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PREFÁCIO

Este livro surge em meio a situações muito particulares, que afetam todo o 
sistema educacional brasileiro. De um lado, as escolas de Ensino Fundamental 
passam pela implementação da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
ao mesmo tempo em que as escolas de Ensino Médio se preparam para imple-
mentá-la. Entre as mudanças previstas no ensino, a nova BNCC promete, por 
meio de itinerários formativos, um currículo mais adaptado aos interesses de 
cada estudante. No entanto, traz muitas dúvidas e desafios referentes à forma-
ção docente, à adequação dos recursos didáticos e às políticas de avaliação e de 
acompanhamento da aprendizagem, além das já conhecidas preocupações com 
a infraestrutura das escolas, a motivação dos estudantes e antigas tradições de 
ensino que persistem, apesar de tudo.

Por outro lado, há um vírus que se espalha pelo mundo, causando uma 
pandemia de proporções, até então, desconhecidas de nossa geração, obrigan-
do a sociedade adotar medidas de isolamento social, dentre elas, o fechamento 
de escolas e universidades. Nesse contexto, docentes e estudantes são obrigados 
a ficar em casa, apreensivos, aguardando o desfecho da pandemia que, para os 
mais otimistas, deveria passar em poucos meses, mas que, para o desespero da-
queles que lutam pela educação, já completa um ano sem sinais de retroceder tão 
cedo. A esperança de retorno à normalidade repousa sobre a tão esperada vacina 
que pode frear a pandemia, mas ela chega ao país em conta-gotas, enquanto as 
precariedades da educação se agravam junto com a saúde e a economia do país.

As dificuldades impostas pela pandemia obrigaram os docentes a recorrerem 
ao ensino remoto, revisarem as suas práticas e buscarem novas metodologias. Sem 
dúvida, um dos grandes desafios foi a atualização em tecnologias de informação 
e comunicação, como meio de atingir os estudantes, e que se tornaram as princi-
pais ferramentas de trabalho, contribuindo para expor ainda mais as deficiências 
da infraestrutura digital e das desigualdades sociais em nosso país.
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Aos desafios de uma pandemia e da implementação de uma nova base cur-
ricular, soma-se, ainda, uma crescente desconfiança na ciência, manifestada por 
atitudes negacionistas que tendem a rejeitar o conhecimento científico e privile-
giar opiniões, por vezes pautadas em teorias conspiracionistas e sustentadas por 
disputas políticas, promovidas pelas diferentes mídias que contribuem, às vezes 
involuntariamente, para a propagação da desinformação. 

Certamente, parte dessa desinformação é deliberadamente produzida para 
confundir os mais incautos, mas outra parte pode ser um sintoma das dificuldades 
do ensino de ciências em proporcionar aos cidadãos os meios de acompanhar o 
desenvolvimento científico e tecnológico e de usufruir criticamente da democra-
tização das mídias digitais. Ainda existe uma grande parcela da população sem 
acesso a uma instrumentalização científica, necessária para a análise das informa-
ções que recebe, tornando o terreno fértil para propagadores de ideias e opiniões 
de determinados clãs, cuja implicações são altamente maléficas para a sociedade.

No entanto, docentes, educadores e pesquisadores ainda mantêm a esperança 
de um futuro melhor, com a plena convicção de que a melhor forma de combater 
a desinformação e as atitudes negacionistas não é com a criação de novas leis ou 
órgãos de fiscalização. Até mesmo porque não é possível estabelecer um árbitro 
capaz de avaliar o conhecimento de uma sociedade, dada a sua diversidade e suas 
características plurais que devem ser respeitadas, mas ambas podem ser comba-
tidas com a disseminação do conhecimento, com a compreensão das formas de 
produção da ciência e pela análise dos seus sucessos, suas falhas e implicações 
para o mundo em que vivemos. 

É, portanto, nesse cenário misto, de esperanças e de incertezas, que este livro 
propõe lançar novos olhares sobre um ensino de ciências, renitente, carregado de 
antigas tradições, a despeito dos avanços da própria ciência a que se propõe ensi-
nar. Com esse intuito, reúne o trabalho de jovens pesquisadoras e pesquisadores, 
de todas as regiões do país, que desejam inovar reexaminando antigos desafios, 
mas também explorando as novas demandas, como a pandemia de Covid-19 e a 
implementação da nova base curricular.

A proposta de um novo olhar sobre velhas tradições, por si só já desperta a 
curiosidade daqueles que conhecem o desafio de ensinar em meio às inúmeras 
adversidades enfrentadas pela educação brasileira. No entanto, não é só pela sua 
proposta ou pela sua abordagem multitemática que esse livro se destaca, mas tam-
bém pelo protagonismo das jovens pesquisadoras, representantes do engajamento 
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feminino na ciência, que com o intuito de contribuir para a compreensão e a su-
peração dos principais reveses no Ensino de Ciências, decidiram organizar esse 
livro. O resultado foi uma rede de pesquisadores empenhados em debater e apre-
sentar proposições para o desenvolvimento do Ensino de Ciências. Assim, são 
abordadas questões que vão desde a motivação dos estudantes à implementação 
da nova BNCC, passando por outros temas igualmente caros aos docentes, como 
o livro didático, a avaliação, a experimentação e a formação docente.

Em vista dos desafios impostos pela pandemia e pelas mudanças na base 
curricular, agora mais do que nunca, os olhares se voltam para a formação conti-
nuada.  Assim, a proposta de Comunidades de Prática (CoP) apresentada nesse 
livro, supre essa demanda como um modelo de formação docente que possibilita 
superar determinadas tradições de ensino, focadas na memorização de conteú-
dos, e atender os desafios do docente em acompanhar as mudanças no ensino e 
as transformações da sociedade.

Dentre os antigos desafios reexaminados, destaca-se um tema bastante ne-
gligenciado pelas pesquisas em Ensino de Ciências, mas que vive a preocupar 
os docentes, que é a motivação do estudante e sua influência na aprendizagem. 
Assim, por intermédio da Teoria da Subjetividade, busca-se lançar luz sobre essa 
questão, debatendo se a motivação depende ou não de um estímulo externo ao 
sujeito e, se a diversificação de estratégias pedagógicas poderia garantir a moti-
vação dos estudantes. Essas questões são, em nosso entendimento, permanentes, 
dada a velocidade com que as transformações ocorrem na sociedade e a dificul-
dade da escola em competir pela atenção dos estudantes, diante de inúmeras dis-
trações facilmente acessíveis por meio de dispositivos tecnológicos que cabem 
na palma da mão.

As preocupações com a motivação e a atenção dos estudantes certamente 
atingem o seu mais alto nível em tempos de pandemia de Covid-19, o que pro-
voca uma profunda reflexão sobre a escola e sobre o que pode ser considerado 
como “sala de aula” num contexto de ensino remoto. As reflexões apontam para 
um possível descompasso entre o ensino e a aprendizagem, levantando questões 
sobre como se dá a aprendizagem, qual o papel da pergunta e qual o papel da 
tecnologia nesse processo.

Mesmo que intuitivamente, todo docente tende a fazer perguntas em sala de 
aula como modo de obter um feedback da aprendizagem e do acompanhamen-
to dos estudantes, mas qual a relevância das perguntas? Que tipos de perguntas 
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devem ser feitas? Quais as possibilidades de interação são proporcionadas por 
cada tipo de pergunta? Como que o livro didático pode contribuir? Essas são al-
gumas das questões exploradas a partir do conceito de “abordagem comunicativa” 
que é apresentado no livro.

Seguramente, já se tornou clichê dizer que o estudante deve ter um papel 
ativo na aprendizagem, mas o conceito de “abordagem comunicativa” permite 
ir além, fazendo uma reflexão aprofundada sobre os padrões de interação entre 
docente e estudantes, identificando os tipos de abordagens que mais favorecem 
o envolvimento deles. 

Dada a preocupação com o envolvimento dos estudantes, também se defende 
o ensino por investigação que, aliado ao desenvolvimento de práticas epistêmicas 
em sala de aula - como o levantamento e teste de hipóteses, a produção de dados 
e, a elaboração e avaliação de argumentos - propõe aproximar a cultura escolar 
e científica, levando à compreensão das diferentes formas de resolver problemas 
e favorecendo o diálogo.

As preocupações com a pluralidade cultural e as questões étnico-raciais, tam-
bém se fazem presentes com a discussão sobre a abordagem da cultura indígena 
em escolas não-indígenas, visando a desconstrução de estereótipos e preconcei-
tos, e a introdução de conceitos científicos nas escolas indígenas respeitando a 
cultura desses povos.

A importância dos livros didáticos e paradidáticos também é destacada, em 
especial, como meio de auxiliar a prática docente e de desenvolver a linguagem 
e o pensamento crítico dos estudantes, incluindo uma reflexão das potencialida-
des desses recursos para a exploração de temas de relevância social e científica. 
Também, é dado grande destaque à exploração da História da Ciência, não apenas 
como meio de informação, mas de problematização do conhecimento científico, 
buscando desconstruir a noção de desenvolvimento contínuo e acumulativo da 
ciência. Assim como, não poderia deixar de fora a discussão sobre a experimen-
tação, o que é feito dando destaque ao seu papel na aprendizagem, que inclui a 
contextualização do conhecimento e a produção de dados necessários à elabora-
ção e validação de argumentos.

Entretanto, refletir sobre o ensino e a aprendizagem sem discutir a avaliação 
seria o mesmo que conduzir um barco sob um nevoeiro sem o auxílio de uma 
bússola, ou um GPS. Navegaríamos à deriva, sem saber onde iríamos aportar. 
Dada a relevância do tema, são levantadas várias questões sobre a avaliação no 
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âmbito da sala de aula, em especial, sobre o papel do estudante no processo ava-
liativo e sobre os paradigmas psicométrico e sociocultural. A avaliação externa 
também é contemplada por meio da discussão de exames como o Pisa, o Saeb e 
o Enem, revelando-se os tipos de questões que são exploradas e o desempenho 
dos estudantes brasileiros.

A pluralidade temática e a riqueza das reflexões e propostas apresentadas 
trazem alento para o Ensino de Ciências em momentos de grandes desafios como 
os vividos atualmente, demonstrando que mesmo em momentos mais difíceis o 
educador mantém viva a esperança de um futuro melhor. Assim, constitui uma 
leitura muito prazerosa, tanto para aquele que busca inspirações para a sua sala 
de aula, quanto para aquele que busca se manter atualizado com as mais recentes 
pesquisas desenvolvidas no país.

Prof. Dr. Moisés da Silva Lara,
Universidade do Estado de Santa Catarina



APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO 
ENSINO DE CIÊNCIAS

A Educação em Ciências é uma área de pesquisa e atuação em constante  ex-
pansão no Brasil, tanto no que se refere à formação de novos pesquisadores como 
em relação a sua produção científica. Assim, tentando garantir espaços para siste-
matização qualificada de resultados de pesquisa, reflexões sobre a ação docente, 
bem como aprendizagens advindas de experiências a serem compartilhadas, o 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da UFFS (PPGEC/UFFS) 
e o Grupo de Estudos e Pesquisas em Ensino de Ciências e Matemática (GEPE-
CIEM) ensejaram a criação da Coleção Ensino de Ciências. 

A fim de facilitar a formação de novos professores e pesquisadores na área, 
bem como disseminar o conhecimento produzido pelas universidades, institutos 
de pesquisa e escolas, possibilitamos a edição de livros nas subáreas de Ensino de: 
Ciências, Biologia, Física, Química e Saúde. A coleção, que se constitui de oito 
volumes, também prioriza trabalhos como coletâneas que envolvam diferentes 
regiões do Brasil e Instituições do exterior.

Outras discussões também são acolhidas, como História e Epistemologia da 
Ciência, Didática, Políticas Públicas, Currículo, Tecnologias da Comunicação e Infor-
mação, Educação Ambiental, Educação no Campo, Educação Indígena, Divulgação 
Científica, Pensamento Crítico, Experimentação, Linguagem, Temas Transversais, 
Educação sexual, Temas contemporâneos da Educação, Práticas de Ensino e Estágio 
Supervisionado, entre outras, sempre mantendo relação direta com o Ensino de Ciências.

Visando contribuir com a divulgação científica, ampla apresentação e discus-
são de referenciais, currículos, políticas públicas e práticas de Ensino em Ciências, 
pautamos o escopo desta coleção em textos que guardam profunda e profícua re-
lação da área com a formação inicial e continuada de professores. 

Roque Ismael da Costa Güllich,
Rosangela Inês Matos Uhmann e Rosemar Ayres dos Santos

(Organizadores da Coleção Ensino de Ciências)



APRESENTAÇÃO

Aprendimentos

... Não tinha as certezas científicas. Mas que aprendera 
coisas di-menor com a natureza. Aprendeu que as folhas 
das árvores servem para nos ensinar a cair sem alardes.  

Memórias Inventadas, As infâncias de Manoel de Barros, 2008.

Entre novos olhares e proposições, aventamos, neste livro, compreender 
as relações existentes entre a sala de aula e as pesquisas na área de Educação em 
Ciências. Nosso percurso envolveu a estruturação de uma rede colaborativa en-
tre pesquisadoras e pesquisadores de diversas regiões do Brasil com o intuito de 
apresentar os seus recentes estudos e fazer parte desta construção coletiva, cujos 
propósitos são a melhoria da educação científica, por ações voltadas à formação 
de professores baseadas em diversas perspectivas e abordagens teóricas e meto-
dológicas sobre o ensino de Ciências. 

A elaboração deste livro intenciona a divulgação de uma diversidade de te-
máticas concernentes à Educação em Ciências que possa socializar novos entendi-
mentos e, igualmente importante, contribuir com acadêmicos das Licenciaturas e 
com os professores da Educação Básica. Os estudos, as observações e as reflexões 
nessa área são fundamentais para a compreensão dos fenômenos educacionais nas 
salas de aula que investigam os tempos e espaços do ensino de Ciências. 

A construção de uma série de proposições e de novos olhares sobre as prá-
ticas e pesquisas de ensino de Ciências, usualmente, demandam a compreensão 
sobre como as teorias de aprendizagem, de linguagem e da Filosofia fundamen-
tam as ações de ensino, currículo e avaliação, e como elas são utilizadas por 
professores de acordo com o que é almejado para a escolarização da Educação 
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Básica em termos das políticas públicas educacionais, das regionalidades e con-
tingências de comunidades locais.

Ao apresentarmos essas várias proposições, este livro descreve situações 
práticas e estudos sobre a sala de aula que permitem elaborar sentidos e signifi-
cados sobre o ensino de Ciências, relacionando os pressupostos, os conteúdos, 
as concepções, os pensamentos e as representações sobre ele. Esse cenário pro-
duz, principalmente, um conjunto de hipóteses e de conceitos que possibilita 
interpretar, qualificar e compartilhar as teorias e novas estratégias úteis para a 
sala de aula. O livro também oportuniza o apoio à divulgação científica, cujas 
discussões convidam a investigação de novos objetos de pesquisa, que aprofun-
dam a temática sobre os currículos por meio de debates que consideram aborda-
gens de ensino que foram planejadas ou também desenvolvidas na sala de aula. 

Para tanto, a primeira parte do livro integra capítulos que articulam teorias 
de aprendizagem e de linguagem com as práticas das salas de aula. São enfatiza-
dos objetos de estudo que permitem a interpretação dos fenômenos educacionais 
e abordagens que visam a melhoria do ensino e da aprendizagem. 

No primeiro capítulo, de Wilton Rabelo Pessoa, é discutida a motivação 
enquanto um fenômeno subjetivo e complexo e sua influência no interesse e en-
gajamento dos estudantes ao estudar Química em níveis individuais e sociais.

O segundo capítulo, de autoria de Sandra Aparecida dos Santos e Renata 
Dalcanale Araujo, traça um percurso reflexivo e provocações sobre a aprendi-
zagem, a inovação e o processo educacional em espaços escolares, considerando 
como figura central os professores e sua formação. 

O terceiro capítulo, de Namyna Fagna de Souza e Fábio Augusto Rodrigues, 
integra aportes teóricos e analíticos para o desenvolvimento de um material pa-
radidático e o planejamento de ensino em uma turma multisseriada por um te-
masociocientífico relevante ao ensino de Biologia que objetiva atribuir sentido 
às ações em atividades de ensino. 

O quarto capítulo, escrito por Adriana de Oliveira e Fernando César Silva, 
tece discussões sobre o planejamento e desenvolvimento de práticas epistêmi-
cas interacionais, intertextuais, consequenciais e contextuais em uma sequência 
didática, cujas dinâmicas discursivas sobre o conhecimento escolar químico fo-
ramregistradas e analisadas. 

O quinto capítulo, de Anelise Grünfeld de Luca, explora as origens e as pers-
pectivas da experimentaçãoao longo da História da Ciência e utilizadas no contexto 
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escolar para ensinar Química, assim como discute as tendências pedagógicas e as 
abordagens experimentais frequentemente incorporadas nas salas de aula. 

A segunda parte do livro apresenta investigações que analisam os desdo-
bramentos no uso de livros didáticos, da avaliação e de abordagens de ensino. 
Também enfatiza como os temas sociocientíficos são relevantes para o planeja-
mento curricular, para a experimentação e para incorporar a diversidade cultural 
na educação científica.

O primeiro capítulo, escrito por Bruna de Paula Rezende e Ana Carolina 
Araújo da Silva, analisa os roteiros experimentais em livros didáticos de Química 
do Ensino Médio sobre a temática Química dos Alimentos em termos de estru-
tura, acessibilidade aos materiais, procedimentos e perguntas e em que medida 
desenvolvem os conhecimentos científicos. 

O segundo capítulo, de autoria de Ingrid Derossi e Marcelo F. Pinto, proble-
matiza como a História da Ciência é abordada nas provas das edições do Exame 
Nacional do Ensino Médio realizadas entre 2008 e 2018, além do grau de obser-
vância das orientações curriculares enfatizadas nos documentos oficiais originá-
rios do Ministério da Educação. 

O terceiro capítulo, de Eduarda Boing Pinheiro e Fernanda Luiza de Faria, 
tece provocações sobre os fundamentos teóricos e direitos destacados na Cons-
tituição e nas leis brasileiras para a cultura indígena, além de pesquisas correla-
cionadas no Ensino de Ciências e de como desenvolver ações para a formação 
de identidades pluriétnicas e pluriculturais pautadas nas relações de alteridade. 

O quarto capítulo, de Nicole Glock Maceno, exibe reflexões sobre a rele-
vância da avaliação por pares e da autoavaliação desencadeada por estudantes da 
Educação Básica no Ensino de Ciências. Com base em subsídios teóricos e em-
píricos, a autora destaca as características e estratégias dessas modalidades ava-
liativas presentes nas pesquisas nacionais, com desdobramentos para a melhoria 
da educação científica. 

O quinto capítulo, escrito por Elaine Pavini Cintra e Emmanuela Gracina 
Florian Marques, apresenta a estrutura das matrizes dos testes cognitivos do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica para a área do conhecimento Ciências 
da Natureza no ensino fundamental, além de problematizar as características 
do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes e do Exame Nacional 
do Ensino Médio para as disciplinas de Química, Física e Biologia para o en-
sino médio. 
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O último capítulo, de Daiane Carina Almeida Volkart e Marcus Eduardo 
Maciel Ribeiro, investiga a pesquisa como princípio pedagógico para a formação 
de professores e a aprendizagem de estudantes da Educação Básica. Os autores 
apresentam fundamentos teóricos sobre as várias formas de racionalidade, suas 
relações com o conhecimento, e as características do processo de formação do-
cente em contextos escolares e de comunidades de prática.

Por essa diversidade de olhares, de perspectivas e de proposições, oriundos 
de uma rede colaborativa, aspiramos com este livro contribuir e qualificar a sala 
de aula e a Educação em Ciências.

Profa. Dra. Nicole Glock Maceno
(Universidade do Estado de Santa Catarina) 
e Profa. Dra. Ana Carolina Araújo da Silva

(Universidade Federal de Juiz de Fora) 



Parte 1  
PROPOSIÇÕES EM PRÁTICAS DE SALA  

DE AULA EM CIÊNCIAS 



1 CONSIDERAÇÕES SOBRE MOTIVAÇÃO E 
APRENDIZAGEM EM AULAS DE QUÍMICA A 

PARTIR DO REFERENCIAL DA SUBJETIVIDADE 
NUMA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Wilton Rabelo Pessoa1

1 INICIANDO O DIÁLOGO

Há consenso de que o envolvimento do aluno na aprendizagem científica é 
fundamentalmente afetado por sua motivação (TYTLER, 2014). No entanto, algu-
mas pesquisas da área de Educação em Ciências (p. ex. CANNON Jr.; SIMPSON, 
1985; ZUSHO; PINTRICH; COPPOLA, 2003; REISS, 2005) têm demonstrado que, 
de modo geral, a motivação diminui na medida em que os estudantes avançam 
ao longo de sua escolarização. Essa constatação a respeito do interesse e da mo-
tivação tem sido apontada por professores de Ciências como um dos principais 
problemas com que se deparam em suas aulas (POZO; GÓMEZ CRESPO, 2009).

É comum, em pesquisas da área de Educação em Ciências, a menção à mo-
tivação, não necessariamente como objeto de investigação, mas como aspecto que 
emerge nas análises e nas discussões empreendidas ou nos registros de partici-
pantes dos estudos. Garcês e Kasseboehmer (2017), ao realizarem uma revisão de 
trabalhos publicados no Encontro Nacional de Pesquisas em Educação em Ciên-
cias (ENPEC), no período de 2005 a 2015, observaram um número reduzido de 

1	 Professor do curso de Licenciatura Integrada em Ciências, Matemática e Linguagens e do Programa de Pós-Gra-
duação em Docência em Educação em Ciências e Matemáticas (PPGDOC/UFPA) da Universidade Federal do 
Pará, Rua Augusto Corrêa, 01, Guamá, Belém, 66075-110. Contato: wiltonrpessoa@gmail.com
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pesquisas sobre a motivação. Além disso, dos trabalhos que focalizaram o tema 
em questão, apenas 40% recorreram a algum referencial teórico sobre a motiva-
ção. Resultado semelhante foi apontado por Carvalho, Stanzani e Passos (2017), 
que identificaram, no mesmo evento, um número limitado de referenciais teóricos 
nos trabalhos que recorriam a alguma teoria sobre a motivação. Diante disso, no 
presente capítulo, tenho como objetivo apresentar e discutir diferentes aspectos 
acerca da motivação e da aprendizagem de Ciências, a partir do referencial da 
Teoria da Subjetividade, de González Rey, que discuto a seguir.

2 APRENDIZAGEM E MOTIVAÇÃO A PARTIR DA TEORIA 
DA SUBJETIVIDADE DE GONZÁLEZ REY

No aprender Ciências estão envolvidos motivos, valores, atitudes, aspec-
tos constitutivos da aprendizagem que chamam atenção para a importância de 
considerar o sujeito em sua condição integral, para além de aspectos conceituais 
do conhecimento, que historicamente têm sido enfatizados na pesquisa sobre a 
aprendizagem científica (MORAES; RAMOS; GALIAZZI, 2007). Essa ênfase res-
tringe o estudo da motivação, pois ignora o caráter ativo da pessoa e o aspecto 
emocional do ensino e da aprendizagem, momento em que a motivação passa a 
ser vista apenas como elemento externo a esses processos. 

A discussão sobre processos motivacionais requer uma revisão das con-
cepções usuais de aprendizagem e motivação (GONZÁLEZ REY, 2008). Para 
o referido autor, algumas considerações epistemológicas podem acompanhar 
tal revisão sobre a concepção de aprendizagem escolar, das quais destaco: a) 
superação da noção de conhecimento como algo objetivo, baseado na sepa-
ração entre sujeito e objeto, e que resulta na omissão da pessoa em relação 
ao que está aprendendo; b) reflexão e produção de ideias, como momentos 
constitutivos do aprender, o que caracteriza a aprendizagem como processo 
de desenvolvimento do sujeito (GONZÁLEZ REY, 2008). As duas conside-
rações têm em comum o fato de chamar atenção para a importância do po-
sicionamento da pessoa em relação ao que está aprendendo, ou seja, como 
sujeito de sua aprendizagem. 

A Teoria da Subjetividade (GONZÁLEZ REY, 2005) parte de uma perspectiva 
histórico-cultural que permite representar a aprendizagem numa visão complexa, 
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tendo em vista que não é constituída somente por uma dimensão cognitiva, pois 
aparece integrada à subjetividade de estudantes e professoras/es. 

A partir da categoria de sentido de Vygotsky, González Rey (2003) propôs 
considerar a aprendizagem como produção subjetiva. Isso porque a definição do 
pensamento como função de sentido, apresentada por Vygotsky, permite consi-
derar a aprendizagem também como produção de sentido, o que implica o sujeito 
que aprende na rota singular de sua aprendizagem. O aprender sem produção de 
sentido torna-se uma atividade “formal, descritiva, rotineira, memorística, que 
não implica o sujeito que aprende” (p. 81). Segundo González Rey (2008), o sen-
tido subjetivo não se opõe ao aspecto operacional da aprendizagem, mas acres-
centa uma qualidade que não havia sido considerada, a sua dimensão subjetiva. 
O aprender, nessa perspectiva, 

Acontece na historicidade, na emocionalidade e nos processos simbólicos 
que integram a subjetividade individual e social. Podemos, então, confirmar 
a ideia de que a aprendizagem não é simplesmente uma atividade que todos 
realizam ao longo da vida, pois que é realização de um sujeito, uma função 
sua, e acontece no âmago da produção de sentido continuamente articula-
da como uma configuração subjetiva singularizada (TACCA; GONZÁLEZ 
REY, 2008, p. 160). 

Nessa perspectiva teórica, tornam-se importantes aspectos subjetivos do 
aprender que, em geral, têm sido pouco considerados nas práticas pedagógi-
cas, tais como o caráter singular da aprendizagem e a sua compreensão como 
prática dialógica (GONZÁLEZ REY, 2008). O primeiro aspecto busca romper 
com a ideia do ensino somente como exposição do professor que estimula a 
reprodução do aprendido por parte do estudante. Considerar o caráter singu-
lar do aprender leva a pensar na abertura de espaços que possibilitem ao es-
tudante participar com suas experiências e ideias na aprendizagem. Para isso, 
é necessário o desenvolvimento de relações que propiciem a postura ativa e a 
reflexão dos aprendizes em relação aos conteúdos, o que conduz ao segundo 
aspecto subjetivo, a compreensão da aprendizagem como prática dialógica, ou 
seja, os pontos de vista dos estudantes fazem parte do processo de construção 
de conhecimento nas aulas de Ciências. 

A aprendizagem como realização do sujeito possibilita considerar os proces-
sos motivacionais como intrínsecos a ela, pois, conforme a definição de sentido 
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subjetivo, o motivo não poderia ser estudado como elemento isolado ou como 
um “momento parcial da psique comprometido com um espaço específico da 
atividade”, segundo González Rey (2005, p. 36). No entanto, motivação e emo-
ção, para o autor,

sempre foram consideradas como externas, extrínsecas ao processo de aprender, 
o que gerou uma dicotomia cognição-afeto que alimentou uma ideia de moti-
vo como unidade afetiva direcionada por um conteúdo psicológico concreto, 
proliferando assim, taxonomias descritivas de motivos como unidades quanti-
tativas portadoras de um conteúdo concreto e suscetíveis de mensuração, como 
por exemplo, motivação pelo esporte, necessidade de reconhecimento, autoes-
tima etc. Esses motivos eram analisados como unidades isoladas que atuavam 
influenciando as diferentes atividades humanas (GONZÁLEZ REY, 2008, p. 34). 

A partir da Teoria da Subjetividade, concebe-se a motivação como fenô-
meno subjetivo e complexo, no qual o simbólico e o emocional participam si-
multânea e recursivamente, sem que um seja a causa do outro. Nesse contexto, a 
motivação é definida como “complexa integração de sentidos subjetivos que se 
organizam em torno de uma atividade ou experiência do sujeito” (GONZÁLEZ 
REY, 2005, p. 36). O envolvimento do sujeito em uma atividade, concebida como 
produção de sentidos subjetivos, é inseparável de sentidos experimentados em 
outros espaços sociais. Assim, aprendizagem e motivação estariam mediadas “pe-
los sentidos subjetivos manifestados em outras esferas da vida do sujeito, como 
sua vida social e familiar em um sentido geral” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 197). 
Essa integração, que envolve aspectos da história do sujeito com momentos de 
sua ação atual, organiza a subjetividade em termos sistêmicos e é definida como 
configuração subjetiva. 

Dessa forma, os motivos são configurações subjetivas organizadas durante 
a ação, sem que essa organização se restrinja a uma simples necessidade conec-
tada à ação atual, pois as configurações organizadas na ação sempre envolvem 
as configurações subjetivas da personalidade. As configurações subjetivas re-
presentam redes de sentidos subjetivos que se manifestam em processos simbó-
licos e emoções essenciais para a motivação (GONZÁLEZ REY, 2012). Assim, 
pesquisar a motivação requer conhecer os sentidos subjetivos que os sujeitos 
atribuem à sua participação nas atividades em que estão envolvidos (ALVES 
et al., 2012), mas sem se restringir a eles. A esse respeito, González Rey (2009, 
p. 127) diz que: 
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A motivação não é específica de uma atividade, é uma motivação do sujeito, 
uma configuração única de sentido que participa da produção de sentido de 
uma atividade concreta, mas que não é alheia aos outros sentidos produzidos 
de forma simultânea em outras esferas da vida do sujeito. 

Isso porque os sentidos subjetivos são sistemas motivacionais que permitem 
investigar o envolvimento dos sujeitos nos contextos de ensino e de aprendiza-
gem não apenas em função de seu vínculo direto neles, mas como uma produ-
ção de sentido da qual toma parte a constituição subjetiva da pessoa ao longo 
de sua história. Desse modo, torna-se necessário considerar que a motivação 
não é simplesmente um problema de ensino ou uma ferramenta que pode ser 
aplicada em um momento das aulas, muitas vezes em seu início. No entanto, é 
difícil renunciar à suposta segurança “de que geralmente os cursos de Ciências 
costumam, por si só, motivar os alunos” (SIQUEIRA, 1996, p. 2), apenas por 
meio do uso de determinadas estratégias e atividades. Na perspectiva da Teo-
ria da Subjetividade, 

[...] a motivação será o tipo de configuração subjetiva que está na base da pro-
dução de sentidos subjetivos comprometidos com a ação na atividade concreta 
de cada sujeito singular. Portanto a motivação define-se no sujeito e pelo su-
jeito e não pelo tipo de atividade. Pensar em tipos de motivação padronizada 
para atividades específicas é uma reminiscência de uma psicologia sem sujeito 
(GONZÁLEZ REY, 2005, p. 36). 

Ao comentar que a motivação se define no sujeito e pelo sujeito e não pelo 
tipo de atividade, González Rey retira da motivação o caráter de identificação 
termo a termo com o externo, e permite compreendê-la em sua especificida-
de, como expressão subjetiva da pessoa, o que não significa, contudo, assumir 
uma perspectiva internalista, na qual as/os professoras/es não teriam muito o 
que fazer frente à motivação dos estudantes. Isto não estaria de acordo com o 
referencial de subjetividade adotado neste texto. Pelo contrário, a motivação 
como expressão subjetiva chama atenção para que um dos objetivos do ensi-
no de Ciências seja justamente mobilizar o interesse dos estudantes (POZO; 
GÓMEZ CRESPO, 2009). Desse modo, torna-se importante que a pesquisa em 
Educação em Ciências direcione esforços para entender como os professores 
podem contribuir para implicar emocional e intelectualmente os estudantes na 
aprendizagem científica (LEMKE, 2005).
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O motivo, na perspectiva da subjetividade, “não é um determinante intrap-
síquico, mas uma formação psíquica geradora de sentido presente em toda ati-
vidade humana” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 247). A ideia da motivação como 
formação de sentido, possibilita concebê-la na confluência de sentidos subjeti-
vos de procedências diversas, que participam do sentido subjetivo do ensino e 
da aprendizagem na escola. 

A motivação como configuração de sentido reforça a necessidade de estudar 
os processos motivacionais numa perspectiva que integre diferentes espaços em 
que a subjetividade é simultaneamente produzida. Isso porque o sujeito, subje-
tivamente constituído no curso de sua história, desenvolve processos de subje-
tivação em cada uma de suas atividades atuais e os sentidos produzidos em tais 
atividades constituem subjetivamente as outras, em um “processo permanente de 
integração, organização e mudança” (GONZÁLEZ REY, 2009, p. 127). Por isso, as 
configurações subjetivas em que se expressam a motivação são sempre conside-
radas em processo, o que supera a ideia do motivo como conteúdo pontual que 
estimula a realização de uma atividade concreta. Em síntese, a teoria da subjeti-
vidade, num enfoque histórico-cultural, representa a motivação como produção 
de sentido subjetivo que se expressa em diferentes configurações subjetivas para 
cada sujeito no contexto de suas ações. 

3 ESTUDOS SOBRE MOTIVAÇÃO EM CONTEXTOS DE 
ENSINO E DE APRENDIZAGEM DE CIÊNCIAS 

Embora seja reconhecida a importância de aspectos emocionais no ensino 
de Ciências, é notória a pouca atenção dispensada nas pesquisas, quando com-
parada com a análise de aspectos cognitivos da formação docente e do ensino 
na referida área (REISS, 2005). Entendo que essa assimetria está relacionada 
a diferentes questões, destacando-se as seguintes: a) a natureza complexa e a 
dificuldade de diagnóstico da dimensão afetiva para fins de investigação (KO-
BALLA; GLYNN, 2007); b) a longa tradição cognitiva da pesquisa em Educação 
em Ciências (ALSOP; WATTS, 2003); c) o legado do pensamento cartesiano, 
que opôs razão e emoção (ZEMBYLAS, 2005), que, de certo modo, dificultou 
a investigação sobre o afeto e suas implicações nos processos de ensino e de 
aprendizagem de Ciências. 



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

22

Esse desinteresse pode ser percebido também nos objetivos de ensino que, de 
modo geral, são definidos para os componentes curriculares das escolas (LEITE, 
2006). Em objetivos de componentes da área de Ciências são enfatizados aspectos 
cognitivos da aprendizagem, de modo que, em alguns casos, não há preocupação 
deliberada com que os estudantes possam expressar sentidos sobre o que estão 
estudando e tenham curiosidade e interesse em aprender Ciências. Os estudantes 
são levados a estudar conteúdos científicos simplesmente porque precisam “passar 
nas avaliações”, “cumprir um currículo ou programa previamente definido”, ou 
ainda porque “um dia saberão que tais conhecimentos serão úteis, dependendo 
da escolha profissional que fizerem”. Para além desses aprendizados, outros aspec-
tos importantes no desenvolvimento dos estudantes deixam de ser considerados, 
como o de incentivá-los a explorar seus contextos de vivências, sua cultura e de-
senvolver a criatividade, a autonomia e a autoconfiança na solução de situações-
-problema com as quais se deparam no dia a dia. A formação em atitudes, por 
exemplo, de cooperação entre os colegas e de interesse e curiosidade pela Ciência 
tem pouca relevância, se comparada com o ensino de conteúdos conceituais de 
Ciências (POZO; GÓMEZ CRESPO, 2009). 

Nas pesquisas da área de ensino de Ciências, a motivação é tradicionalmente 
considerada uma construção do chamado “domínio afetivo da educação científica”. 
A esse respeito, no presente tópico, meu interesse específico não é apresentar um 
levantamento exaustivo, mas sim apresentar as principais características de pes-
quisas sobre o chamado domínio afetivo, para então discutir o enfoque dado em 
relação ao estudo da motivação, tendo como base princípios da teoria da subjeti-
vidade. Para isso, recorro, principalmente, aos trabalhos de Simpson et al. (1994), 
que realizaram um levantamento de pesquisas sobre o domínio afetivo; Pintrich 
et al. (1993), que discutiram a inclusão de aspectos afetivos em um modelo de 
aprendizagem; e Pintrich e Schunk (2006), que apresentaram diferentes aspectos 
teóricos relacionados ao estudo da motivação. Em seguida, discuto estudos do 
contexto brasileiro que ilustram o modo como a motivação é abordada na pers-
pectiva da pesquisa sobre o domínio afetivo na educação científica. 

Pesquisas sobre o domínio afetivo da educação científica partem do consenso 
de que as ações dos estudantes são influenciadas pelos “valores que possuem, sua 
motivação, as crenças que eles trazem de casa para a sala de aula, e a miríade de 
atitudes formuladas por eles sobre a escola, a ciência, e a vida em geral” (SIMP-
SON et al., 1994, p. 211). As pesquisas costumam incluir inúmeras construções, 
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tais como atitudes, motivação, valores, interesses e crenças. Dentre as categorias 
citadas, atitude e motivação tendem a ser enfatizadas, sendo consideradas, segun-
do Koballa e Glynn (2007), os construtos mais importantes na linha de pesquisa 
sobre o domínio afetivo. 

Simpson et al. (1994), por exemplo, revisaram a pesquisa sobre o domínio 
afetivo na aprendizagem em Ciências, e, apesar de levarem em conta diferentes 
construções teóricas, concentraram sua análise na atitude, definida como uma 
“predisposição para reagir positiva ou negativamente às coisas, pessoas, luga-
res ou ideias” (SIMPSON et al., 1994, p. 212). As atitudes em relação à ciência 
referem-se especificamente ao fato de uma pessoa gostar ou não de Ciências e 
de reagir positiva ou negativamente em relação ao conhecimento científico. Ao 
comparar os termos atitude e motivação, no que diz respeito a seus principais 
componentes, os referidos autores afirmam que a motivação tem como principal 
componente o comportamento, enquanto as atitudes incluem o afeto, a cognição 
e o comportamento em sua composição. Entretanto, apesar de considerarem di-
ferentes dimensões do conceito de atitude, a análise empreendida por Simpson e 
por seus colaboradores destaca, em geral, apenas o comportamento e a cognição 
(SANTOS; MORTIMER, 2003). 

Em comparação com as atitudes, a motivação não foi estudada com tanta 
frequência por parte da pesquisa na área de Educação em Ciências (KOBALLA, 
2012). Sobre o papel da motivação na aprendizagem científica, o trabalho de 
Pintrich et al. (1993), trouxe importantes contribuições iniciais para a área, ao 
argumentar que fatores não cognitivos, especialmente a motivação, podem in-
fluenciar fortemente a aprendizagem das Ciências, sendo necessário considerá-los 
na investigação sobre mudança conceitual, de acordo com o modelo descrito por 
Posner et al. (1982). 

O modelo de mudança conceitual, baseado numa concepção de aprendi-
zagem como cognição fria e isolada (PINTRICH et al., 1993), não descreveria 
adequadamente a aprendizagem em contexto de sala de aula. Ao recorrer so-
mente a fatores cognitivos, o modelo de mudança conceitual não explicaria, 
por exemplo, por que, algumas vezes, estudantes que possuem o conhecimento 
prévio requisitado, não mobilizam esse conhecimento em diversas atividades 
na escola e fora dela.

A crítica de Pintrich et al. (1993) ao modelo de mudança conceitual levan-
tou uma série de questões, dentre as quais destaco: a) A metáfora da ecologia 
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conceitual, utilizada para se referir aos vários tipos de conhecimentos importan-
tes para o estudante na acomodação de novas ideias, não leva em conta que, ao 
contrário dos ecossistemas, os estudantes têm objetivos e crenças, o que sugere 
um papel das crenças motivacionais na aprendizagem; b) As condições básicas 
descritas para que a mudança conceitual ocorra pressupõem um processo racional 
que ignora a influência dos construtos motivacionais sobre o atendimento a tais 
condições. No modelo de mudança conceitual, os estudantes estariam voltados 
somente para a meta de atribuir sentido às informações e relacioná-las com seus 
conhecimentos anteriores.

Partindo da perspectiva piagetiana, na qual o afeto está relacionado à ener-
gização da ação, incluindo a atividade cognitiva, Pintrich e seus colaboradores 
assumiram que diferentes processos cognitivos podem ser influenciados pelas 
crenças motivacionais dos estudantes. Essas construções motivacionais advêm 
de uma perspectiva sociocognitiva da motivação, que destaca o papel desempe-
nhado pelas crenças dos estudantes e suas interpretações de eventos reais na di-
nâmica motivacional (PINTRICH et al., 1993). Os referidos autores organizaram 
os componentes motivacionais em torno de dois fatores: (1) um componente de 
valor, que diz respeito às crenças motivacionais dos estudantes acerca de suas ra-
zões para a escolha de uma atividade, e que inclui construtos de orientação para 
a meta, interesse e importância da atividade; (2) um componente de expectativa, 
que diz respeito às crenças motivacionais dos estudantes sobre sua capacidade 
de realizar uma atividade, e que inclui construtos de autoeficácia, atribuições e 
crenças de controle.

Pintrich e Schunk (2006) definiram a motivação como processo que dirige 
o ser humano para um objetivo ou meta, que instiga e mantém a sua atividade. 
Tal processo pode ser investigado a partir de determinados comportamentos, 
como a escolha entre atividades distintas, o esforço, a persistência e a expres-
são dos sujeitos. De modo geral, a pesquisa sobre o domínio afetivo, no que diz 
respeito à motivação, propõe-se a investigar “por que os estudantes se esfor-
çam para determinados objetivos na aprendizagem, com que intensidade eles 
se esforçam e que emoções podem caracterizá-los neste processo” (KOBALLA; 
GLYNN, 2007, p. 85). 

De modo geral, no contexto brasileiro, as pesquisas têm focalizado fatores 
que motivam os estudantes nas aulas, tais como conhecimento sobre substâncias 
e fenômenos, o recebimento de pontos e a obtenção de um diploma no futuro 



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

25

(CARDOSO; COLINVAUX, 2000). Outras pesquisas investigam a influência de 
determinadas atividades e recursos didáticos sobre a motivação, por exemplo, 
aulas práticas, comunidades virtuais e uso de histórias em quadrinhos (FREI-
TAS; CORREA, 2008). 

Nesses trabalhos, aparece implícita ou explicitamente a ideia da motivação 
como resposta a um conteúdo externo ou como elemento que incentiva a realiza-
ção de uma determinada atividade. Embora as pesquisas apresentem resultados 
importantes por levantarem diferentes aspectos que intervêm na motivação em 
aulas de Ciências, elas não têm como objetivo discutir a motivação em sua com-
plexidade e em seu caráter subjetivo.

Concordo que, no âmbito da educação escolar, existe uma diversidade de 
proposições pedagógicas e atividades que podem contribuir para potencializar 
e promover processos motivacionais, tais como projetos de investigação, excur-
sões exploratórias, trabalhos em grupo, jogos didático-pedagógicos, pesquisas 
na internet e em bibliotecas, dentre outras atividades, nas quais os estudantes 
podem sentir-se estimulados a escolher temáticas, apresentar e debater opiniões 
divergentes e a propor possíveis caminhos para a resolução de problemas em 
investigação.

Entendo que tais estratégias são fundamentais para mobilizar o envolvimento 
nas aulas, mas não garantem por si mesmas que a motivação seja atingida. Isso 
seria desconsiderar o sujeito que aprende, que está em constante movimento de 
construção de sua subjetividade e que produz sentido sobre as atividades nas quais 
se envolve. A esse respeito González Rey (2003) argumenta que as atividades “não 
têm por detrás motivos universais que atuam como sua causa, os próprios mo-
tivos se organizam de forma única no contexto de uma atividade, fazendo parte 
de um processo de produção de sentido que tem caráter plurimotivado” (p. 247). 
Trata-se de reconhecer na aprendizagem, incluindo-se as estratégias pedagógicas 
e materiais utilizados, as dinâmicas do sujeito que aprende.

Apesar de identificar a importância de aspectos motivacionais nos proces-
sos de ensino e de aprendizagem, o quadro geral das pesquisas sobre o domínio 
afetivo aponta que a tendência é a investigação sobre como tais aspectos influen-
ciam o comportamento e a cognição dos estudantes, o que implica no tratamen-
to da cognição separada da motivação. A esse respeito, Koballa (2012) aponta 
que uma das principais limitações da pesquisa sobre o domínio afetivo é a defi-
nição de muitas variáveis afetivas – dentre as quais, a motivação – apenas como 
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complementos para a investigação cognitiva da aprendizagem. Disso resulta que, 
em geral, o afetivo acaba subordinado ao cognitivo na análise da motivação. Em 
minha opinião, essa subordinação do afetivo explica também o fato de que, apesar 
de ser considerada relevante, a motivação para aprender e ensinar não tem sido 
um objeto de estudo frequente e sistemático na área de Educação em Ciências. 
Além de conceber e, consequentemente, estudar afeto e cognição de forma dico-
tômica, os referenciais acabam estimulando estudos de variáveis ou fragmentos 
do objeto motivação. Alguns reconhecem sua complexidade e tentam alcançá-la 
juntando diversas variáveis, mas sem uma categoria de integração como subjeti-
vidade e configurações subjetivas. 

A investigação da motivação em aulas de Ciências requer o reconheci-
mento de que afetividade e cognição se constituem mutuamente. Consideran-
do o sujeito em sua condição integral, entendo que “a dimensão afetiva não 
é um simples catalisador, mas uma condição necessária para que a aprendi-
zagem ocorra” (PERRIER; NSENGIYUMVA, 2003, p. 1124), de modo que a 
motivação não pode ser vista apenas como influência externa ao ensino e à 
aprendizagem. Nessa perspectiva, entendo que a categoria de sentido subjetivo 
ajuda a superar a dicotomia entre o afetivo e o cognitivo, pois ele é compos-
to de processos simbólicos e emoções, representando a motivação humana 
como expressão da subjetividade da pessoa. A motivação como configuração 
permite considerar que aspectos de esferas distintas da vida podem integrar 
a constituição subjetiva de qualquer atividade da pessoa, como o ensino e a 
aprendizagem escolar, o que se apresenta como alternativa à representação 
do motivo em termos de variáveis.

Outro aspecto que considero importante é que a motivação nas pesqui-
sas sobre o domínio afetivo nem sempre é pensada como processo histórico-
-cultural, como produção subjetiva do sujeito historicamente situado. Além 
disso, a respeito da menção a tipos de motivação intrínseca ou extrínseca, 
assumo, a partir da teoria da subjetividade, que ambos os tipos de motivação 
são uma construção do sujeito, tendo em vista que as recompensas e as pres-
sões na escola e em outros espaços não atuam como determinantes externos 
dos motivos, mas sim como possíveis elementos de sentido de uma configu-
ração subjetiva do sujeito. 

Comportamentos como esforço, persistência e escolha de uma tarefa são 
considerados como indicadores tradicionais, a partir dos quais se pode inferir 
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a motivação dos sujeitos (PINTRICH; SCHUNK, 2006). Entendo que tais com-
portamentos trazem informações sobre a motivação, contudo, como configu-
ração de sentido subjetivo, o motivo não pode ser simplesmente identificado 
com um comportamento concreto. Todo comportamento do sujeito passa a 
ser compreendido e torna-se relevante no contexto de produção de sentido 
subjetivo, que considera a pessoa e o contexto da subjetividade social em que 
desenvolve suas atividades. 

Moraes, Ramos e Galiazzi (2007), ao discutir sobre a aprendizagem do co-
nhecimento químico, apresentam uma posição que, a meu ver, é bastante relevante 
para o estudo da motivação para aprender e ensinar Ciências: 

A motivação não está na atividade propriamente dita. O interesse está no alu-
no e saber aproveitar o que os aprendizes valorizam para iniciar as atividades 
é forte possibilidade de seu envolvimento. Esse interesse também é desafiado e 
reconstruído ao longo do processo. Partir dos interesses dos alunos, entretanto, 
não implica estacionar neles (p. 206-207). 

Os referidos autores e autora se aproximam da ideia da motivação como 
produção do sujeito, entendido como histórico-cultural, dotado de subjetivida-
de individual e social. Essa produção precisa ser potencializada e reconstruída 
durante as aulas, inclusive para além dos interesses iniciais dos estudantes, no 
que aparece o caráter processual e dinâmico da motivação para a aprendiza-
gem de Ciências. 

Nessa direção, parece interessante a compreensão de estratégias pedagógicas, 
proposta por Tacca (2008), como “recursos relacionais que orientam o professor 
na criação de canais dialógicos, tendo em vista adentrar o pensamento do aluno, 
suas emoções, conhecendo as interligações impostas pela unidade cognição-afeto” 
(p. 48). Assim, as estratégias de ensino não estariam direcionadas para a abor-
dagem dos conteúdos em si, mas para os estudantes, para alcançar seu interesse 
e sua motivação e potencializar as relações sociais entre eles e o professor, dos 
estudantes entre si e sua relação com o conteúdo.

Valverde e Chavarria (2000) também defendem o caráter processual da mo-
tivação que está imbricada com todas as “relações dinâmicas que surgem desde 
o momento que se estabelecem vínculos entre o escolar e o social, posto que os 
aspectos específicos da motivação se desenvolvem em formações histórico-sociais 
concretas” (VALVERDE; CHAVARRIA, 2000, p. 4). Eles também avançam em 
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relação à constituição da motivação, ao argumentarem que ela não se restringe à 
atividade e ao que acontece nas aulas, criticando o entendimento da motivação 
como técnica ou procedimento de ensino, a ser utilizado somente no início de 
cada atividade escolar. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do texto, busquei discutir acerca de processos motivacionais, a partir 
do referencial teórico da subjetividade e suas implicações para a aprendizagem de 
Ciências. De modo geral, nas pesquisas sobre o chamado domínio afetivo da edu-
cação científica, a afetividade é considerada como combustível da ação, mas sem 
tomar parte da qualidade dessa ação. Essa perspectiva tende a nortear processos 
de ensino e aprendizagem nos quais a motivação é identificada como atividade 
ou técnica a ser utilizada no início ou em momentos específicos das atividades 
escolares. De modo distinto, a perspectiva que adotei neste capítulo, inspirada na 
teoria da subjetividade, concebe aspectos simbólicos e emocionais em constituição 
mútua, de modo que a motivação é vista como expressão integral em contextos 
sociais. Assim, a motivação em aulas de Ciências é constituída pela integração de 
sentidos subjetivos produzidos no curso do ensino e da aprendizagem e na história 
dos estudantes e da/o professora/or, na escola e em outros contextos.

A ideia da motivação como produção de sentido subjetivo requer que os 
processos de ensino e de aprendizagem estejam direcionados para subsidiar essa 
produção, na direção de uma melhor aprendizagem escolar. A perspectiva teórica 
da subjetividade possibilita considerar as produções e posicionamentos do sujei-
to no curso de suas experiências, superando a ideia da motivação como simples 
resposta direta a um fator externo à pessoa.

A motivação aparece, portanto, como uma produção subjetiva resultante da 
história escolar e extraescolar do sujeito, história que implica uma relação muitas 
vezes contraditória dos níveis subjetivos social e individual do sujeito. Acredito 
que, focalizando dessa maneira, a compreensão da motivação para aprender e 
ensinar Ciências ganha uma contribuição, pois deixa de ser pensada como algo 
próprio da pessoa ou das atividades escolares e pode beneficiar professores inte-
ressados em inovações nessa área.
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2 NA ESCOLA: O LUGAR DO ENSINO É O 
LUGAR DA APRENDIZAGEM?

Sandra Aparecida dos Santos1

Renata Dalcanale Araujo2

1 INTRODUÇÃO

Proposições e novos olhares ao Ensino de Ciências, remete-nos a ideia de 
inovação. Inovação que lança novos olhares ao ensino, deslocando sua mira à 
aprendizagem e, para este alvo, as proposições de ação. Torna-se urgente a ação 
docente com vistas à aprendizagem dos estudantes e de si, quando se torna um 
pesquisador de sua prática, portanto, também aprendente.

Propõem-se estas reflexões em tempos de pandemia da COVID-19, um mar-
co no rumo da humanidade e, diga-se para a educação, em tempos de “aulas”, de 
propostas pedagógicas remotas, a escola tornou-se, em alguns territórios do mun-
do, temporária ou definitivamente, 100% digital. Novos olhares e novas proposi-
ções para o ensino de todas as áreas e, em particular, para o Ensino de Ciências.

Na escola que se tinha e na escola que se terá, há de se pensar na relação es-
paço-tempo, denominada por Carvalho-Neto (2018) como sendo o "presente do 
futuro". A escola do futuro é hoje, ubíqua, está em todo lugar ao mesmo tempo, 
com uma proposição de ensino e de aprendizagem por meio da interação social 
biociberfísica (biológica - digital - física), mesclada entre o analógico e o digital. 
Nesta abordagem, a escola migra para a "nuvem" (internet - computação em nu-
vem), estabelecendo redes que realizam a gestão da informação, da colaboração, 
da comunicação e do conhecimento. 
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A presença "real" ou "virtual" não se distingue mais, há de se re(significar) 
o conceito de presencialidade de modo a qualificar presenças reais e presenças 
virtuais, uma vez que também não se anulam, nem se substituem e sim com-
plementam-se na proposição de aprendizagens significativas (AUSUBEL, 2003) 
e conhecimentos relevantes, portanto das formas de ensino condizentes. Neste 
momento, constrói-se uma escola ubíqua com uma educação mesclada, situação 
já anunciada por Moreira (2011, p. 41):

A teoria da aprendizagem significativa de Ausubel é uma teoria sobre a aqui-
sição, com significados, de corpos organizados de conhecimento em situação 
formal de ensino. Há poucas décadas, dir-se-ia em "sala de aula". Hoje, na era 
das TICs, fica melhor falar em "situação formal de ensino", o qual pode ser na 
sala de aula (presencial) ou em um ambiente virtual (a distância).

Para tanto, fazem-se necessárias ferramentas, mídias analógicas (livros, re-
vistas, cadernos, lápis, borracha, entre outras) e digitais (plataformas, recursos au-
diovisuais, entre outras) e competências, tanto dos docentes quanto dos gestores, 
mas indiscutivelmente, das pessoas de forma distribuída. As ferramentas por si 
só, não deflagram qualquer processo, especialmente o de inovação que depende 
intrinsecamente do processo criativo, do processo techné (hemisfério direito do 
cérebro humano) e logos (hemisfério esquerdo do cérebro humano), desta forma, 
a tecnologia está nas pessoas e não nas coisas.

Conforme Carvalho-Neto (2018), os conceitos sobre tecnologia se confun-
dem com a definição de técnica, “o computador não é uma tecnologia, assim como 
nenhum dos equipamentos ou dispositivos dentro de uma sala de aula” (p. 72). Na 
verdade, eles são meios de divulgação para a tecnologia de fato que corresponde 
à “criação e conteúdo, um processo que se inicia na mente” (p. 75).

Os conceitos de tecnologia e competência necessitam de urgente e profunda 
revisão, uma vez que atribuem sentidos para processos pedagógicos e sociais que 
implicam na qualificação de escolhas e ações dos sujeitos atingidos. O conceito de 
competência refere-se ao agir mediante as interfaces entre valores, habilidades e 
conhecimento teórico respectivos ao fazer e a área de conhecimento em questão. 
As competências expressam “capacidade de tomada de decisão diante de uma 
circunstância contextualizada [...] envolve escolhas, preparando o sujeito para a 
ação” (CARVALHO-NETO, 2018, p. 139).
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Compreender a aprendizagem como processo com dimensões biológicas, 
sociais e relacionais, qualifica as proposições de ensino a partir do desenvolvi-
mento de percursos formativos pelos estudantes que considerem e respeitem o 
processo de aprender. Adota-se, nesta reflexão, a teoria da Educação 4.0 (CAR-
VALHO-NETO, 2018), ou seja, um modelo educativo fundamentado em quatro 
pilares estruturantes: o Modelo Sistêmico de Educação (MSE), a Educação Cien-
tífica e Tecnológica (ECT), a Engenharia e Gestão do Conhecimento (EGC) e a 
Ciberarquitetura (CBQ).

O pilar central da Educação 4.0 consiste no MSE, o qual estrutura uma visão 
sistêmica da escola, permitindo "a realização de análises de conjunto das soluções 
educacionais em uso e também o traçado de desenhos para inovação" (CARVA-
LHO-NETO, 2018, p. 10). Orbitando o pilar central, encontram-se:

a) a ECT "enfatizando o papel da cultura e da informação na constituição do ser 
humano [...] neste ponto adentra-se com as temáticas de educação e mediação, 
inclusive na perspectiva de uma abordagem de cunho digital" (CARVALHO-
-NETO, 2018, p. 10); 

b) a EGC, concebida como a propulsora do processo de Educação 4.0, elucida 
"os conceitos de conhecimento tácito e explícito, educação digital (inclusive 
objetos educacionais digitais) e algumas ideias de base para o pensamento 
criativo" (CARVALHO-NETO, 2018, p. 10). Dialoga com a Teoria da Ativi-
dade (LEONTIEV, 1978) e sua versão mais atual, a Teoria da Conectividade 
(SIEMENS, 2004);

c) a CBQ que reposiciona os espaços-tempos educacionais, refere-se a "ambien-
tes que integram soluções analógicas e digitais de comunicação local, híbrida e 
remota, apontando para uma convergência de mídias a serviço dos processos 
de ensino-aprendizagem" (CARVALHO-NETO, 2018, p. 10), caracterizando as 
chamadas salas inteligentes 4.0.

Teoricamente, considerar a perspectiva de como as pessoas aprendem 
não se constitui em fenômeno simples, sua complexidade exige envolvimen-
to dos especialistas no processo educacional. Na prática, à luz da Educação 
4.0, o terceiro pilar do modelo educacional, a EGC, contribui com argumen-
tos que elucidam um fazer pedagógico que aproxima o ensino de uma apren-
dizagem significativa e efetiva por parte do aprendiz, propondo quatro mo-
mentos metodológicos: a contextualização, a problematização, a interação e a 
socialização que, segundo Carvalho-Neto (2018, p. 224), "embora possam ser 
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estruturados de forma isolada em suas características essenciais, na prática se 
pode considerar que as mesmas estejam presentes ao mesmo tempo, com maior 
ou menor ênfase em uma ou outra situação, durante os processos formais de 
ensino-aprendizagem".

Na contextualização, apresentam-se estratégias e/ou recursos (depoi-
mentos, vídeos, músicas, imagens, entre outros) para disparar as emoções do 
estudante, de modo a proporcionar um envolvimento do mesmo com o tema 
e o devido gerenciamento cognitivo esperado. Estando o cérebro predisposto 
ao problema e/ou desafio a que será submetido, a problematização é proposta 
e, então torna-se possível um delineamento com vistas ao desenvolvimento de 
habilidades, legitimando a elaboração de competências.

Frente ao problema a ser resolvido, o momento da interação organiza es-
tratégias pedagógicas que oportunizem a interação entre os sujeitos, inclusive na 
forma de diferentes “trilhas pedagógicas”, a se pensar em trajetos que, quando 
percorridos, convirjam para equacionar a problematização proposta, produzin-
do conhecimento.

O último momento metodológico propõe estratégias pedagógicas que opor-
tunizam a socialização dos conhecimentos produzidos, gerados, (re)significados 
e construídos entre os sujeitos, respectivas a uma ou mais trilhas pedagógicas 
desenvolvidas.

2 O PROFESSOR, A PROFESSORA: ESPECIALISTAS DO 
ENSINO E/OU DA APRENDIZAGEM

A formação inicial e continuada desse especialista educacional, mais do que 
nunca se torna fundamental e imprescindível uma vez que, escola e estudantes 
encontram-se em um modelo de sociedade do e no século XXI, as lacunas entre 
os sujeitos e suas formações deixaram de existir, todos passaram a coexistir em 
espaços-tempos que exigem novas e urgentes competências.

Considerando os pressupostos teóricos apresentados, urge a presença de um 
especialista dialógico, cooperativo, reflexivo, interlocutor na sociedade em que se 
insere, inevitavelmente pesquisador da sua prática (ANDRÉ, 2012). Nesta pers-
pectiva, inúmeros questionamentos emergem: De que professor e de que pesquisa 
se está tratando quando se fala de professor pesquisador? Quando se planejam as 
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estratégias de ensino, efetiva-se pesquisa? Os professores são sabedores dos con-
teúdos conceituais, mas os sentem em seus fazeres docentes?

É necessário que a intimidade dos "lugares de aula" estejam povoados de 
contextos significativos tanto para a ciência como para o estudante. Assevera Bi-
zzo (2012, p. 8), 

não podemos incorrer em dois excessos igualmente perversos: ou sacrificando a 
compreensão do aluno ou utilizando o conteúdo exatamente como ele é utilizado 
no âmbito acadêmico. Também não podemos sacrificar a correção conceitual 
do conhecimento ao lexiona-lo demasiadamente em nome de uma proposta 
supostamente mais didática.

No campo do ensino, a virtude encontra-se a meio caminho desses dois ex-
tremos, reconhecendo a necessidade de dialogar com as áreas de conteúdo, bem 
como as áreas dos saberes pedagógicos, considerando como as pessoas aprendem, 
do qual emerge o saber docente, segundo Tardif (2000, 2014). 

3 OS FAZERES PEDAGÓGICOS

Os especialistas educacionais em constante formação, situados na socieda-
de do século XXI e à luz do modelo educacional da Educação 4.0, promoverão o 
conhecimento gerado para a solução de um problema e/ou desafio, uma vez que 
esteja envolvido emocionalmente com o proposto. Nesta reflexão, discorrer-se-á 
sobre três fazeres pedagógicos que dialogam com o processo de aprender pelo 
ser humano.

O primeiro fazer pedagógico apresentado, refere-se à consideração da per-
gunta do estudante por meio de uma escuta sensível do especialista mediador. 
Estas perguntas emergem durante todo o processo de aprendizagem, instigando 
e apontando caminhos para trilhas pedagógicas que direcionarão os sujeitos en-
volvidos na investigação dos desafios, (re)elaborando conhecimentos envolvidos 
e subsidiários, juntamente com valores e habilidades de competências para a vida.

Trata-se do desenvolvimento do pensamento crítico, para Freire e Faundez 
(1998, p. 26): “a origem do conhecimento está na pergunta, ou nas perguntas, 
ou no ato mesmo de perguntar; [...]”. Nesse sentido, Kripka, Quadros, Oliveira e 
Ramos (2017, p. 15) indicam que:
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a pergunta seria o elemento que daria vazão à dúvida, pois não se pode pen-
sar em criticidade se não possibilitarmos a dúvida sobre o que se está levando 
a conhecer pelo outro. Quando há a compreensão por parte do indivíduo, esse 
estabelece relações, ressignificando o expressado, a ponto de poder, a partir da 
reflexão e do questionamento, reconstruir conceitos, construindo sua aprendi-
zagem de maneira crítica.

Nesse fazer pedagógico, considera-se a elaboração de um roteiro (BAGNO, 
2012) norteador da trilha pedagógica a ser percorrida, de modo a compactuar 
com o estudante, de dar-lhe informações ligadas diretamente aos passos que dará. 
Ele “não anda no escuro”; compartilha a intencionalidade pedagógica. 

Da prática docente, emergiu um roteiro efetivo para o envolvimento do es-
tudante que contempla: um texto contextualizador, introdutório; as habilidades 
a serem desenvolvidas; os conteúdos educativos fundamentadores (conceituais, 
procedimentais e atitudinais) (COLL; POZO; SARABIA; VALLS, 2000; JIMÉNEZ 
ALEIXANDRE, 2010; OÑORBE, 2010); o problema e/ou desafio a ser soluciona-
do; mídias de apoio; avaliação; cronograma de ação.

Outro fazer pedagógico, prevê a leitura e a escrita, enquanto habilidades para 
o Ensino de Ciências, mas em meio a vida; uma leitura e uma escrita com fina-
lidade, com sentido. Uma reflexão a partir do fazer pedagógico com uma turma 
de segundo ano do Ensino Médio, legitimando a perspectiva teórica apresentada, 
convida-nos a uma desacomodação frente aos processos de ensino e de aprendi-
zagem sobre animais do filo dos artrópodes3 e da classe dos insetos. Na sequência, 
apresentam-se as informações que haveria ao considerar-se o texto do material 
didático para leitura e posterior escrita.

Trecho extraído do livro didático sobre insetos (AMABIS; MARTHO, 2013)

Tórax é a segunda região do corpo dos insetos onde se encontram os apêndices 
locomotores terrestres, aquáticos (pernas) e aéreos (asas). É formado por três 
segmentos: protórax, mesotórax e metatórax. Se o protórax não contém asas, o 
meso e metatórax apresentam o primeiro e segundo par de asas, respectivamen-
te. Cada segmento torácico contém um par de pernas. O semi-arco superior é 
o tergo, constituído por quatro pares de tergitos (escuto, prescuto, escutelo e 

3	 Animais classificados a partir do critério da presença de apêndices (asas, patas e antenas) articulados ao corpo 
segmentado.
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pós-escutelo). O semi-arco inferior é o esterno, formado por um par de esterni-
tos. Esses semi-arcos são ligados lateralmente por uma área membranosa cha-
mada de pleura, que contém um par de pleuritos: o epímero ligado ao tergo e o 
episterno próximo ao esterno.

A apresentação anatômica dos insetos feita no material didático sugere 
abstração e complexidade de termos sem a identificação concreta das estruturas 
citadas. Inúmeras poderiam ser as estratégias metodológicas práticas utilizadas 
para tal observação, porém não haveria garantias de oportunidade de experiên-
cia vivencial, para além de uma ilustração concreta. É neste viés de abordagem 
didático-metodológica visando experiências vivenciais que a concepção da teoria 
da Educação 4.0 ilumina os fazeres docentes.  

Em uma trilha pedagógica à luz da Educação 4.0, considerando os momentos 
pedagógicos compactuados com os estudantes por meio do roteiro das estraté-
gias pedagógicas, eles realizaram uma saída a campo em uma propriedade rural 
de meliponicultura (produção de mel a partir da cultura de abelhas nativas, sem 
ferrão), onde puderam experimentar e vivenciar a rotina e produção deste inseto 
social, conforme Figura 1.

Figura 1 - Estudantes do segundo ano do Ensino Médio, vivenciando a  
produção de mel pela meliponicultura

Fonte: Acervo das autoras (2022).
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Após a visita, as escritas deram-se por meio de registro biológico (Figura 2) 
e carta relatório enviada para os meliponicultores que os receberam, além da es-
crita final, que foi a produção de uma estampa têxtil, apresentando o inseto com 
suas características morfológicas.

Figura 2 - Registro biológico representando os insetos

Fonte: Acervo das autoras (2022).

E o terceiro fazer pedagógico que tem se mostrado efetivo no processo de 
ensino e de aprendizagem é a pesquisa, a investigação acerca do problema e/ou 
desafio a ser resolvido; o rigor e o teor da pesquisa proposta aos estudantes es-
tão relacionados diretamente com o fazer pesquisa do especialista educacional 
mediador.

Referencia-se, neste texto, a pesquisa que investiga o mundo em que os su-
jeitos aprendentes estão inseridos, que gera informações a serem significadas à 
luz dos conteúdos educativos, que possibilita a gestão do conhecimento. Pesquisas 
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capazes de fazer da escola um lugar não só de ensino, mas também de pesquisa 
com relevância e impactos sociais, realizando, com excelência, também a extensão.

Entre pesquisas realizadas na Educação Básica, cita-se uma que investiga 
a remineralização natural do solo por meio da adição de pó de rocha4, caracte-
rística da região a ser remineralizada. Os estudantes do terceiro ano do Ensino 
Médio visitaram uma pedreira, produtora do pó da rocha Ritmito, acompanha-
ram seu percurso até a cultura de feijão e cebola, em uma propriedade rural da 
região em que a escola está inserida, do plantio à colheita, selecionaram amostras 
de alimentos (Figura 3) e encaminharam para laboratório especializado a fim de 
verificarem a quantificação de minerais.

Figura 3 - Estudantes e técnicos preparando as amostras de alimentos para serem enviadas ao 
laboratório especializado

Fonte: Acervo das autoras (2022).

As escritas produziram textos comunicam nas mídias locais e em eventos 
da área de Educação em Ciências e Iniciação Científica (Figura 4).

4	  Subproduto da indústria da mineração no processo de britagem.
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Figura 4 - Estudantes e especialista educacional comunicando os textos escritos a partir da 
pesquisa realizada, em mídia local e evento da área da Educação em Ciências

Fonte: Acervo das autoras (2022).

A trilha pedagógica compartilhada sugere que na escola o lugar do ensino 
pode e deve ser o lugar da aprendizagem. As estratégias de ensino necessitam 
priorizar a aprendizagem de modo que esta traduza a intencionalidade pedagó-
gica no fazer docente. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS (por meio de um relato reflexivo 
do percurso trilhado pelas autoras)

As linhas indicando o fim do percurso trilhado pelas autoras para elaboração 
deste texto, instigam reflexões que o projetam para além do ponto final. Muitos 
aspectos da condição de especialistas educacionais foram abalados, convidando 
as autoras a, cada vez mais, serem investigadoras de suas práticas, serem compa-
nheiras dos estudantes, oportunizando o diálogo pedagógico. Chega-se até aqui 
muito mais feliz quando do começo, pedindo interlocução a partir de algumas 
impressões e sensações que permitiram considerar algumas possibilidades.

A discussão acerca do problema educacional de como as pessoas aprendem 
ilumina a possibilidade de:
a)	 implantar novas metodologias e redefinir as bases curriculares;
b)	 revisar e organizar conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, oportu-

nizando a participação de especialistas educacionais e estudantes, observando e 
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desafiando os aprendizes por meio de problemas emergentes da realidade local, 
na qual as relações com o cotidiano dos mesmos serão valorizadas;

c)	 possibilitar e instigar especialistas educacionais na investigação das práticas e con-
cepções, considerando os momentos metodológicos propostos pela Educação 4.0. 

No desenrolar das reflexões aqui apresentadas, as autoras, ratificam a im-
portância da revisão conceitual à luz de uma teoria que sustente suas crenças e 
proposições educacionais e desta ser dialógica o bastante a fim de interagir com 
outros interlocutores. O diálogo com autores pesquisadores ao longo do texto, 
elucidou que, cada termo apresenta significações particulares as quais exigem 
um posicionamento conceitual por parte dos sujeitos, buscando coerência em 
suas proposições.

Fica evidente, em todos os momentos apresentados, a necessidade do olhar 
cuidadoso para com a formação dos especialistas educacionais, inicial e continua-
da, que favoreça a (re)definição de valores acerca do processo de aprendizagem 
e, consequentemente, do processo de ensino. 

Uma vez que as proposições de novos olhares para o Ensino de Ciências são 
desafiadoras e ainda tímidas, espera-se que as reflexões apresentadas se constituam 
em uma fonte para provocar, instigar e desacomodar a prática de especialistas 
educacionais, inclusive das autoras, contribuindo para a diminuição das lacunas 
na (re)significação do conhecimento dessa área.

REFERÊNCIAS

AMABIS, J. M.; MARTHO, G. R. Biologia: volume 2. 3 ed. São Paulo: Moderna, 2013.

ANDRÉ, M. O papel da pesquisa na formação e na prática dos professores. 
Campinas, SP: Papirus, 2012.

AUSUBEL, D. P. Aquisição e retenção de conhecimentos. Lisboa: Plátamo Edições 
Técnicas, 2003. Tradução do original The acquisition and retention of knowledge, 2000.

BAGNO, M. Pesquisa na escola: o que é, como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 2012.

BIZZO, N. Metodologia de ensino de biologia e estágio supervisionado. São Paulo: 
Ática, 2012.

CARVALHO-NETO, C. Z. Educação 4.0: princípios e práticas de inovação em gestão e 
docência. São Paulo: Laborciência, 2018.



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

43

COLL, C., POZO, J. I., SARABIA, B., VALLS, E. Os Conteúdos na Reforma: ensino e 
aprendizagem de conceitos, procedimentos e atitudes. Porto Alegre: Artmed, 2000.

FREIRE, P.; FAUNDEZ, A. Por uma pedagogia da pergunta. 4. ed. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1998.

JIMÉNEZ ALEIXANDRE, M. P. El aprendizaje de las ciencias: construir y 
usar herramientas. In: ALEIXANDRE, M. P. J.; CAAMAÑO, A.; OÑORBE, A.; 
PEDRINACE, E.; PRO, A. Enseñar ciencias. Barcelona: GRAÓ, 2010.

KRIPKA, R. M. L.; QUADROS, E. L. L.; OLIVEIRA, R. A. P.; RAMOS, M. G. Educação 
em Ciências e Matemática: a função da linguagem no contexto da sala de aula. Revista 
Ensaio, Belo Horizonte, v. 19, e2657, 2017.

LEONTIEV, A. N. O desenvolvimento do psiquismo. Lisboa: Livros Horizonte, 1978.

MOREIRA, M. A. Aprendizagem significativa: a teoria e textos complementares. São 
Paulo: Livraria da Física, 2011.

OÑORBE, A. Resolución de problemas. In: ALEIXANDRE, M. P. J.; CAAMAÑO, A.; 
OÑORBE, A.; PEDRINACE, E.; PRO, A. Enseñar ciencias. Barcelona: GRAÓ, 2010.

SIEMENS, G. Conectivismo: Uma teoria de aprendizagem para a idade digital. 
Disponível em: http://usuarios.upf.br/~teixeira/livros/conectivismo[siemens].pdf. 
Acesso em: 15 jun. 2020.

TARDIF, M. Saberes profissionais dos professores e conhecimentos universitários: 
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3 O ENSINO DE CIÊNCIAS EM TURMAS 
MULTISSERIADAS: A EXPERIÊNCIA COM 

O MATERIAL PARADIDÁTICO SOBRE 
ADAPTAÇÃO DOS SERES VIVOS

Namyna Fagna de Souza1

Fábio Augusto Rodrigues e Silva2

1 INTRODUÇÃO

Quando iniciamos a pesquisa que será apresentada neste capítulo, tínhamos 
algumas motivações bem específicas relacionadas ao contexto educacional que 
originou o interesse da primeira autora neste projeto de investigação em ensino 
de ciências. No caso, ela trouxe para as nossas conversas iniciais, as suas angústias 
como educadora que já tinha trabalhado com turmas multisseriadas em escolas 
de cidades do interior de Minas Gerais. Essas turmas são o resultado de um pro-
cesso de unificação de estudantes independentemente dos níveis de aprendizado 
em uma mesma sala/classe (MEDRADO, 2012), e com essa organização o pro-
fessor tem de lecionar para sujeitos que estão em anos diferentes. Parente (2014, 
p. 59) identifica que: 

[...] a multisseriação é uma prática que incomoda. E vem incomodando cada vez 
mais porque é a partir dela que são expostos muitos dos históricos problemas 

1	  Professora da  Universidade Federal de Ouro Preto, Rua Professor Paulo Magalhães, 122, Bauxita, Ouro Preto, MG, 
35400-000. Contato: namynafagna@bol.com.br

2	 Professor do Mestrado Profissional em Ensino de Ciências da Universidade Federal de Ouro Preto, Instituto de 
Ciências Exatas e Biológicas, Rua Professor Paulo Magalhães, 122, Bauxita, Ouro Preto, MG, 35400-000, Universi-
dade Federal de Ouro Preto. Contato: fabogusto@gmail.com
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educacionais: escassa infraestrutura material, pedagógica, administrativa e de 
recursos humanos; condições precárias de trabalho e de formação docente.

Essa unificação é adotada em escolas que têm classes com um número re-
duzido de alunos, e em Minas Gerais, para os anos finais do Ensino Fundamen-
tal. Recomenda-se que as turmas sejam unidas da seguinte forma: os 6º e 7º anos 
e com 8º e 9º anos. Habitualmente para lidar com essas turmas, os professores, 
como prática corriqueira, dividem a turma e o quadro-negro, por exemplo: de um 
lado da sala, ficam os alunos do sexto ano e do outro lado, os alunos do sétimo 
ano. No quadro-negro, em determinado lado correspondente ao ano, o profes-
sor registra a matéria que deve ser ensinada a cada grupo de alunos. Essa divisão 
imaginária é algo que consideramos pouco produtiva, quase esquizofrênica. Em 
nossas primeiras conversas, adotamos como princípio, que ilustrava as nossas 
inquietações com essa situação peculiar, a seguinte questão: como vamos apagar 
essa linha que divide a lousa? 

A ideia era promover um ensino de ciências que integrasse a turma, compos-
ta por alunos de anos diferentes, em torno de um tema abrangente e importante 
para a educação científica. Mas, qual seria o tema? Este capítulo faz parte de um 
recorte de dissertação de mestrado profissional desenvolvido no Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Ciências da Universidade Federal de Ouro Preto 
(MPEC/UFOP), na linha de pesquisa de Ensino-aprendizagem e desenvolvimen-
to de recursos didáticos. Portanto, outro passo foi necessário: a definição de um 
produto educacional, como é exigido em uma pesquisa de mestrado profissional. 

2 CONTEXTO DA PESQUISA 

A definição por um produto educacional nos fez trilhar alguns caminhos 
até a sua elaboração/concepção. Um dos primeiros passos envolveu a escolha 
do tema que nos exigiu um estudo da proposta curricular do Estado de Minas 
Gerais para o 6º e 7º ano do Ensino Fundamental (MINAS GERAIS, 2006) e a 
realização de um mapeamento dos conteúdos que são exigidos nas duas séries. 
A partir desse estudo, definimos que trabalharíamos o tema “adaptação” que é 
encontrado no documento curricular como exigência para o 6º ano no Eixo Te-
mático “Ambiente e vida” com o Tema 1: Diversidade da Vida nos Ambientes. 
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Esse tema deve permitir o desenvolvimento da seguinte habilidade: “Reconhecer 
a adaptação como um conjunto de características que aumentam as chances de 
sobrevivência dos seres vivos”.  

Por sua vez, nos parâmetros que dizem respeito ao 7º ano, no mesmo Eixo Te-
mático “Ambiente e vida”, temos o mesmo tema: Diversidade da Vida nos Ambientes 
que se pretende desenvolver a habilidade: “Reconhecer alguns padrões adaptativos 
de grandes grupos de animais por meio de exemplares, com ênfase nas relações en-
tre as estruturas adaptativas e suas funções nos modos de vida do animal em seu 
ambiente”. Com a demarcação do tema, foi definida a produção de um material 
paradidático que poderia ser utilizada como suporte para aulas de ciências acerca 
da adaptação dos seres vivos. Esse paradidático foi construído a partir de uma pá-
gina da internet denominada Pixton®3 que propicia a construção de histórias em 
quadrinhos com edição de personagens, cenários e inserção de diálogos em balões. 
Desenvolvemos uma história que tentava dialogar com a realidade dos alunos, a 
partir de situações envolvendo uma escola localizada no interior de Minas Gerais 
e com exemplos de adaptações referentes a diferentes animais que fazem parte do 
cotidiano desses sujeitos. Por isso, procuramos construir um enredo que abordava 
as características e hábitos de galinhas, tatus, falsa-coral, peixes, bichos-preguiça, 
besouros rola-bosta, tamanduás e tanajuras. Almejávamos proporcionar um recur-
so com uma narrativa interessante e rica em experiências para cativar e mobilizar 
memórias e vivências dos estudantes leitores, como se espera de um material para-
didático (PRECIOSO; SALOMÃO, 2014; LAGUNA, 2018).

Nesse momento é importante destacar que estabelecemos como re-
ferencial teórico e metodológico a Teoria Ator-Rede (TAR) desenvolvida 
por Bruno Latour e outros pesquisadores (LATOUR, 2012). A TAR assume 
uma perspectiva analítica que, para se compreender os processos sociais, 
necessitamos investigar uma heterogeneidade de elementos humanos e 
não-humanos, preocupados em entender como eles se associam e como 
essas associações estabilizam o social. Nesse sentido, essa teoria nos per-
mitiu descrever e analisar uma prática sociomaterial de ensino e aprendi-
zagem (COUTINHO et al., 2014) em uma turma multisseriada a partir da 
inserção de um paradidático sobre adaptação dos seres vivos.

3	 Esse programa pode ser acessado no link: https://www.pixton.com/br/. Ele permite a criação de história em qua-
drinhos de forma online. Não é um serviço gratuito, portanto é necessário adquirir uma licença. 
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3 A TEORIA ATOR-REDE: UM REFERENCIAL PARA 
ESTUDOS SOBRE APRENDIZAGEM CIENTÍFICA 

A TAR pretende estudar a modernidade, de modo bem diferente do que fa-
zem os chamados de “modernos” por Latour (1994). Latour indica que os “mo-
dernos”, ou melhor, a ciência moderna se dedica aos processos de purificação. Um 
trabalho prático e discursivo de divisão entre natureza e cultura, pessoas e coisas, 
o que invisibiliza os híbridos que povoam o mundo. Uma separação artificial que 
impossibilita entender as interações complexas entre as entidades do mundo, que 
muitas vezes carregam uma dupla face: humana e não humana, natureza e social 
(LATOUR, 2000). 

Para superar essas divisões, tal teoria assume como um dos seus pressupos-
tos o Princípio de Simetria que foi proposto por David Bloor (FREIRE, 2006) 
que permite entender a modernidade e seus processos estabelecendo que, tanto 
a natureza quanto a sociedade, deveriam ser explicadas a partir de um quadro 
comum e geral de interpretação. Tonelli (2016, p. 384) interpreta que: 

A partir da simetria generalizada é possível entender um pressuposto funda-
mental da TAR, relacionado com a recusa em perceber o mundo por meio de 
divisões entre polos distintos com qualidades intrínsecas. A simetria permite 
perceber que o mundo, a realidade e todas as entidades atuantes são produto de 
relações, fabricações e construções intermináveis, em que o objetivo e o subjeti-
vo se misturam e se transformam. Cada entidade (por exemplo, um ministro de 
Estado, a pesquisa espacial, uma rede social, um computador ou a própria TAR) 
é marcada por um atributo imprescindível: o hibridismo entre humanos e não 
humanos. Não há como isolar características de um ou de outro.

Em estudos Teoria Ator-Rede empregamos o termo “actantes” para identificar 
as entidades que povoam o mundo, ou seja, os humanos e não-humanos, todos com 
agência e com a possibilidade de serem representados. Eles são definidos pelo con-
junto de suas relações, resultados de suas interações e conexões a outros actantes, 
portanto não procuramos compreendê-los de forma isolada (HARMAN, 2009) e, 
em análises que se caracterizam por uma descrição densa, podemos qualificá-los 
como mediadores ou intermediários (LATOUR, 2012). Os actantes mediadores se-
riam aqueles capazes de mediar algo e transformar outras entidades, enquanto os 
intermediários seriam aqueles que mediam, mas não transformam outros actantes. 
Os actantes mediadores são identificados pelos rastros que deixam por sua ação.
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Ao se conectar, os diferentes actantes formam “redes” que se remetem a flu-
xos, circulações e alianças, cuja implicação de todos esses elementos tem a mesma 
importância, realizando ou sofrendo algum tipo de interferência (FREIRE, 2006). 
As redes são heterogêneas e congregam os humanos e não-humanos propiciando 
alguma ação. As interações ou o trabalho que os actantes realizam quando se asso-
ciam e fazem parte de uma rede são denominadas de “translações”. As translações 
são capazes de proporcionar mudanças, deslocamentos, associações e também 
potencializam a criação de novos vínculos (LATOUR, 2012). 

Quando estudamos uma situação de ensino e aprendizagem e incorporamos 
a TAR, consequentemente, abrangemos a materialidade, como um elemento ful-
cral a uma investigação educacional, nos propomos a lançar novos olhares para 
compreender: quem são os estudantes, professores, atividades de aprendizagem, 
espaços, textos que se aliam e conectam. A partir da identificação desses actan-
tes podemos delinear o trabalho de alianças e arregimentação de entidades, as 
translações, e que nos propicia descrever uma rede de associações que produz 
uma ação. Todos esses elementos, portanto, não existem a priori e sim emergem 
como efeitos de conexões e ações (COUTINHO; VIANA, 2019), e um dos efeitos 
da inserção de um paradidático em aulas de ciências que pretendíamos estudar 
é a aprendizagem. 

Para Melo (2011), ao estudar a aprendizagem a partir da TAR, assumimos 
a complexidade desse fenômeno resultante de diversos fatores que atravessam a 
vida dos seres vivos. Em nossa vida, interagimos com uma multiplicidade de en-
tidades que encontramos nas mais diferentes circunstâncias e essas associações 
nos permitem enfrentar aos desafios impostos para sobrevivermos. Essas asso-
ciações nos transformam e nos tornam mais articulados, mais amplos, e porque 
não dizer mais aptos a sermos afetados por outros actantes que podem nos ajudar 
a perceber mais as diferenças existentes (LATOUR, 2004). 

Diante do que foi abordado anteriormente, acreditávamos que o nosso re-
ferencial teórico e nosso produto educacional trariam boas contribuições para 
o ensino de ciências em turmas multisseriadas. Afinal, trazemos uma sociologia 
das ciências que reforça a necessidade de se pensar um ensino preocupando-se 
com os híbridos que povoam o mundo e que, portanto, não se preocupa em dis-
tinguir questões sociais de questões tecnocientíficas (COUTINHO et al., 2014), 
ou seja, não se restringe às divisões artificiais impostas pela modernidade. Esses 
pressupostos reforçam a nossa convicção que, mesmo em turmas multisseriadas, 
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podemos trabalhar o conteúdo programático, sem criar distinções desnecessárias 
com a divisão de temas e dos sujeitos de cada ano do ensino fundamental. 

Outro ponto importante é que pensávamos que o paradidático seria o ma-
terial que propiciaria uma hibridação de assuntos, interesses e curiosidades. Um 
recurso educacional abordando actantes presentes na vida dos alunos, poderia 
expandir a rede para gerar uma maior percepção acerca dos outros seres vivos e 
uma maior compreensão acerca do processo que toda a biodiversidade está su-
jeita: a adaptação (Figura 1). 

Figura 1 - Desenvolvimento do produto educacional

Fonte: Souza (2019).

Nesse sentido, o paradidático foi desenvolvido para se constituir como um 
elemento, afetando os estudantes (COUTINHO et al., 2017), que expandiriam os 
seus olhares para o mundo e perceberiam de forma diferenciada as características 
e hábitos de diferentes animais. Dessa forma, consideramos esse produto educa-
cional como um “móvel mutável” (LATOUR, 2000), um objeto que estabilizou 
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processos de translação e que propiciaria guiar os estudantes a uma articulação 
com o ambiente que os circundam. Entretanto, em um estudo ator-rede, temos 
que nos permitir a ser surpreendidos, como veremos posteriormente.

4 CONSTRUINDO UM ESTUDO TEORIA ATOR-REDE

Com a definição do tema e a construção do paradidático, dedicamo-nos a 
desenvolver o nosso trabalho de pesquisa aplicada em uma turma multisseria-
da de uma escola pública estadual, localizada em um distrito pertencente a um 
município da região leste de Minas Gerais. Essa escola tem turmas do Ensino 
Fundamental II (6º ao 9º ano) e do Ensino Médio (1º ao 3º ano). É uma escola 
pequena, com pouco alunos e funcionários, encontra-se situada em uma região 
aparentemente rural, mas a instituição é categorizada como “escola urbana” por 
critérios demográficos estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE, 2017). Isso se deve ao fato de que o distrito conta com acesso 
a diferentes serviços básicos de saúde, agência de correios e estabelecimentos 
comerciais e comunitários. 

Nessa escola, a pesquisa foi realizada em uma turma multisseriada que 
contava com 12 alunos. Desses, 9 participaram das atividades que envolveram o 
uso do paradidático. O professor de ciências da turma é licenciado em Ciências 
Biológicas, afirmava que se preocupava com os problemas relacionados à mul-
tisseriação e acreditava que novas metodologias e materiais poderiam contribuir 
para modificar os seus processos de ensino. Para a preservação das identidades, 
esses sujeitos foram identificados por pseudônimos. 

A primeira autora e o professor de ciências da turma elaboraram um plane-
jamento de aulas para o trabalho com o paradidático.

Quadro 1 - Cronograma da Coleta de dados

ETAPA Nº DE AULAS TAREFA REALIZADA

1ª etapa 1 Atividade diagnóstica sobre o conteúdo adaptação. 

2ª etapa 1 Leitura do paradidático 

3ª etapa 1 Produção textual. 

Fonte: Os autores (2022).
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Na primeira aula, o professor Diogo4 começou falando aos alunos sobre 
o conteúdo “Adaptação dos seres vivos” de forma bem geral com intuito de fa-
zer uma introdução ao tema. Nessa aula, os alunos realizaram uma atividade 
diagnóstica com questões gerais sobre a compreensão e percepção do processo 
de adaptação e sua importância para os seres vivos. Na segunda aula, ocorreu a 
leitura e discussão sobre o paradidático. O material foi apresentado e cada aluno 
recebeu um exemplar para realizar a leitura individual (Figura 2). 

Figura 2 - Exemplo de quadrinhos do paradidático “Adaptação dos seres vivos”

Fonte: Souza (2019).

Na terceira aula, foi solicitada a produção de um texto. Eles receberam um 
roteiro que pedia que escrevessem uma história sobre um ser vivo da região em 
que viviam e que teria uma adaptação interessante. As três aulas foram devida-
mente registradas por filmagens, fotografias e um caderno de bordo. Dessa ma-
neira, os acontecimentos, falas de alunos e do professor puderam ser utilizados 
na análise dos dados.

4	  Todos os sujeitos da pesquisa foram identificados com nomes fictícios.
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Como afirmado anteriormente, utilizamos a TAR visando compreender as 
interações entre os diferentes actantes, e a partir daí podermos falar sobre como 
os processos de ensino e aprendizagem estudados foram desenvolvidos (COU-
TINHO; VIANA, 2019), ou seja, como os diferentes elementos se associaram e 
realizaram determinada ação. Procuramos identificar quem atua e como atua, 
ou seja, que mobilizações, movimentos e articulações são promovidos por uma 
assembleia de entidades humanas e não humanas. Essa identificação nos permi-
tiu responder as questões sobre o “que” e “como”, e suas próprias respostas con-
tribuem para produzir teorias sobre a realidade e o conhecimento (SØRENSEN, 
2010). Para esse processo de análise, utilizamos dois importantes conceitos: par-
ticipação e performatividade. 

O conceito de participação nos habilita a fazer perguntas sobre como os 
actantes atuam em determinada situação, e para isso, precisamos segui-los e ob-
servá-los (LATOUR, 2012). Além disso, propicia entender como eles oferecem 
meios para que alguns outros actantes também participem. O segundo conceito, o 
de performatividade, permite questionar o que é realizado a partir de um arranjo 
de humanos e não humanos que são tratados de forma igualitária. Não estamos 
interessados em representações abstratas da realidade, mas entender como os en-
trelaçamentos de actantes criam condições de produção de determinado estado 
do mundo (BARAD, 2007).

Essa análise latouriana implicou um trabalho exaustivo de descrição realiza-
do pelos pesquisadores, sobre qual iremos informar o resultado por meio de uma 
narrativa que nós construímos (LATOUR, 2012) e que nos permitiu traçar redes. 
Em nossas pesquisas, essas redes se referem aos actantes e associadas que estão 
relacionadas a práticas sociomateriais que se relacionam a processos de ensino e 
aprendizagem de ciências. Ao trabalhar os nossos dados, procuramos mapear os 
actantes que conseguimos rastrear em cada aula e narrar sobre o que percebíamos 
sobre a contribuição de cada um na performance na rede.

5 A NARRATIVA SOBRE A EXPERIÊNCIA

Nesta seção, apresentaremos o nosso relato para oferecer aos leitores expli-
cações sobre as associações mobilizadas na situação de ensino que propiciamos 
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com a intenção de introduzir o paradidático como um objeto educacional dife-
renciado nas aulas de ciências de uma turma multisseriada.

No primeiro momento, tivemos os procedimentos de entrada e organização 
da sala de aula. Como habitual, muitos ruídos e muita movimentação por parte 
dos alunos do sexto/sétimo ano e de outras turmas da escola. Antes do início 
das atividades, a diretora da instituição fez uma fala para solicitar empenho e 
bom comportamento da turma, pois tal turma era considerada como muito in-
disciplinada pelos seus professores. O professor Diogo assumiu a condução da 
aula e orientou os alunos para se sentarem em uma disposição que facilitaria a 
filmagem das atividades da turma.

Logo, no início da aula, avaliamos que os alunos estavam tímidos, mais quie-
tos do que esperávamos. Com a turma organizada, o professor Diogo iniciou a sua 
exposição sobre o conteúdo adaptação dos seres vivos, buscando sempre interagir 
com os alunos. Ele começou falando sobre a importância da cadeia alimentar e 
sobre diversas interações entre os seres vivos. Um aluno, Marcelo, se mobilizou 
e procurou responder sempre as questões propostas. 

O professor finalizou a sua exposição e entregou o questionário aos alu-
nos e solicitou que o respondessem. Esperava-se que o professor utilizasse essas 
questões como um suporte para aguçar e abordar alguns tópicos importantes 
sobre o conteúdo, mas isso não ocorreu. Entretanto, Marcelo foi trazendo ques-
tões sobre alguns organismos: como era a reprodução do tatuzinho de jardim e 
também o porquê de o cocô das lagartixas terem uma parte esbranquiçada. Os 
alunos terminaram o preenchimento e começaram a conversar sobre o que cada 
colega tinha respondido. 

Ao analisar os questionários preenchidos observamos que a maioria dos 
alunos respondeu todas as questões, mas não da maneira esperada, pois almeja-
va-se que eles articulassem e utilizassem termos relacionados ao conteúdo e que 
foram expostos pelo professor. Destacamos que dois dos nove alunos presentes 
apresentaram alguma resposta mais próxima do conhecimento científico escolar 
quando indagados sobre o que compreendem sobre o conceito de adaptação. É 
o caso de Michele e Marcelo:

Michele: Como os seres vivos sobrevivem na natureza.

Marcelo: Que o ser vivo possa viver mais se tiver interação com o ambiente em 
que vive.



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

54

Conforme se observa na resposta, Michele indicou a relação entre a sobre-
vivência no ambiente e adaptação. Marcelo indicou também a relação esperada 
entre adaptação e sobrevivência, e trouxe para a sua resposta a ideia de interações, 
o que pode ser justificada pela exposição do professor que optou pela utilização 
dos exemplos de associações entre seres vivos.

Em nosso mapeamento de actantes, podemos identificar os seguintes ele-
mentos: pesquisadora, professor, diretora, alunos, equipamentos de filmagem e 
gravação, disposição da sala de aula, ruídos e atividade diagnóstica que estabe-
leceram a rede performada a partir do desenvolvimento da primeira aula. Essa 
identificação nos permitiu descrever as translações entre os actantes. Para esse 
tipo de análise, inspiramo-nos em trabalhos de Faria e Coutinho (2015), Allain 
(2015) e Santos (2017) cujos resultados se dedicam, por meio das associações e 
desvios, em evidenciar as mobilizações percebidas nas situações pesquisadas. 
De forma semelhante a Santos (2017), consideramos como associações quando 
constatamos que os actantes participam favorecendo o que esperávamos quan-
do planejamos as atividades. Já quanto aos desvios, indicam quando os actantes 
participaram promovendo algo que não se aproximava das nossas expectativas. 
Alguns desses desvios revelaram ações inesperadas e, portanto, passamos a con-
siderá-los como novas associações.

Em nossa análise da rede sociomaterial dessa primeira aula, podemos evi-
denciar que entre os actantes que transladaram desvios se destacaram os ruídos, 
algo normal em uma escola, e que atrasou um pouco o início das atividades, prin-
cipalmente porque houve a necessidade de alterar a disposição das carteiras para 
favorecer a filmagem. A interação alunos/professores/filmadora/gravador/pesqui-
sadora também pode ser percebida como um desvio, afinal os equipamentos e a 
pesquisadora são novos actantes presentes nas aulas daquela escola. Esperávamos 
que os alunos se mobilizassem com uma participação mais ativa com o tema da 
aula e com professor, no entanto a presença de novos elementos pode ter contri-
buído para uma performance de inibição por parte da turma que era considerada 
bem agitada. Percebemos que, até para o professor, essas interações tiveram um 
efeito, pois em sua fala, ele demonstrou certo nervosismo. A presença da diretora 
na sala para fazer recomendações à turma, pode ter trazido mais um elemento que 
contribuiu para uma performance mais inibida da turma. Portanto, temos alguns 
elementos que interditaram a nossa expectativa inicial que era de que a maioria dos 
alunos mobilizassem actantes externos a sala de aula, como exemplos de animais e 
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plantas, e dessa forma, favorecessem um processo de ensino e aprendizagem mais 
situado e que promovessem mais articulações com o mundo (MELO, 2011; COU-
TINHO et al., 2014) e mais afetações (COUTINHO et al., 2017). 

Nesse momento de exposição pelo professor, emerge um mediador im-
portante que nos faz centrar o olhar e se constitui, para nós, como um actante 
focal, ou seja, algo ou alguém que participa de maneira bem diferente nessa 
configuração e que propicia novas articulações na rede: o aluno Marcelo. Ao 
assumir uma ação mais dialógica, esse aluno conversa com o professor e traz 
do mundo diferentes exemplos de animais da região que propiciam romper as 
paredes da sala de aula (COUTINHO et al., 2014) e oportuniza junto com o 
professor a expansão de uma rede que agrega novos actantes, tais como: os ta-
tuzinhos de jardim e as lagartixas.

No momento da aula que envolveu a avaliação diagnóstica, percebemos 
novos desvios que se deram entre a tarefa/alunos/professor. Os alunos demons-
traram dificuldades de leitura, de escrita e o professor não utilizou as questões 
para dialogar com a turma, conforme o planejamento. Muitas respostas dos 
alunos se mostraram desconexas, algumas difíceis de serem lidas e analisadas. 
Entretanto, quando terminaram de responder e lhes foi informado que a aula 
do dia tinha acabado, os alunos se mobilizaram para comentar as suas respostas. 
Algo que pode ser bem frequente em turmas do ensino fundamental, quando 
percebemos que os estudantes se sentem mais à vontade para verbalizar o co-
nhecimento mobilizado do que registrá-lo por escrito (COURA, 2016).

No segundo dia de aula, para iniciar a atividade, a pesquisadora apresen-
tou o paradidático por dez minutos5. Cada aluno recebeu um exemplar para ler 
individualmente e a maioria realizou esse processo em aproximadamente qua-
renta minutos. A leitura foi acompanhada pelo professor e pela pesquisadora 
para esclarecer dúvidas e orientar os alunos. Durante toda a aplicação apenas 
um único questionamento foi feito por Marcelo, que perguntou sobre a sigla 
IBAMA. Com relação a essa atividade, identificamos os seguintes actantes: a 
pesquisadora, o professor, os alunos e o paradidático. Como não houve uma 
discussão acerca do conteúdo da história, não temos muitos elementos sobre 
como os diferentes actantes se comportaram nesse momento. Podemos consi-
derar que houve uma associação entre os actantes presentes e que se performou 

5	 O produto educacional está disponível no repositório da UFOP: https://www.repositorio.ufop.br/bits-
tream/123456789/11948/2/PRODUTO_Adapta%c3%a7%c3%a3oSeresVivos.pdf.
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uma atividade de leitura adequada, ou que o paradidático estabeleceu as alian-
ças esperadas por nós.

Como o paradidático foi pensado como um ponto de passagem obriga-
tório (LATOUR, 2000) para a situação de ensino e aprendizagem engendrada, 
precisamos abrir esse artefato sociotécnico (SANTOS et al., 2016) para a me-
lhor compreensão de nossos próximos resultados. Anteriormente, dizemos que 
procuramos construir uma história que evidenciasse características adaptativas 
de animais que podem ser encontrados na região em que fica localizada a es-
cola e que se constituiria um móvel mutável para articular mais os estudantes 
ao ambiente.

A história do paradidático se inicia acompanhando um garoto muito 
curioso que faz as suas questões sobre as galinhas e suas adaptações do siste-
ma digestório e excretor para a sua mãe. No outro dia, é o retorno das férias 
na escola, o professor de ciências se apresenta e cria um contexto para que os 
alunos falem sobre alguma observação interessante e uma das crianças diz que 
viu um tatu. O professor aproveita essa fala e discorre acerca das espécies de 
tatus e as diferentes características adaptativas entre esses animais. Esse perso-
nagem introduz o fenômeno do mimetismo como uma característica adaptati-
va frequente e exemplifica com a falsa-coral e com uma espécie de gafanhoto. 
O professor também apresenta e explica algumas características de peixes que 
lhes permitem a sobrevivência em ambientes aquáticos. Em uma aula de edu-
cação física, os alunos conversam sobre o bicho-preguiça, e na próxima aula 
de ciências, trazem essa discussão para a sala. O professor aproveita o contex-
to e traz mais informações sobre as espécies extintas e atuais de preguiças. Ele 
passa uma tarefa de pesquisa como dever de casa sobre o besouro rola-bosta e 
as informações trazidas pelos personagens são discutidas na próxima aula. Por 
último, ele aborda sobre os tamanduás. 

A última aula consistia na atividade de produção textual pela qual cada alu-
no escreveria uma história sobre um ser vivo da região que tem uma adaptação 
interessante. Os registros escritos nos trouxeram elementos interessantes para a 
nossa análise. Em algumas redações, os alunos escolheram galinhas, tamanduás, 
tatus, animais que foram abordados na história do paradidático. E em outras re-
dações, aparecem tatuzinhos de jardim, lagartixas que foram actantes mobilizados 
por Marcelo em sua interação com o professor Diogo.
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Nesses registros, a interação entre pesquisadora/professor/paradidático, que 
era esperada como uma associação, foi ampliada pela participação diferenciada do 
aluno Marcelo. Em textos de colegas encontramos rastros de actantes que foram 
mobilizados por Marcelo em sua interação com o professor. O aluno, morador 
da região, que vive mais próximo do campo, em contato com vários seres vivos, 
se sentiu autorizado a falar por estes actantes, como um “diplomata”. 

Em Stengers (2005), encontramos que o diplomata é algo ou alguém que 
lida com conflitos e busca construir consensos para uma paz momentânea, pois 
o encontro entre mundos gera conflitos e desestabilizações. Esses conflitos e 
desestabilizações seriam causados pela incompreensão sobre o outro, sobre as 
diferenças que nos distanciam, mas que nos constituem. O diplomata pode dar 
voz às diferentes entidades que são importantes para propiciar uma conversa 
mais produtiva, principalmente às que se encontram marginalizadas ou invisi-
bilizadas. Estimulado pela participação do professor, das questões da atividade 
diagnóstica e do paradidático, Marcelo toma parte das atividades articulando os 
actantes da prática sociomaterial da sala de aula com elementos de sua vivência 
que transladados para a sala de aula contribui para estabelecer um ambiente de 
aprendizagem comum compartilhado por alunos que são de diferentes anos do 
ensino fundamental. 

Como um diplomata, Marcelo se associa aos diferentes actantes, e propicia 
que a rede performe uma nova ação que, em um momento bem recortado de 
uma rede de história bem complexa, mostra que é possível apagar as divisões em 
turmas multisseriadas e promover um ensino de ciências menos fragmentado.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do capítulo, procuramos trazer um estudo Teoria Ator-Rede que 
incorpora aportes teóricos e analíticos que nos permitiram desenvolver um 
produto educacional e um planejamento de ensino para uma turma multis-
seriada. Em nosso propósito principal, procurávamos entender esse contexto 
peculiar de ensino e aprendizagem e apresentar uma proposta que eliminasse 
as divisões artificiais entre estudantes de anos diferentes. Uma proposta ade-
quada ao currículo de ensino de ciências do ensino fundamental, mas que 
não se delimitava.
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Com um conceito importante para a educação científica – adaptação – e 
um material paradidático que buscava informar e entreter, nós nos munimos de 
algumas expectativas quanto ao processo de aprendizagem. Ao identificarmos os 
actantes mobilizados, percebemos como as diferentes alianças entre humanos e não 
humanos nos possibilitaram estabelecer um ambiente de aprendizagem comum 
e que se expande pela participação diferenciada do paradidático e de um aluno. 
Um aluno que encontrou a possibilidade de trazer os seus interesses, vivências e 
curiosidades e deu outro sentido às ações na sala de aula e redirecionou o nosso 
olhar acerca de nossa análise.

Ressaltamos que a nossa análise reforça o caráter híbrido, evidenciando as 
interações entre humanos e não humanos que acontecessem nas salas de aula. 
Acreditamos que a compreensão das atividades de ensino, como práticas socio-
materiais, potencializa estudos que se preocupam com as performances de dife-
rentes objetos e sujeitos e pode nos oferecer uma abordagem menos mentalista 
para os processos de ensino e aprendizagem.
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4 PROMOVENDO SITUAÇÕES DE SALA 
DE AULA PARA QUE OS ESTUDANTES 

DESENVOLVAM PRÁTICAS EPISTÊMICAS

Adriana de Oliveira Gomes1

Fernando César Silva2

1 INTRODUÇÃO

Os objetivos do Ensino de Ciências têm-se modificado ao longo do tempo, 
visto que, atualmente, buscamos envolver os estudantes em processos investiga-
tivos que aproximem a cultura escolar da científica. Dessa forma, as estratégias e 
abordagens de ensino estão voltadas para o processo de construção dos conceitos 
e as práticas envolvidas, não mais, apenas o produto, que seria o conceito em si. 
Além disso, essa aproximação das culturas escolar e científica permite perceber 
que para um problema há diferentes maneiras de resolvê-lo, desde que baseado 
em fatos e evidências, favorecendo, assim, o respeito ao pensamento divergente. 
Considerando o momento que vivemos, por exemplo, dificuldade de conviver com 
pessoas que pensam diferente e negação dos fatos e evidências, é urgente pensar 
que o objetivo para o Ensino de Ciências também é formar pessoas responsáveis, 
sensíveis e humanas. Assim, o foco não está no conceito a ser discutido, mas na 
abordagem que favoreça o pensamento crítico e solidário.

Uma abordagem que temos trabalhado em nossas aulas e pesquisas é o 
ensino por investigação. Reconhecemos que existem diferentes entendimentos 

1	  Professora da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, Rodovia Papa João Paulo II, 4143, Bairro Serra 
Verde, Belo Horizonte, MG, 31630-900. Contato: aogquimica@yahoo.com.br

2	  Professor Adjunto da Universidade Federal de Minas Gerais, Avenida Antônio Carlos, 6627, Pampulha, Belo Ho-
rizonte, MG, 31270-901. Contato: fcsquimico@yahoo.com.br
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sobre essa abordagem, mas há um consenso de que a proposição de um proble-
ma é essencial. No entanto, o problema por si só não garante o envolvimento dos 
estudantes mas, como sugerem McDonald e Kelly (2007), o desenvolvimento de 
práticas epistêmicas, como levantamento de hipóteses, planejamento para teste 
dessas hipóteses, construção de dados, elaboração de argumentos, avaliação das 
alegações de conhecimento, dentre outras, são necessárias para que a investigação 
ocorra e favoreça o diálogo na sala de aula. Nesse processo, múltiplas interações 
são estabelecidas entre os estudantes, professor, conhecimentos e materiais, con-
tribuindo para alcançar os objetivos mencionados anteriormente. Como exemplo 
apresentaremos uma pesquisa que foi desenvolvida, no âmbito do Curso de Espe-
cialização em Educação em Ciências da Universidade Federal de Minas Gerais, 
em uma sequência de aulas de Química no Ensino Médio.	

Muitos conceitos discutidos na Química parecem estar completamente 
desvinculados do cotidiano dos estudantes, como a solubilidade. Isso porque a 
abordagem, em geral, se baseia nos cálculos e memorização de equações ma-
temáticas. A discussão sobre a diferença de solubilidade dos compostos não é 
abordada. A solubilidade dos compostos orgânicos, muitas vezes nem é men-
cionada, sendo discutida apenas no terceiro ano por meio da regra semelhante 
dissolve semelhante. Por que não abordar os compostos orgânicos na discussão 
de soluções no segundo ano? Temos a impressão de que os compostos orgâni-
cos servem apenas para serem usados na classificação de cadeias carbônicas e 
regras de nomenclatura.

Quadros e colaboradores (2009) utilizaram o cotidiano dos estudantes para 
abordarem o conceito de solubilidade/miscibilidade, concluindo que muitos es-
tudantes não conseguem relacionar o conhecimento escolar com as situações do 
cotidiano. Em outro estudo sobre solubilidade de compostos orgânicos, Gatti e 
colaboradores (2015) trouxeram as estruturas químicas das vitaminas para discu-
tirem também sobre a polaridade. Diferentemente desses trabalhos encontrados 
na literatura, construímos uma sequência didática, com abordagem investigativa, 
para discussão da solubilidade de compostos orgânicos a partir de um texto sobre 
a morte de Vincent Van Gogh.

Vincent Van Gogh (1853-1890) foi pioneiro na arte expressionista, sendo que 
grande parte de sua produção mais conhecida ocorreu nos últimos dois anos de 
sua vida. Ele passou um longo período em uma clínica por causa de sua instabi-
lidade mental. Tradicionalmente, a instabilidade e o suicídio de Van Gogh foram 
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atribuídos à bebida à base de licor de absinto. O absinto é um líquido verde com 
cheiro de anis, produzido a partir da destilação de uma mistura de álcool, ervas 
e água. O absinto contém moléculas, conhecidas como terpenos e terpenoides, 
com grandes anéis e cadeias hidrofóbicas, apresentando baixa solubilidade em 
água (COTTON, 2011).

Não é o escopo deste capítulo abordar a vida de Van Gogh, tampouco dis-
cutir o uso da biografia de personalidades no Ensino de Ciências. Nossa intenção 
é investigar se práticas epistêmicas, por meio do discurso escrito, podem ser mo-
bilizadas pelos estudantes a partir da promoção de uma situação de ensino com 
uma abordagem investigativa. 

2 SOBRE O ENSINO POR INVESTIGAÇÃO E AS PRÁTICAS 
EPISTÊMICAS

O ensino por investigação concebido como uma abordagem didática em-
podera o professor. Isso, porque ele não fica restrito a uma metodologia ou estra-
tégia de ensino. No sentido de que a investigação só ocorre se for a metodologia 
ou estratégia planejada para aquela aula. O ensino por investigação é muito mais 
do que isso, ele está relacionado às formas de agir e interagir do professor (SOLI-
NO; FERRAZ; SASSERON, 2015), que a todo momento problematiza, dá espaço 
aos estudantes para levantar e testar hipóteses, apresentar e concluir suas ideias, 
errar, argumentar, narrar etc. Essa atuação do professor faz com que o estudante 
participe durante o processo de ensino e aprendizagem, favorecendo a tomada 
de decisões, resolução de problemas (CARVALHO, 2013), sensibilidade, respeito 
ao pensamento divergente e responsabilidade. 

De acordo com Solino e colaboradores (2015), a investigação é um processo 
aberto, desencadeado e condicionado às características do problema em análise, 
tendo intensa relação com conhecimentos já existentes e reconhecidos pelos es-
tudantes. Assim, a sequência de ensino deve conter algumas atividades específi-
cas para sua realização. De acordo com Carvalho (2013, p. 9), ela deve conter um 
“problema, experimental ou teórico, contextualizado, que introduz os estudantes 
no tópico desejado”, permitindo que eles possam elaborar, testar suas hipóteses, 
apresentar e discutir suas ideias. Ainda de acordo com esta mesma autora, é ne-
cessário que “após a resolução do problema, uma atividade de sistematização do 
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conhecimento seja construída pelos alunos” (p. 9) e a última atividade seria a 
contextualização do conhecimento, sendo essa uma atividade avaliativa não de 
caráter somativo, mas formativo. 

Essa abordagem didática pode favorecer a imersão dos estudantes em pro-
cessos de proposição, comunicação, avaliação e legitimação do conhecimento 
(KELLY, 2005; MCDONALD; KELLY, 2007). Isso ocorre porque ela permite a 
apreciação e avaliação de como processos epistêmicos podem se desenvolver no 
âmbito escolar, evidenciado a partir da oportunização do contato dos estudan-
tes com conceitos e práticas das ciências nas disciplinas (SASSERON; DUSCHL, 
2016). Dessa forma, o ensino por investigação pode promover situações de ensino 
que os estudantes desenvolvam práticas epistêmicas, pois eles possuem abertura 
para problematizar, levantar hipóteses, elaborar estratégias para resolução do pro-
blema, testar hipóteses, comunicar, argumentar e escrever (SOLINO; FERRAZ; 
SASSERON, 2015; CARVALHO, 2018). Essas ações relacionadas à proposição, 
comunicação, avaliação e legitimação do conhecimento são chamadas de práticas 
epistêmicas (DUSCHL, 2002; KELLY, 2005). 

Kelly e Licona (2018) apresentaram quatro características para o entendi-
mento do conceito de práticas epistêmicas, pois elas são: i) interacionais, cons-
truídas entre os membros de um grupo por meio de processos discursivos, nos 
quais criam e definem o que conta como conhecimento; ii) contextuais, pois 
ocorrem na temporalidade e na territorialidade de contextos sociais enquadra-
dos por normas culturais; iii) intertextuais, visto que se constroem a partir de 
discursos, sinais e símbolos, definidos por gêneros de comunicação socialmente 
reconhecidos, que são usados para propor, justificar, avaliar e legitimar alegações 
de conhecimento, e iv) consequenciais, situadas em instâncias de poder, pois 
as escolhas sobre o que conta como confiável, válido ou útil legitimam certas 
alegações de conhecimento.

Percebemos que as práticas epistêmicas se dão por meio das interações que 
são estabelecidas e possuem relação direta com o objetivo para as atividades 
propostas em sala de aula. Não temos a intenção de apresentar aqui um guia de 
práticas que possam ser mobilizadas pelos estudantes, mas dada a natureza da 
sequência proposta, e os objetivos propostos para ela, acreditamos que algumas 
práticas podem ser mais oportunizadas do que outras, tais como: elaboração de 
hipóteses, planejamento de investigação, realização de previsões, construção de 
dados, conclusão, explicação, dentre outras (SILVA, 2015a).
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No entanto, o desenvolvimento das práticas epistêmicas depende do contex-
to situado de uso dos diversos discursos de determinado grupo (KELLY, 2011). 
Dessa forma, não podemos determinar quais práticas serão desenvolvidas nos 
diversos contextos escolares existentes no país. Até por que, conforme Kelly e Li-
cona (2018, p. 145, tradução nossa), “como as práticas epistêmicas dependem do 
campo e do tempo (mudando devido aos desafios da produção de conhecimento), 
não há um conjunto limitado de práticas”.

Existem diversos trabalhos abordando o ensino de ciências por investigação 
e as práticas epistêmicas, por exemplo, Nascimento, Silva e Freire (2014), Silva 
(2015b), Sasseron e Duschl (2016) e Silva, Gerolin e Trivelato (2018). Nesses tra-
balhos, os autores reconheceram que a abordagem investigativa pode contribuir 
para que práticas epistêmicas sejam desenvolvidas pelos estudantes.

Mediante as considerações feitas até aqui, qual a importância de se promo-
ver situações de ensino para que os estudantes desenvolvam práticas epistêmi-
cas? De acordo com Sasseron e Duschl (2016, p. 52), quando os estudantes estão 
“propondo ideias, comunicando entendimentos, avaliando proposições e legi-
timando conhecimentos”, ou seja, mobilizando práticas epistêmicas, evidências 
do engajamento deles são encontradas. Nesse engajamento, conforme indicado 
por Jiménez-Aleixandre (2006), as práticas epistêmicas favorecem a aquisição 
da linguagem científica, como também demarcam o discurso científico, visto 
que “a aprendizagem de ciência envolve também uma aprendizagem epistêmica” 
(ARAÚJO; MORTIMER, 2009, p. 6). 

O discurso científico não se baseia apenas no discurso oral, mas também 
no escrito e simbólico, pois depende de múltiplas representações, como, textuais, 
gestuais, simbólicas, gráficas, físicas etc. (MCDONALD; KELLY, 2007). Nesse 
sentido, a análise do que os estudantes escrevem também pode indicar o desen-
volvimento de práticas epistêmicas, pois

a escrita científica não é apenas uma modalidade de apresentação de conhe-
cimentos, idéias, princípios e teorias científicas, mas também uma maneira 
linguística de compartilhar, entender, persuadir e apresentar argumentos para 
defender alegações de conhecimento em uma comunidade científica. […] Essas 
práticas de escrita podem ser tratadas como formas comunicacionais de entender 
as idéias químicas e chegar a um consenso, na medida que escrevem sobre os 
fatos e processos das práticas científicas, e para fazer as afirmações e conclusões 
de uma maneira mais confiável e persuasiva ao organizar e argumentar logica-
mente” (DENG; KELLY; XIAO, 2018, p. 284, tradução nossa).
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No caso da Química, o discurso escrito, desempenha um papel essencial, 
visto que, as representações visuais usadas nessa ciência, como fórmulas mole-
culares, estruturais, equações químicas, dentre outras, são necessárias na cons-
trução do conhecimento químico. Dessa forma, a análise do que os estudantes 
escrevem pode indicar práticas que estão sendo desenvolvidas e, consequen-
temente, compreender como eles estão construindo o conhecimento químico. 
Isso, porque como afirma Kelly (2018), “as práticas epistêmicas das comuni-
dades disciplinares podem esclarecer maneiras pelas quais o conhecimento é 
construído e abrir múltiplos caminhos para entender os fenômenos” (p. 245, 
tradução nossa).

3 A SEQUÊNCIA DIDÁTICA E A ANÁLISE DOS DADOS 

Como atividade de ensino a sequência construída foi baseada em quatro 
etapas, conforme proposto por Carvalho (2013): i) proposição do problema; ii) 
resolução do problema; iii) sistematização coletiva; iv) sistematização individual, 
como organizada no Quadro 1.

Quadro 1 - Descrição das atividades realizadas durante as aulas da sequência de ensino

Etapas Aulas Descrição

Proposição do 
problema

1a Atividade realizada individualmente, contendo duas questões para 
conhecimento das ideias dos estudantes sobre a solubilidade.

2a Leitura de um texto intitulado Vicent van Gogh, chemistry and 
absinthe de Cotton (2011), que foi traduzido e adaptado. 

Resolução do 
problema

Formação de grupos para planejamento da resolução do problema 
proposto a partir do texto.

3a Acesso dos estudantes em grupos a diversos materiais para a resolu-
ção do problema.

Sistematização 
coletiva

4a Apresentação da proposta de solução do problema debatida nos 
grupos para toda a turma.

5a Sistematização do texto e do conceito de solubilidade pela professora.

Sistematização 
individual

6a Atividade realizada individualmente, solicitando a escrita de um 
texto.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Em geral, os professores no segundo ano do Ensino Médio, abordam as so-
luções, discutindo os aspectos quantitativos por meio do uso de equações mate-
máticas. Ensinamos nossos estudantes, por exemplo, a calcular a quantidade de 
matéria do fluoreto de sódio em água, mas não abordamos porque essa substân-
cia é solúvel em água, enquanto o fluoreto de cálcio é praticamente insolúvel. E 
essa abordagem era a adotada pela professora/pesquisadora que, nesta pesquisa, 
buscou discutir também aspectos qualitativos, como por que algumas substâncias 
dissolvem em um solvente e em outro não? E para isso trouxe, inicialmente, nes-
sas seis aulas, a discussão da solubilidade de compostos orgânicos para além da 
regra que semelhante dissolve semelhante. Dessa forma, os estudantes poderiam 
revisitar conceitos de ligações químicas, no que se refere a polaridade, geometria 
e interações intermoleculares.

Quanto à pesquisa, a abordagem qualitativa, de natureza interventiva, foi 
utilizada para a análise, articulando “de alguma forma, investigação e produção 
de conhecimento, com ação e/ou processos interventivos” (TEIXEIRA; MEGI-
D-NETO, 2017, p. 1056). É também uma pesquisa de aplicação, pois buscamos 
analisar se nos registros escritos produzidos pelos estudantes, havia indícios 
de mobilização de práticas epistêmicas a partir de uma situação de ensino com 
abordagem investigativa. Isso representa uma investigação construída integral-
mente pelos pesquisadores, desde o planejamento das atividades, passando pela 
aplicação e culminando com a análise (TEIXEIRA; MEGID-NETO, 2017). Além 
disso, citando os mesmos autores, não temos a pretensão de transformação da 
prática do professor e da realidade dos estudantes com a nossa pesquisa, mas 
nos envolver numa questão relacionada ao processo de ensino e aprendizagem 
em Química. 

Os dados analisados foram produzidos por 37 estudantes, de uma turma 
de 2º ano do Ensino Médio, de uma escola pública estadual, localizada na região 
metropolitana de Belo Horizonte (MG). Optamos por essa escola por ser o local 
de trabalho de uma autora do capítulo e por retratar o contexto vivenciado por 
muitos professores do Brasil. 

Entendemos que um estudo das práticas epistêmicas exige situarmos o 
aprendizado de ciências em um contexto, levando em conta os diversos discur-
sos envolvidos em diferentes momentos e que se manifestam e incorporam nas 
histórias sociais e tradições culturais dos membros desse grupo (KELLY, 2011). 
No sentido de que o que conta como ciência para esse grupo, os conhecimentos 
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que eles trazem e suas relações com o conhecimento escolar. Isso significa que em 
seis aulas é difícil afirmar que as práticas epistêmicas estão sendo, de fato, desen-
volvidas pelos estudantes, mas sim fazermos algumas inferências. Ressaltamos 
também que voltaremos nossa análise para o discurso escrito dos estudantes.

Para análise do discurso escrito dos estudantes foi utilizada a Análise Tex-
tual Discursiva (ATD) proposta por Moraes e Galiazzi (2016), pois buscamos 
inferir, a partir deles, se práticas epistêmicas foram desenvolvidas pelos estu-
dantes. A ATD é uma metodologia de análise de dados produzidos na pesquisa 
qualitativa, pois visa estender as pré-compreensões do fenômeno investigado às 
compreensões ampliadas (MORAES; GALIAZZI, 2016). Primeiramente, codifi-
camos as atividades dos estudantes e partimos para a desmontagem dos textos, 
de forma organizada, buscando compreender os fenômenos investigados a par-
tir das respostas deles. Isso foi feito de modo a obter as unidades constituintes 
dessas respostas. Em seguida, classificamos essas unidades constituintes em ca-
tegorias estabelecidas previamente, e identificadas como práticas epistêmicas, 
conforme indicado no Quadro 2. 

A maioria dos estudos sobre práticas epistêmicas possui abordagens metodo-
lógicas voltadas para o discurso oral dos estudantes. Nas pesquisas desenvolvidas 
por nosso grupo temos trabalhado com o discurso escrito, pois buscamos enten-
der também como os estudantes têm percebido as representações visuais usadas 
na Química. Dessa forma, quando os estudantes utilizam essas representações no 
processo de construção de suas alegações de conhecimento, consideramos esse 
uso, como uma prática epistêmica.

Quadro 2 - Descrição das práticas epistêmicas que podem ser mobilizadas pelos estudantes a partir 
da sequência didática proposta

Práticas epistêmicas Detalhamento das práticas

Elaborar hipótese Propõe uma explicação para o problema.

Planejar investigação Elabora estratégias para o teste das hipóteses.

Fazer previsões Consegue prever resultados a partir da hipótese levantada.

Construir dados Coleta e registro de dados a partir dos textos.

Considerar diferentes 
fontes de dados

Recorre a alguma fonte diferente daquela que está sendo trabalhada no 
momento.

Concluir Finaliza o problema que foi proposto.
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Práticas epistêmicas Detalhamento das práticas

Usar representações 
visuais1

Utiliza representações visuais para fundamentar ideias próprias.

Explicar Estabelece relações entre o fenômeno observado e os conceitos científicos 
e/ou condições do teste das hipóteses para dar sentido a esse fenômeno.

Opinar Apresenta uma opinião pessoal, bem-sinalizada.
1Para o uso do termo, apoiamo-nos em Perini (2005ab), Goodwin (2009) e Silva et al. (2021).

Fonte: Adaptado de Silva (2015a, p. 62).

Nesse processo de desconstrução e (re)construção permite-se uma com-
preensão renovada do todo. Essa compreensão renovada à luz do referencial teó-
rico utilizado e outros estudos da literatura permitem a produção dos metatextos 
(MORAES;  GALIAZZI, 2016). Nos metatextos trouxemos transcrições dos re-
gistros escritos pelos estudantes para exemplificar nossas análises.

4 ANALISANDO O DESENVOLVIMENTO DE PRÁTICAS 
EPISTÊMICAS A PARTIR DO QUE OS ESTUDANTES 
ESCREVERAM

Na atividade inicial, foram propostas duas questões para levantamento 
das ideias dos estudantes sobre o conceito de solubilidade. Os conhecimentos 
prévios que os estudantes trazem podem auxiliar na compreensão de suas ale-
gações e, portanto, implicando diretamente nas práticas que podem ser mobi-
lizadas. Na primeira questão foi apresentada uma situação hipotética que os 
estudantes deveriam auxiliar a personagem a tomar uma decisão sobre usar ou 
não a gasolina, que apresentava duas fases. Nessa questão buscamos verificar 
se os estudantes perceberiam que havia componentes na gasolina que não eram 
solúveis, formando duas fases e inviabilizando o uso da gasolina no automóvel. 

Muitos estudantes reconheceram a adulteração da gasolina e trouxeram al-
guns conceitos para fundamentar a proposta de não utilizar a gasolina no veículo. 
É o que ocorre com E15:

Falaria  para não colocar a gasolina, pois a mesma está misturada com qualquer outro 
solúvel (sic) que não conseguiu formar uma mistura homogênea e com toda certeza essas 
duas substancias (sic) são diferentes em questão de polaridade (um polar e outro apolar).
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Na segunda questão foi apresentada uma situação na qual os estudantes 
deveriam continuar um diálogo com a personagem, explicando o motivo de um 
aromatizante não ter perfumado a casa. Isso porque ela utilizou a água ao invés 
de álcool. A utilização de álcool em plantas medicinais favorece a extração das 
substâncias responsáveis pelo aroma, a conservação dos princípios ativos das 
plantas e o armazenamento por um período mais longo. Buscamos verificar se 
os estudantes perceberiam que os compostos responsáveis pelo aroma são mais 
solúveis em álcool do que em água. E8 assim se manifesta:

Marina, você deveria ter usado o álcool! Água não resolve. A água no (sic) extrai o 
aroma da planta. O álcool serve para dissolvê-lo e liberar no ambiente, quando evapora. 

Embora o estudante se equivoque ao afirmar que o álcool seja necessário 
para liberar o aroma no ambiente, ele reconhece que o aroma é mais solúvel 
em álcool do que em água. Alguns estudantes, mesmo errando, cientificamen-
te, a explicação sobre a ineficácia do aromatizante da personagem denominada 
Marina, trazem situações cotidianas para fundamentar essa explicação. É o que 
ocorre com E25:

O aromatizante não deu certo porque não tinha álcool, porque o álcool que faz a 
substancia (sic) exalar o cheiro, assim como o perfume. Tenho conhecimento de 
que perfumes e aromatizantes possuem álcool, por isso que quando temos um ar-
ranhão e passamos perfume queima por causa do álcool. 

O estudante comete o mesmo equívoco que o anterior, mas a partir de uma 
experiência que ele viveu tenta sustentar sua explicação.

Percebemos, pelas respostas dos estudantes, ideias que mostravam que eles 
já conheciam sobre a solubilidade de compostos orgânicos, mesmo que, apresen-
tando alguns erros conceituais. Ressaltamos também o quanto as experiências 
cotidianas influenciaram nas respostas desses estudantes. 

Na segunda aula, os estudantes formaram grupos para discutir o problema 
proposto no texto que foi entregue a eles, “A morte de Vincent Van Gogh estava 
relacionada à bebida absinto?”. Nesse texto, que foi traduzido e adaptado, foi 
apresentada uma breve biografia de Van Gogh, contendo algumas imagens de 
suas principais obras. Em seguida, foram abordados assuntos sobre a história, 
produção, composição e usos do absinto. No que se refere à composição dessa 
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bebida, foi indicada a estrutura química dos compostos que ela contém. O tex-
to foi encerrado com os efeitos causados pelo absinto no organismo e a apre-
sentação de alguns diagnósticos para a doença de Van Gogh. Com esse texto 
tínhamos o objetivo de envolver os estudantes com o problema proposto, que 
eles elaborassem hipóteses.

Todos os grupos de estudantes acreditaram que os problemas de saúde e, 
consequentemente, a morte de Van Gogh fora causada pelo absinto, como a trans-
crição a seguir do grupo codificado como G5: 

Sim; Pois (sic) o absinto junto a sua instabilidade mental pode ter piorado sua 
condição emocional, já que o teor alcoólico (sic) do absinto é muito alto.

No entanto, não consideramos como elaboração de hipóteses, entendido por 
nós como prática epistêmica, visto que não propuseram uma explicação para o 
problema (SILVA, 2015a). Os estudantes não trouxeram os conceitos mobilizados 
nas respostas para as questões da atividade inicial para explicarem o problema. 
Um grupo de estudantes, codificado como G4, apresentou as fórmulas estrutu-
rais de dois constituintes da erva usada para a produção do absinto, mas essas 
estruturas, no contexto utilizado, não seriam necessárias. Percebemos que elas 
possuíam um papel apenas ilustrativo, que não se relacionava diretamente com 
a explicação registrada pelo grupo. 

Considerando que os estudantes acreditavam que a morte de Van Gogh fora 
causada pelo absinto, na terceira aula, para resolução do problema, os estudan-
tes poderiam utilizar o texto e/ou os materiais que foram disponibilizados pela 
professora/pesquisadora para teste dessa hipótese. Esses materiais (água, álcool, 
açúcar, vinagre, óleo de soja e sal) poderiam ser utilizados para realização de um 
experimento, como forma de testar as hipóteses elaboradas. Entretanto, como os 
estudantes não elaboraram hipóteses que poderiam ser testadas, a professora/
pesquisadora teve que fazer algumas considerações sobre diferenças de solubi-
lidade de alguns materiais em água e álcool. Além disso, ressaltou que eles po-
deriam fazer uma relação entre as estruturas químicas do álcool, água, terpenos 
e a solubilidade. Nenhum roteiro foi entregue aos estudantes, pois eles próprios 
deveriam planejar a investigação. Constantemente, os estudantes foram alertados 
sobre medidas de segurança, tais como, não inalar e não ingerir qualquer material 
usado durante o experimento.
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De acordo com Silva (2015a), planejar a investigação é uma prática epistêmi-
ca que fomenta a criação de estratégias para o teste das hipóteses, o que favorece 
o surgimento de outras práticas. No entanto, eles não planejaram a investigação, 
utilizando os materiais de forma aleatória sem discutir as ações que deveriam 
ser realizadas, o que não contribuiu para o teste das hipóteses. É o que podemos 
verificar com o G2: 

Fizemos um primeiro experimento usando óleo, água, vinagre, sal e açúcar, e obti-
vemos uma mistura heterogênea. Fizemos um segundo experimento usando água, 
vinagre, sal e açúcar, e obtivemos uma mistura homogênea.

Como eles perceberam que a maneira como fizeram os experimentos não 
forneceram dados que sustentariam as explicações para o problema, buscaram o 
texto para construir esses dados, como se percebe com o G5: 

O absinto é um liquido (sic) verde com cheiro de anis, produzido a partir da des-
tilação de uma mistura de álcool e ervas. 

Os estudantes registraram um dado obtido a partir do texto, que poderia 
auxiliar na discussão do problema proposto (SILVA, 2015a), pois para produzir 
o absinto utiliza-se o álcool para extrair os constituintes das ervas, que são mais 
solúveis nesse solvente do que em água. 

O dado registrado pelos estudantes foi importante para explicarem a pos-
sível causa da morte de Van Gogh. G3 afirmou:

A bebida absinto, que tem como ingredientes pequenas quantidade (sic) de água, 
ervas e álcool se dissolvem, porque o álcool e as ervas tem a mesma polaridade. 

Mesmo os estudantes considerando a polaridade das ervas e não de seus 
constituintes, estabeleceram relação causal entre a bebida absinto e conceito quí-
mico para dar sentido ao fenômeno estudado (SILVA, 2015a). A causa da morte 
de Van Gogh é controversa sobre se foi suicídio ou não, mas sabe-se que, os cons-
tituintes das ervas usadas e o teor alcoólico elevado, para o preparo do absinto 
poderiam causar diversos problemas.

Na quarta e quinta aula, a professora/pesquisadora sistematizou os concei-
tos com os estudantes, por meio da exposição das ideias discutidas nos grupos. 
Os estudantes foram incentivados para apresentarem suas ideias, argumentando, 
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explicando e concluindo. A professora/pesquisadora ressaltou sobre o planeja-
mento do experimento e qual a contribuição dele para o teste das hipóteses. Além 
disso, ela usou as representações visuais dos constituintes das ervas usadas para 
preparo do absinto, relacionando-as à solubilidade em água e álcool. Para isso, 
foram mobilizados conceitos de eletronegatividade, geometria molecular, pola-
ridade e interações intermoleculares.

Na última aula, os estudantes, individualmente, deveriam escrever um texto 
a partir da seguinte questão: “Como você explicaria o que foi discutido para um 
colega, que não compareceu nessas aulas?”. A maioria dos estudantes explicou que 
a causa da morte de Van Gogh estava relacionada ao fato do álcool possuir maior 
capacidade de extrair substâncias das ervas do que a água. E31 disse: 

Entendemos também que o álcool extrai mais substancias (sic) das ervas do que 
a água no absinto. 

Isso já era registrado pelos estudantes durante as atividades em grupo, mas 
o registro de E6 nos chamou a atenção:

Chegamos (sic) a conclusão que não foi o absinto que causou a morte de Van Gogh 
e sim o álcool, pois tinha um teor alcoólico muito grande 50% a 70%. 

É interessante porque essa conclusão não aparecia nos registros dos estu-
dantes em grupos. Acreditamos que, essa conclusão, de E6, não era consenso no 
grupo, mas no momento da atividade final, que foi realizada individualmente, ele 
conclui. Isso, porque ele finaliza o problema (SILVA, 2015a), justificando a morte 
de Van Gogh ao elevado teor do álcool no absinto.

A descrição e a análise que acabamos de apresentar sugerem que os estu-
dantes mobilizaram práticas epistêmicas, tais como construir dados, explicar e 
concluir (SILVA, 2015a). Importante também mencionar que não pretendemos 
sugerir práticas epistêmicas que deveriam ser mobilizadas ou reforçar aquelas que 
não o foram, visto que não existe uma quantidade limitada de práticas; e que es-
sas são contextuais e consequenciais (KELLY; LICONA, 2018), conforme descrito 
teoricamente, e evidenciado em nossa análise. Marcada fortemente pelo que os 
estudantes trouxeram a partir de suas experiências e alegações de conhecimento 
que foram muito importantes para o grupo, por exemplo, a elevada solubilidade 
dos constituintes das ervas em álcool. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Não pretendemos relacionar as práticas epistêmicas sugeridas às etapas da 
sequência didática. Nossa intenção aqui é discutir sobre a promoção de situações 
de sala de ensino para que os estudantes mobilizem práticas epistêmicas, a partir 
da análise que realizamos.

Um primeiro ponto que queremos discutir é sobre o papel do professor 
na promoção de situações de ensino para que os estudantes mobilizem práti-
cas epistêmicas. Percebemos pelos registros dos estudantes, que eles tiveram 
dificuldades de escrever os consensos estabelecidos nos grupos para serem 
apresentados para a turma no momento da sistematização coletiva. Eles tive-
ram dificuldade também na escrita do texto final de forma mais próxima do 
discurso escrito da ciência. Por exemplo, suas alegações, em geral, não foram 
articuladas com os dados obtidos, análise desses dados, explicações suportadas 
pelos conceitos relacionados ao problema, mas apenas descrições da doença 
de Van Gogh e da produção do absinto. Mas, qual a relação dessa observação 
com o papel do professor? Para responder essa questão apoiaremos em Deng, 
Kelly e Xiao (2018), conforme já descrito anteriormente, o discurso escrito na 
ciência vai além de apresentar definições, mas registrar e interpretar dados, 
construir argumentos baseados nesses dados, utilizar representações visuais 
etc. No entanto, essa especificidade do discurso escrito da ciência deve ser ex-
plicitada pelo professor, conforme apontado por Kelly e Chen (1999). Esses 
autores examinaram os processos de discurso oral e escrito em uma aula de 
física do Ensino Médio, indicando variações na apropriação do discurso es-
crito. Eles enfatizaram que uma discussão explícita sobre as normas científicas 
pode favorecer os estudantes a se envolverem e usarem os discursos oral e es-
crito nas atividades que se aproximam de contextos científicos autênticos. Um 
dos autores desse trabalho, em um artigo recente, sugeriram aos professores 
que, “eles precisam prestar mais atenção ao conhecimento, as práticas sociais 
e dimensões afetivas da escrita” (DENG; KELLY; XIAO, 2018, p. 285, tradução 
nossa). Não discutimos com os estudantes as especificidades desse discurso 
escrito na ciência, o que pode ter contribuído para que eles focassem apenas 
na descrição da produção do absinto e nos problemas de saúde de Van Gogh. 
Afastando do discurso escrito na ciência que além de descrever, interpreta e 
explica a partir de dados e evidências. 
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O problema proposto promove o levantamento de hipóteses (CARVA-
LHO, 2013), que gera a elaboração de estratégias para a coleta e análise de 
dados e, consequentemente, à resolução desse problema (HODSON, 1988). 
Dessa forma, uma prática epistêmica mobilizada contribui para a mobiliza-
ção de outra. No entanto, essas ações precisam ser explicitadas pelo professor, 
não no sentido de fornecer um guia para a resolução do problema ou revelar a 
resposta. Mas, discutindo com os estudantes o que seria uma hipótese na ciên-
cia, a importância de planejar os testes dessas hipóteses, coletar e interpretar 
os dados que possam suportar as alegações de conhecimento, dentre outras. 
Portanto, entendemos por que os estudantes não elaboraram hipóteses e não 
planejaram a investigação.

Nesse sentido, o uso de fórmulas estruturais, por exemplo, como foi re-
gistrado por um grupo, para ilustrar os constituintes que poderiam ter contri-
buído para a morte de Van Gogh, não pode ser considerado como uma prática 
epistêmica. Isso porque não há relação dessas representações visuais com a 
possível explicação para o problema. Entretanto, esse registro foi interessante 
no sentido de que, mesmo que ilustrativo, o estudante percebe que essas re-
presentações desempenham um papel de destaque na Química. A percepção 
das representações visuais na Química sempre foi muito associada ao papel 
de representar e comunicar o conhecimento químico (TALANQUER, 2011). 
Além desse papel, concordando com Perini (2002, 2005ab), elas também são 
necessárias para a formulação de hipóteses, fundamentação de argumentos e 
construção das explicações. Por exemplo, quando queremos afirmar que uma 
reação química aconteceu, não escrevemos um texto para suportar o que es-
tamos dizendo, mas indicamos a equação química dessa reação. Essa equação 
permite a: i) identificação do(s) reagente(s) utilizado(s) e produto(s) forma-
do(s) a partir dos símbolos (fórmulas moleculares e/ou mínimas); ii) propor-
ção correta em que os átomos do(s) reagente(s) combinam para formar o(s) 
produto(s); iii) reversibilidade ou não da reação, indicando se a formação do(s) 
produto(s) é(são) favorável(is) ou não; iv) indicação dos estados físicos do(s) 
reagente(s) e produto(s), indicando se o sistema é homogêneo (reagentes e 
produtos no mesmo estado de agregação); v) indicação da energia envolvida 
(MARAIS; JORDAAN, 2000).

O contato deles com os materiais sem um roteiro definido pode fomentar 
o surgimento de ideias e a forma como essas ideias podem ser utilizadas para 
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resolver o problema (CARVALHO, 2013). Embora os estudantes não tenham 
planejado o teste das hipóteses de uma forma que fornecesse dados, que pudes-
sem ser interpretados e usados para explicarem o problema, eles perceberam a 
necessidade de construir dados a partir de outro recurso. Antes de discutir sobre 
isso, vamos falar sobre a nossa ação de não entregar um roteiro.  

A ausência do roteiro exige ainda mais do professor, pois as estratégias 
que serão utilizadas para a resolução do problema não serão descobertas por 
eles mesmos, mas a partir das questões e orientações que o professor levanta 
nos grupos. Essas estratégias para o planejamento da investigação discutidas 
entre os estudantes nos grupos e o professor favorecem a construção de novos 
conceitos (SILVA, 2015a). Além disso, o contato dos estudantes com práticas 
que se aproximam da científica na medida em que observam as ações do pro-
fessor na orientação para o estabelecimento dessas estratégias. Nesse momen-
to, o professor deve explicitar suas intenções em relação a essas práticas e, não 
à apresentação do novo conceito, o que não impede que ele revisite conceitos 
anteriores para favorecer a construção do novo. Entendemos que o professor 
precisa incentivar o registro fundamentado das estratégias a serem adotadas 
pelos estudantes, levando-os a reconhecerem a importância da escrita nas prá-
ticas científicas (DENG; KELLY; XIAO, 2018).

Quando os estudantes perceberam que não tiveram dados gerados a par-
tir do experimento que fizeram, eles precisaram buscar outros recursos para 
construírem esses dados. E o texto entregue a eles foi o recurso utilizado. Isso 
mostrou que os dados não são fornecidos apenas pelos experimentos, mas por 
um texto também (CARVALHO, 2013). A mobilização da prática epistêmica, 
construção de dados, levou à mobilização de outra, a explicação. Essa prática 
revela a compreensão epistêmica e conceitual dos estudantes sobre o tema traba-
lhado (SANDOVAL, 2001). Além disso, esse autor afirma que, as explicações são 
ações centrais da ciência e sua construção e avaliação implica em outra prática 
epistêmica, a argumentação. Ferraz e Sasseron (2013) afirmam que argumentar 
e explicar são práticas epistêmicas que estão associadas, pois em um ambiente 
de investigação, no mesmo momento que os estudantes fornecem explicações 
para caracterizar o tema investigado, relacionam os dados, evidências e con-
clusões, produzem argumentos.

Ressaltamos, mais uma vez, que não pretendemos listar práticas epistêmi-
cas a serem mobilizadas pelos estudantes, mas mostrar que a mobilização dessas 
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práticas se relaciona diretamente com o estabelecimento de um espaço de inte-
rações, que se desencadeia pela atuação do professor. No entanto, o foco dessas 
interações não pode ser somente no sentido da construção do conceito, mas na 
discussão de práticas na sala de aula que se aproximam da científica. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento de uma sequência de ensino a partir do uso de práticas epis-
têmicas não garante que elas sejam mobilizadas durante a sua aplicação na sala 
de aula. A forma como o professor atua durante as aulas relaciona-se diretamente 
com o desenvolvimento dessas práticas, visto que elas são interacionais, intertex-
tuais, consequenciais e contextuais (KELLY; LICONA, 2018). Elas se desenvolvem 
a partir das diversas interações estabelecidas para a construção e legitimação do 
que conta como conhecimento relevante para o professor e estudantes, que estão 
inseridos em um contexto social influenciado por normas culturais. Entendemos 
essas interações no sentido amplo, que não significa somente a interação discur-
siva entre professor e estudantes, mas entre estudantes e estudantes, estudantes e 
materiais, estudantes e conhecimentos cotidiano e escolar, dentre outras. No en-
tanto, esse processo é desencadeado e favorecido por meio da atuação do profes-
sor que apresenta informações, questiona, explicita intenções, sugere caminhos, 
discute posicionamentos, estabelece consensos, usa representações visuais, legi-
tima conhecimentos etc. 

Considerando a interação dos estudantes com o conhecimento escolar, po-
demos trazer como exemplo, o contato com as representações visuais. Em geral, 
elas são percebidas como uma ilustração do que se está sendo dito sobre um con-
ceito químico, ou seja, são necessárias apenas para uma formalização da Química 
(SILVA et al., 2021). No entanto, conforme defendido por Perini (2005ab, 2002) as 
representações visuais na Ciência são componentes dos argumentos, fundamen-
tam hipóteses e expressam conclusões. Dessa forma, a própria interatividade do 
professor com essas representações visuais precisa ser concebida a partir de uma 
abordagem de processo, no sentido de que elas são necessárias no processo de 
construção do conceito químico, e não apenas apresentadas como um produto dele.

Não desconsideramos a importância do planejamento de uma sequência de 
ensino. O que trazemos para essas considerações, a partir dos nossos resultados, 
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é uma reflexão acerca da atuação do professor ao longo das aulas. Concordamos 
com Solino, Ferraz e Sasseron (2015) que o ensino por investigação é mais do 
que uma metodologia ou estratégia, mas uma abordagem didática. Entendemos 
que ele se materializa não apenas por etapas bem definidas metodologicamente, 
mas pelas ações, interações e interatividade do professor. 

As práticas epistêmicas também não podem ser concebidas como uma me-
todologia para se ensinar um conceito. Isso não significa desvalorizar o conceito 
que se pretende ensinar, mas que, além do conceito, há necessidade do professor 
discutir e analisar essas práticas. Defendemos que não cabe apenas a discussão 
do conceito de solubilidade em si, mas as práticas desenvolvidas para a sua cons-
trução. Se pensarmos na ciência enquanto uma comunidade de práticas, preci-
samos olhar também para as práticas epistêmicas que estão sendo desenvolvidas 
por nossos estudantes. Esse olhar pode se materializar em diversos momentos, 
mas usaremos o exemplo do processo de avaliação de nossos estudantes. Em 
geral, eles são avaliados a partir do conceito que, teoricamente, foi construído. 
Assim, cabe a nós também, a avaliação das práticas desenvolvidas, por exemplo, 
a capacidade dos estudantes elaborarem hipóteses, construírem e interpretarem 
dados, produzirem argumentos, gerarem explicações, usarem representações vi-
suais, expressarem conclusões, dentre outras. 
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5 UM PANORAMA DA EXPERIMENTAÇÃO NO 
CONTEXTO ESCOLAR: PERSPECTIVAS NO 
ENSINO DE CIÊNCIAS PARA O ENSINO DE 

QUÍMICA

Anelise Grünfeld de Luca1

1 INTRODUÇÃO

A necessidade de se olhar para o contexto escolar e encontrar vestígios de 
como a experimentação no ensino vem sendo desenhada ao longo dos tempos 
faz com que se olhe primeiro para a trajetória do desenvolvimento do Ensino de 
Ciências. A partir disso, é necessário pontuar alguns aspectos que sinalizam as 
origens da educação escolar para, então, abordar o aspecto da experimentação e 
analisar as perspectivas no ensino de Ciências para o ensino de Química, que é 
o tema deste capítulo.

2 DESENVOLVIMENTO

A educação escolar primeiramente foi pensada para a elite e na ampla maio-
ria das vezes voltado para os meninos, reportando a ideia do mestre que minis-
trava suas aulas particulares. A partir do século XVII, entretanto, assumiu nova 
configuração, a do ensino coletivo, indicando o início da instituição escolar com 
as salas de aula. Gadotti (1999, p. 79), nesse sentido, afirma:
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000. Contato: anelise.luca@gmail.com
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Já no século XVII surge a luta das camadas populares pelo acesso à escola. Insti-
gada pelos novos intelectuais iluministas e por novas ordens religiosas, a classe 
trabalhadora, em formação, podia e devia ter um papel na mudança social. O 
acesso à formação tornou-se essencial para articular seus interesses e elaborar 
sua própria cultura de resistência.

O século XVIII pode ser considerado político-pedagógico, pois, é neste pe-
ríodo que as classes populares reivindicam o acesso ao saber e ao ensino público, 
impulsionadas pela Revolução Francesa que pôs fim ao regime absolutista, pro-
clamando a formação do cidadão por meio das escolas. “Os grandes iluministas 
pregavam uma educação cívica e patriótica inspirada nos princípios da democra-
cia, uma educação laica, gratuitamente oferecida pelo Estado para todos” (GA-
DOTTI, 1999, p. 88).

A introdução das ciências no currículo escolar ocorreu a passos lentos, sen-
do impulsionada pela filosofia positivista. No Brasil, o Ensino de Ciências surge 
no contexto dos exames de Medicina que, em 1887, exigiam noções de Ciências 
Físicas e Naturais para o cumprimento de seus cursos preparatórios. Mesmo que 
disciplinas como Ciências fizessem parte do currículo das escolas secundárias 
desde 1837 e disciplinas como Física e Química terem sido incluídas no currícu-
lo, isoladamente uma da outra, conforme a Reforma Rocha Vaz de 1925, não são 
indícios de que o Ensino de Ciências era empregado amplamente no Brasil. As 
evidências se mostram a partir da Reforma Francisco de Campos em 1931, com 
a valorização das ciências (LOPES, 2007).

A respeito da história do Ensino de Ciências e de Química, a autora afirma que:

[...] foi marcada por um conflito entre Ciências e Humanidades, francamente 
favorável às últimas até o fim da Segunda Guerra Mundial. Tal conflito se carac-
terizou por uma associação das Humanidades ao saber e das Ciências ao fazer. 
Por conseguinte, a maior ênfase em Ciências, condicionada pelo desenvolvimento 
industrial e tecnológico do país, exigiu a construção de uma mentalidade prag-
mática e tecnológica, a partir do desenvolvimento de ideias cientificistas e da 
valorização de uma formação para o trabalho (LOPES, 2007, p. 99).

Por meio das orientações curriculares advindas da Reforma de Campos e Ca-
panema, o ensino de Química teve como enfoque as concepções empírico-descri-
tivistas que, a partir de 1950, foram marcadas por princípios empírico-positivistas, 
constituindo o processo de construção das ideias fundamentadas no pragmatismo 
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e na tecnologia favorável ao Ensino de Ciências (LOPES, 2007). É nesse cenário 
de implicações e mudanças que a experimentação no ensino transcorre.

Há estreita relação entre as tendências pedagógicas e as abordagens com que 
a experimentação é desenvolvida na sala de aula. Beltran (2015) em seu artigo 
História da ciência e ensino no laboratório: considerações sobre experimentação, 
visão de ciência e replicação de experimentos históricos no ensino de química, apre-
senta os diferentes papéis do experimento no ensino de química no Brasil. Mostra 
que em períodos distintos predominaram tendências pedagógicas diversas, como 
tradicional, renovada, tecnicista, centrada em preocupações sociais e políticas e 
construtivista, que influenciaram a forma como os experimentos foram tratados 
nas salas de aula e consequentemente influenciaram a concepção de ciência.  

Inicialmente faz-se necessário traçar algumas considerações sobre como a 
pedagogia tradicional se constituiu em proposta de ensino. Esta concepção peda-
gógica foi introduzida em meados do século XIX, inspirada no princípio de que 
a educação é direito de todos e dever do Estado, alicerçado na ideia da constru-
ção de uma sociedade democrática, consolidando o poder da burguesia. O lema 
defendido era “transformar os súditos em cidadãos”, possível por meio do ensino. 
Saviani (2009, p. 6) afirma:

A escola surge como um antídoto à ignorância, logo, um instrumento para equa-
cionar o problema da marginalidade. Seu papel é difundir a instrução, transmitir 
os conhecimentos acumulados pela humanidade e sistematizados logicamente. 
O mestre-escola será o artífice dessa grande obra. A escola organiza-se como 
uma agência centrada no professor, o qual transmite, segundo uma gradação 
lógica, o acervo cultural dos estudantes. A estes cabe assimilar os conhecimen-
tos que lhes são transmitidos.

Percebe-se que a tendência pedagógica tradicional é caracterizada pela trans-
missão dos conteúdos pelo docente, onde o estudante é considerado um receptá-
culo de conteúdo, com o pressuposto da mente discente como uma tábula rasa a 
fundamentar o processo pedagógico. Ao estudante, a atitude passiva era requisi-
tada. Por isso as ciências eram “ensinadas como uma coleção de fatos, descrição 
de fenômenos, enunciados de teorias a decorar” (KRASILCHIK, 1987, p. 52).

Nessa perspectiva, os experimentos são abordados de forma a comprovar 
as teorias apresentadas em sala de aula. Servem como ilustração dos conceitos 
transmitidos, favorecem a concepção de neutralidade da ciência, bem como a 
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visão do conhecimento como algo pronto e acabado. Ante essa atmosfera, per-
passada por um tal sistema de crenças que delimitava a concepção de ciência, o 
sistema de ensino não instigava os estudantes para que pensassem as causas dos 
fenômenos, ou estabelecessem relações causais, ou mesmo para que refletissem 
mais autonomamente sobre os mecanismos dos processos que estudavam nas 
aulas (KRASILCHIK, 1987).

Constata-se ainda uma forte influência da perspectiva tradicional na for-
mação inicial de professores, perpetuando essa forma de abordagem, num ciclo 
vicioso, com ênfase “[...] quase exclusivamente para a retenção, por parte do es-
tudante, de enormes quantidades de informações passivas, com o propósito de 
que essas sejam memorizadas, evocadas e devolvidas nos mesmos termos [...]” 
(SCHNETZLER; ARAGÃO, 1995, p. 27). Quanto a experimentação no ensino, 
o enfoque esteve na execução de experimentos desconectados da teoria, o que 
privilegiou o distanciamento entre a teoria e a prática, além do fato de que a fal-
ta de investigação e discussão entre o grupo que executava os experimentos e o 
professor era imperativa.

As críticas à pedagogia tradicional aos poucos foram dando origem a uma 
nova tendência, com apelo à reforma conhecida como escolanovismo. O ponto 
central estava na defesa de que “o marginalizado já não é propriamente o igno-
rante, mas o rejeitado”, segundo Saviani (2009, p. 7). O autor afirma ainda:

Compreende-se, então, que essa maneira de entender a educação, por refe-
rência à pedagogia tradicional, tenha deslocado o eixo da questão pedagógi-
ca do intelecto para o sentimento; do aspecto lógico para o psicológico, dos 
conteúdos cognitivos para os métodos ou processos pedagógicos; do professor 
para o estudante; do esforço para o interesse; da disciplina para a espontanei-
dade; do diretivismo para o não-diretivismo; da quantidade para a qualidade; 
de uma pedagogia de inspiração experimental baseada principalmente nas 
contribuições da biologia e da psicologia. Em suma, trata-se de uma teoria 
pedagógica que considera que o importante não é aprender, mas aprender a 
aprender (SAVIANI, 2009, p. 8).

O laboratório receberia um novo olhar a partir do ensino renovado, centrali-
zado no desenvolvimento psicológico do estudante, exigindo atitude ativa na rea-
lização dos experimentos que envolvem pensar, compreender, realizar, imaginar, 
deduzir. A proposta de experimentação consistia em tornar o ensino mais ativo, 
motivando o seu interesse e versando principalmente na Química Descritiva. A 
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reforma de 1931 foi orientada pelos princípios do método científico: “[...] as ins-
truções metodológicas prescreviam demonstrações a serem desenvolvidas pelos 
estudantes” (SICCA, 1996, p. 49). Já a reforma Capanema buscava o desenvol-
vimento do espírito científico: “[...] o estudante deveria discutir e verificar, ver 
e fazer, deslocando ação para ele, visando tornar o ensino interessante e ativo” 
(SICCA, 1996, p. 49). A ênfase estaria no desenvolvimento do pensamento do 
cientista, pois, “[...] acreditava-se que pensar como cientista levaria os estudantes 
a compreender a ciência como a grande realização do conhecimento humano” 
(BELTRAN, 2015, p. 4).

O período entre os anos 1950 e 1960 foi significativo para o Ensino de Ciên-
cias, já que refletiu a situação do mundo ocidental após a 2ª Grande Guerra Mun-
dial. A industrialização e o desenvolvimento científico e tecnológico deixaram 
suas marcas no currículo escolar, uma vez que os cientistas que ocupavam posi-
ção de prestígio encontraram na educação um espaço de potencial influência. O 
marco para o início de todo o processo de renovação do Ensino de Ciências foi 
o lançamento do Sputnik em 1957.

O lançamento do Sputnik pela URSS gerou discussões em relação à educação 
científica da época. A educação russa era considerada autoritária e antidemocrá-
tica, inferior ao que se propunha a educação ocidental, em especial a dos Estados 
Unidos e Inglaterra. Questionava-se: como os soviéticos alcançaram tamanho 
êxito científico e tecnológico? Teriam uma educação científica mais sólida e mais 
avançada em relação ao que acontecia nos países desenvolvidos do ocidente? Além 
dessas indagações outros fatores contribuíram à renovação do ensino e à expansão 
dos meios de comunicação de massa, liderados pela televisão (SAVIANI, 2013).

No cenário educacional brasileiro as mudanças decorriam ainda do Mani-
festo dos Pioneiros da Escola Nova, cujo objetivo era substituir os métodos tra-
dicionais por metodologia mais participativa, de maior liberdade e autonomia 
ao estudante. Saviani (2013, p. 336) considera “[...] que a década de 1960 foi uma 
época de intensa experimentação educativa, deixando clara a predominância da 
concepção pedagógica renovadora”. 

As grandes descobertas nas áreas da Física, Química e Biologia ainda não 
estavam incorporadas aos currículos escolares, e isto seria urgente, pois se pre-
tendia formar uma elite que deveria ser mais bem instruída a partir dos anos ini-
ciais de escolarização. A predominância do laboratório estava entre as mudanças 
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curriculares e as aulas práticas deveriam oportunizar atividades que motivassem 
e favorecessem a compreensão de conceitos científicos.

Na intenção de promover essas mudanças, foram iniciados movimentos 
em várias instâncias. Destacam-se os projetos curriculares nos Estados Unidos, 
que constituíram a primeira geração de projetos que originaram as sociedades 
científicas nas áreas de Matemática (School Mathematics Study Group), Quími-
ca (American Chemical Society), Física e Biologia. Em 1961 “O Chemical Bond 
Approach Commitee” edita o Chemistry. Conhecido como CBA e tendo como 
editor Lawrence E. Strong, este trabalho foi concomitante com outros da área da 
Física, Biologia e Matemática. Com a tradução para o português, esses trabalhos, 
fortemente carregados pela literatura didática europeia e norte-americana, in-
fluenciaram os livros-texto do Ensino de Ciências.

No Brasil, o movimento que objetivava melhorias ao Ensino de Ciências 
antecedeu os projetos dos EUA. Ocorreu no início dos anos 1950 em São Paulo 
- SP, mais precisamente no IBECC (Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 
Cultura). Isaías Raw organizou um grupo de professores universitários e “[...] o 
trabalho desse grupo concentrou-se na busca de atualização do conteúdo que era 
ensinado, assim como na preparação de material para uso nas aulas de laborató-
rio” (KRASILCHIK, 1987, p. 8).

A importância do IBECC e de outras ações promovidas por órgãos criados 
nessa época que impulsionaram a renovação do Ensino de Ciências são destaca-
das por Saviani (2013, p. 338):

[...] O IBECC lançou, em 1957, o concurso “Cientistas de Amanhã”, cuja 1ª edi-
ção ocorreu em 1958. A partir de 1959 esse concurso passou a ser realizado nas 
Reuniões Anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 
Em 1962, com a criação da FAPESP, por estímulo de seu primeiro presidente, 
Warwick Kerr, o IBECC deu início à organização dos Congressos de Jovens 
Cientistas. Em 1965 o MEC criou Centros de Ciências nas seis maiores capitais 
brasileiras (Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto 
Alegre). E em 1966 foi criada a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do 
Ensino de Ciências (FUNBEC).

Ressalta-se que, nesta época, havia um número reduzido de licenciados, fi-
cando as aulas das disciplinas específicas a cargo de profissionais como médicos, 
engenheiros, farmacêuticos e demais bacharéis. As aulas reproduziam os conhe-
cimentos adquiridos por estes profissionais, de maneira desconectada da vida do 
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estudante. O que deveria ser algo inovador, entretanto, tornou-se mais um item do 
programa a ser apresentado de forma isolada, como explicita Krasilchik (1987, p. 9):

O grande objetivo do programa oficial e dos textos básicos era transmitir infor-
mações, apresentando conceitos, fenômenos, descrevendo espécimes e objetos, 
enfim, o que se chama o produto da Ciência. Não se discutia a relação da Ciência 
com o contexto econômico, social e político e tampouco os aspectos tecnológi-
cos e as aplicações práticas.

Houve a necessidade de se repensar o Ensino de Ciências voltado às ativida-
des científicas, para a formação dos futuros físicos, químicos e biólogos do país. 
Dessa forma, durante as décadas de 1960 e 1970, dois projetos de ensino de física, 
o PSSC e o Nuffield, trouxeram visões parecidas sobre a forma de abordagem do 
Ensino de Ciências. Defendia-se o retorno ao estudo do conteúdo das discipli-
nas, enfatizando os conceitos centrais, o aprendizado não somente pelo “método 
científico de pesquisa”, como também na “redescoberta”. 

Esta condição de valoração do desenvolvimento das competências ineren-
tes com a atividade experimental no Ensino de Química, defendida enquanto 
princípio norteador na década de 60, foi reforçada por outro projeto dos EUA, 
o “Chemical Education Material Study”, produzido pela Universidade da Califór-
nia, cujo livro-texto “Chemical An Experimental Science” foi editado em 1963. 
Tal projeto foi organizado e conduzido por um comitê liderado por Glenn T. 
Seaborg – Prêmio Nobel (1951) – que formou equipe com os cientistas uni-
versitários e professores secundários mais capazes do país. O livro “Química 
– uma Ciência Experimental” destinava-se ao curso introdutório de Química. 
Além do livro, o kit era composto por manual de laboratório, um conjunto de 
filmes e um guia para o professor.  

O material tinha como objetivo principal o trabalho de laboratório, para que 
os princípios da Química pudessem ser obtidos diretamente dos experimentos 
realizados pelos estudantes. O que se pretendia era a autonomia, fazendo com 
os estudantes realizassem as descobertas, constituindo motivação para a ativida-
de científica. Os filmes que acompanhavam o material serviam para esclarecer 
e apresentar situações experimentais perigosas, outras que demandariam muito 
tempo e aquelas em que os materiais seriam de difícil aquisição.

Este material se apresentava diferente dos demais cursos tradicionais. O 
enfoque estava nos princípios químicos em detrimento da Química Descritiva, 
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buscando retratar a evolução da Química nas duas últimas décadas, abando-
nando os conceitos obsoletos. Outra questão importante que estava pontuada 
neste material era a relação entre a experiência e a teoria, evitando a apre-
sentação de uma coleção de fatos, enunciados e dogmas. Na apresentação do 
Chem Study, alguns objetivos mostram a importância dada ao conhecimento 
científico, além de transmitir a ideia de que o ensino secundário forma para 
o universitário:

Esperamos transmitir uma consciência do significado e das possibilidades das 
atividades científicas que ajudará o futuro cidadão a receber calma e sabiamente o 
crescente impacto dos avanços tecnológicos sobre o seu meio social. Finalmente 
tendo em mente aqueles estudantes que irão continuar seu treinamento cientí-
fico, almejamos conseguir uma melhor continuidade de assunto e de didática 
entre o curso de química na escola secundária e os modernos cursos básicos de 
Química nas Universidades (WEIS, 1966, p. 1).

Na introdução da edição brasileira do Chem-Study observa-se a preocupa-
ção com a reformulação do ensino de Química:

O vertiginoso desenvolvimento da Ciência e da tecnologia contemporânea tor-
nou imperioso que se cuidasse, não só da atualização, mas até da reformulação 
de ensino da Química na escola secundária. O problema é basicamente o mesmo 
nas quais diversas regiões do mundo, em face da rapidez com que se propagam 
os frutos materiais da civilização (WEIS, 1966, p. 2).

Como se observa, este foi um período importante na história do Ensino de 
Ciências, que até hoje influencia as tendências curriculares. O projeto tinha como 
enfoque principal “[..] a formação e a identificação de uma elite, refletindo não 
só a política governamental, mas também uma concepção de escola” (KRASIL-
CHIK, 2000, p. 2). As ideias presentes repercutiram de forma diferente em outros 
países. Na Inglaterra, ficou conhecido o “Projeto Nuffield”. No Brasil, o estímulo 
foi voltado para a necessidade de se preparar os estudantes para impulsionar o 
progresso da ciência e da tecnologia nacional, considerando que o país estava em 
processo de industrialização. 

Contudo, as transformações políticas pelas quais o país estava passava pro-
vocaram “[...] mudanças na concepção do papel da escola que passava a ser res-
ponsável pela formação de todos os cidadãos e não mais apenas de um grupo 
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privilegiado” (KRASILCHIK, 2000, p. 3). Percebe-se, assim, a ampliação do En-
sino de Ciências através da Lei das Diretrizes e Bases da Educação, de 1961, que 
introduz as áreas das ciências a partir do 1º ano do Curso Ginasial no currículo 
escolar, além de aumentar a carga horária de Física, Química e Biologia. Para 
Krasilchik (1987, p. 10), 

Esta proposta implicava grandes alterações no Ensino de Ciências, vinculando o 
processo intelectual à investigação científica, quando, até então, o que se enfatizava 
era a observação para a constatação de fatos e a manipulação de equipamento. 
A mudança valorizava a participação do estudante na elaboração de hipóteses, 
identificação de problemas, análise de variáveis, planificação de experimentos 
e aplicação dos resultados obtidos.

Os grandes projetos passaram a integrar novo objetivo, o que possibilitou 
a prática do método científico como imprescindível à formação do cidadão, que 
necessitaria desenvolver a tomada de decisão frente aos problemas que enfren-
tará no seu dia a dia. Destaca-se que esta nova postura marca diferença entre os 
projetos internacionais e nacionais, considerando que, para os primeiros, o uso 
do laboratório constituía inovação do ensino de Química e tinha como objetivo 
a introdução do método científico, de modo a “formar mini cientistas” (SICCA, 
1996). Enquanto isso, nos projetos nacionais se iniciou nova postura marcada 
pela democratização do ensino, tendo em vista a convivência com os produtos 
da ciência e da tecnologia.

Mesmo que estes projetos tenham favorecido o repensar do Ensino de Ciências, 
fomentando mudanças significativas nas abordagens de ensino e aprendizagem, a 
“[...] visão de ciência que se passava era a de uma ciência neutra, deixando-se de 
lado toda a discussão sobre o papel da ciência na sociedade, que se desenrolava 
pelo menos desde o lançamento das bombas atômicas” (BELTRAN, 2015, p. 4).

No período de 1970-1980, novas mudanças ocorreram no cenário educa-
cional. A ênfase na formação do futuro cientista deu lugar à formação do traba-
lhador, sendo relevante para o desenvolvimento econômico do país. No campo 
editorial, algumas publicações delinearam o fazer característico da tendência 
tecnicista, que surgiu a partir da crise da Pedagogia Nova. Em 1970, foi lançada 
a segunda edição do livro de Burrhus Frederic Skinner, Ciência e Comportamento 
Humano. No ano de 1972 ocorreu a publicação de dois volumes de Taxonomia 
dos Objetivos Educacionais:
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[...] a tarefa da taxionomia dos objetivos educacionais coloca-se, pois, como exi-
gência enunciá-los em termos operacionais, isto é, traduzi-los em comportamen-
tos expressos por verbos que indicam ações observáveis e não atos de consciência 
(SAVIANI, 2013, p. 371).

Os artigos publicados na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos número 
93 de janeiro/março de 1964 mais o número 104 de outubro/dezembro de 1966, 
refletiram a urgência de novas ideias pedagógicas. Nesse contexto, a concepção 
pedagógica tecnicista surge, reordenando o processo educativo de forma a privi-
legiar a objetividade e a operacionalização. O elemento fundamental desta con-
cepção foi a organização racional dos meios, ao passo que se considerava secun-
dária a posição do professor e do estudante, sustentado na psicologia behaviorista 
e numa visão filosófica neopositivista. Comparando as tendências pedagógicas 
apresentadas, se evidencia que a tradicional era centrada no aprender; a peda-
gogia nova fiava-se no aprender a aprender; enquanto a tecnicista enfatizava o 
aprender a fazer (SAVIANI, 2013).

Durante os governos da Ditadura Militar (1974-1985) pretendia-se moder-
nizar e desenvolver o país. Neste enredo o Ensino de Ciências foi considerado 
fundamental à formação da mão de obra qualificada. Isso foi concretizado através 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 5.692/71. As disciplinas das 
áreas científicas apresentaram um caráter profissionalizante, descaracterizando 
sua função no currículo. Porém, de acordo com Beltran (2015, p. 5),

a padronização dos passos do método científico também teve outros desenvolvi-
mentos, tais como sua adaptação a métodos de instrução programadas, dentro da 
tendência tecnicista da educação enfatizada nas políticas educacionais da ditadura 
militar sistematizadas nas diretrizes da lei 5692/71 que instituía o ensino secundário 
compulsoriamente profissionalizante. Dessa forma, destacavam-se as aplicações tec-
nológicas da ciência que continuava a ser vista como epítome do progresso humano.

Tal conteúdo normativo abalou o sistema educacional, pois, apesar de va-
lorizar as disciplinas científicas, na prática, provocou sua fragmentação. Entre-
tanto, as escolas tiveram atitudes contrárias frente às demandas dessa legislação. 
Em alguns casos permaneceram na preparação dos seus estudantes para o curso 
superior. Em outros, se configuraram no sentido de abandonar as pretensões ir-
realistas de formação profissional no 1º e 2º graus por meio de disciplinas preten-
samente preparatórias para o trabalho. “O curso secundário perdeu a identidade 
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e uma das consequências foi a desvalorização da escola pública, pois instituições 
privadas resistiram às mudanças, burlando a lei e mantendo as características da 
educação propedêutica” (KRASILCHIK, 1987, p. 18).

Algo significativo neste período foram os projetos alternativos, resultados de 
um movimento que defendia a inovação no ensino de química e enfatizava o uso 
de atividades práticas em laboratório, como explica Beltran (2015, p. 4):

[...] o Ensino de Ciências por metodologias “alternativas” representava uma signifi-
cativa contribuição para a formação de estudantes mais críticos. Acreditava-se que 
orientar o estudante pelo caminho da observação de experimentos e elaboração 
de leis e teorias, buscando construir ideias bem fundamentadas, poderia contri-
buir para desenvolver nos estudantes o hábito de questionar afirmações sem base.

Observando um material editado no ano de 1977, intitulado “Dos experimen-
tos às teorias”, percebe-se a influência dos projetos dos EUA que viabilizaram a re-
novação do Ensino de Ciências no Brasil. O livro foi escrito a partir da experiência 
vivenciada desde 1957, com os projetos CBA e “Chem Study” que, em essência, se 
orientavam pelo método indutivo da natureza do conhecimento científico. Apre-
sentaram que “a característica básica deste processo de ensino indutivo consiste 
em dar ao trabalho experimental um papel preponderante, ao contrário do antigo 
ensino dedutivo, onde a teoria era o ator principal” (ESPERIDIÃO; LIMA, 1997).

A perspectiva do ensino experimental, baseado em concepções empirista/
indutivista, voltado ao processo de escolarização, não obteve êxito em relação as 
aprendizagens significativas e socialmente relevantes. A partir dos anos de 1980, 
novas abordagens foram surgindo, valorizando o conhecimento cotidiano dos 
estudantes. Aqui, é possível citar o “movimento das concepções alternativas” e o 
“modelo da mudança conceitual”, onde o enfoque estava em perspectivas cogniti-
vistas e construtivistas, tendo como ponto de vista a aprendizagem conceitual. Essas 
perspectivas fomentam, desde então, propostas curriculares significativas que con-
tribuíram efetivamente para as mudanças no Ensino de Ciências e nas concepções 
de experimentação. Aqui, é importante ressaltar algo que serve como diferencial, 
promovendo novas abordagens, novos olhares à experimentação no ensino:

Um marco de mudança paradigmática que merece ser assinalado é o que representa 
a passagem da concepção da aprendizagem das ciências como “atividade individual” 
para a concepção de uma aprendizagem das ciências como “construção social” do 
conhecimento, nas interações em contexto escolar (ZANON, 2008, p. 240-241).
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Nesse contexto de implicações para o Ensino de Ciências a experimentação 
no ensino também começa a ser discutida através de outros enfoques, valorizan-
do a aprendizagem dos conceitos. Alguns materiais se destacam porque contri-
buíram e contribuem para a visão construtivista da experimentação no ensino. 
O primeiro deles é a Proposta Curricular para o Ensino de Química: 2º grau, es-
truturado a partir de 1984 com professores de Química do estado de São Paulo. 
Teve como um dos princípios norteadores a experimentação enquanto momento 
de (re)elaboração do conhecimento. Os objetivos propostos para experimentação 
estavam pautados no contato do estudante com fenômenos químicos e na pos-
sibilidade de criar modelos explicativos por meio das suas observações, de seu 
sistema lógico mais a linguagem. Pautava-se também na possibilidade da criação 
de oportunidades pelo professor para que os estudantes utilizassem novas ideias 
e conceitos em outras situações. 

O “PROQUIM – Projeto de Ensino de Química para o 2º Grau” (MASON 
et al., 1987) começou a ser desenvolvido em 1980 a partir da necessidade de re-
formular o ensino de química, com menos exigência de memorização e para a 
sua inserção em vários aspectos da vida. O material foi elaborado considerando 
experiências dos docentes envolvidos e os bons resultados que obtiveram com 
os estudantes. “Por muito tempo o PROQUIM foi utilizado como material de 
referência nos cursos de licenciatura, representando uma proposta de ensino 
inovadora” (MÓL, 2011, p. 28).

Outro material que merece destaque foi produzido pelo GEPEQ - USP 
(Grupo de Pesquisa em Educação em Química) na década de 1990, com o tí-
tulo Interações e Transformações – Química para o 2º Grau. Em seu prefácio 
os autores destacam que o processo de aprendizagem seria caracterizado por 
contínua construção e reconstrução do conhecimento, a partir de experiências 
vivenciadas pelos estudantes. A função do professor seria de facilitador na ela-
boração e reconstrução dos conhecimentos. Juntamente com o guia do estudante 
há também o guia do professor, que apresenta as teorias de aprendizagem que 
fundamentam o material. 

Entre outros materiais didáticos alternativos para o Ensino de Ciências, 
pode ser mencionado Unidades experimentais: uma contribuição para o Ensino 
de Ciências, organizado por Moraes et al. (1992), que pretendia ser um livro de 
ideias, de experimentos, fonte de consulta para os professores auxiliando-os na 
organização do Ensino de Ciências de primeiro grau, podendo ser utilizado no 
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segundo grau, adequando o nível das discussões. Os autores declaravam que o 
livro “além de servir de apoio, conduza os professores a um permanente questio-
namento de sua ação docente para fazer emergir inovações capazes de gerar as 
melhorias que todos almejam” (MORAES et al., 1992, p. 10).

Nesse sentido, propostas de aulas práticas diferenciadas que proporciona-
vam a elaboração de hipóteses, diálogos, discussões e a construção de conceitos 
fundamentais para o Ensino de Ciências/Química, foram possibilitadas nos mate-
riais didáticos publicados pela Editora da Universidade de Ijuí – RS, dos quais se 
destacam, segundo Machado; Mól; Zanon (2012, p. 32-3):  “[...] os livros direcio-
nados para o Ensino Médio, Química 1 – Construção de Conceitos Fundamentais” 
(MALDANER, 1992) e Química 2 – Consolidação de Conceitos Fundamentais” 
(MALDANER; ZAMBIAZI, 1992) [...]”. 

O objetivo principal dessas propostas é “[...] colocar os estudantes iniciantes 
diante de fatos químicos organizados didaticamente para observarem e percebe-
rem a transformação química e com isso aprenderem a operar os equipamentos 
mais comuns em uma sala de aula [...]” (MALDANER, 1992, p. 7).

Salientam-se ainda algumas propostas didáticas desenvolvidas na década de 
1980 que foram publicadas: “Cotidiano e Educação Química” (LUFTI, 1988) e “Os 
Ferrados e Cromados – Produção Social e Apropriação Privada do Conhecimento 
Químico” (LUTFI, 1992). Estas propostas têm como premissas em comum a im-
portância de considerar o cotidiano no Ensino de Química, como forma de dar 
sentido e significado aos conceitos desenvolvidos em sala de aula para além do con-
ceitual, buscando implicações sociais, ambientais e políticas (LUTFI, 1988; 1992).

O “Projeto de Ensino de Química em um Contexto Social – Peqs”, surge em 
1988, publicado pela Editora da Universidade de Brasília. Este material foi reelabo-
rado em módulos na proposta de ensino Química na Sociedade (MÓL; SANTOS, 
1988) e depois passou a ser publicada por editora de maior porte que permitiu 
sua distribuição a escolas de todo país. 

Ressalta-se que duas propostas de Mortimer e Machado (2007) e Santos 
e Mól (2005) surgiram como publicações tímidas de pequenos grupos de pes-
quisas em universidades que, aos poucos, ganharam adeptos e defensores por 
proporcionarem novas abordagens e visões sobre o ensino de Química. Poste-
riormente, foram aprovadas pelo Programa Nacional do Livro Didático para o 
Ensino Médio, permitindo sua divulgação e a distribuição para os estudantes de 
escolas públicas de todo o Brasil, “tornando-se alternativas reais a professores 
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que optam por desenvolver propostas de ensino diferenciadas das “tradicionais” 
(MÓL, 2011, p. 30).

Na década de 1990, grupos de professores da área de ciências/química, das 
universidades brasileiras que ofereciam cursos de Licenciatura, mobilizaram 
a elaboração e a publicação de diversos materiais didáticos para serem utili-
zados por professores e/ou por estudantes. Muitas dessas propostas didáticas 
foram fomentadas, idealizadas e expostas em dois eventos, a saber, Encontro 
Nacional do Ensino de Química (ENEQ), que ocorre bienalmente; Encontro de 
Debates sobre o Ensino de Química (EDEQ), que ocorre anualmente. Ambos 
reúnem docentes universitários, professores da educação básica, estudantes de 
pós-graduação, graduação e estudantes do ensino médio. Discutem temáticas 
que abordam questões sobre os avanços e as limitações da Educação Química 
no Brasil, bem como a formação de professores. 

A criação da Divisão de Ensino da Sociedade Brasileira de Química (DE/
SBQ) em julho de 1988, durante a 11ª Reunião Anual da SBQ, é considerada 
marco para o desenvolvimento do Ensino de Ciência no país. Com o objetivo de 
congregar pesquisadores no ensino de química, exerce influência no modo como 
se ensina esta disciplina nas escolas brasileiras. Porém, suas atividades iniciaram 
efetivamente apenas em 1994 por meio da constituição da primeira Diretoria, 
durante o VII ENEQ, que ocorreu na Universidade Federal de Minas Gerais. 
Nessa ocasião foi fomentada a “[...] criação de uma revista para disseminação 
das ideias e dos resultados de pesquisas da comunidade de educação química 
que se mostrava em expansão, sendo criada a Revista Química Nova na Escola 
[...]” (RAMOS; MASSENA; MARQUES, 2015, p. 116). O primeiro número foi 
lançado em maio de 1995, durante a gestão da primeira Diretoria da DE/SBQ. 

É de se notar a contribuição da seção Experimentação no ensino de quí-
mica da Revista Química Nova na Escola, que tem como finalidade tornar 
a experimentação presente e significativa nas aulas. Lisbôa (2015) apresenta 
em seu artigo QNESC e a Seção Experimentação no Ensino de Química um 
levantamento detalhado de todos os artigos publicados nesta seção até maio 
de 2015. Os experimentos compilam diversos enfoques, da ilustração de fe-
nômenos até a promoção de ideias prévias dos estudantes e dos professores.

Nesse contexto de implicações das propostas e das abordagens para o Ensino 
de Ciências, é importante pontuar os documentos oficiais que norteiam as ações 
pedagógicas para a sala de aula, entre eles, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
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(DCN), que têm origem na LDB, de 1996 e; os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN), criados em 1997. 

Os PCN da área das ciências da natureza contemplam as disciplinas de 
Biologia, Física e Química, e preconizam as atividades experimentais para essa 
área, que deve partir de algum problema ou questão a ser respondida. O papel 
do professor está na orientação dos estudantes na busca de respostas e princi-
palmente na escolha de objetivos específicos do problema em estudo, das com-
petências que deseja desenvolver e dos recursos materiais disponíveis. O foco 
da experimentação no ensino está na proposição em desenvolver habilidades 
processuais para aprender ciências, no que implica em elaborar hipóteses, tes-
tar, organizar resultados obtidos, refletir sobre o significado de resultados es-
perados e inesperados, bem como usar as conclusões à apropriação do conceito 
pretendido (BRASIL, 1999). 

As Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) propõem 
que a abordagem para a experimentação no Ensino de Química seja pautada em 
situações reais, vivenciadas pelos estudantes ou criadas na sala de aula. Elas de-
fendem que:

[...] uma experimentação que, não dissociada da teoria, não seja pretensos ou 
meros elementos de motivação ou de ilustração, mas efetivas possibilidades de 
contextualização dos conhecimentos químicos, tornando-os socialmente mais 
relevantes (BRASIL, 2006, p. 117). 

Percebe-se que a experimentação no ensino de Química vislumbra um ce-
nário que valoriza o contexto de vivência, que favoreça o entendimento dos con-
ceitos químicos ali presentes. Silva et al. (2009) defendem que a experimentação 
que considera em seu planejamento a contextualização, os aspectos sociocultu-
rais e econômicos relacionados a vida dos estudantes, promove resultados mais 
efetivos na aprendizagem. 

A abordagem recomendada à experimentação nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), para o ensino de Química, está 
pautada na indissociabilidade da teoria e da prática, “[...] articulação teoria e 
prática, vinculando o trabalho intelectual às atividades práticas ou experimen-
tais” (BRASIL, 2013, p. 178). Nesse sentido, fica claro que a experimentação por 
si só não garante a apropriação dos conhecimentos químicos. Contudo, ela é 
considerada essencial para as discussões e interações entre os saberes teóricos 
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e práticos. Do mesmo modo, a experimentação é relevante à construção do co-
nhecimento científico, desde que o enfoque principal não seja somente sobre os 
procedimentos experimentais. Pois é fundamental que se “[...] priorize a busca 
da unidade entre teoria e prática” e que se exerça “[...] a problematização como 
instrumento de incentivo à pesquisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desen-
volvimento do espírito inventivo” (BRASIL, 2013, p. 182).

Os pressupostos apresentados pelas DCNEM (BRASIL, 2013) vão ao encon-
tro das ideias apresentadas por Galiazzi e Gonçalves (2004), quando discutem 
como desenvolver atividades experimentais que favoreçam as aprendizagens. 
Apresentam três características relevantes: a contextualização dos conteúdos 
nas atividades experimentais; o questionamento e a construção de argumentos 
dentro de contexto dialógico com outros interlocutores e áreas de saber e; a co-
municação e a validação dos argumentos construídos.

As DCNEM (BRASIL, 2013) orientam e reiteram aspectos já anunciados 
em documentos anteriores, que as abordagens contextualizadas e recontextua-
lizadas sejam associadas à interdisciplinaridade. Estes dois pilares devem fun-
damentar as abordagens do ensino de Química dentro de perspectiva interativa, 
favorecendo as discussões advindas do cotidiano ou implementadas em sala de 
aula por meio da pesquisa. “A pesquisa, associada ao desenvolvimento de proje-
tos contextualizados e interdisciplinares/articuladores de saberes, ganha maior 
significado para os estudantes” (BRASIL, 2013, p. 164).

O que se tem discutido nas pesquisas de Osborne (2014) é a importância 
de engajar os estudantes nas práticas de ciências com vistas à melhoria da apren-
dizagem. Entende-se por práticas de ciências um conjunto de práticas científi-
cas encontradas no “Framework for K-12 Science Education” (NRC, 2012): fazer 
perguntas e definir problemas; desenvolver e usar modelos; planejar e conduzir 
investigações; analisar e interpretar dados; utilizar raciocínio matemático e com-
putacional; construir explicações e desenhar soluções; engajar em argumentos 
a partir de evidência e; obter, avaliar e comunicar informações. No entanto, o 
engajamento dos estudantes nas práticas de ciências só tem efeito se:

(a) ajudar os alunos a desenvolver uma compreensão mais profunda e ampla so-
bre o que sabemos, como sabemos e os construtos epistêmicos e procedimentais 
que guiam a prática da ciência; (b) for um modo mais efetivo de desenvolver 
tal conhecimento; e (c) apresentar um quadro mais autêntico da empreitada 
que é a ciência (OSBORNE, 2014, p. 183).
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Os pressupostos apresentados e discutidos nesse texto direcionam o olhar à 
problematização sobre a experimentação no Ensino de Ciências, em particular no 
ensino de Química, tendo em vista que, historicamente, teve forte influência do 
pensamento lógico-positivista e comportamentalista, favorecendo visões simplistas 
sobre a natureza da Ciência. Galiazzi et al. (2001) afirmam que a experimentação 
representa atividade fundamental no Ensino de Ciências, que sua importância faz 
parte da crença dos professores, mas que na realidade das escolas é pouco frequente. 
As razões para esse comportamento podem ser justificadas pela falta de materiais à 
realização, pouco tempo para o planejamento do professor, excessivo número de es-
tudantes por turma, formação precária do professor, indisponibilidade de laboratório 
e a indisciplina dos estudantes (LISBÔA, 2015). O discurso apresentado para o uso 
da experimentação pelos professores está centrado na falta ou dificuldade de algo.

Hodson (1994) salienta que a forma com que os professores abordam os tra-
balhos práticos em sala de aula é o motivo de insatisfação, enquanto acreditam 
que a sua realização se constitui como solução para os problemas de aprendiza-
gem. O que se pode reiterar é que a experimentação constitui recurso pedagógi-
co significativo, podendo auxiliar na construção dos conceitos científicos. Aqui, 
é possível elencar os seguintes objetivos da experimentação, conforme Hodson 
(1988): demonstrar fenômeno, ilustrar princípio teórico, coletar dados, testar hi-
póteses, desenvolver habilidades de observação ou medidas, adquirir habilidades 
no manuseio de equipamentos, entre outros. 

Vale destacar que a forma como a experimentação é apresentada para o es-
tudante – como em roteiros, “receita”, ou passo a passo –, sem a devida reflexão 
e questionamento crítico-científico, favorecem somente os princípios empiristas 
(GALIAZZI, 2001; FERREIRA; HARTWIG; OLIVEIRA, 2010).

As concepções de ensino e aprendizagem que o professor acredita e exerce 
têm influência direta no papel da experimentação que será efetivamente desenvol-
vida com os estudantes. Se a ênfase for construtivista, as atividades experimentais 
podem mediar aquilo que o estudante sabe e o novo conhecimento a ser construí-
do, favorecendo as discussões e colocando em confronto suas próprias convic-
ções e constructos pessoais, provendo dados que possam desafiar e contradizer 
suas ideias. Como explicita Zanon (2008, p. 241): “a aprendizagem das ciências 
não é direta, mas culturalmente mediada, [...] sendo necessário compreender as 
interações intersubjetivas capazes de configurar relações dialéticas entre saberes 
existentes e novas formas de saber”.
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Na intenção de desenvolver a aprendizagem da ciência para que o es-
tudante possa dar sentido ao mundo físico no qual está inserido, o trabalho 
experimental é de suma importância, pois, proporciona a familiarização com 
os fenômenos sobre os quais ele possa tecer entendimentos. Nesse interim, o 
docente tem papel fundamental na promoção dos processos investigativos, 
propondo problemas, viabilizando as discussões, criando oportunidades de 
reflexão, incrementando espaços que estimulem e desafiem os estudantes, 
suscitando a argumentação. O professor a exercer orientação no curso da 
transposição didática, auxiliando na transição do senso comum para o saber 
científico (TRIVELATO; SILVA, 2011).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante o exposto neste texto, que traçou Um Panorama da Experimenta-
ção no Contexto Escolar a partir das Perspectivas no Ensino de Ciências para 
o Ensino de Química, resta evidenciada a relevância dos fazeres da ciência à 
sala de aula, delimitando atividades experimentais como recurso pedagógi-
co recomendado por documentos oficiais. O desenvolvimento das pesquisas 
em torno da experimentação tem propiciado reflexões e a reconfiguração do 
seu significado para o ensino e à aprendizagem, o que possibilita participa-
ção ativa do público estudantil, bem como uma melhor condição para exercer 
planejamento didático por parte do docente frente as demandas da sociedade 
contemporânea brasileira. 
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6 ANÁLISE DOS LIVROS DIDÁTICOS DE 
QUÍMICA: UM ESTUDO DAS POSSIBILIDADES 
DISCURSIVAS PRESENTES NOS ROTEIROS DE 

ATIVIDADES EXPERIMENTAIS

Bruna de Paula Rezende1

Ana Carolina Araújo da Silva2

1 INTRODUÇÃO

As atividades experimentais permitem aos estudantes estabelecerem elos 
entre as explicações teóricas a serem desenvolvidas em sala de aula e as obser-
vações possibilitadas por esse tipo de atividade. Nos últimos anos, inúmeras 
publicações científicas, nacionais e internacionais têm respaldado a relevância 
das atividades experimentais no processo de ensino e aprendizagem (GIOR-
DAN, 1999; ANDRADE; VIANA, 2017; GUIMARÃES, 2009; SUART, 2014). 
Entretanto, sabemos que muitos dos resultados das pesquisas não chegam nas 
aulas de Química. Este fato, em geral, é justificado pela falta de materiais e in-
fraestrutura, bem como o pouco tempo que os professores dispõem para orga-
nizar as atividades (SUART, 2014). 

Em razão desta carência, os Livros Didáticos (LDs) têm disponibilizado uma 
série de atividades experimentais que sejam economicamente acessíveis à reali-
dade das escolas públicas brasileiras, e que levem em conta a participação dos 
estudantes no processo de aprendizado. Portanto, aplicar atividades experimentais 

1	 Estudante do curso de Licenciatura em Química na Universidade Federal de Juiz de Fora, Rua José Lourenço Kel-
mer, s/n, São Pedro, Juiz de Fora, MG, 36036-900. Contato: rezendebruna@outlook.com

2	 Professora da Universidade Federal de Juiz de Fora, Faculdade de Educação, Rua José Lourenço Kelmer, s/n, São 
Pedro, Juiz de Fora, MG, 36036-900. Contato: anacarolina.silva@ufjf.edu.br



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

104

em sala de aula envolve desenvolver o conceito auxiliando no processo de apro-
priação de conhecimento. Para Giordan (1999) a elaboração do conhecimento 
científico apresenta-se dependente de uma abordagem experimental, não tanto 
pelos temas de seu objeto de estudo, os fenômenos naturais, mas fundamental-
mente pelo motivo da organização desse conhecimento ocorrer preferencialmen-
te nos entremeios da investigação. Outra perspectiva para o desenvolvimento de 
atividades experimentais é o ensino investigativo. A atividade investigativa foi 
proposta por John Dewey e já é muito bem implantada em países da América do 
Norte e Europa (MUNFORD; LIMA, 2007).

Sá e Panzera (2012) argumentam que as atividades investigativas são uma 
estratégia que o professor pode utilizar para diversificar a sua prática no cotidiano 
escolar. São atividades centradas nos alunos e estes podem desenvolver diversas 
capacidades, entre elas cita-se: desenvolver a autonomia, tomar decisões, pensar 
embasados em critérios bem definidos etc. Para esses autores as atividades inves-
tigativas são caracterizadas por: 

Construir um problema: deve envolver uma situação que conduz a uma inda-
gação para a qual o sujeito não dispõe de uma resposta imediata a ser simples-
mente evocada, o que o remete ao envolvimento em um dado processo por meio 
do qual ele produz novos conhecimentos. [...];

Valorizar o debate e argumentação: para todo problema autêntico deve exis-
tir, provavelmente, uma diversidade de pontos de vista sobre como abordá-lo. 
Por isso, é natural que uma situação-problema desencadeie debates e discussões 
entre os estudantes. [...];

Propiciar a obtenção e a avaliação de evidências: o termo evidências refere-se 
ao conjunto de observações e inferências que supostamente dão sustentação a 
uma determinada proposição ou enunciado. Processos de experimentação e ob-
servação controlada normalmente são dirigidos à busca e à avaliação de evidên-
cias que podem estar disponíveis ao fim do experimento ou em bancos de dados;

Aplicar e avaliar teorias científicas: a apropriação do conhecimento científico 
por parte dos alunos é demonstrada quando esses recorrem a teorias e modelos 
para reconhecer e interpretar as evidências encontradas;

Permitir múltiplas interpretações: a diversidade de perspectivas e expectativas 
que são mobilizadas em uma investigação permite múltiplas interpretações de 
um mesmo fenômeno e, assim, o processo de produção de consensos e de nego-
ciação dos sentidos dá lugar a uma apropriação mais crítica dos conhecimentos 
da ciência escolar (SÁ; PANZERA, 2012, p. 1).
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De acordo com Sá e Panzera (2012), os roteiros das investigações experi-
mentais podem ser organizados em três abordagens: 

Investigação estruturada: o professor propõe aos estudantes um problema para 
investigar, fornece os procedimentos e os materiais, não os informam sobre os 
resultados previstos, mas propõe questões para orientá-los a conclusão. Os es-
tudantes devem descobrir relações entre as variáveis ou generalizar de outra 
maneira os dados coletados;

Investigação semiestruturada: o professor fornece o problema para investigar 
e os materiais. Os estudantes devem planejar seu próprio procedimento para 
resolver o problema, além de chegar as suas próprias conclusões;

Investigação aberta: nesta abordagem o professor pode propor ou não o 
tema a ser investigado. O estudante tem ampla autonomia para a realização 
da atividade, devendo formular seu próprio problema para investigar, planejar 
seu procedimento, sistematizar os dados coletados, fazer as interpretações e 
planejar estratégias de socialização do conhecimento construído (SÁ; PAN-
ZERA, 2012, p. 2). 

Os Livros Didáticos, como tradicionalmente são conhecidos, ainda exercem 
importante papel nos processos de ensino e aprendizagem, o que o faz um objeto 
recorrente nas pesquisas educacionais (SOUZA, 2016). Na maioria das vezes chega 
a ser o único material de acesso de professores e estudantes, nesse sentido o livro 
constitui-se como recurso básico na prática pedagógica do professor, já que possi-
bilita o acesso a “informações relevantes, a fim de contribuir para o planejamento 
pedagógico e fornecer informações que ajudam desenvolver nos alunos capacidades 
que lhes são úteis para aprender mais [...]” (SIGANSKI; FRISON; BOFF, 2008, p. 3).

Para Quadros, Lélis e Freitas, “o livro didático tem sido um dos recursos 
mais utilizados pelos professores e também muito discutido na literatura. Em 
algumas escolas, inclusive, ele é a base de toda a prática docente” (2015, p. 105). 
Deste modo, compreende-se que o Livro Didático pode ser uma ferramenta in-
fluenciadora tanto na prática pedagógica do professor como na apropriação da 
linguagem presente nos discursos escritos do material. Portanto, o segundo con-
ceito utilizado para a análise dos LDs de Química será os tipos de perguntas pre-
sentes nas atividades experimentais.

Diante do exposto, é fato que o estudo da temática Experimentação no En-
sino de Química tem sido de preocupação no contexto da área de Educação Quí-
mica no Brasil. Sendo assim, este trabalho faz parte de um recorte de pesquisa 
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desenvolvido na Universidade Federal de Juiz de Fora e justifica-se pela neces-
sidade em compreender as diferentes atividades presentes nos Livros Didáticos. 
Entendemos que o ensino por investigação é amplo e envolve outras atividades 
além dos experimentos. Portanto, buscamos compreender o grau de abertura dis-
cursiva presente nas atividades experimentais propostas pelos LDs. 

Apresentar uma pesquisa voltada ao estudo dos Livros Didáticos com foco 
nas atividades experimentais é contribuir com o ensino, extensão e pesquisa, que 
são de fundamental importância para a formação inicial e continuada dos pro-
fessores da Educação Básica, formadores e licenciandos/estagiários da UFJF e 
de outras instituições. Além do mais, este trabalho poderá contribuir com novas 
pesquisas sobre LDs. Em vista disso, esta pesquisa tem por objetivo analisar nos 
livros didáticos de Química da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
(CNT) as possibilidades discursivas que esses materiais podem possibilitar em 
sala de aula. Na análise dos LDs, tentaremos identificar as possibilidades que esses 
materiais favorecerão para as interações discursivas entre professores e estudantes 
em sala de aula. Para isso, utilizaremos a ferramenta de análise do gênero discur-
sivo das aulas de ciências de Mortimer e Scott (2002; 2003). Enfim, a ideia desta 
investigação é impulsionar a compreensão sobre materiais didáticos de Química, 
especificamente na área de Ciências da Natureza.

2 AS ABORDAGENS COMUNICATIVAS E OS TIPOS DE 
PERGUNTAS

É fato que as práticas discursivas têm sido tema de interesse, no contexto da 
área de Educação Química, bem como entre os professores em formação continua-
da, que estão em constante troca dialógica e discussão das questões educacionais. 
Trazer uma pesquisa voltada ao estudo dos livros didáticos significa contribuir 
com a formação inicial e continuada dos professores. Mesmo sabendo que os 
LDs podem não ser o único material utilizado nas aulas, a ideia é problematizar 
esse recurso para impulsionar transformações necessárias no compromisso com 
a formação integrada de desenvolvimento do pensamento do ser humano na área 
de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT).

Uma das ferramentas conhecidas para planejar as aulas de ciências permi-
te que as estratégias enunciativas dos professores sejam identificadas e descritas 
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de acordo com cinco aspectos que se inter-relacionam, são eles: as intenções do 
professor, o conteúdo, a abordagem comunicativa, os padrões de interação e a as 
intervenções feitas pelo professor (Quadro 1). 

Quadro 1 - Aspectos da Análise

Aspectos da Análise

I. Focos do ensino 1. Intenções do professor   
2. Conteúdo

II. Abordagem 3. Abordagem comunicativa

III. Ações 4. Padrões de interação  
 5. Intervenções do professor

Fonte: Mortimer; Scott (2002).

De acordo com o Quadro 1, os aspectos da análise são divididos em: I - Fo-
cos do Ensino, II - Abordagem e III - Ações. Em focos do ensino são avaliadas as 
intenções do professor e o conteúdo. Na abordagem, é considerada a forma de 
abordar o tema que o professor adota. E em ações são identificados os padrões 
de interação e as intervenções do professor. Neste capítulo, apresentamos os con-
ceitos de abordagem comunicativa e os padrões de interação que auxiliarão na 
análise dos dados desta pesquisa.

O conceito de “Abordagem Comunicativa” é central na estrutura analítica, 
fornecendo a perspectiva sobre como o professor trabalha as intenções e o con-
teúdo do ensino por meio das diferentes intervenções pedagógicas, as quais re-
sultam em diferentes padrões de interação. Mortimer e Scott (2002) identificam 
quatro classes de Abordagens Comunicativas, que são definidas por meio da ca-
racterização do discurso entre professores e alunos ou entre alunos em termos 
de duas dimensões: discurso dialógico ou de autoridade; discurso interativo ou 
não-interativo.

Quando um professor interage com os estudantes em uma sala de aula 
de Ciências, a natureza das intervenções pode ser caracterizada em termos de 
dois extremos. No primeiro deles, o docente considera o que o estudante tem a 
dizer do ponto de vista do próprio estudante; mais de uma ‘voz’ é considerada 
e há uma interanimação de ideias (MORTIMER; SCOTT, 2002). Esse primeiro 
tipo de interação constitui uma abordagem comunicativa dialógica. No segundo 
extremo, o professor considera o que o estudante tem a dizer apenas do ponto 
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de vista do discurso científico escolar que está sendo construído (MORTIMER; 
SCOTT, 2002). Este segundo tipo de interação constitui uma abordagem co-
municativa de autoridade, na qual apenas uma ‘voz’ é ouvida e não há intera-
nimação de ideias.

Na prática, qualquer interação provavelmente contém aspectos de am-
bas as funções, dialógica e de autoridade. Uma característica importante da 
distinção entre as abordagens dialógicas e de autoridade é que uma sequência 
discursiva pode ser identificada como dialógica ou de autoridade independen-
temente de ter sido enunciada por um único indivíduo ou interativamente. 
O que torna o discurso funcionalmente dialógico é o fato de que ele expres-
sa mais de um ponto de vista – mais de uma ‘voz’ é ouvida e considerada – e 
não que ele esteja sendo produzido por um grupo de pessoas ou por um in-
divíduo solitário. Esse último aspecto está relacionado à segunda dimensão 
da abordagem comunicativa, que distingue entre o discurso interativo, aquele 
que ocorre com a participação de mais de uma pessoa e o discurso não-in-
terativo, que ocorre com a participação de uma única pessoa. Como mostra 
o Quadro 2, essas duas dimensões podem ser combinadas para gerar quatro 
classes de abordagens comunicativas.

Quadro 2 - As quatro classes de abordagem comunicativa

Interativo Não Interativo

Dialógico Interativo / Dialógico Não interativo / Dialógico

De Autoridade Interativo / de autoridade Não interativo / de autoridade

Fonte: Mortimer; Scott (2002).

Para que o docente possa garantir que as diferentes formas de abordagens 
ocorram em suas aulas, ele precisa trabalhar de modo que seja estabelecido um 
contrato didático com a turma, a fim de que os alunos correspondam às intera-
ções. Ou seja, os alunos precisam se acostumar a participar naturalmente das 
discussões. Isso também não é tarefa fácil; o professor precisa construí-la na sala 
de aula. Esse contrato didático está realmente em vigor quando os estudantes 
expõem suas opiniões naturalmente, sem se importar se vão parecer certos ou 
errados, e o professor, por sua vez, sempre incentiva os estudantes a continua-
rem a discussão, valorizando suas opiniões e mantendo o diálogo. Quando isso 



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

109

acontece de maneira natural, entendemos que esse contrato didático, ainda que 
“invisível”, está em real funcionamento.

O que comumente acontece é que, estando o professor numa abordagem 
interativa de autoridade, ele sempre avalia os comentários dos estudantes, po-
rém, quando os estudantes percebem que estão sempre sendo avaliados, vão 
se tornando cada vez mais inibidos de dizer o que pensam. Já na abordagem 
interativa dialógica, o professor pode considerar os diversos pontos de vista, 
por mais que sejam errôneos e ingênuos. O docente, em vez de avaliar imedia-
tamente o ponto de vista do aluno, pode fornecer uma chance para que ele dis-
cuta seu próprio ponto de vista, explique melhor e vá, ele próprio, percorrendo 
o caminho para chegar a uma explicação mais próxima do ponto de vista da 
ciência. Ainda que a abordagem interativa de autoridade seja importante, pois 
é com ela que o professor consegue guiar os estudantes pelo caminho que ele 
pretende, a abordagem interativa dialógica é fundamental para que o aluno te-
nha segurança em expor seus pontos de vista, sentir que são valorizados, para 
que ele possa caminhar adquirindo conhecimento partindo daquilo que já sabe.

O segundo conceito utilizado para a análise do LDs de Química foram as 
iniciações de Mehan (1979). Para uma caracterização mais detalhada, é pos-
sível categorizar os tipos de perguntas (iniciação) e de respostas. Tendo como 
referência os trabalhos de Mehan (1979) e Silva, Duarte e Silva (2018), temos 
quatro possibilidades de iniciação para uma interação:

Iniciação de escolha: a iniciação de escolha corresponde a uma enunciação na 
qual o professor espera que o estudante concorde ou discorde de alguma coisa, 
ou escolha entre algumas opções. Por exemplo, quando o professor pergunta: 
“essa substância é ácida ou básica?”, “a reação é endotérmica ou exotérmica?”;

Iniciação de produto: a iniciação de produto é aquela que demanda do es-
tudante uma resposta que seja um nome, um lugar, uma data, uma cor, etc. 
Por exemplo, “qual gás está sendo liberado nessa reação química?”, “qual a 
fórmula da água?”;

Iniciação de processo: este tipo de iniciação normalmente trata de uma per-
gunta do tipo “por que”, “como”, “o que acontece”, que demanda do estudante 
uma explicação ou uma descrição de alguma coisa. Exemplo, “o que acontece 
quando misturamos água e óleo?”;

Iniciação de metaprocesso: esse tipo de iniciação é identificado quando o pro-
fessor pede uma reflexão do estudante, com questionamentos do tipo “explique 
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melhor seu raciocínio” ou “como você chegou a essa conclusão” ou “o que você 
quis dizer com isso?”. De forma a pedir o estudante que reformule seus enuncia-
dos e exponha melhor seus pensamentos (SILVA; DUARTE; SILVA, 2018, p. 200).

As perguntas e respostas dos estudantes são categorizadas dessa mesma 
forma (escolha, produto, processo e metaprocesso), mas isso não significa que 
um tipo de iniciação resultará, necessariamente, no mesmo tipo de resposta. 
Existe também a “pergunta retórica” que não analisaremos, ela acontece quando 
o professor faz perguntas, mas não deixa espaço para respostas (SILVA; DUAR-
TE; SILVA, 2018).

Sendo assim, também temos como objetivo analisar nos LDs de Química 
os tipos de perguntas e as possibilidades de interações que essas perguntas po-
dem proporcionar em sala de aula. Portanto, ensinar Química envolve inserir os 
estudantes na apropriação dos conceitos científicos e na linguagem dessa ciên-
cia. Nesse sentido, as abordagens comunicativas constituem-se como estratégia 
imprescindível à aprendizagem não só dos alunos, mas também do professor, 
este que vai mediando o conhecimento científico por meio da problematização, 
do questionamento e da argumentação no processo de ensino na área de CNT.

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

Nesta pesquisa, temos como fonte de conteúdo os livros didáticos de 
Química. Para Bogdan e Biklen (1994, p. 16), os dados “são designados por 
qualitativos, o que significa ricos em pormenores descritivos relativamente a 
pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico”. Na análise 
dos LDs de Química, procuramos compreender como as atividades experi-
mentais podem auxiliar os professores e seus alunos na busca pelo desen-
volvimento de conceitos científicos. Para atingir tal objetivo, adotamos os 
pressupostos teóricos da análise de conteúdo (BARDIN, 1995). A análise de 
conteúdo é composta por um conjunto de técnicas que auxiliam os pesquisa-
dores na caracterização das vivências do sujeito e suas percepções sobre um 
objeto e seus fenômenos, proporcionando o levantamento de indicadores 
(quantitativos ou não) que permitem ao final da análise a interpretação dos 
dados coletados (BARDIN, 1995; CAVALCANTE; CALIXTO; PINHEIRO, 
2014; OLIVEIRA et al., 2003).
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Na análise de conteúdo, há a necessidade de compreensão dos objetivos 
e referenciais de pesquisa. Para Franco (2005), definidos os objetivos da pes-
quisa, determinado o referencial teórico e conhecido o tipo de material a ser 
analisado, o pesquisador passa, então, para a definição das unidades de análi-
se. As unidades de análise dividem-se em: unidades de contexto e unidades de 
registro. A unidade de registro é a menor parte do conteúdo, cuja ocorrência 
é registrada a partir das categorias levantadas e podem ser uma palavra, um 
tema, um personagem e/ou um item. Já a unidade de contexto é a parte mais 
ampla do conteúdo a ser analisado, no entanto, é indispensável para a análise 
e interpretação dos textos.

Segundo Bardin (2011), existem três etapas principais para a análise 
de conteúdo, são elas: pré-análise, exploração do material e interpretação. A 
pré-análise, primeira etapa, compreende a definição do corpus de análise, a 
leitura flutuante das atividades experimentais presentes nos LDs e a elabo-
ração de indicadores que permitem, ao final das etapas, a interpretação das 
atividades selecionadas.

Em uma análise inicial dos LDs, identificamos que os volumes iguais abor-
dam conteúdos parecidos. Por exemplo, os volumes 1 trabalham com conceitos 
de modelos atômicos, estruturas, propriedades e transformações da matéria, 
funções inorgânicas, tabela periódica e ligações químicas, entre outros. Os volu-
mes 2 abordam, entre outros,  os conteúdos relacionados a unidades de medidas 
química, teoria cinética dos gases, misturas gasosas, estequiometria, soluções, 
cinética e equilíbrio químico. Já os volumes 3 dos LDs trabalham com os con-
ceitos relacionados a funções, reações e nomenclatura dos compostos orgâni-
cos, isomeria, petróleo, Química dos alimentos, Química do meio ambiente, 
drogas, fármacos e outros conteúdos. Dessa forma, definimos como corpus de 
análise as atividades experimentais contidas nos volumes 3 dos LDs aprovados 
pelo PNLD de 2018, mais especificamente, as atividades experimentais dispo-
níveis nos capítulos que abordam a temática “alimentos”. A escolha em analisar 
as atividades presentes nos capítulos cujo tema é a Química dos alimentos jus-
tifica-se pelo fato de o assunto estar presente em cinco dos seis LDs utilizados 
nesta pesquisa, além de ser um tema que permite inúmeras formas de contex-
tualização. Os LDs foram nomeados de LD1 a LD6. Para a sua identificação, 
conforme apresentado no Quadro 3, utilizamos o título do livro, a editora, o 
nome dos autores e/ou coordenadores/organizadores e o seu código.
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Quadro 3 - Identificação dos livros didáticos

Livro 
Didático

Título; editora; nome dos autores e/ou coordenadores/
organizadores

Código

LD1 Vivá Química; editora Positivo; Novais e Tissoni 0153P18123

LD2 Química; editora Scipione; Andréa Horta Machado e Eduardo 
Fleury Mortimer

0041P18123

LD3 Química Ser Protagonista; editora SM; edições SM 0074P18123

LD4 Química; editora Moderna; Ciscato, Pereira, Chemello e Proti 0185P18123

LD5 Química; editora Ática, Martha Reis 0020P18123

LD6 Química Cidadã; editora AJS; Wildson Santos e Gerson Mól 0206P18123
Fonte: As autoras (2022).

Para categorizar os experimentos, utilizamos da seguinte classificação: as 
atividades que possuem um problema ou situação problema e/ou propiciam o 
levantamento de hipóteses foram definidas como Atividades Experimentais In-
vestigativas (AEI) e as que não possuem as características descritas acima foram 
categorizadas como Atividades Experimentais Simples (AES).

Após a conclusão da primeira etapa, partimos para a segunda, que consis-
te na exploração do material, na contagem e na categorização das atividades em 
AES ou AEI. Nesta etapa, também categorizamos e contamos os tipos de roteiros 
experimentais presentes nos LDs e os tipos de perguntas disponíveis para auxi-
liar os estudantes na construção dos conhecimentos científicos. Esse processo foi 
realizado para as Atividades Experimentais Investigativas e Simples. 

Para categorizar os roteiros experimentais, utilizamos a definição abordada 
por Sá e Panzera (2012) e, para classificar as perguntas neles disponíveis, utiliza-
mos as definições de Mehan (1979). Conforme Sá e Panzera (2012), os roteiros 
podem ser categorizados em: estruturados, quando apresentam materiais e pro-
cedimento; semiestruturados, quando são fornecidos aos estudantes somente os 
materiais, ficando a cargo deles a elaboração do procedimento; e os roteiros clas-
sificados como abertos permitem aos discentes definirem os materiais necessá-
rios para a realização do experimento, bem como a elaboração do procedimento 
a ser adotado por eles. No estudo das perguntas presentes nos roteiros, utilizamos 
os quatro tipos de iniciações definidos por Mehan (1979): iniciação de escolha, 
iniciação de produto, iniciação de processo e iniciação de metaprocesso. Em sala 
de aula, a iniciação de escolha pode envolver uma demanda do professor para 
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aluno, na qual ele deve concordar, discordar de algo ou escolher entre algumas 
opções apresentadas. Na iniciação de produto, o professor tem a intenção de ob-
ter do estudante uma resposta exata, como um nome, um lugar, uma fórmula e/
ou estrutura química etc. Na iniciação de processo, o professor poderá requerer 
que o estudante explique ou faça descrição de algo; normalmente, são perguntas 
do tipo “por que”, “como”, “o que acontece”. A iniciação de metaprocesso é iden-
tificada quando o docente exige um raciocínio e uma reflexão maior por parte 
dos discentes.

Por fim, a terceira etapa consiste na interpretação dos recortes das ativida-
des experimentais, que são as unidades de contexto desta pesquisa. Os recortes 
são partes das atividades que nos fornecem as características daquela ativida-
de, ou seja, se a atividade possui um problema, uma situação-problema e/ou 
se permite que o aluno crie hipóteses. Essas características, além de serem os 
indicadores deste estudo, são as unidades de registro. Nesta fase, procuramos 
compreender os dados e as informações obtidas a partir da análise dos livros.

4 ANÁLISE DE DADOS

Após o reconhecimento dos roteiros experimentais que trabalham com o 
tema Química dos alimentos, disponíveis nos volumes 3 de cada LD elaboramos 
uma tabela (Tabela 1), para identificar algumas características das atividades, 
como o LD correspondente, a página a que pertence, sua classificação em Ati-
vidade Experimental Simples (AES) ou Atividade Experimental Investigativa 
(AEI) e para quantificar os tipos de perguntas existentes em cada roteiro.

Tabela 1 - Identificação dos roteiros experimentais disponíveis em cada LD

Roteiro Livro 
Didático, 

Página

Classificação 
da Atividade 
Experimental

Quantificação dos Tipos de Perguntas (iniciação)

Escolha Produto Processo Metaprocesso

1 LD1, p. 258 AES 0 2 0 0

2 LD4, p. 207 AEI 1 0 7 2

3 LD4, p. 228 AEI 1 2 3 2

4 LD6, p. 72 AEI 2 1 3 1

Fonte: As autoras (2022).
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A partir da análise da Tabela 1, observamos que dos seis LDs aprovados pelo 
PNLD de 2018, apenas três deles trazem atividades experimentais relacionadas 
à temática “alimentos”. Destacamos que o LD2 e o LD5 apresentam uma unida-
de cada um, que trabalha com o tema “Química dos alimentos”, porém, não há 
atividades experimentais e o LD4 apresenta dois capítulos, com um experimento 
cada um, envolvendo a “Química dos alimentos”. 

Ainda na Tabela 1, identificamos que dos quatros roteiros encontrados nos 
LDs, três deles são considerados Atividades Experimentais Investigativas e um 
Atividade Experimental Simples. Sendo assim, os roteiros 2, 3 e 4 apresentam um 
problema ou situação problema, e/ou permite o levantamento de hipóteses pelos 
alunos. Na análise dos tipos de perguntas disponíveis em cada atividade, obser-
va-se que dois roteiros abordam as quatro categorias de iniciação. Verificamos 
também um maior número de perguntas no roteiro 2, seguido dos roteiros 3 e 4, 
e o roteiro 1 apresenta somente duas perguntas.

5 POSSIBILIDADES DISCURSIVAS PRESENTES NOS 
ROTEIROS DAS ATIVIDADES EXPERIMENTAIS

Para este estudo, destacamos que as unidades de contextos são os roteiros 
das atividades experimentais, e cada unidade será analisada separadamente. Nes-
te tópico, vamos enfatizar algumas características presentes em cada roteiro e as 
possibilidades discursivas que as perguntas podem favorecer.

O roteiro 1 encontra-se no LD1 na unidade denominada de “Química e ali-
mentos”. Essa unidade trabalha com três conteúdos principais: proteínas, lipídios 
e carboidratos. Dentro de cada tópico, os autores abordam: constituição e estru-
tura das proteínas; óleos e gorduras; classificação dos carboidratos; estrutura cí-
clica dos açúcares; aminoácidos e ácidos graxos essenciais; açúcares importantes 
e suas características. Há, ainda, tópicos relacionados à importância da bioquí-
mica e digestão e energia dos alimentos. As atividades experimentais presentes 
no LD1 localizam-se na seção “Química: prática e reflexão”. Para os autores, essa 
seção traz experimentos com orientações e recomendações de segurança, além 
de questões que estimulam a reflexão por parte dos estudantes.

 Na Figura 1, apresenta-se o roteiro 1. Observa-se que ao iniciar a atividade 
experimental, os autores disponibilizam um pequeno texto para contextualizar a 
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prática, porém, neste texto não se identifica perguntas que propiciam aos docentes 
trabalharem a atividade a partir de um problema ou situação problema e/ou levan-
tamento de hipóteses. Dessa forma, classificamos esse roteiro como uma Atividade 
Experimental Simples (AES). Ao analisarmos os questionamentos 1, 2 e 3 disponíveis 
no roteiro, identificamos a abordagem de apenas um tipo de iniciação. As questões 
1 e 2 representam perguntas do tipo produto, pois solicitam dos alunos respostas 
curtas, por exemplo: descrever a função da suspensão de amido e da solução de 
sacarose e as colorações observadas nos tubos de ensaio após a adição do lugol. A 
questão 3 deste roteiro não se enquadra nas nossas categorias de análise, pois envolve 
uma atividade de pesquisa que pode ser trabalhada dentro ou fora de sala de aula.

Os roteiros 2 e 3 localizam no mesmo LD, LD4, mas em capítulos diferentes. 
As atividades experimentais do LD4 estão disponíveis na seção “Atividade prática”. 
Segundo os autores, essa seção é composta por atividades simples e investigativas 
que podem ser realizadas em casa ou em sala de aula. Para eles, os questiona-
mentos disponíveis nos roteiros encaminham os estudantes à interpretação dos 
resultados e os auxiliam na conclusão das atividades.

Figura 1 - Roteiro 1

Fonte: LD1 (2016, v. 3, p. 258-259).
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O roteiro 2 encontra-se no LD4 no capítulo denominado “Óleos e gorduras: 
da alimentação a higiene”. Inicialmente, os autores introduzem o capítulo abordan-
do os seguintes assuntos: alimentação saudável, obesidade no Brasil e as emulsões. 
Em seguida, o capítulo é dividido em três temas: triglicerídeos na alimentação e 
as gorduras trans, ácidos graxos ômega-3 e o colesterol e os detergentes sintéti-
cos e a bile. A atividade experimental localiza-se no tema a bile e os detergentes 
sintéticos. Nesse tema, os autores associam a ação de limpeza dos detergentes à 
ação da bile (responsável pela digestão de óleos e gorduras) no nosso organismo, 
trabalhando com conteúdos que abordam a função e constituição da bile, dos de-
tergentes, xampus, sabões e condicionadores; reações de saponificação; influência 
da água dura na ação do sabão e a diferença entre sabão e sabonete. 

Na Figura 2, apresentamos o roteiro 2. Verificamos que os autores iniciam 
a atividade prática com o seguinte questionamento “Tensão superficial: Será que 
a agulha afunda?”. Diferentemente do roteiro 1, essa pergunta inicial permite ao 
professor conduzir a atividade experimental a partir de um problema, sendo assim, 
esse roteiro é considerado como uma Atividade Experimental Investigativa (AEI).

De acordo com Sasseron (2015), o ensino investigativo é caracterizado 
como uma forma de trabalho que o professor pode utilizar para que os alunos 
engajem em discussões, busquem a resolução de um problema, exercitem prá-
ticas e raciocínios de comparação e, ao mesmo tempo, tenham contato com fe-
nômenos naturais.

No roteiro 2, identificamos um total de dez questionamentos (Tabela 1). 
Todas as perguntas disponíveis no roteiro foram analisadas. Verificamos a pre-
sença de três tipos de iniciação. Nos roteiros desse livro (LD4), as perguntas são 
distribuídas em duas seções: “Perguntas” e “Conclusões”. A questão 1 disponí-
vel na seção “perguntas” caracteriza-se por uma iniciação do tipo escolha, no 
qual espera-se que o aluno concorde ou discorde da pergunta apresentada. As 
perguntas 2 e 3 da seção “perguntas” são do tipo processo, pois requerem dos 
estudantes uma explicação para os fatos que foram apresentados no texto ou ob-
servados durante a prática. Destacamos que a questão 2 requer do estudante três 
explicações diferentes. A questão 2 da seção “conclusões” caracteriza-se como 
uma iniciação do tipo processo e metaprocesso, pois exige que o aluno tenha um 
raciocínio e reflexão mais detalhado para obter uma resposta. As questões 1 e 
3 da seção “conclusões” possuem características de iniciações de processo, pois 
demandará dos estudantes respostas mais completas e elaboradas. O discente 
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precisará compreender os processos do experimento para elaborar e responder de 
forma mais completa as questões da seção “perguntas”. Classificamos a pergunta 
4 como metaprocesso, uma vez que exige que o estudante tenha um raciocínio 
e reflexão mais detalhado para obter uma resposta.

Esperamos que o docente, diante de uma atividade experimental, compor-
te-se como um mediador, pois sua ajuda pedagógica é de fundamental impor-
tância para que ocorram mediações e proposições durante a realização da aula 
prática. Acredita-se que quando o professor adquire a postura de mediador, a 
aula é conduzida de forma mais comunicativa, reflexiva e dinâmica (ANDRADE; 
VIANA, 2017, apud VIANA, 2014). Portanto, o professor, ao utilizar as iniciações 
de processo e metaprocesso, pode gerar possibilidades de interações discursivas 
e uma abordagem interativa. 

O roteiro 3 encontra-se no LD4 no capítulo denominado “Os alimentos e 
os polímeros no cotidiano”. Inicialmente, os autores introduzem o capítulo abor-
dando os assuntos: os alimentos e a promoção da saúde, os macronutrientes, os 
micronutrientes, e os materiais poliméricos no dia a dia. Em seguida, o capítulo 
é dividido em quatro temas: lipídeos e vitaminas na alimentação, carboidratos 
na alimentação, as proteínas são poliamidas e polímeros sintéticos, usos e im-
plicações ambientais. A atividade experimental localiza-se no tema, os lipídeos 
e as vitaminas na alimentação. Nesse tema os autores abordam assuntos como: 
as células e as biomoléculas, lipídeos, ácidos graxos essenciais, carotenoides, vi-
taminas hidrossolúveis (vitamina C) e lipossolúveis (vitamina A). 
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Figura 2 - Roteiro 2

Fonte: LD4 (2015, v. 3, p. 207-208).

Na Figura 3, observamos o roteiro 3. Nessa atividade, nota-se a presença 
de uma questão que propicia o levantamento de hipóteses pelos alunos e, pos-
teriormente, a discussão das respostas obtidas entre eles. A pergunta 1 da seção 
“conclusões” pede para os estudantes inferirem sobre a presença de insaturações 
nas amostras de óleos testadas, o que os levam a levantar hipóteses. O levanta-
mento de hipóteses é uma das características presentes nas atividades investiga-
tivas, desse modo, o roteiro 3 foi classificado como uma Atividade Experimental 
Investigativa (AEI). 

Compreende-se que nas atividades investigativas os discentes são os responsá-
veis por formularem hipóteses, planejarem o experimento, coletarem e analisarem 
os resultados obtidos, além de proporem conclusões sobre o fenômeno estudado. 
Portanto, quando o docente escolhe trabalhar com uma atividade experimental 
investigativa, deverá pensar nas formas de condução da atividade, nas abordagens 
e questionamentos realizados e nas discussões e reflexões impulsionadas durante 
o processo de aprendizagem (GRÜNFELD et al., 2018).
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Figura 3 - Roteiro 3

Fonte: LD4 (2015, v. 3, p. 228-230).

Analisando as perguntas disponíveis na atividade, identifica-se a abordagem 
dos quatro tipos de iniciação. As perguntas 1 e 2 da seção “perguntas” e a questão 
1 da seção “conclusões” foram classificadas como processo, pois requerem dos es-
tudantes uma explicação para os fenômenos observados por eles. As questões 2 e 
4 da seção “conclusões” representam iniciações do tipo produto. Na pergunta 3 da 
seção “conclusões”, observa-se que, inicialmente, a questão exige que os alunos fa-
çam uma escolha entre as opções dadas, após essa escolha, pede-se uma justifica-
tiva. Desse modo, essa questão é classificada como uma iniciação do tipo escolha 
e metaprocesso. Classificamos a pergunta 5 como metaprocesso, pois exige que o 
estudante tenha um raciocínio e reflexão mais minuciosos para obter uma resposta.

O roteiro 4 localiza-se no LD6 no capítulo denominado de “Alimentos e 
substâncias orgânicas”. Esse capítulo aborda conteúdos como: a química e os ali-
mentos, carboidratos, álcoois, aldeídos, cetonas, éteres, lipídeos, ácidos carboxí-
licos, ésteres, proteínas, amidas, aminas e Química da conservação de alimentos. 
As atividades experimentais presentes no LD6 encontram-se na seção “Atividade 
experimental”. Conforme os autores mencionam, essa seção traz uma série de ex-
perimentos investigativos que proporcionam aos alunos trabalhar com tabelas e 
gráficos, além da preocupação com o meio ambiente e a segurança.
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Figura 4 - Roteiro 4

Fonte: LD6 (2013, v. 3, p. 72).

Assim como o roteiro 2, o roteiro 4 também inicia a atividade experimental 
com um questionamento: “É possível retardar o escurecimento de frutas partidas?”. 
Essa pergunta inicial permite ao professor conduzir a atividade experimental a 
partir de um problema, dessa forma, esse roteiro é considerado uma Atividade 
Experimental Investigativa (AEI). Ao analisar as questões da seção “análise de 
dados”, identificam-se os quatro tipos de iniciação. As questões 1 e 3 represen-
tam iniciações do tipo processo. A pergunta 2 é uma iniciação do tipo escolha, 
na qual os alunos devem escolher se o escurecimento da maça é um fenômeno 
físico ou químico. A questão 4 representa uma pergunta do tipo metaprocesso. Já 
a questão 5 exige dos estudantes três respostas diferentes e, por isso, aborda três 
tipos de iniciações, iniciação do tipo produto, escolha e processo, respectivamente.

Observa-se que todos os roteiros apresentados possuem um padrão, ou seja, 
todos eles apresentam aos alunos os materiais, os procedimentos e propõem, ao 
final do experimento, questões que os orientam a formularem suas conclusões. De 
acordo com a definição abordada por Sá e Panzera (2012), citada anteriormente, 
classificamos esses roteiros como estruturados.

Identifica-se, no final de cada atividade experimental, questões que auxi-
liam os alunos a formularem suas conclusões e que propiciam discussões entre 
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estudantes-estudantes e estudantes-professores. Verifica-se também que todas 
as atividades propostas podem ser realizadas com materiais alternativos, fáceis 
de adquirir em supermercados e farmácias. O fato de os roteiros proporcio-
narem que as atividades práticas sejam realizadas com materiais alternativos 
facilita sua execução em sala de aula, já que muitas escolas públicas brasileiras 
não possuem acesso aos laboratórios com vidrarias, soluções e reagentes sim-
ples ou sofisticados.

Observamos que todos os roteiros apresentam de forma contextualizada 
nos LDs. Para Grünfeld et al. (2018, p. 2), “a contextualização [...] oferece um 
espaço de participação para o aluno, instigando o compartilhamento das ideias 
advindas do conhecimento prévio sobre o fenômeno proposto”, sendo assim, as 
práticas contextualizadas permitem maior participação dos discentes nas aulas 
e maior compartilhamento de ideias e opiniões. Os roteiros 1, 2 e 3 apresentam 
informações sobre descarte de resíduos e equipamentos de segurança. O roteiro 
4 traz um símbolo químico de segurança, ficando a cargo do professor instruir 
os alunos sobre o que ele significa.

6 PROPOSTA DE NÍVEIS DE ABERTURA DISCURSIVA EM 
ATIVIDADES EXPERIMENTAIS INVESTIGATIVAS

Na tentativa de ampliarmos os nossos estudos sobre a relação das atividades 
investigativas e as interações discursivas propostas por Mortimer e Scott (2002; 
2003), relacionamos os quatro níveis de aberturas das atividades experimentais 
propostas por Herron (1971). Para essa relação, nos baseamos em Jiménez Valver-
de; Llobera Jiménez; Llitjós Viza (2006) e Souza et al. (2014). Os níveis de abertura 
proposto por Heron (1971, apud JIMÉNEZ VALVERDE; LLOBERA JIMÉNEZ; 
LLITJÓS VIZA, 2006) podem ser compreendidos em cinco níveis:

O nível 0 de abertura (demonstração) consiste em uma verificação prática dos 
princípios teóricos, para que o aluno saiba antecipadamente o objetivo dessa 
prática e o resultado final. Além disso, o aluno recebe tanto o material como o 
método para realizá-lo. Nas práticas com um nível de abertura 1 (exercício), 
o aluno aprende a seguir as instruções de um método ou de um instrumen-
to e as técnicas específicas de observação e manipulação. Nestes dois níveis 
de abertura, a prática usada geralmente é expositiva. No nível 2 de abertura 



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

122

(investigativo estruturado), o aluno aprende a selecionar o material e a desen-
volver um método, pois esses dois fatores não foram totalmente fornecidos 
ao aluno. Este nível de abertura é baseado em práticas de pesquisa, embora 
também seja possível confiar em práticas expositivas para as quais partes se-
lecionadas foram removidas da metodologia. [...]. No nível de abertura 3 
(investigação aberta), o aluno identifica um problema, o formula e escolhe e 
desenha o método mais apropriado para solucioná-lo. O tipo de prática em 
que se baseia são práticas de investigação. No nível de abertura 4 (projeto), 
os alunos conduzem uma investigação, cujo objetivo pode ter sido mesmo 
proposto por eles (JIMÉNEZ VALVERDE; LLOBERA JIMÉNEZ; LLITJÓS 
VIZA, 2006, p. 62, tradução nossa).

Nesta pesquisa, todos os roteiros analisados foram categorizados em estru-
turados. Portanto, adaptamos os níveis proposto por Herron (1971), pois não 
analisamos atividades (exercícios) e projetos presentes nos LDs. Na sequência, no 
Quadro 4, apresentamos  uma adaptação do quadro proposto por Herron (1971, 
apud JIMÉNEZ VALVERDE; LLOBERA JIMÉNEZ, 2006).

Quadro 4 - Níveis de abertura de Herron (1971) e Tipos de Perguntas de Mehan (1979)

Nível de 
abertura

Problemas Material Método Tipo de 
Experimentação

Tipos de 
Perguntas

0 Dado Dado Dado Expositiva/
Verificação

Escolha/Produto

1 Dado Dado Dado Expositiva/
Verificação

Escolha/ Produto 
e Processo

2 Dado Dado em 
parte ou 
aberto

Dado em 
parte ou 
aberto

Investigativa Escolha, Produto 
e Processo e 

Metaprocesso

Fonte: Herron (1971) – adaptado.

Na análise do Quadro 4, podemos observar que os tipos de perguntas podem 
favorecer o entendimento dos níveis de abertura para as atividades experimentais 
simples ou investigativas e para as possibilidades de interações discursivas em sala 
de aula. Para Silva (2018), o tipo de iniciação pode gerar cadeias curtas ou longas 
de interação. Por exemplo, “uma questão que demanda uma escolha tende a elici-
tar respostas curtas, constituídas por uma única palavra, que são avaliadas pelos 
professores, gerando sequências do tipo I – R – A” (p. 212). Já “as perguntas de 
processo e de metaprocesso requerem uma explicação mais completa ou que se 
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estabeleça relações entre perguntas e respostas” (p. 212). Dessa forma, destacamos 
a necessidade de relacionarmos nesse quadro as classes de abordagem comunica-
tiva para compreendermos as possibilidades de níveis de abertura das atividades.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, apresentamos uma pesquisa voltada ao estudo de roteiros espe-
cíficos presentes nos Livros Didáticos de Química para o Ensino Médio. Destacamos 
a presença de quatro roteiros experimentais abordados dentro da temática Química 
dos Alimentos, em que três deles são considerados Atividades Experimentais In-
vestigativas e todos são do tipo estruturado. Ou seja, os alunos possuem acesso aos 
materiais, procedimentos e questões que os auxiliam na elaboração de suas conclu-
sões. Os experimentos indicados nos roteiros são simples e acessíveis aos alunos.

Verificamos, neste estudo, a importância de o professor trabalhar com deter-
minadas perguntas dos roteiros para construir maior interação entre os estudantes, 
as atividades experimentais e o conhecimento científico. Sendo assim, acreditamos 
que as questões presentes nas atividades experimentais proporcionam abordagens 
diferentes por parte dos docentes. Algumas perguntas, como as iniciações do tipo 
processo e metaprocesso, podem permitir maior discussão entre alunos-alunos e 
alunos-professor, favorecendo interações discursivas e uma abordagem interativa. 
Destacamos a necessidade de maior aprofundamento nas análises discursivas.

Apresentar uma pesquisa voltada ao estudo dos Livros Didáticos é contri-
buir com o ensino, a extensão e a pesquisa, que são de fundamental importân-
cia para a formação inicial e continuada dos professores da Educação Básica, 
formadores e licenciandos/estagiários. Além do mais, este estudo poderá servir 
de subsídio para novas pesquisas sobre LDs.
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7 HISTÓRIA DA CIÊNCIA NAS QUESTÕES 
DE CIÊNCIAS DA NATUREZA NO ENEM 

ENTRE 2008-2018

Ingrid Derossi1

Marcelo F. Pinto2

1 IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA DA CIÊNCIA NO ENSINO

A importância da abordagem da História da Ciência, para a compreen-
são da ciência, não é uma questão atual, uma vez que pode ser observada sua 
defesa no escrito de alguns cientistas, como é o caso do químico alemão Justus 
von Liebig (1803-1873) (DEROSSI, 2018). Atualmente, observa-se essa temá-
tica em debate, tanto no âmbito da educação básica quanto no ensino superior, 
almejando uma melhor educação científica, por diversos investigadores da área 
educacional como Gil Pérez (1993), Derek Hodson (1988), Maria Helena Beltran 
(2014). Dessa forma, vêm-se adotando ações oficiais e não oficiais de inserção 
do conteúdo nos currículos dos diferentes segmentos educacionais.

No Brasil, percebe-se a inserção dessa temática nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o ensino médio (PCNs) e as Novas Diretrizes Curriculares para os 
Cursos de Ensino Superior. No entanto, como o discurso presente nesses documen-
tos dialoga com o seu efetivo exercício? São oferecidos subsídios para os professores 
ministrarem tal conteúdo? E do ponto de vista da verificação da aprendizagem dos 
alunos, como o conhecimento desta temática é examinada? Esses questionamentos 
são pertinentes e objeto de várias pesquisas (DUARTE, 2004; ERTHAL; LINHARES, 

1	 Docente do curso de Licenciatura em Química da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, Campus Iturama. 
Contato: ingrid.derossi@uftm.edu.br

2	 Professor da Educação Básica, Avenida Rio Paranaíba, 1295, Iturama, MG, 38280-000. Contato: marceloquimufjf@
gmail.com
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2009; MONTEIRO; MARTINS, 2015; BELTRAN et al., 2017). Sendo assim, alme-
jamos com este trabalho estabelecer um panorama da abordagem da história da 
ciência presente nas últimas onze edições – 2008 a 2018 – do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) na área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias.

O conhecimento sobre a História da Ciência é considerado relevante para que 
haja maior facilidade de compreensão da química atual, considerando que é intrín-
seco ao ser humano querer saber como surgiram as coisas. Este conhecimento au-
menta seu interesse sobre o assunto, facilitando a aprendizagem dos conceitos quí-
micos, contribuindo para que os estudantes de química adquiram uma imagem de 
ciência mais contextualizada e, portanto, melhor formação acadêmica (OKI, 2006).

Muitos estudos, como o de Oki e referências de ensino como os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCNs) e “Projeto 2061” – projeto que visa uma 
formação de ciências adequada para todos os americanos –, consideram que a 
incorporação da História da Química no currículo pode contribuir para a hu-
manização do ensino, apresentando o conhecimento científico como fruto de 
construção da humanidade, ressaltando a dimensão histórico-social do processo 
de produção do conhecimento e para o enriquecimento cultural, fazendo com 
que os alunos façam uma conexão entre ciência e sociedade.

A História da Ciência pode ser considerada como aquela que engloba os 
fatores sociais, econômicos e políticos, que desencadearam os estudiosos da 
ciência a trabalhar em determinados temas, além de serem seletivos sobre o que 
pesquisariam e até onde poderiam ir. E, de acordo com Matthews (1995, p. 172), 
a História da Ciência,

[...] (1) motiva e atrai os alunos; (2) humaniza a matéria; (3) promove uma 
compreensão melhor dos conceitos científicos por traçar seu desenvolvimento 
e aperfeiçoamento; (4) há um valor intrínseco em se compreender certos episó-
dios fundamentais na história da ciência – a Revolução Científica, o darwinismo, 
etc.;(5) demonstra que a ciência é mutável e instável e que, por isso, o pensamento 
científico atual está sujeito a transformações que (6) se opõem à ideologia cienti-
ficista; e, finalmente, (7) a história permite uma compreensão mais profícua do 
método científico e apresenta os padrões de mudança na metodologia vigente [...].

A química, de acordo com a sua história, rompe com o imediato e abre espaços 
para a construção do conhecimento, gerando e atuando sobre a natureza através 
da técnica (LOPES, 1996), muitas delas herdadas dos laboratórios alquímicos. Para 
os professores de química, é essencial o conhecimento sobre a história da química, 
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devendo ater-se não só aos fatos históricos, eventos que resultaram em descober-
tas, mas buscar conectar os mesmos aos conteúdos de química a serem trabalhados 
em sala de aula.

O Parecer CNE/CES 1.303/2001, aprovado em 6 de novembro de 2001, trata 
das diretrizes curriculares para os cursos de química e considera a necessidade 
de mudanças nas universidades, devido aos novos perfis de alunos que queiram 
receber. Ao deliberar sobre as competências e habilidades que os novos profissio-
nais deverão desenvolver, ponderam que estas podem convergir para a História 
da Ciência como disciplina essencial ao seu desenvolvimento. No item 2.2, sobre 
o licenciado em química, subitem “Com relação à formação pessoal”, o parecer 
normaliza sobre a competência e habilidade do futuro professor de química, que, 
ao final da sua formação, deve ser capaz de “Ter uma visão crítica com relação ao 
papel social da ciência e a sua natureza epistemológica, compreendendo o proces-
so histórico-social de sua construção”. No subitem “Com relação à compreensão 
da química”, consta que o licenciando em química deverá “Reconhecer a quími-
ca como uma construção humana e compreender os aspectos históricos de sua 
produção e suas relações com o contexto cultural, socioeconômico e político”. E 
“Com relação ao ensino de química”, na sua prática didática, deverá “compreen-
der e avaliar criticamente os aspectos sociais, tecnológicos, ambientais, políticos 
e éticos relacionados às aplicações da química na sociedade” (BRASIL, 2001). 

Martins, ao escrever a introdução da obra organizada por Silva (2006), afirma 
que existem improvisações da história da ciência presente sem materiais didáticos 
que são utilizados por professores de ciências. Segundo o autor, alguns escritores 
de livros didáticos não possuem a formação adequada para inserir e debater a te-
mática, se baseando em fontes inadequadas e responsáveis pelo estabelecimento 
de concepções distorcidas a respeito da história e da natureza do conhecimento 
científico, o que pode levar os alunos a uma visão equivocada da ciência, como a 
concepção de verdade única, imutável e às vezes divino. 

Com a inserção da história da ciência no currículo de cursos de formação 
de professores de química, alguns saberes sobre o conhecimento científico podem 
contribuir para uma melhor formação como: contraposição à ideia de gênios e 
dogmas científicos, construção da ciência fora das esferas centrais, valorização e/
ou conhecimento de fatos fora do âmbito da “ciência moderna”, reconhecimen-
to de crises na elaboração dos saberes científicos, implicações sociais da ciência 
entre outros (SILVEIRA, 2008). 
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2 EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM)

O Exame Nacional do Ensino Médio foi criado pelo governo federal do 
então presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1998, através do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Tem como 
objetivo avaliar o desempenho dos estudantes no término da educação básica, 
almejando verificar o desenvolvimento de competências e habilidades neces-
sárias ao exercício pleno da cidadania (ANDRIOLA, 2011). Neste período, a 
prova era realizada em um único dia, com 63 questões e redação e o acesso às 
instituições de ensino superior era feito através de processos seletivos realiza-
dos por cada instituição. 

A partir de 2005, com a criação da Lei nº 11.096/2005, passou a ser utilizado 
como método de seleção para bolsas do Prouni3. Em 2009, a prova passou a ter 
45 questões4 de múltipla escolha, baseadas em uma matriz composta de quatro 
áreas: Linguagens, Códigos e Redação; Matemática; Ciências Humanas e Ciên-
cias da Natureza e suas tecnologias, sendo aplicada em dois dias (PORTAL DO 
MEC). As mudanças continuaram com a proposta de implementação do exame 
como forma única de acesso às instituições de ensino superior em 2010, afirman-
do que queriam discutir “a possibilidade concreta de que essa nova prova única 
acene para a reestruturação de currículos no ensino médio (ACS, MEC, 2010).” 

De acordo com o professor Nilson Machado, da Faculdade de Educação da 
USP, e um dos idealizadores do exame no formato até 2009, em uma entrevista 
ao jornal Folha de São Paulo, o Enem não foi projetado para ser um processo se-
letivo, por isso apresenta alguns desvios:

1) Com a transformação de uma prova de 63 questões em quatro provas, uma 
para cada área em que se organiza o Ensino Médio, com 45 questões cada uma, 
o teste ficou excessivamente longo para o conteúdo que examina;

2) A premissa de que a prova deve ser contextualizada, na prática, tem sido tra-
tada como se a palavra “contexto” significasse “com muito texto”. Os enunciados 
são extensos e, na maioria das vezes, o estudante leva um bom tempo até que a 
resposta correta possa ser encontrada;

3 “O Programa Universidade para Todos (Prouni) do Ministério da Educação, criado pelo governo federal, ofere-
ce bolsas de estudos, integrais e parciais (50%), em instituições particulares de educação superior, em cursos de 
graduação e sequenciais de formação específica, a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior” (http://
siteprouni.mec.gov.br/o_prouni.php).

4	 45 questões para cada área e uma redação.
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3) A utilização da sofisticada Teoria da Resposta ao Item [TRI] na correção 
das provas é o mais grave de todos os desvios. As limitações na qualidade e na 
quantidade dos itens dos bancos de questões inviabilizam o sucesso de tal re-
curso. Sem contar os problemas logísticos: roubos de provas, quebras de sigilo, 
inadequações na pré-testagem têm se sucedido e afetam significativamente a 
integridade e a credibilidade da prova (FOLHA DE SÃO PAULO, 2012, p. 1).

Denominado como “novo Enem”, as instituições de ensino superior possuem 
autonomia de como irão utilizar o exame, sendo quatro possibilidades, além do 
aproveitamento do resultado do exame em outros anos: “deliberarão entre fase 
única, com o sistema de seleção unificada, informatizado/online (SISU – Sistema 
de Seleção Unificada); como primeira fase; como combinado com o vestibular da 
instituição ou como fase única para as vagas remanescentes do vestibular” (AN-
DRIOLA, 2011, p. 116).

De acordo com o que foi apresentado até o momento, buscou-se investigar 
a incorporação da História da Ciência no ENEM, com o foco na Química. Para 
isso, foi selecionado o período de 10 anos da realização do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) – 2008 a 2018 –, considerando o último ano de realização 
do exame durante a escrita desta pesquisa.

Inicialmente, foi feita uma leitura minuciosa sobre todas as questões presentes 
nas provas do ENEM no período selecionado, buscando identificar todas as ques-
tões que apresentavam características mínimas de conteúdo histórico, como fatos, 
personagens, discussões que relacionavam aspectos políticos, econômicos e sociais, 
dentro da área de conhecimento de Ciências da Natureza e suas Tecnologias.

A partir de todas as questões detectadas (Quadro 1), foram analisadas ape-
nas as questões com conteúdo químico, debatendo sobre qual(is) aspecto(s) da 
história da química é (são) predominante nelas. As perguntas foram transcritas 
neste capítulo conforme aparecem nas provas, suprimindo as figuras que não in-
fluenciavam na análise realizada.

3 HISTÓRIA DA QUÍMICA NO ENEM

Dentre as onze provas analisadas, foram encontradas dezesseis questões que 
abordavam a História da Ciência (HC), com um viés internalista, que, de acordo 
com Martins (2005), trata-se de uma abordagem do ponto de vista conceitual, 
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na qual discutem-se os fatores científicos, tais como evidências, fatos científicos, 
relacionados a um assunto ou problema. Diferentemente de uma abordagem ex-
ternalista, que contempla uma perspectiva não conceitual, englobando os fato-
res extracientíficos, como as interações socioeconômicas e cientificas, influência 
política na ciência, fatores psicológicos, entre outros. 

Dessas, seis estavam relacionadas aos conteúdos da química, que podem ser 
visualizadas no quadro a seguir.

Quadro 1 - Relação de questões que abordam HC nas últimas onze edições

Ano de Aplicação do 
ENEM

Número de questões que 
abordam HC

Componente curricular

2008 - -

2009 1 Física

2010 - -

2011 1
1

Física
Química

2012 1
1

Ciências Biológicas
Física

2013 1 Ciências Biológicas

2014 1 Física

2015 1 Ciências Biológicas

2016 1
2

Química
Ciências Biológicas

2017 1 Física

2018 1
3

Ciências Biológicas
Química

Fonte: Os autores (2022).

Considerando que a inserção da história da ciência no ensino está previs-
ta no PCN+ de 2002 através do estímulo de se trabalhar com a compreensão do 
“conhecimento científico e o tecnológico como resultados de uma construção 
humana, inseridos em um processo histórico e social” (BRASIL, 2002), o número 
de questões é relativamente baixo, uma vez que os exames são de anos posteriores 
ao documento, que foi amplamente debatido nos núcleos da área de educação. 
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O ENEM foi formulado de acordo com as áreas de conhecimento estabeleci-
das nos Parâmetro Curriculares Nacionais do Ensino Médio (2000): Linguagens 
Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; 
e Ciências Humanas e suas Tecnologias e a cada uma dessas áreas foram atribuí-
das habilidades, objetivos ou competências. De certa forma, tais atribuições visam 
não somente a formação técnica do aluno, mas a busca da interdisciplinaridade e 
contextualização entre as diferentes áreas. Segundo os Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio,

Os objetivos ou competências atribuíveis à área de Ciência da Natureza, Ma-
temática e suas Tecnologias podem ser subagrupados, de forma a contemplar 
ambos esses critérios. Assim, juntam-se as competências e habilidades de caráter 
mais específico, na categoria investigação e compreensão científica e tecnológica; 
aquelas que, de certa forma, se direcionam no sentido da representação e comu-
nicação em Ciência e Tecnologia estão associadas a Linguagem e Códigos; final-
mente, aquelas relacionadas com a contextualização sócio-cultural e histórica da 
ciência e da tecnologia se associam a Ciências Humanas (BRASIL, 2000, p. 11).

Das competências e habilidades mencionadas nos documentos oficiais, a 
história da ciência pode se enquadrar na “contextualização sociocultural”, pois 
almeja que o aluno do Ensino Médio seja capaz de reconhecer o sentido histó-
rico da ciência e da tecnologia, compreendendo seu papel na atividade humana 
em diferentes épocas e contextos, além de evidenciar a influência de personagens 
da História da Ciência em transformar o meio, compreendendo a ciência como 
construção humana, entendendo como ela se desenvolve e sua relação com a 
transformação da sociedade (BRASIL, 2000, p. 13).

Em consonância com o PCN, a matriz de Referência do ENEM para Ciências 
da Natureza e suas Tecnologias em sua competência de área um expressa que os 
alunos necessitam compreender as ciências naturais e as tecnologias a elas asso-
ciadas como construções humanas, percebendo seu papel no processo de produ-
ção e no desenvolvimento econômico e social da humanidade (BRASIL, 2015). 

De acordo com o Ministério da Educação, a Química participa do desen-
volvimento científico-tecnológico com importantes contribuições específicas, 
cujas decorrências têm alcance econômico, social e político. A sociedade e seus 
cidadãos interagem com o conhecimento químico por diferentes meios. A tra-
dição cultural difunde saberes fundamentados em um ponto de vista químico e 
científico ou baseados em saberes populares. Em razão disso,



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

133

[...] na interpretação do mundo através das ferramentas da Química, é essen-
cial que se explicite seu caráter dinâmico. Assim, o conhecimento químico não 
deve ser entendido como um conjunto de conhecimentos isolados, prontos e 
acabados, mas sim uma construção da mente humana, em contínua mudança. 
A História da Química como parte do conhecimento socialmente produzido, 
deve permear todo o ensino da Química, possibilitando ao aluno a compreen-
são do processo de elaboração desse conhecimento, com seus avanços, erros e 
conflitos (BRASIL, 2000, p. 31).

Nas últimas onze edições do ENEM, apenas nos anos 2011, 2016 e 2018 fo-
ram identificadas questões de Química com traços de História da Ciência, per-
fazendo um total de 6 questões. Na edição de 2011, foi identificada a questão 15 
(caderno azul, 1ª aplicação), transcrita a seguir.

Questão 15

Em 1872, Robert Angus Smith criou o termo “chuva ácida”, descrevendo precipi-
tações ácidas em Manchester após a Revolução Industrial. Trata-se do acúmulo 
demasiado de dióxido de carbono e enxofre na atmosfera que, ao reagirem com 
compostos dessa camada, formam gotículas de chuva ácida e partículas de ae-
rossóis. A chuva ácida não necessariamente ocorre no local poluidor, pois tais 
poluentes, ao serem lançados na atmosfera, são levados pelos ventos, podendo 
provocar a reação em regiões distantes. A água de forma pura apresenta pH 7, e, 
ao contatar agentes poluidores, reage modificando seu pH para 5,6 e até menos 
que isso, o que provoca reações, deixando consequências. 

O texto aponta para um fenômeno atmosférico causador de graves problemas 
ao meio ambiente: a chuva ácida (pluviosidade com pH baixo). Esse fenômeno 
tem como consequência...5 

(ENEM, 2011, adaptado).

Ao abordar o assunto “chuva ácida”, o autor apresenta no enunciado da ques-
tão um breve histórico expressando como, quando e por quem foi criado o termo 
“chuva ácida”. Isso revela ao aluno que o conceito de chuva ácida passou a existir 
em um determinado momento como fruto dos estudos e observações humanas. 

5	  Disponível em: http://www.brasilescola.com. Acesso em: 18 maio 2010.
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Dessa forma, esta questão expressa ao aluno uma noção de que o conceito de chu-
va ácida é uma construção humana. No entanto, a questão não traz um indicativo 
que outras pessoas estavam pesquisando tal fenômeno, nem com quem Robert 
Angus dialogava na época. Também não menciona o contexto da determinação 
do termo, podendo levar o aluno a pensar que somente ele estudava tal fenômeno, 
uma visão de cientista solitário e que investigava apenas algo de interesse próprio.

Na edição de 2016, foram localizadas duas questões de química. Uma delas 
foi a questão 49 (caderno cinza, 3ª aplicação), que apresenta as mesmas caracte-
rísticas da questão anterior.

Questão 49

Benjamin Franklin (1706-1790), por volta de 1757, percebeu que dois barcos que 
compunham a frota com a qual viajava para Londres permaneciam estáveis, 
enquanto os outros eram jogados pelo vento. Ao questionar o porquê daquele 
fenômeno, foi informado pelo capitão que provavelmente os cozinheiros haviam 
arremessado óleo pelos lados dos barcos. Inquirindo mais a respeito, soube que 
habitantes das ilhas do Pacífico jogavam óleo na água para impedir que o vento 
agitasse e atrapalhasse a pesca.

Em 1774, Franklin resolveu testar o fenômeno jogando uma colher de chá (4ml) de 
óleo de oliva em um lago onde pequenas ondas eram formadas. Mais curioso que 
o efeito de acalmar as ondas foi o fato de que o óleo havia se espalhado completa-
mente pelo lago, numa área de aproximadamente 2000m2, formando um filme fino.

Embora não tenha sido a intenção original de Franklin, esse experimento permi-
te uma estimativa da ordem de grandeza do tamanho das moléculas. Para isso, 
basta uma única molécula de espessura.

RAMOS, C. H. I. História. CBME Informação, n. 9, jan. 2006 (adaptado).

Nas condições do experimento realizado por Franklin, as moléculas do óleo 
apresentam um tamanho da ordem de:

(ENEM, 2016).

Nesta pergunta, os estudantes poderiam assimilar a ideia de que um úni-
co experimento seria capaz de fornecer dados suficientes para determinar o 
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tamanho das moléculas. De acordo com Kuhn (1998, p. 78), as descobertas “não 
são eventos isolados, mas episódios prolongados, dotados de uma estrutura que 
reaparece regularmente”. Ao dizer que um experimento, aparentemente simples, 
permite estimar o tamanho de moléculas, o avaliador despreza que “a descoberta 
de um novo tipo de fenômeno é necessariamente um acontecimento complexo 
que envolve o reconhecimento tanto da existência de algo, como de sua natureza” 
(KUHN, 1998, p. 81). 

Na edição do ENEM de 2018, foram identificadas três questões de Química 
contendo História da Ciência. A primeira delas é a questão 104 (caderno amarelo, 
1ª aplicação), que apresenta ao leitor o cientista Fritz Haber e quais argumentos 
ele utilizou para destacar a importância da amônia para a agricultura e para a 
economia. Em seguida, o questionamento se baseia apenas em uma interpretação 
do texto, de forma literal, sem ser necessária qualquer reflexão sobre o assunto. 

Questão 104

O alemão Fritz Haber recebeu o Prêmio Nobel de Química em 1918 pelo desenvol-
vimento de um processo viável para a síntese da amônia (NH3). Em seu discurso 
de premiação, Haber justificou a importância do feito dizendo que:

“Desde a metade do século passado, tornou-se conhecido que um suprimento de 
nitrogênio é uma necessidade básica para o aumento das safras de alimentos; 
entretanto, também se sabia que as plantas não podem absorver o nitrogênio em 
sua forma simples, que é o principal constituinte da atmosfera. Elas precisam que 
o nitrogênio seja combinado [...] para poderem assimilá-lo.

Economias agrícolas basicamente mantêm o balanço do nitrogênio ligado. No en-
tanto, com o advento da era industrial, os produtos do solo são levados de onde 
cresce a colheita para lugares distantes, onde são consumidos fazendo com que o 
nitrogênio ligado não retorne à terra da qual foi retirado.

Isso tem gerado a necessidade econômica mundial de abastecer o solo com nitro-
gênio ligado. [...] A demanda por nitrogênio, tal como a do carvão, indica quão 
diferente nosso modo de vida se tornou com relação ao das pessoas que com seus 
próprios corpos, fertilizam o solo que cultivam.

Desde a metade do último século, nós vínhamos aproveitando o suprimento de 
nitrogênio do salitre que a natureza tinha depositado nos desertos montanhosos 
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do Chile. Comparando o rápido crescimento da demanda com a extensão calcu-
lada desses depósitos, ficou claro que em meados do século atual uma emergência 
seríssima seria inevitável, a menos que a química encontrasse uma saída.

HABER, F. The Synthesis of Ammonia from its Elements.

Disponível em: www.nobelprize.org. Acesso em: 13 jul. 2013 (adaptado).

De acordo com os argumentos de Haber, qual fenômeno teria provocado o de-
sequilíbrio no “balanço do nitrogênio ligado”?

(ENEM, 2018).

A segunda questão percebida na edição do ENEM de 2018 foi a de número 
119 (caderno amarelo, 1ª aplicação).

Questão 119 

Na mitologia grega, Nióbia era a filha de Tântalo, dois personagens conhecidos 
pelo sofrimento. O elemento químico de número atômico (Z) igual a 41 tem pro-
priedades químicas e físicas tão parecidas com as do elemento de número atômico 
73 que chegaram a ser confundidos. Por isso, em homenagem a esses dois per-
sonagens da mitologia grega, foi conferido a esses elementos os nomes de nióbio 
(Z = 41) e tântalo (Z = 73). Esses dois elementos químicos adquiriram grande 
importância econômica na metalurgia, na produção de supercondutores e em 
outras aplicações na indústria de ponta, exatamente pelas propriedades químicas 
e físicas comuns aos dois.

KEAN, S. A colher que desaparece: e outras histórias reais de loucura, amor e 
morte a partir dos elementos químicos. Rio de Janeiro: Zahar, 2011 (adaptado).

A importância econômica e tecnológica desses elementos, pela similaridade de 
suas propriedades químicas e físicas, deve-se a:

(ENEM, 2018).

Há, nesta questão, uma tentativa do avaliador em traçar um diálogo entre a 
história do nome dos elementos e suas propriedades químicas. Porém, percebe-
-se que o paralelo com a mitologia grega não condiz com a real história do nome 
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dado ao elemento, que a princípio se chamou “Columbium” e depois teve o nome 
modificado para Niobium6.

Pode-se destacar que essa questão traz uma característica animista para os 
elementos químicos ao comparar características pessoais dos personagens mitoló-
gicos (pai e filha) com a dos elementos. O autor também restringe a importância 
econômica e tecnológica desses elementos as suas propriedades químicas e físicas, 
sem mencionar a utilização dada pela sociedade e suas relações sociais e políticas.

Outra questão identificada foi a 125 (caderno amarelo, 1ª aplicação).

Questão 125

Em 1938 o arqueólogo alemão Wilhelm König, diretor do Museu Nacional do 
Iraque, encontrou um objeto estranho na coleção da instituição, que poderia ter 
sido usado como uma pilha, similar às utilizadas em nossos dias. A suposta pilha, 
datada de cerca de 200 a.C., é constituída de um pequeno vaso de barro (argila) 
no qual foram instalados um tubo de cobre, uma barra de ferro (aparentemente 
corroída por ácido) e uma tampa de betume (asfalto), conforme ilustrado. Con-
sidere os potenciais-padrão de redução: Eo(Fe2+|Fe) = -0,44 V; Eo (H+|H2) = 
0,00 V; e Eo(Cu2+|Cu) = +0,34 V.

As pilhas de Bagdá e a acupuntura. Disponível em: http://jornalggn.com.br. Aces-
so em: 14 dez. 2014 (adaptado).

Nessa suposta pilha, qual dos componentes atuaria como cátodo?

(ENEM, 2018).

O autor pratica um anacronismo ao supor uma utilização para um artefato 
histórico sem qualquer comprovação documental, comparando-o com um equi-
pamento de uso atual com uma nomenclatura do século XVIII. Isso pode causar 
no estudante a visão equivocada de que as transformações da ciência são processos 
lineares e diretos, que sofrem aperfeiçoamentos com o passar do tempo. Essa for-
ma de se utilizar a história da ciência no ensino é criticada por Bizzo (1992, p. 29):

A primeira questão a ser colocada é a de que a ideia do passado auxiliando a 
compreensão do presente pressupõe a existência de um continum entre um 

6	 Disponível em: https://www.webelements.com/niobium/history.html.
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momento e outro. Em outras palavras, a ideia aplicada ao ensino das Ciências 
demanda um conceito na qual as teorias de hoje sejam vistas como estreitamente 
aparentadas com as teorias do passado. A compreensão do passado equivaleria 
à compreensão de parte significativa do presente.

Diante do que foi exposto, percebe-se uma frequente apresentação de persona-
gens históricos, datas e descobertas, apresentando uma visão de ciência fragmentada. 
Essa visão de história da ciência era recorrente no início do século XX, pressupondo 
um “desenvolvimento contínuo e acumulativo da ciência. Um processo considerado 
único, progressivo e inevitável, pois teria seguido a trilha lógica das verdades sobre a 
natureza” (ALFONSO-GOLDFARB et al., 2004, p. 51-52). Os fatores como cultura, 
política, sociedade e o contexto da época em que fora produzido o conhecimento 
científico eram pouco considerados, em alguns casos, omitidos. 

A partir de 1930, no entanto, a problematização da influência de aspectos 
sociais no âmbito da construção do conhecimento científico foi incorporada nas 
discussões relacionadas ao desenvolvimento da ciência, traçando uma nova abor-
dagem historiográfica que incorporou ambos os aspectos (DEBUS, 1991). Esses 
marcos estão sendo utilizados nas provas apenas como textos de apoio para a in-
trodução das questões, sem apresentar uma relação entre o conteúdo histórico e 
o questionamento científico. 

A História da Ciência, entretanto, não se pode resumir em apenas datas e 
nomes; é necessário que a história sobre determinado aspecto ou conceito da 
ciência seja contada para que realmente haja a História da Ciência. Além de no-
mes e datas, conforme Martins (2006, p. 21), é necessário:

[...] apresentar alguns outros aspectos da ciência. De que modo as teorias e os 
conceitos se desenvolvem? Como os cientistas trabalham? Quais as ideias que não 
aceitamos hoje em dia e que eram aceitas no passado? Quais as relações entre ci-
ência, filosofia e religião? Qual a relação entre o desenvolvimento do pensamento 
científico e outros desenvolvimentos históricos que ocorreram na mesma época?

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as onze edições do exame, presumia-se que houvesse um 
número maior de questões de história da ciência, considerando o amplo debate 
nessa área. As questões identificadas nas edições do exame fogem ao escopo da 
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História da Ciência ao não contemplarem os apontamentos que os referenciais 
de História da Ciência afirmam, além das indicações dos documentos oficiais do 
Ministério da Educação.

Observa-se ainda que os documentos oficiais do MEC e Martins (2006) afir-
mam que a História da Ciência é responsável por mostrar ao aluno a importância 
da evolução da ciência e dos métodos científicos para a sociedade atual, indicando 
que a evolução dos saberes científicos decorre de longos períodos de tempo. Além 
disso, é de responsabilidade da História da Ciência apresentar ao aluno como se 
deram as contribuições para o desenvolvimento dos setores econômico, social e 
político decorrentes da evolução científica e de seu método. Esses aspectos são 
negligenciados nas provas analisadas.

Sabemos que houve um aumento de especialistas e de produção de mate-
riais na área de História da Ciência no âmbito da química. No entanto, esse nú-
mero ainda é pequeno, o que reflete na qualidade da formação dos professores 
e, consequentemente, na abordagem de HC que é feita em sala de aula e no do-
mínio do conhecimento dos elaboradores das questões, os quais, na maioria das 
vezes, possuem formação em química e se baseiam em materiais que estão em 
circulação nas escolas e na sociedade, como de divulgação científica. Esse tipo 
de material busca apenas informar e não abordar uma visão crítica da ciência, 
além de adaptar trechos que podem perder o sentindo, sendo retirados dos seus 
contextos originais.
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8 RELAÇÕES DE ALTERIDADE ENTRE AS 
CULTURAS INDÍGENAS E AS SOCIEDADES 

NÃO INDÍGENAS NO ENSINO DE CIÊNCIAS: 
O QUE DIZ A LITERATURA?

Eduarda Boing Pinheiro1

Fernanda Luiza de Faria2

1 INTRODUÇÃO

(O vínculo histórico do Brasil com seus povos indígenas)

[...] as comunidades, os povos e as nações indígenas são aqueles que, contando 
com uma continuidade histórica das sociedades anteriores à invasão e à coloni-
zação que foi desenvolvida em seus territórios, consideram a si mesmos distintos 
de outros setores da sociedade, e estão decididos a conservar, a desenvolver e a 
transmitir às gerações futuras seus territórios ancestrais e sua identidade étnica, 
como base de sua existência continuada como povos, em conformidade com 
seus próprios padrões culturais, as instituições sociais e os sistemas jurídicos.

A definição que serve como epígrafe desta seção foi retirada de uma nota 
técnica das Nações Unidas e é trazida por Luciano (2006), um indígena baniwa, 
militante pelas causas indígenas. Consideramos importante abordar esse conceito 
para nos situarmos quanto ao nosso objeto de estudo. Ainda assim, pensamos, 
como Luciano (2006), que outras descrições também possam ser aceitas. Sobre-
tudo, acreditamos que a melhor maneira de identificar os povos indígenas se re-
fere a sua autoidentificação.

1	 Licencianda em Química, Universidade Federal de Santa Catarina, Campus Blumenau, Rua João Pessoa, 2750, 
Velha, Blumenau, SC, 89036-002. Contato: eduardaboingpinheiro@gmail.com

2	 Docente da Universidade Federal de Santa Catarina, Campus Blumenau, Rua João Pessoa, 2750, Velha, Blumenau, 
SC, 89036-002. Contato: fernanda.faria@ufsc.br
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É a partir da autoidentificação (ou autodeclaração) indígena que o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012) nos traz dados referentes a essas 
populações: atualmente, os indígenas autodeclarados correspondem a 0,4% da popu-
lação, formando 305 etnias, com 274 línguas faladas (dados do último censo, de 2010). 

Tornou-se comum dialogar acerca das injustiças acometidas com os povos 
indígenas no Brasil. É fundamental abordar esses aspectos para que nos cons-
cientizemos e cada vez mais nos inteiremos a essas causas. Ferraz e Domingues 
(2016) lembram que ainda no século XIX os indígenas eram tidos como povos 
a serem extintos, ou povos a serem assimilados (nunca valorizados). Além dis-
so, durante a Ditadura Militar, houve perseguição intensa aos povos indígenas, 
com números expressivos de mortes. Contrária a esse histórico, a Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 1988) reconhece o pertencimento dos povos indígenas 
em terras demarcadas e responsabiliza a União para a sua efetivação e garantia.

A Lei Nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 (BRASIL, 1973), dispondo sobre 
o Estatuto do Índio, sugere a valorização e o respeito à cultura indígena, estende os 
benefícios cidadãos à população indígena, garante a posse de suas terras e recrimi-
na atitudes preconceituosas voltadas às comunidades indígenas. Aludimos ao Ca-
pítulo I, Art. 18, § 1º deste mesmo estatuto, que veda “a qualquer pessoa estranha 
aos grupos tribais ou comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de 
frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa” em terras indígenas.

No entanto, é comum sermos notificados acerca de processos extrativos ou 
de aproveitamento indevido ocorrendo nessas áreas. Além disso, Silva (2018) traz 
acusações reais de propostas de mudanças no processo de demarcação de terras 
em vista ao benefício do agronegócio, evidenciando as questões capitalistas que 
regem todo o sistema amparado pelo governo brasileiro. Cavalcante (2016) dis-
cute a negligência do próprio Estado, ainda com o estabelecimento dessas leis, 
visto que há terras contabilizadas pelos censos governamentais, mas que ainda 
não foram, de fato, legalizadas para ocupação. 

Essa preocupação com relação aos territórios indígenas é autêntica quando 
se discute acerca das culturas indígenas, visto que para as suas manutenções, é 
elementar que os povos indígenas tenham espaço para desenvolvê-las, bem como 
a sua economia, política, entre outros. Neste ponto, consideramos relevante sa-
lientar que, neste capítulo, adotaremos o termo “culturas indígenas”, no plural, 
devido à compreensão de que cada etnia indígena apresenta a sua própria cultura, 
o que indica que há mais de uma cultura indígena.
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A Declaração das Nações Unidas (2007) discorre ainda sobre os direitos dos 
povos indígenas e, dentre inúmeras atribuições: reconhece o direito de igualda-
de entre os povos; reitera que as inúmeras culturas representam um patrimônio 
da humanidade; condena o sentimento de superioridade tido por determinadas 
culturas; declara a dívida histórica que temos com os povos indígenas; lembra da 
urgência do direito às terras e recursos aos indígenas, pensando principalmen-
te em seu desenvolvimento político, econômico e social; certifica a contribuição 
ambiental que caracterizam os povos indígenas, a respeito de suas práticas sus-
tentáveis; e atesta as particularidades referentes a cada região, cultura e tradição 
dos povos indígenas.

Além dos aspectos que envolvem o Estado, devemos pensar em nosso de-
senvolvimento como cidadãos. Estamos acostumados a nos impor ao seguimento 
de preconceitos e estereótipos os quais reproduzimos, geralmente, por não apre-
sentarmos conhecimento de causa. Costumamos acreditar que os índios mantêm 
as mesmas tradições desde seus antepassados. Essa concepção não leva em conta 
que os povos indígenas constituem também a nossa sociedade, e como nós, tam-
bém vêm se adaptando às constantes transformações (SILVA; GRUBITS, 2006).

Outra questão que geralmente nos instiga é a integração das culturas indí-
genas submetendo-se aos nossos ideais. Obviamente, essa ideia parte do pressu-
posto de que nossos hábitos devem ser priorizados, devido à nossa soberania. 
Intentando a superação dessa realidade, somos favoráveis à sugestão trazida por 
Silva e Grubits (2006) e por Grubits e Sordi (2017) pensando na interintegração 
dos povos indígenas. O termo representa uma convivência mutualística entre as 
culturas, respeitando as singularidades e as formas de vida e possibilitando apren-
dizagens para a sociedade como um todo. Considerando a identidade pluriétnica 
e pluricultural do Brasil, essa alternativa nos parece coerente e significativa, por 
fomentar as relações de alteridade entre os diferentes sujeitos.

2 AS ATRIBUIÇÕES DO ENSINO DE CIÊNCIAS AOS POVOS 
INDÍGENAS

Analisando o fato de que vivemos em um país diverso com relação aos seus 
espaços e culturas, mas que ainda sobrepuja determinadas formas de viver so-
bre outras, vemos a primordialidade de levar as discussões acerca das culturas 
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indígenas até a escola, que é um espaço de convergência entre as mais diversas 
culturas. Torna-se necessário nos responsabilizarmos pelas causas indígenas e 
despertarmos para as relações hierarquizantes que sustentam as nossas relações 
com esses povos.

O Estatuto do Índio (BRASIL, 1973) assegura a permanência de escolas indí-
genas, mantendo o patrimônio cultural de cada etnia dentre esses povos. Também 
defende que, nessas escolas, haja a alfabetização na língua falada pela comunidade 
e também em português. Ainda assim, 32,3% dos indígenas autodeclarados para 
o IBGE (censo de 2010) são analfabetos. 

Ademais, ao defendermos a interintegração e as relações de alteridade, 
compreendemos que se torna igualmente fundamental que as culturas indíge-
nas sejam levadas às sociedades não indígenas. A Lei Nº 11.645, de 10 de março 
de 2008 (BRASIL, 2008) afirma a obrigatoriedade da abordagem da História e 
Cultura Afro-Brasileira e também Indígena nas escolas. Esse é um marco para a 
educação brasileira, visto que finalmente assumimos nossa falha ao deixarmos 
de considerar os inúmeros ensinamentos advindos desses povos e a nossa dívida 
histórica com eles.

Diante do que foi colocado, é papel das universidades prepararem educa-
dores competentes para atuarem nas escolas indígenas, bem como formarem 
professores capazes de trazer para a sala de aula das demais escolas, as culturas 
indígenas. Contudo, o que se percebe é que as próprias ferramentas dispostas às 
escolas apresentam dificuldades quando citam as culturas indígenas. Esse fato é 
reiterado por Kundlatsch e Silva (2017), que mostram que os próprios livros di-
dáticos apresentam visões preconceituosas e estereotipadas dos indígenas, exibin-
do-os como se fossem figuras antepassadas, e como se todas as pessoas indígenas 
utilizassem ainda cocares e vivessem nus. 

Koeppe, Borges e Lahm (2014) argumentam acerca de outra problemática, 
referente ao fato de as disciplinas das áreas das Ciências Humanas serem as que 
geralmente mais se posicionam sobre a temática indígena. Em uma busca rápida 
pelo termo “indígena” na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 
2018), que passou a orientar os currículos escolares, percebe-se que há uma preo-
cupação em contemplar as culturas indígenas nos currículos. Neste documento, 
fica evidente o estímulo dessa abordagem nas aulas de Artes, História, Educação 
Física e Língua Portuguesa, principalmente. No âmbito das aulas de Ciências, há a 
sugestão do trabalho com as culturas indígenas ao se falar sobre os conhecimentos 
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acerca da Terra e do Universo. Todavia, quando as culturas indígenas são citadas 
nas outras disciplinas, há um detalhamento sobre como e em quais conteúdos 
específicos essa abordagem poderia ser realizada, o que não acontece com a dis-
ciplina de Ciências.

Acreditamos na relevância da abordagem da temática indígena nas aulas 
de Ciências não só por defendermos as relações de alteridade, mas também por 
compreendermos os aspectos eurocêntricos que se fazem reconhecidos na Ciência 
(AIKENHEAD, 2006). Muitas definições fundamentadas pela Ciência são vistas 
como verdades absolutas e raras vezes as questionamos. Diante disso, temos a 
nossa realidade tida como a mais confiável e tornamo-nos céticos com relação às 
demais formas de interpretação do mundo, desvalorizando os sujeitos que com 
elas se identificam.

Refletindo acerca desse viés, constatamos que a Ciência é apenas mais uma 
possibilidade de enxergar os fenômenos, mas que existem muitas outras possibi-
lidades, culturas e é significativo conhecê-las, da mesma forma que consideramos 
que seja importante que as outras culturas nos respeitem e nos compreendam. 
Isso posto, reforçamos a necessária abordagem das culturas indígenas nas escolas 
brasileiras, o que se estende ao Ensino de Ciências, mostrando como os conhe-
cimentos indígenas estão relacionados à Ciência.

Diante do que foi problematizado, o objetivo deste capítulo é realizar um 
estado da arte acerca das publicações que trazem discussões e práticas envolven-
do as culturas indígenas como centralidade no ensino de Ciências, no âmbito do 
ensino superior e da educação básica.

3 AS PESQUISAS DENOMINADAS ESTADO DA ARTE E O 
CONTEXTO METODOLÓGICO DE PESQUISA

O formato de pesquisa denominado estado da arte, segundo Vosgerau e Ro-
manowski (2014, p. 170-171),  permite:

[...] estabelecer relações com produções anteriores, identificando te-
máticas recorrentes, apontando novas perspectivas, consolidando uma 
área de conhecimento e constituindo-se orientações de práticas peda-
gógicas para a definição dos parâmetros de formação de profissionais 
para atuarem na área.
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Com base nisso, notamos as possibilidades da pesquisa estado da arte em 
chamar a atenção para temáticas significativas, elucidando discussões já realiza-
das, ou ainda mostrando questões importantes de serem mais abordadas. Para 
Ferreira (2002), as pesquisas do tipo estado da arte destacam os aspectos princi-
pais que são retratados em uma determinada época e lugar. Para isso, a pesquisa 
se desenrola a partir de enumerações e descrições das produções científicas, a 
fim de melhor analisá-las.

Voltando-se à presente pesquisa, acreditamos na sua relevância principal-
mente no tocante à urgência de considerarmos os aspectos relativos às culturas 
indígenas em toda a sociedade, começando pelos sistemas de ensino, onde sabe-
mos haver uma grande relação entre os mais diversos sujeitos. A partir disso, es-
taremos cada vez mais perto de promover relações de alteridade entre as culturas.

Nas pesquisas estado da arte, podemos nos deparar com volumes grandes de 
trabalhos. Assim, após definir o contexto e temática de estudo, é comum ainda es-
tabelecermos um período dos trabalhos investigados bem como a fonte de dados, 
podendo envolver fontes mais amplas como base de teses e dissertações, portal de 
periódicos da Capes, ou manter seu olhar para fontes mais restritas como anais 
de eventos, para a seleção de um determinado número de periódicos científicos.

Para a definição da fonte de coleta de dados, escolhemos periódicos da área 
de Ensino de Ciências que fossem indexadas no Qualis da Capes, sendo classifi-
cados como A1 ou A2. Foram selecionados seis periódicos, dentre os quais estão: 
Ciência & Educação, Pesquisa em Educação em Ciências, Acta Scientiae, Inves-
tigações em Ensino de Ciências, Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 
Ciências e Revista Brasileira de Ensino de Ciências e Tecnologia.

As etapas da pesquisa envolveram uma busca por títulos em todos os volu-
mes e números nos sites dessas revistas, no período de janeiro de 2009 a abril de 
2020. A partir dos títulos, foram investigados indícios de trabalhos que pudessem 
estar de alguma forma relacionados às culturas indígenas. Ademais, os artigos de 
cada número ou volume selecionados passavam por uma triagem, utilizando-se a 
ferramenta de busca pela palavra “indígena” ou “índio”. Procuramos pelo termo 
“índio” para abrangermos mais artigos em nossas buscas, mas preferimos não o 
utilizar em nosso capítulo, devido a sua conotação colonialista, derivada da ideia 
dos colonizadores de estarem ancorando nas Índias, quando chegavam ao Brasil. 
Além disso, o termo desconsidera as diversidades culturais entre as etnias indí-
genas (LUCIANO, 2006).



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

148

Caso apresentassem os termos elencados, os resumos dos artigos eram lidos, 
sendo descartados os trabalhos que citavam as palavras buscadas, mas não esta-
vam centralizados em discussões das culturas indígenas. Não foram ainda consi-
deradas as publicações vinculadas à área da Matemática, uma vez que tínhamos 
como foco de estudo a Educação em Ciências da Natureza.

Todos os trabalhos selecionados foram lidos na íntegra, sendo investigados 
os olhares, impasses, perspectivas e abordagens trazidas em cada artigo, bem como 
o contexto ao qual cada um se inseria (ensino superior ou educação básica). Para 
a discussão dos resultados, foram construídas categorias a posteriori que emergi-
ram da leitura flutuante do corpus de análise. Assim, a análise dos dados permeou 
o referencial da Análise de Conteúdo de Bardin (2011).

4 AS CULTURAS INDÍGENAS REPRESENTADAS NAS 
REVISTAS DE ENSINO DE CIÊNCIAS: OS RESULTADOS

Ao todo, foram encontrados 11 artigos que traziam como centralidade prá-
ticas ou discussões que permeiam as culturas indígenas no Ensino de Ciências. 
A única revista que não apresentou nenhum artigo que estivesse de acordo com 
o objetivo desse capítulo foi a Acta Scientiae. As revistas que tiveram mais traba-
lhos publicados levando em conta as culturas indígenas foram a Ciência & Edu-
cação e a Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências, ambas com 
quatro artigos. As demais revistas apresentaram uma publicação cada. Na Tabela 
1, estão dispostos estes dados.

Tabela 1 - Quanto às revistas de ensino de Ciências

Categoria Número de artigos Autores

Acta Scientiae 0 -

Ciência e Educação 4 Oliveira e Ferreira (2017); Valadares e 
Pernambuco (2018); Valadares e Silveira Júnior 

(2016); Araújo, Verdeaux e Cardoso (2017)

Ensaio: Pesquisa 
em Educação em 

Ciências

1 Koeppe; Borges; Lahm (2014)

Investigações em 
Ensino de Ciências

1 Koeppe, Lahm e Borges (2014)
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Categoria Número de artigos Autores

Revista Brasileira 
de Pesquisa em 
Educação em 

Ciências

4 Datta e colaboradores (2014); Silveira e Mortimer 
(2011); Aikenhead e Lima (2009); Franco e 

Ramírez (2016)

Revista Brasileira de 
Ensino de Ciências e 

Tecnologia

1 Ducheiko e Silva (2017)

Fonte: As autoras (2022).

É perceptível que houve um aumento, nos últimos anos, de publicações 
científicas que apresentam como temática principal as culturas indígenas, sendo 
mais recorrentes as publicações nos anos de 2014, 2016 e, sobretudo, 2017. Esse 
maior enfoque é significativo e pode expressar uma maior consciência acerca da 
necessidade de abordarmos essa temática em trabalhos acadêmicos.

Dos artigos encontrados, três trabalhos foram realizados no contexto de um 
curso de formação de educadores indígenas, ou seja, ocorreram no contexto do 
Ensino Superior. Além disso, há ainda três pesquisas realizadas em outros países, 
mais especificamente no México, no Canadá e em Bangladesh.

Como se vê na Tabela 2, os trabalhos selecionados também foram catego-
rizados conforme as áreas das Ciências da Natureza que abrangeram os artigos.

Tabela 2 - Quanto às áreas científicas contempladas nos artigos encontrados

Categoria Número de artigos Autores

Astronomia 
(Física)

2 Ducheiko e Silva (2017); Araújo, Verdeaux e 
Cardoso (2017)

Cultura cientí-
fica vs. culturas 

indígenas

2 Valadares e Pernambuco (2018); Valadares e Silveira 
Júnior (2016)

Educação 
Ambiental 
(Ciências)

5 Koeppe, Lahm e Borges (2014); Datta e colabora-
dores (2014); Aikenhead e Lima (2009); Franco e 

Ramírez (2016); Koeppe; Borges; Lahm (2014)

Espaço e tempo 
(Física)

1 Oliveira e Ferreira (2017)

Transformações 
(Química)

1 Silveira e Mortimer (2011)

Fonte: As autoras (2022).
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Podemos observar na Tabela 2 que a maior parte dos trabalhos vê grandes 
possibilidades de dialogar sobre os conhecimentos que os indígenas detêm a fa-
vor da natureza. De fato, é inquestionável que a tradição desses povos os incen-
tiva a lidar de maneira singular com o meio ambiente, relacionando muitas de 
suas questões espirituais com as formas naturais que os envolvem. O trabalho 
em escolas a partir dessa perspectiva é, sem dúvida, significativo, como apontam 
Nascimento e Medeiros (2018).

Ainda assim, existem muitos outros aspectos das culturas indígenas que 
também podem servir de ensinamentos aos não indígenas, como seus conheci-
mentos sobre astronomia ou algumas explicações científicas que podem ser abs-
traídas de rituais, entre outros. Talvez possamos pensar nisso como um desafio, 
de, além de abordar com mais expressividade as culturas indígenas nas escolas e 
cursos de formação de professores, investigar ainda sobre os saberes indígenas, a 
fim de levá-los para o debate nos contextos já citados.

Para uma descrição mais detalhada dos artigos encontrados, os resultados 
foram organizados em categorias, que emergiram a posteriori. São elas: a) Abor-
dagem científica em escola indígena (1 artigo); b) Culturas indígenas em escolas 
regulares (6 artigos); c) Formação de educadores indígenas (3 artigos); e d) Pes-
quisa com indígenas (1 artigo).

a)	 Abordagem científica em escola indígena
Esta categoria contemplou o trabalho de Oliveira e Ferreira (2017). Nele, a pes-
quisadora, professora em uma escola indígena, traz propostas de ensino com 
treze estudantes de 18 a 29 anos para a abordagem dos conhecimentos da Fí-
sica. Nessa proposta, foram realizadas atividades para explorar os conceitos de 
espaço e de tempo com os estudantes, estimulando estratégias utilizadas, prin-
cipalmente, pelos ancestrais indígenas daquela aldeia (Bororó). Na primeira 
atividade, os estudantes deveriam explicar suas ideias acerca do tema espaço e 
tempo, de forma escrita ou por desenho. Com isso, os autores perceberam que 
os alunos não diferenciam os dois parâmetros físicos, por pertencerem a um 
mesmo contexto. A segunda atividade envolveu a construção de um relógio de 
Sol, com o qual os estudantes deveriam realizar medidas sem utilizar ferramen-
tas recentes. A partir disso, deveriam observar como a posição do sol é útil para 
indicar a hora do dia, aprendendo sobre uma prática comum a essa etnia, até 
que foram desenvolvidos instrumentos para esse fim.
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Nesse sentido, o trabalho de Oliveira e Ferreira (2017) visou trabalhar com a va-
lorização das escolas indígenas, as quais devem evidenciar as crenças e tradições 
dos grupos indígenas, mas também trazer aspectos relacionados às Ciências, à 
economia, às questões étnico-raciais, pensando na pluralidade cultural. Os con-
ceitos de espaço e tempo eram antes passados de pai para filho, mas atualmente 
ficam a encargo da escola. O que se percebeu com o contato na aldeia, foi que 
os problemas sociais vividos pela tribo fazem com que alguns conhecimentos 
ancestrais não sejam tão valorizados pela comunidade indígena, havendo uma 
supervalorização de utensílios ou práticas dos não indígenas.

A questão da apropriação de elementos que, previamente não correspondiam à 
realidade dos grupos indígenas é também fomentada por Cohn (2001). Contudo, 
essa autora mostra que é equivocado considerarmos que esse processo envolve 
uma aculturação dos povos indígenas, visto que nenhuma cultura é imutável e 
que justamente pensamos em uma forma de relacionamento com esses povos. 
Dessa forma, muitas etnias indígenas incorporaram aspectos não indígenas, 
mas mantêm suas tradições e rituais, como é o caso dos Xikrin, dos Xavante e 
dos Waiãpi, que são citados no trabalho de Cohn (2001).

As formas de descrição do espaço e do tempo permitiram aos pesquisadores 
perceberem como a questão ambiental, a sobrevivência (aspectos geográficos, de 
caça, de agricultura), relações com o universo e ainda o conhecimento familiar 
ou escolar estão ligados às noções de tempo e espaço. Na segunda atividade, a in-
tenção era questionar a valorização da utilização de alguns aparatos tecnológicos.

b)	 Culturas indígenas em escolas regulares

A categoria que apresentou mais trabalhos se refere às propostas de abordagem 
da cultura indígena em escolas regulares de ensino. Os artigos de Koeppe, Borges 
e Lahm (2014) e de Koeppe, Lahm e Borges (2014) se assemelham muito. Em 
ambos os trabalhos, os estudantes são convidados a representarem por desenhos 
sua visão prévia de grupos indígenas. Inicialmente, as imagens trazidas mos-
travam indígenas nus, usando cocares e que moravam em ocas. Tais resultados 
convergem com o que é problematizado por Kundlatsch e Silva (2017). Para 
desconstruir tais visões estereotipadas e preconceituosas, os estudantes foram 
organizados em grupos e foram orientados a pesquisar acerca de algumas etnias 
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indígenas brasileiras. Então, em um segundo desenho, já trouxeram imagens 
com indígenas vestidos, morando em casas, como acontece com a maior parte 
das etnias atuais. Por fim, os estudantes ainda visitaram uma aldeia próxima à 
sua região, e confirmaram que indígenas, assim como nós, podem se interessar 
por televisão, internet e são sujeitos comuns.

O trabalho de Koeppe, Borges e Lahm (2014) foi desenvolvido com uma turma 
de 7º ano e o artigo de Koeppe, Lahm e Borges (2014) apresentou como sujeitos 
de pesquisa, estudantes do 6º ano. Nos dois casos, os resultados foram muito 
similares, mostrando que as ideias tidas pelos estudantes acerca das culturas 
indígenas são muito influenciadas pela mídia, a qual representa os indígenas 
como um “bom selvagem” ou como “índio herói”. Muitas vezes, ainda, a ima-
gem que se tem é a de indígenas cruéis, agressivos, canibais, entre outros. Essa 
concepção também é evidenciada por Russo e Paladino (2016). Claramente, 
esses pensamentos ilustram estereótipos acerca dos povos indígenas, os quais 
apresentam formas de vida muito diferentes entre suas próprias etnias, então é 
muito improvável que consigamos caracterizar todas as culturas indígenas exis-
tentes de apenas uma forma. Tais estereótipos são obstáculos epistemológicos, 
como discutido no texto de Koeppe, Lahm e Borges (2014), trazidos pelos estu-
dantes em suas vivências, mas muitas vezes, corroborados pelos ensinamentos 
escolares, como também aborda Silva (2012).

Nesse sentido, as escolas, ao trabalharem o Dia do Índio enfeitando os estudan-
tes e mostrando imagens que não mais representam a realidade, acabam por 
reforçar esses obstáculos epistemológicos, ao invés de desconstruí-los, como 
também defendem Russo e Paladino (2016). De qualquer maneira, já está pos-
to que os indígenas cada vez mais adquirem hábitos dos povos não indígenas, 
e um dado que representa isso se refere à porcentagem deles que vive em ocas 
ou malocas: apenas 12,6% (IBGE, 2012, censo de 2010), tornando-se necessário 
que as escolas estejam aptas a trabalharem a partir desse viés.

O México também apresenta grande influência de suas etnias indígenas, ape-
sar de não as valorizar, da mesma forma que acontece no Brasil. É o que conta 
o artigo de Franco e Ramírez (2016). Sugerindo uma maior articulação entre 
as culturas indígenas e não indígenas em escolas regulares, os autores incenti-
vam a pesquisa acerca da “milpa”, uma forma de plantação originária da cultura 
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indígena, e também utilizada por outros agricultores. Nessa produção, alter-
nam-se a plantação de milho, feijão e abóbora. Os estudantes, então, na prática 
proposta pelos autores deste trabalho, passam a conhecer outros métodos de 
cultivo, que podem servir, inclusive, para auxiliar na economia de suas famílias. 
O artigo mostra potencialidade na integração da atividade com os conhecimen-
tos científicos, possibilitando a discussão de conceitos diferenciados como os 
estudos acerca da seleção natural e dos ciclos de plantas e animais, além dos 
aspectos relacionados à educação ambiental.

Utilizando Chevallard como referência para adotar a prática da transposição 
didática, Ducheiko e Silva (2017) se aprofundam no conhecimento acerca dos 
saberes e tradições dos Caiapós, apropriando-se da história e entendimento de um 
de seus artefatos artísticos para fazê-lo conhecido pelos estudantes. O Mekutom 
é um ornamento usado na cabeça pelos homens em rituais. Ele retrata as ideias 
de astronomia da etnia. Sabendo um pouco sobre essa cultura e seus artefatos, 
os pesquisadores construíram um fôlder para ser trabalhado em escolas, abor-
dando as questões relativas à astronomia, à cultura e à arte desse povo indígena.

O tema astronomia também foi explorado no trabalho de Araújo, Verdeaux e 
Cardoso (2017). Com uma turma de escola particular que já havia estudado 
astronomia, os pesquisadores trouxeram alguns ensinamentos sobre Astrono-
mia Indígena Brasileira (AIB). Em um questionário inicial, constataram que os 
estudantes apresentavam poucos – ou nenhum – conhecimentos sobre a rela-
ção dos indígenas com a astronomia. Então, foram estimulados a elaborar um 
trabalho escrito com um levantamento de dados sobre o assunto. Em um novo 
questionário (com perguntas diferentes das iniciais), os estudantes já passaram 
a mostrar uma compreensão muito maior da AIB, alguns conseguindo, inclu-
sive, identificar constelações indígenas em imagens do céu.

Inúmeras vezes os estudantes apresentam percepções equivocadas acerca dos 
povos indígenas por nunca terem pensado criticamente sobre o assunto. A par-
tir disso, vê-se a necessidade de se trazer o tema para as escolas. O trabalho de 
Bergamaschi e Gomes (2012) corrobora com essa visão, posto que os estudantes, 
após desenvolverem uma atividade de observação de imagens de indígenas no 
cotidiano, realizando artesanato, danças, entre outros, mostraram um grande 
entendimento e até contaram de sua proximidade com indígenas (alguns netos, 
outros filhos de indígenas).
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Em um sentido um pouco diferente dos artigos que se preocupam em abordar 
a cultura indígena nas aulas regulares, Aikenhead e Lima (2009) sugerem um 
currículo que implemente os conhecimentos indígenas aos conhecimentos tradi-
cionalmente vistos nas escolas, principalmente valorizando os saberes acerca das 
práticas ambientais. Eles têm sua pesquisa desenvolvida no Canadá e mostram 
grande preocupação com as abordagens eurocentristas das aulas de Ciências, 
as quais menosprezam as demais culturas, como as indígenas. Dessa forma, o 
trabalho se coloca em defesa de que a escola volte seu olhar para a cultura indí-
gena e a perceba igualmente importante. Os pesquisadores citam como exem-
plo a Província de Saskatchewan, que elaborou um currículo diferente para as 
aulas de Ciências, incluindo os saberes indígenas como um conhecimento a ser 
construído na disciplina. Para que essa proposta funcione, professores e anciãos 
de comunidades indígenas da região constroem aulas em conjunto.

Essa visão eurocêntrica que governa a Ciência adota expressões, noções e vi-
vências particulares para ditar verdades absolutas. O eurocentrismo tornou a 
Ciência uma ferramenta para que possam normatizar as suas realidades, e dessa 
forma, tudo o que diverge desse padrão é rechaçado, conforme abordam Cassab 
e Tavares (2009). Eles também apontam que se percebe, atualmente, uma preo-
cupação em valorizar os saberes prévios dos estudantes nas atividades escolares, 
entretanto, muitas vezes o que acontece é uma tentativa de impor o pensamento 
científico sobre eles. Essa é uma possibilidade de notarmos como a Ciência apre-
senta esse caráter hegemônico sobre qualquer divergência nas formas de pensar.

c) Formação de educadores indígenas

A próxima categoria exibe três artigos que discorrem sobre a formação de edu-
cadores indígenas, todos oriundos do curso de formação de educadores indíge-
nas da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). O Curso de Formação 
Intercultural para Educadores Indígenas, na UFMG, atende indígenas de etnias 
da região, os quais não passaram por cursos de Licenciatura ou Pedagogia an-
teriormente. O curso divide-se entre aulas na universidade e interações entre 
os estudantes e suas comunidades (VALADARES; SILVEIRA JÚNIOR, 2016). 

Em Silveira e Mortimer (2011), a primeira autora é professora formadora de 
educadores indígenas na Universidade Federal de Minas Gerais. A ideia de seu 
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trabalho é conhecer alguns saberes desses povos indígenas para mostrar como 
determinados conhecimentos científicos (com foco em transformações quí-
micas) podem ser construídos sem contrapor as crenças do povo indígena. Os 
autores investigaram as formas de pensar do povo Maxakali, em três momentos 
distintos, com uma turma de educadores indígenas pertencentes ao povo Ma-
xakali (esse grupo foi escolhido por ser o único de Minas Gerais que preserva 
a sua língua). A pesquisadora também esteve em uma comunidade Maxakali.

No primeiro momento, Silveira e Mortimer (2011) questionaram as visões 
dos indígenas com relação ao crescimento dos seres vivos, concluindo que 
suas crenças estavam intensamente relacionadas a questões espirituais, fun-
damentadas em seus rituais. Posteriormente, interessaram-se por seu modo 
de pensar referente ao cozimento de alimentos. Nesse caso, os comentários 
dos estudantes sugeriram ser possível a introdução de conceitos científicos 
para explicar esse fenômeno. Por fim, notaram que os tratamentos de saúde 
realizados têm interferência do lado espiritual, envolvendo alguns princípios 
científicos. Através dessas observações, os pesquisadores encontraram lacu-
nas para a possibilidade de caracterizar as transformações químicas para os 
estudantes sem interferir em suas crenças.

É significativo, neste trabalho, notar o cuidado que se deve ter ao tentar abor-
dar determinados conceitos científicos com povos indígenas, visto que muitas 
vezes eles podem ser contrários às suas crenças. Uma vez que a intenção não é, 
de maneira alguma, sobrepor um conhecimento a outro, torna-se fundamental 
encontrar um viés nos ensinamentos indígenas que permita dialogar relacionan-
do-o com os ensinamentos científicos. Podemos pensar em uma ideia similar 
pela leitura de Cohn (2001), que mostra que algumas etnias indígenas passaram 
a incorporar aspectos não indígenas em suas vivências, sem afetar diretamente 
as especificidades de suas culturas. É o que se tenta fazer com os ensinamen-
tos científicos aos povos indígenas. Para buscar uma fonte teórica que auxilie a 
compreender esses aspectos, Silveira e Mortimer (2011) citam o perspectivismo 
ameríndio, cuja proposta é se aprofundar no entendimento acerca de um con-
junto de ideias presentes no pensamento da maior parte das culturas indígenas. 
Nesse sentido, nota-se que é muito comum uma relação de espiritualidade com 
tudo o que é natural e que muitos elementos da natureza apresentam corpo e 
alma, esta última é o que garante a humanidade de cada ser.
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Valadares e Silveira Júnior (2016) e Valadares e Pernambuco (2018) mostram 
suas perspectivas acerca de uma mesma atividade desenvolvida com estudantes 
de uma disciplina do curso de formação de professores indígenas, na UFMG. 
Na sequência das aulas, as atividades principais envolveram os estudantes em 
questionamentos com relação à sua identidade, às suas formas de expressão, e 
à indagação “Existe um Conhecimento Verdadeiro?”.

Os estudantes foram interrogados pelo professor acerca dessas verdades abso-
lutas que algumas culturas ou que o meio científico sugere. Então, tiveram que 
levantar hipóteses sobre um objeto que estava dentro de uma caixa preta. Ne-
nhum deles sabia do seu conteúdo, mas cada um acreditava em uma verdade 
relativa a ele. Os estudantes também foram convidados a ler um texto acerca de 
um povo que a princípio parece extremamente selvagem, mas no fim se desco-
bre que retrata os hábitos dos brancos (os Nacirema).

O trabalho de Valadares e Silveira Júnior (2016) discute, justamente, as inter-
pretações que surgem a partir da leitura do texto “Os Nacirema”. Há quem tenha 
compreendido o texto como o que os autores denominam de “cristal”, com um 
olhar de julgamento, avaliando aquela realidade como agressiva ou cruel. No 
entanto, há quem pense mais no sentido da “chama”, por identificar que essas 
atitudes sejam a normalidade para esse povo, ainda que não sejam para outros.

Essa mesma aula, possivelmente com outra turma, também é avaliada por Vala-
dares e Pernambuco (2018). Neste artigo, questiona-se o silêncio dos estudantes 
sempre que as suas ideias parecem ser confrontadas, ou quando podem não ser 
assimiladas. Segundo os pesquisadores, isso pode ser um reflexo da ação docen-
te, que inconscientemente não dá credibilidade aos saberes tradicionais trazidos 
pelos indígenas, por ainda não terem conseguido desvincular-se completamente 
da visão hegemônica da Ciência.

A relevância do trabalho de formação de educadores indígenas é inquestionável. 
Da mesma forma, uma abordagem acerca das culturas ou da educação indígena 
nos cursos regulares de formação de professores também é elementar, de for-
ma a contribuir com as discussões a serem feitas em sala de aula, no sentido de 
romper com estereótipos, os quais são gerados pelos próprios professores, mui-
tas vezes. Essa perspectiva é dinamizada por Eichholz e Grando (2014). Consi-
derando os trabalhos analisados, podemos observar uma lacuna com relação à 
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abordagem das culturas indígenas nas universidades, tanto para a formação de 
educadores indígenas, já que todos os artigos dessa categoria correspondem ao 
mesmo curso, mas principalmente para a discussão das culturas indígenas em 
cursos de Licenciatura regulares.

d)	 Pesquisas com indígenas
O último artigo embrenha-se em compreender as culturas indígenas presentes 
em uma região de Bangladesh. Tem como autor Datta e colaboradores (2014), 
dos quais quatro são ativistas de uma comunidade indígena. Os pesquisadores 
conversaram com indígenas de uma comunidade, um povo com grande espi-
ritualidade, que vê a natureza conforme os desejos de seus espíritos. Eles expli-
caram sobre o desserviço que o governo e as empresas vêm prestando ao seu 
povo, com ofertas de utilização de suas terras para a implementação de indús-
trias, para a extração, para agropecuária, entre outros, a fim de gerar riquezas 
financeiras ao Estado. Pelo contrário, os indígenas defendem seu direito de se 
desenvolver a partir dos seus princípios e tradições, reivindicando por liberdade 
de território para utilizarem-no conforme suas necessidades. 

O artigo busca compreender, principalmente, a maneira com que os indígenas 
observam a imposição do Estado por uma educação regular, que não leva em 
consideração as crenças desse povo. A visão hegemônica dos não indígenas, 
nesse caso, é inquestionável, e os povos indígenas sentem-se desprotegidos e 
temem pelo esquecimento de suas tradições, visto que a sua forma de educação 
(profundamente ameaçada) preza por ensinamentos acerca do cultivo, o que está 
intimamente relacionado às suas formas de ver o mundo e à sua espiritualidade. 
Ademais, Datta e colaboradores (2014) afirmam que a possibilidade de inserir 
no currículo da educação regular ensinamentos presentes nessa cultura indí-
gena seria uma oportunidade de aprendizado para não indígenas no sentido de 
se considerar a sustentabilidade e a valorização da natureza. O artigo foi escrito 
como uma prestação de contas dos pesquisadores a essa comunidade indígena.

Essa relação de responsabilidade com as populações indígenas que se tornam 
objeto de pesquisa é discutida por Grubits e Sordi (2017). As autoras buscam 
interpretar os princípios éticos que envolvem tais pesquisas, suscitando questões 
relativas ao território, educação, saúde, entre outras. O que se percebe, inúme-
ras vezes, é que os pesquisadores realizam seu trabalho, atingindo os resultados 
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esperados, mas esquecem que também se faz coerente uma contribuição com 
esses povos, principalmente se levarmos em conta o conceito da interintegração, 
e prezarmos pela efetiva valorização das culturas indígenas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensando na interintegração entre a cultura indígena e os “brancos”, discu-
tiu-se a necessidade de desenvolvermos ações de valorização da primeira, tendo 
em vista o pensamento hegemônico e hierarquizante de nossas práticas euro-
cêntricas. A relevância desse diálogo tem respaldo nas concepções pluriétnicas e 
pluriculturais de nosso país, que precisa se constituir mais consciente acerca da 
necessidade de empenharmo-nos pelas relações de alteridade.

Vimos que os direitos indígenas são protegidos por leis ou pela Constitui-
ção, apesar das brechas que se colocam ou da falta de fiscalização. Dessa forma, 
torna-se ainda mais significativo o nosso envolvimento com a causa. Falar sobre 
esse assunto nas escolas é uma oportunidade de desconstruir os preconceitos e 
estereótipos, além de atingir todos os meios sociais possíveis, levando em conta 
as mais diferentes realidades ali presentes. Os trabalhos selecionados com a pre-
sente pesquisa apresentam possibilidades de abordar as culturas indígenas nas 
instituições de ensino.

Além do mais, as escolas indígenas são igualmente determinantes nesse con-
texto de formação de relações de alteridade, por permitirem a manutenção das 
culturas indígenas, mas ainda admitindo comunicações com a Ciência, por exem-
plo. Da mesma forma, nas escolas regulares, as intervenções relativas às culturas 
indígenas nos tornam menos inocentes e mais questionadores com as verdades 
absolutas que acreditamos serem encontradas pela Ciência.

Com relação aos artigos analisados, notamos que o número de publicações 
que tenham a cultura indígena como centralidade para o ensino de Ciências é 
baixo, considerando a relevância da temática. Tal percepção é ainda mais preo-
cupante se pensarmos que três destes trabalhos são estrangeiros (curiosamente, 
todos eles foram publicados pela Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 
Ciências). Entretanto, é relevante destacar que o número de publicações aumentou 
com o passar do tempo, já que a maior parte dos artigos é de 2014, 2016 ou 2017.
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Os trabalhos de Koeppe, Lahm e Borges (2014), Datta e colaboradores 
(2014), Aikenhead e Lima (2009) e Franco e Ramírez (2016) preferiram olhar 
para os ensinamentos ambientais, tão presentes nas culturas indígenas, e estamos 
de acordo com os inúmeros aprendizados que podemos construir a partir dessas 
visões. Contudo, desafiamo-nos a perceber, ainda, outras temáticas que podemos 
apreender com os indígenas para trabalhar nas aulas de Ciências, como fizeram 
Ducheiko e Silva (2017), Araújo, Verdeaux e Cardoso (2017), Valadares e Per-
nambuco (2018), Valadares e Silveira Júnior (2016), Oliveira e Ferreira (2017) e 
Silveira e Mortimer (2011), que envolveram os conceitos de astronomia, espaço 
e tempo, transformações químicas, ou ainda discussões acerca da supremacia do 
conhecimento científico. Como podemos observar, são inúmeras as possibilida-
des de se trabalhar com a temática indígena no ambiente escolar, principalmente 
no campo das Ciências da Natureza, e a pesquisa nos mostra que ainda há muito 
espaço para nos aprofundarmos com relação a esse estudo.

Todos esses trabalhos trazem olhares sensíveis com relação à temática e con-
firmam a importância de falarmos sobre a cultura indígena nas escolas ou de nos 
preocuparmos com a formação de educadores indígenas e, consequentemente, com 
as escolas indígenas, a fim de torná-los integrados e pormos fim a essa ideia de sobre-
pujamento de uma cultura sobre a outra. Além do mais, notamos a primordialidade 
de nos aproximarmos das culturas indígenas nos trabalhos que desenvolvemos, de 
estarmos presentes nessas comunidades, considerarmos as suas realidades, e enten-
dermos as suas concepções sobre o que podemos com eles aprender.
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9 DESENVOLVIMENTO DA AVALIAÇÃO 
POR PARES EM SITUAÇÕES DE ENSINO DE 

CIÊNCIAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA 
ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA

Nicole Glock Maceno1

1 INTRODUÇÃO

Os objetivos do ensino de Ciências são diversificados e dependentes da ins-
tituição escolar, dos professores, do contexto escolar e comunidade envolvida, 
posto que, presentemente, é preciso analisar o desenvolvimento cultural dos alu-
nos por processos avaliativos que permitam a aprendizagem científica e o alcance 
dos objetivos da Educação Básica. 

As atividades planejadas, as estratégias discursivas e os suportes utiliza-
dos, além das abordagens de avaliação adotadas, devem se voltar para o pro-
cesso de elaboração de significados, ao invés de ter como finalidade última a 
obtenção de resultados, a métrica, a atribuição de notas e a isenção da par-
ticipação estudantil. Para promover a autoavaliação e a compreensão sobre 
os conceitos científicos, é necessária a percepção dos estudantes sobre seus 
problemas e dificuldades, para que entendam como desenvolver-se, de ma-
neira que a avaliação beneficie a interpretação e a análise sobre as temáticas 
sociocientíficas em aprendizagem.

Para a inovação educacional, é preciso explorar no ensino de Ciências o po-
tencial dos alunos em contribuir com o processo avaliativo e que este assuma um 
sentido mais amplo. Reconhecer a relevância do estudante na avaliação viabiliza 

1	 Professora de Ensino de Química, Universidade do Estado de Santa Catarina, Campus Joinville. Rua Paulo Mals-
chitzki, 200, Zona Industrial Norte, Joinville, SC, 89219-710. Contato: nicolemaceno@gmail.com
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uma maior compreensão da cultura científica, além de favorecer a argumentação, 
as dinâmicas interacionais com o professor e colegas, o engajamento científico e o 
exercício crítico. 

Parte do planejamento e desenvolvimento de atividades de Ciências é de-
dicada à avaliação da aprendizagem. Muitas propostas avaliativas discutidas no 
ensino de Ciências parecem ser mais vinculadas ao professor, visto como par mais 
avançado, com reduzida participação do aluno. Isso porque, corriqueiramente, 
o professor é considerado como o único agente da avaliação, enquanto o aluno, 
apenas o destinatário, sobretudo, quando ela preconiza a análise sobre a capa-
cidade de realização de algoritmos, a memorização de informações e fórmulas, 
a reprodução do que foi dito pelo professor por um discurso direto, ou quando 
possui uma finalidade propedêutica por atividades individualizadas por meio 
dos testes escritos. 

Nessa visão, se frequentemente a avaliação prioriza a capacidade de pro-
dução de respostas adequadas pelos alunos ao discurso da Ciência escolar e o 
grau de acerto e erro das ideias científicas sob a percepção exclusivamente de 
professores sobre o que foi aprendido, de que forma os estudantes podem com-
preendê-la? Como poderão promover a avaliação por pares e a autoavaliação 
se são considerados pouco capazes de contribuir com os processos avaliativos? 
Por que as atividades coletivas são pouco exploradas frente às individualizadas?

Allen et al. (2013) destacam que a avaliação por pares (no inglês peer-review 
ou peer evaluation) confere maior capacidade de resposta aos alunos às neces-
sidades educacionais, pois incluem conteúdos procedimentais e atitudinais, que 
são mais valorizados, e não apenas os científicos. Para os autores, considerar as 
perspectivas dos alunos reflete a capacidade do professor em reconhecer e ca-
pitalizar o que eles precisam aprender com autonomia, por papéis mais ativos e 
a valorização da interação com os colegas na sala de aula. Os autores concluem 
que os alunos devem ter um controle maior sobre sua performance a fim de criar 
um clima positivo na sala de aula, sensibilizando o professor sobre as necessi-
dades dos adolescentes de interação com os colegas, o que é fundamental para a 
aprendizagem. 

Do mesmo modo, quando o professor considera os pontos de vista dos alu-
nos além de fazer uso da abordagem comunicativa interativa dialógica (MOR-
TIMER; SCOTT, 2002), também reduz os dilemas, as tensões e os conflitos vin-
culados à avaliação, cujas consequências são duramente criticadas na literatura 
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(MACENO, 2012; CORREIA, FREIRE, 2014; UHMANN, 2017; LAMBACH; 
MARQUES, SILVA, 2018).

Bearman et al. (2017) alertam que vários estudos incluem recentemente a 
análise sobre a instituição e os planos estratégicos da avaliação entre os alunos, 
associada às suas expectativas, à pesquisa, ao desenvolvimento educacional e con-
venções sociais. Para os autores, esse debate reflete a necessidade de qualificar as 
respostas e as interações discursivas entre os colegas e o professor como forma de 
favorecer a obtenção de dados e o retorno sobre uma avaliação específica, que é 
em parte, configurada significativamente pelo processo de planejamento da ava-
liação, além da prática propriamente dita pelo uso dele. 

A avaliação por pares pode influenciar fortemente a planificação da avalia-
ção, caso o professor tenha como propósito de que os alunos também produzam 
dados mais significativos sobre a aprendizagem por meio de interações discursi-
vas, e não somente via testes ou provas escritas. 

Refletir sobre essa temática mostra que, no ensino de Ciências, existem 
muitas possibilidades para desenvolver e qualificar a avaliação da aprendizagem, 
o que permite superar sua perspectiva tradicional, isto é, aquela que não é pau-
tada nos princípios da interdisciplinaridade e da contextualização, mas assume 
um viés monodisciplinar (MACENO; GUIMARÃES, 2013), sem um trabalho 
compartilhado das ideias científicas, que desconsidera as diversidades culturais 
e as demandas sociais atuais na sala de aula assim como a dinâmica interacional 
(MACENO; GIORDAN, 2019). Dito isso, reiteramos a pertinência de avaliações 
por pares em situações de ensino de Ciências, o que integra os alunos na análi-
se e reflexão sobre os conhecimentos científicos e a elaboração de significados.

Diante do que foi exposto, o propósito deste capítulo é apresentar uma re-
visão da literatura sobre estudos que problematizam as atividades e práticas de 
avaliação por pares no ensino de Ciências na Educação Básica.

2 A AVALIAÇÃO NA SALA DE AULA DE CIÊNCIAS EM 
PROCESSOS SOCIAIS

No ensino de Ciências, os requisitos institucionais e sociais levam aos dilemas 
concernentes ao processo de definição dos propósitos e métodos da avaliação da 
aprendizagem, a fim de que o professor proporcione ao aluno uma cultura científica. 
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No campo educacional, Scarino (2013) afirma que existem dois paradig-
mas dicotômicos da avaliação, cujas distinções são filosóficas: o psicométrico, 
alinhado às visões cognitivas do aprendizado, e o sociocultural, que considera 
as contribuições de Vigotski (2001) sobre o desenvolvimento cultural. A autora 
destaca que no primeiro caso, a avaliação prioriza a testagem do conteúdo por 
procedimentos objetivos, tomados como eventos únicos e descontextualizados, 
de modo que os alunos são referenciados em termos da métrica da aprendiza-
gem. Os professores buscam maneiras de avaliar apenas ao final da unidade de 
ensino para que os alunos demonstrem o que sabem como produto do processo 
de aprendizagem, por explicações generalizáveis e para a indicação de resulta-
dos (SCARINO, 2013).

No segundo caso, a avaliação é produzida em qualquer momento e ao longo 
do tempo, é contextualizada na interação discursiva entre os alunos e ambientes 
por ferramentas materiais e simbólicas na produção diária de evidências de per-
formances sobre o desenvolvimento cultural, além de ser uma forma de apren-
dizado. Nesse paradigma, a interpretação e os fenômenos sociais são valorizados 
para entender como o conhecimento é desenvolvido em sua dimensão pessoal, 
pelos contextos e experiências que professores e alunos participam e por meio da 
linguagem (SCARINO, 2013).

Gipps (1994) situa que historicamente, a avaliação foi vista como sinô-
nimo de exames em larga-escala, sendo eles inicialmente usados para selecio-
nar os trabalhadores mais aptos e competentes, e depois, pelas universidades 
para selecionar os candidatos, em meio a uma quantidade considerável deles, 
por meio de concursos, e não mais com base no histórico familiar. A autora 
pontua que, inicialmente, os exames serviram à seleção e à certificação, con-
siderado como primeiros propósitos da avaliação, e como forma de ascensão 
socioeconômica.

Em um segundo momento, os exames passaram a ser usados pelas uni-
versidades para viabilizar a seleção em larga-escala e a certificação. Os exames 
foram instituídos também pelos governos de diversos países para selecionar a 
entrada de candidatos, para a seleção do funcionalismo público como forma de 
acabar com a corrupção e o acesso privilegiado com base no histórico familiar 
e nepotismo, mas que, por outro lado, não eliminava as desigualdades sociais, 
pois muitos nem tinham condições de pagar pelos exames para os cargos pú-
blicos (GIPPS, 1994).



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

167

O terceiro momento de uso dos exames ocorreu pelas escolas e psicólogos. 
Nesse caso, eles identificavam quem poderia fazer a escolarização regular e aqueles 
que receberiam a educação especial. Para isso, os testes de coeficiente de inteligên-
cia criados em 1905 foram projetados para selecionar os escolhidos e distingui-los 
dos demais alunos. Esses testes levaram à preocupação com o desenvolvimento 
da medição atrelada à avaliação da aprendizagem, e para atender os governos 
em termos de funcionamento eficiente dos sistemas de ensino. A medição, nesse 
contexto, servia para medir a inteligência e gerenciar escolas. Por conseguinte, 
a avaliação foi inicialmente vinculada à seleção e certificação, e posteriormente, 
ao controle curricular, para impor altos padrões de performance e incentivar a 
competição entre as escolas (GIPPS, 1994).

Mesmo diante desses significados e usos dos exames, que historicamente 
foram fortemente vinculados como única possibilidade de atividade avaliativa, 
circunstâncias históricas, sociais e culturais fizeram com que a avaliação fosse 
centrada exclusivamente na figura de um avaliador, seja de governos, universi-
dades, psicólogos ou professores. 

A própria perspectiva psicométrica contribuiu para que o uso de testes ela-
borados pelos avaliadores priorizasse as respostas corretas, independentemente 
das interações entre alunos e de atividades conduzidas coletivamente. Assim, era 
necessário avaliar a competência de indivíduos por suas ações idealizadas em 
testes escritos, de modo que cabe ao avaliador a condução de todo o processo de 
interpretação e julgamento sobre a qualidade das respostas, enquanto, ao ava-
liado, cabe responder corretamente as questões e proceder com a análise sobre 
seu desempenho com base nos resultados obtidos. Dificilmente as perspectivas 
psicométricas de avaliação incentivavam a reflexão do aluno sobre sua aprendi-
zagem, ou mesmo, valorizavam as trocas de ideias, os debates coletivos e como 
nas dinâmicas discursivas os aprendizes poderiam contribuir com a avaliação, 
vista nesse caso como produto, cujo resultado final era atribuído exclusivamente 
pelo avaliador.

Na perspectiva sociocultural, ao entender que a avaliação é uma produ-
ção diária, as interações discursivas entre alunos e professores são valorizadas 
como forma de interpretar suas performances e de que maneira se desenvolvem 
culturalmente. Nesse caso, as convenções sociais, o uso da linguagem, as ativi-
dades rotineiras em sala de aula são fundamentais na produção avaliativa. Por 
conseguinte, se abre espaço às contribuições dos alunos, as suas experiências, 
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percepções e aos conteúdos não apenas científicos, mas também os procedi-
mentais e atitudinais.

As ideias de Vigotski (2001), ao serem utilizadas para refletir sobre a avalia-
ção em perspectivas socioculturais, se resumem em basicamente dois aspectos 
centrais: a) a importância atribuída às ferramentas no desenvolvimento de fun-
ções mentais; b) a importância do adulto na produção de melhor performance 
por meio da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Por extrapolação, ava-
liar teria como principal propósito o alcance da melhor performance ao provocar 
níveis superiores de desenvolvimento, mas também, mediante a colaboração ao 
aluno do professor e demais colegas, do necessário suporte das ferramentas e da 
aprendizagem tomada como processo social, considerando o sistema social na 
atividade, e não apenas o indivíduo (GIPPS, 1994).

Considerar o processo social como parte do desenvolvimento significa con-
siderar as relações entre professor e os alunos, cujas interações indicam formas 
de controle, as normas, as disputas e o poder. Ter espaço para uma avaliação des-
centralizada possibilita a autoavaliação e a avaliação por pares, uma vez que no 
âmbito das interações, os alunos passam a contribuir discursivamente para os te-
mas explorados, além de socializarem suas ideias, questionamentos e colocações. 

Conforme Gipps (1994) salienta, existem valores culturais que afetam o 
entendimento da avaliação e influenciam no juízo de valor, seja do professor ou 
do aluno. As habilidades sociais e o conhecimento da ação fazem com que a per-
formance em tarefas cognitivas seja inseparável dos valores apropriados e das 
relações sociais nas situações em que ela ocorre. O professor, enquanto par mais 
avançado, auxilia a resolver as situações-problema, que varia de acordo com o ce-
nário cultural, de modo que alguns pesquisadores nas perspectivas socioculturais 
defendem que os indivíduos devem ser avaliados como parte de um grupo social 
(GIPSS, 1994), sem ignorar a influência das trocas de ideias entre os sujeitos no 
desenvolvimento do conhecimento.

Com base na literatura, James e Pedder (2006) destacam que a avaliação so-
ciocultural apresenta as seguintes características teóricas, que podem variar de 
acordo com os contextos de aprendizagem e as investigações empíricas:

a)	 Envolvimento colaborativo de professores e alunos por processos, méto-
dos e meios em que a aprendizagem seja um propósito explícito e crítico 
de interação e investigação na sala de aula;
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b)	 Processos explícitos e interativos oriundos do suporte do professor para ajudar 
os alunos a desenvolver sua independência e desenvolvimento em diversas 
situações de aprendizagem analisada e contextos educacionais variados; 

c)	 Autenticidade de aprendizagem e expressão dos alunos para avaliações 
sustentadas pela crítica, reflexão, valores, concepções e a argumentação;

d)	 Aprimoramento do ensino e aprendizagem por meio do diálogo; 

e)	 Atividades situadas e variadas em contextos autênticos, dinâmicos e inte-
rativos, que geram o desenvolvimento de conhecimentos pela interação 
no plano social;

f)	 Uso independente de ferramentas e suportes pelo aluno para produzir a 
melhor performance para investigar e interpretar as estratégias e processos 
avaliativos envolvidos, em função da ajuda necessária feita pelo professor.

Nesse paradigma, Gipps (1994) argumenta que a avaliação sociocultural além 
de valorizar as ferramentas e os adultos no desenvolvimento de processos mentais, 
também analisa a performance, ou seja, o que é dito, feito e agido com os outros em 
colaboração, por processos sociais, e não individuais. As relações e o intercâmbio de 
ideias entre os alunos são fundamentais para esses processos, cujo uso da linguagem 
permite o pensamento verbal. A avaliação, nesse paradigma, é situada e decorrente 
de processos que são interativos: a produção comunitária é focada na relação entre 
estudantes e as práticas avaliativas propostas pelo professor (GIPPS, 1994). Outra 
característica da avaliação sociocultural é de que ela é dinâmica, processual e co-
laborativa, usada para julgar segundo os valores culturais, que são situados. Desse 
modo, a avaliação sociocultural abre espaço para a análise do discurso nas intera-
ções, a valorização dos pontos de vista e ideias dos outros, o questionamento, a ne-
gociação e a participação das atividades avaliativas por critérios e normas da sala 
de aula, o que deve incluir a autoavaliação e a avaliação por pares (GIPPS, 1994).

3 A AVALIAÇÃO POR PARES E A AUTOAVALIAÇÃO DE 
ALUNOS 

Ao discutir a avaliação por pares e a autoavaliação considerando as pers-
pectivas socioculturais, vários autores apresentam suas definições, o que permite 
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entender seus fundamentos, características e pressupostos. De acordo com Cros-
souard (2009), é preciso enfatizar a importância da aprendizagem dos alunos 
quando participam de práticas culturais, que devem ser aprendidas por eles pró-
prios. O envolvimento dos alunos com os colegas e o professor permite instituir 
atividades com maior autenticidade. Para a autora, o trabalho coletivo gera novas 
divisões do trabalho e, consequentemente, na relação com o professor e entre os 
pares, que compartilham a autoavaliação e as críticas, os comentários e as análi-
ses sobre o que foi produzido. 

Além de o aluno ser desafiado a avaliar, a autora enfatiza que ele inicia pro-
cessos de aprendizagem coletivos, explorando problemas mais complexos no tra-
balho em grupo do que apenas por tarefas de objetos facilmente definíveis, que 
passam a explorar horizontes conceituais, e não apenas as respostas corretas. Na 
avaliação entre os pares, as atividades apresentam interações discursivas esten-
didas, cuja apreciação dos alunos pelo aprendizado decorre da experiência, bem 
como de uma posição mais distanciada do professor quando toma a iniciativa de 
apreciar os demais por si mesmo (CROSSOUARD, 2009).

Crossouard e Pryor (2008) argumentam que nem todo aluno está fami-
liarizado com a avaliação por pares e a autoavaliação. Ainda assim, são ações 
que permitem o engajamento científico, tornando explícitas as oportunidades 
de aprendizagem, o exercício da crítica e do argumento, e ampliando as possi-
bilidades de produção discursiva, e não apenas o uso do discurso de autoridade 
empregado pelo professor, um dos tipos de abordagens comunicativas previstas 
por Mortimer e Scott (2002) em aulas de Ciências. São, portanto, oportunidades 
de criar novas reflexões agregadas ao trabalho diário de sala de aula (CROS-
SOUARD; PRYOR, 2008).

Chetcuti e Cutajar (2014) complementam com base em seus estudos, que os 
alunos estão demasiadamente imersos em uma cultura de avaliação tradicional, e 
precisam aprender a avaliar os pares. Surgem preocupações entre eles relacionadas 
à noção de justiça, às suas habilidades como avaliadores e à dependência do pro-
fessor, visto como especialista que deve sancionar como os alunos produzem as 
avaliações. A avaliação é crucial no ensino de Ciências, sendo que ela atende aos 
propósitos de certificação, de seleção, de informações, a prestação de contas e o 
suporte à aprendizagem. Tradicionalmente, ela é usada para testar e documentar, 
por vezes utilizando métodos superficiais de aprendizagem, sem maiores estu-
dos sobre os conceitos científicos. Uma das maneiras de superar essa abordagem 
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tradicional é proporcionar aos estudantes a oportunidade de assumir o controle 
sobre sua própria aprendizagem, conferindo maior autonomia pelo trabalho co-
laborativo (CHETCUTI; CUTAJAR, 2014).

Assim como Crossouard (2009), Crossouard e Pryor (2008), Chetcuti e 
Cutajar (2014) alertam que as modalidades avaliativas exigem maior engaja-
mento dos alunos. A avaliação por pares é uma das principais estratégias utili-
zadas pelos professores na produção de evidências do que eles estão aprendendo 
e precisam fazer. Por meio do compartilhamento dos propósitos do professor, 
dos critérios avaliativos e do aprendizado, as discussões e atividades em sala de 
aula passam a focar na produção do retorno e do suporte ao aluno por recursos 
instrucionais que ele produz com os outros, o que exige deles um novo papel: 
o de avaliador (CHETCUTI; CUTAJAR, 2014). Em perspectivas sociocultu-
rais, a avaliação decorre das experiências sociais compartilhadas, do contexto 
e de processos em que os alunos são ativamente envolvidos. A colaboração, a 
interação e a negociação com os colegas fazem com que o aluno tenha o senso 
de pertencimento a um grupo (CHETCUTI; CUTAJAR, 2014) e possa desen-
volver suas funções mentais superiores por meio desse plano social, como en-
fatiza Vigotski (2001).

Na avaliação pelos pares, o arranjo social dos estudantes assume níveis espe-
cíficos para a valoração ou a qualificação sobre o que aprenderam. Ela é produzida 
pelas estratégias e critérios definidos pela colaboração dos estudantes ou de for-
ma individual e requer a discussão entre eles, os comentários e o retorno, seja ele 
oral ou escrito. Para avaliar os pares, é requisitada a modelagem e os andaimes. A 
modelagem no ensino de Ciências é fundamental e requer a apresentação de um 
número de atividades que prepara o estudante para um modelo de respostas, um 
gabarito ou algo que o ajude a compreender o que se espera dos demais alunos 
(CHETCUTI; CUTAJAR, 2014). 

A noção de andaimes (no inglês scaffolding) significa que o professor 
elaborará critérios pré-determinados como suporte à avaliação por pares e a 
autoavaliação, que serão usados pelo aluno, para depois, poder ampliá-los em 
favor de seu próprio trabalho ou dos colegas. Este processo reduz a responsa-
bilidade do aluno, mas lhe traz encorajamento à aprendizagem, a qualificação 
e a autonomia para superar os erros conceituais e ao mesmo tempo, ser habi-
litado para receber e realizar retornos sobre o que avaliou. Isso amplia as for-
mas de comunicação, cria um ambiente mais favorável para que ele avalie com 
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independência e compreensão. Logo, são processos que dão voz ao aluno, que 
repercutem em destaques sobre o seu trabalho por ações para concluir um ciclo 
de aprendizagem, e não apenas pela verificação dos critérios e respostas, mas 
por ações participativas e a discussão do processo de elaboração de significados 
(CHETCUTI; CUTAJAR, 2014).

Willis (2008) complementa que o trabalho com outras pessoas fornece um 
retorno explícito e prospectivo ao aluno, estruturando deliberadamente as tarefas 
de avaliação, seja pelos pares, seja para si próprio. Além da avaliação elaborada 
em reciprocidade, os alunos ampliam as formas de dialogar sobre seu trabalho, 
sendo ele desenvolvido dentro de um grupo social, e não apenas por um indivíduo 
em isolado. As práticas de avaliação nesses moldes podem incentivar os alunos 
a serem mais questionadores, em criar o próprio retorno sobre a aprendizagem 
e para os colegas, a fim de uma maior participação e formação de identidades. 
Ainda de acordo com o autor, ao avaliar os pares, a linguagem é compartilhada, 
a compreensão sobre a qualidade da performance nas atividades pode fazer da 
avaliação também compartilhada, seja para que os alunos identifiquem relações, 
para que tenham uma abordagem profunda, integrem o processo e produto, os 
métodos ou reestruture os significados deles sobre a avaliação.

4 CARACTERÍSTICAS E ESTRATÉGIAS PARA A 
AVALIAÇÃO POR PARES E A AUTOAVALIAÇÃO NO 
ENSINO DE CIÊNCIAS 

As características e estratégias para a realização da avaliação por pares e a 
autoavaliação quando analisadas, auxiliam na compreensão sobre o aprendizado e 
os significados assumidos pelos alunos. A avaliação está relacionada às intenções, 
objetivos educacionais e aos valores sobre o conhecimento científico, e é produzi-
da, em grande medida, pelo professor, com reduzida participação dos estudantes.

Para entender as ideias vinculadas à avaliação por pares e a autoavaliação 
no ensino de Ciências por estudantes de Educação Básica, foi realizado um le-
vantamento bibliográfico para identificar os pressupostos e as características des-
sas duas formas avaliativas, considerando a literatura nacional para o ensino de 
Ciências. Foram utilizados artigos e trabalhos de comunicação oral para eventos, 
produzidos entre 2004 e 2019, de âmbito nacional, especificamente sobre o tema 
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“avaliação por pares” e “autoavaliação”. A partir do levantamento, os Gráficos 1 e 
2 e o Quadro 1 sumarizam os dados obtidos.

Gráfico 1 - Frequência e ano de publicação do corpus de pesquisa

Fonte: A autora (2022).

Gráfico 2 – Frequência e tipo de publicação do corpus de pesquisa

Fonte: A autora (2022).

O corpus de pesquisa considerado na reflexão deste capítulo compreende 
dez publicações, sendo três produzidas em 2012, outras duas produzidas em 2004 
e 2019, e apenas uma para os anos 2007, 2013 e 2018, sendo cinco divulgadas 
em eventos científicos sobre o ensino de Ciências e outas cinco em revistas. Das 
dez publicações, apenas três são fundamentadas na perspectiva sociocultural de 
aprendizagem, enquanto outras sete são balizadas na perspectiva cognitivista. 

Nem todas as produções abordam a avaliação por pares, sendo mais percep-
tível entre os estudos, a reflexão sobre a autoavaliação, o que demanda processos 
de avaliação conduzidos individualmente, por iniciativa do aluno que reflete sobre 
sua própria aprendizagem. Na análise dos textos, produzidos entre 2004 e 2019 
para o ensino médio, foi constatada a maior incidência da discussão e investi-
gação sobre a autoavaliação dos alunos, que estaria vinculada principalmente, à 
aprendizagem e ao conhecimento científico.
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Quadro 1 - Características da avaliação por pares e autoavaliação no ensino de Ciências

Autor (es) Ano Tipo de 
publicação

Origem Perspectiva 
teórica de 

aprendizagem

Características

COSTA, 
SILVA

2004 Evento IX Encontro 
Nacional de 
Pesquisa em 

Ensino de 
Física

Sociocultural Autoavaliação: desenvolvi-
mento da experimentação e 

do trabalho estudantil.

TALIM 2004 Evento IX Encontro 
Nacional de 
Pesquisa em 

Ensino de 
Física

Cognitivismo Autoavaliação: compro-
vação da capacidade do 
aluno em informar de 

modo confiável seu nível de 
aprendizagem, indicação 

do grau de confiança no seu 
desempenho em testes e 

avaliações, desenvolvimento 
de habilidades de controle e 
avaliação, aquisição do co-

nhecimento, compreensão e 
coerência da avaliação.

DANTAS 
et al.

2007 Artigo 
científico

Ensaio: avalia-
ção de políticas 

públicas da 
Educação

Sociocultural Autoavaliação: orientação 
das ações e tomada das 

decisões, representação es-
tudantil, apoio e preparação 
dos estudantes para desafios 

futuros. 
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Autor (es) Ano Tipo de 
publicação

Origem Perspectiva 
teórica de 

aprendizagem

Características

FEJES, 
GOUW

2012 Artigo 
científico

Revista 
Metáfora 

Educacional

Cognitivismo Avaliação por pares: 
ensino mais participativo 
e com novas alternativas 

de avaliação, em que 
os alunos avaliam seus 

colegas ou se autoavaliam, 
por uma aprendizagem 
mais eficiente, reforço e 

desenvolvimento de novas 
habilidades nos alunos.

Autoavaliação: estratégia 
de aprendizagem, produção 
de evidências do processo 
de ensino e aprendizagem, 

avaliação das próprias 
habilidades cognitivas e 

vivências dos alunos.

PEREIRA, 
ANDRADRE

2012 Artigo 
científico

Investigações 
em Ensino de 

Ciências

Cognitivismo Autoavaliação: estratégia 
de desenvolvimento, 

análise interpretativa do 
conhecimento pelo aluno, 

estratégia de monitora-
mento e autor regulação 

cognitiva, instrumento de 
pesquisa.

SOUZA, 
CONTENTE, 
MACHADO.

2012 Evento XI Encontro 
Nacional de 
Pesquisa em 
Educação em 

Ciências

Cognitivismo Avaliação por pares: 
trabalho colaborativo para 
fortalecimento de equipes, 

promoção do retorno 
oral ou escrito, individual 

ou coletivo, animação e 
motivação dos estudantes a 

alcançar seus objetivos.
Autoavaliação: regulação 

das aprendizagens por 
meio do autocontrole, da 

identificação e correção do 
erro pelo aluno.
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Autor (es) Ano Tipo de 
publicação

Origem Perspectiva 
teórica de 

aprendizagem

Características

FRANCISCO, 
MORAES

2013 Evento XI Congresso 
Nacional de 
Educação 
Educere

Cognitivismo Autoavaliação: ferramenta 
formativa, compreensão e 

significação do processo de 
aprendizagem, identifica-

ção de mudanças e reflexão 
sobre a aprendizagem, cola-
boração na autorregulação, 
ações para identificação de 
caminhos para a superação 
das dificuldades e avanço 
na aprendizagem, reflexão 

e mudanças, momento 
de análise, construção da 

autonomia do aluno.

ALÍPIO, 
GALETA

2018 Artigo 
científico

Revista 
Brasileira 
de Ensino 

de Ciência e 
Tecnologia

Sociocultural Avaliação por pares: forma 
colaborativa de desen-

volvimento de processos 
coletivos, trabalho em 

grupo, maior interação com 
os colegas de classe, trans-
formação da sala de aula, 
definição de propósitos 
avaliativos pelos alunos.

Autoavaliação: análise dos 
sentidos e interpretações 
dos diferentes processos 
avaliativos em aulas de 

Ciências, da performance 
e atitudes, compreensão do 
conceito de avaliação entre 
alunos e como justificam 
sua performance quando 

assumem a função de 
avaliadores, modificações 

na aprendizagem, atribuição 
de valor, experiência pessoal 

e inclusão social.
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Autor (es) Ano Tipo de 
publicação

Origem Perspectiva 
teórica de 

aprendizagem

Características

COSTA 
et al.

2019 Artigo 
científico

Scientia cum 
industria

Cognitivismo Avaliação por pares: uso 
de critérios avaliativos, 
desenvolvimento feito 

entre colegas, aplicação da 
avaliação, reflexão sobre 
os conhecimentos dos 

alunos e apresentação das 
dificuldades em atividades, 
informações e recursos de 
interatividade, análise do 
grau de compreensão dos 
conceitos apresentados, 
processo de desenvolvi-

mento por pares, oportuni-
dade de todos exercerem o 

acompanhamento.

ROMERO, 
OLIVEIRA, 
LIBERATO

2019 Evento I Congresso 
Internacional 

Educat

Cognitivismo Avaliação por pares: dis-
cussões para interação entre 
colegas, aprendizado mais 

significativo ao aluno.

Fonte: A autora (2022).

Entre os estudos orientados pela perspectiva cognitivista, é recorrente a 
preocupação em caracterizar a autoavaliação como possibilidade de capacitação 
do aluno em adquirir várias habilidades cognitivas e afetivas, seja para informar, 
comprovar, comparar, controlar, compreender, autorregular, monitorar, pesqui-
sar, colaborar, identificar, corrigir, mudar, refletir e analisar sua aprendizagem.

Representando as visões cognitivistas, Talim (2004) destaca que a autoavalia-
ção além de instituir a confiança e a coerência à avaliação, também indica o nível 
do desempenho do aluno, analisado por ele mesmo. Surgem as preocupações em 
como o aluno pode comprovar, controlar e informar sobre seu desempenho, con-
ferindo coerência à avaliação. Na mesma visão, Fejes e Gouw (2012) adicionam 
que a autoavaliação aumenta a participação discente, criando novas formas para 
avaliar e conferir um reforço ao estudante para uma aprendizagem mais eficiente, 
por habilidades cognitivas e afetivas. Complementando a ideia, Souza, Contente 
e Machado (2012) destacam as possibilidades de produção da autoavaliação pelo 
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fortalecimento da autorregulação e autocontrole do aluno, de modo a interpretar 
e corrigir seus erros, o que também é defendido por Francisco e Moraes (2013), 
que também consideram a autoavaliação como ferramenta formativa e reflexiva 
para o exercício da autonomia do aluno.

Para os estudos que seguem a perspectiva sociocultural, é frequente a ca-
racterização da autoavaliação relacionada ao desenvolvimento cultural, em como 
as ações atribuem sentidos e significados ao conhecimento científico, em como 
beneficiar as interações entre os alunos e o professor, a organização social e o tra-
balho, em como preparar os estudantes para a tomada de decisões, as atitudes e 
a atribuição de valores pelas experiências sociais e pessoais.

Entre os trabalhos baseados na perspectiva sociocultural, a autoavaliação é 
caracterizada como oportunidade de desenvolvimento do trabalho estudantil de 
modo experiencial, social, coletivo e comunitário, onde as orientações e a tomada 
de decisões ocorrem com a participação deles. Para Costa e Silva (2004) e Dantas 
et al. (2007), a autoavaliação nessa visão, é orientada para incluir os alunos nas 
ações e desafios da aprendizagem e do desenvolvimento cultural, sendo possí-
vel uma nova divisão de trabalho e de controle quando eles são considerados no 
processo produtivo da avaliação. 

Em complementação, Alípio e Galeta (2018) argumentam que a autoava-
liação além de demandar o trabalho colaborativo da coletividade na sala de aula 
de Ciências, amplia as possibilidades de interações discursivas entre os alunos e 
que eles assumam novos propósitos à avaliação. Desse modo, na perspectiva so-
ciocultural, a preocupação consiste em como a autoavaliação é significativa para 
diversificar as formas interacionais e como podem ampliar os horizontes e finali-
dades da avaliação pelos estudantes quando assumem novas divisões de trabalho 
e, consequentemente, trazem novas formas de organização social na sala de aula.

Especificamente para a avaliação por pares, Fejes e Gouw (2012) destacam, 
considerando os pressupostos de teorias cognitivistas, que ela permite criar novas 
habilidades e formas para os alunos se avaliarem ao produzirem o reforço entre 
eles. Os autores consideram que a avaliação por pares pode ser mais eficiente do 
que apenas os casos em que os alunos são avaliados exclusivamente pelo pro-
fessor. Souza, Contente e Machado (2012) acrescentam que o envolvimento dos 
alunos nesse retorno produzido coletivamente fortalece o trabalho em equipe na 
busca pelos objetivos educacionais. Para Costa et al. (2019), o desenvolvimento 
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da avaliação por pares permite que todos os alunos exerçam o acompanhamento 
da aprendizagem, e não apenas o professor.

Na avaliação por pares com base em pressupostos na visão sociocultural, 
Alípio e Galeta (2018) consideram que é uma forma de desenvolver novos tipos 
de processos avaliativos, oriundos de novos arranjos coletivos e de trabalho, com 
consequências à sala de aula, seja na organização social ou linguística, na medi-
da em que gera maior interatividade entre os alunos. Também enfatizam como a 
avaliação por pares cria novas definições aos propósitos avaliativos, que podem 
ser ampliados pelos alunos quando trabalham em grupo, o que pode ampliar os 
propósitos avaliativos originários do professor e para que eles exerçam diferentes 
usos da avaliação.

Compreendemos que, mesmo diante da convergência ou divergência en-
tre os estudos, seja considerando a matriz teórica originária, os pressupostos, as 
características da avaliação por pares ou a autoavaliação, exige considerarmos 
que essas modalidades avaliativas podem beneficiar o aprendizado de Ciências, 
levando em conta as estratégias que os professores podem adotar em diferentes 
momentos como forma de que os alunos expressem suas ideias, se apropriem do 
conhecimento científico e criem novas formas de desenvolvimento cultural por 
meio da reflexão e do trabalho em grupo.

Um primeiro ponto a ser destacado nos estudos considerados é a relevância 
do professor em ceder mais espaço e controle aos alunos sobre a aprendizagem, 
para ambientar atividades e situações em sala de aula para que eles possam exer-
cer seus julgamentos, opiniões e críticas sobre o que aprenderam ou o que ainda 
podem melhorar. Percebemos pelos trabalhos que os estudantes frequentemente 
apresentam dificuldades em desenvolver a autoavaliação, e mais ainda, a avaliação 
por pares em salas de aula de Ciências que possuem pouco espaço ao trabalho 
em grupo, às atividades realizadas pelos próprios estudantes, e à interpretação 
coletiva. Essas dificuldades estão relacionadas principalmente, à falta de prática 
da autoavaliação e da avaliação entre os alunos, às dificuldades de exercício da 
crítica e da argumentação e de novas formas de interação que permitam o inter-
câmbio de ideias entre eles.

Um segundo ponto a ser discutido é a importância do trabalho colaborativo 
produzido pelos alunos na aprendizagem científica, que reduziria as dificuldades 
e dilemas relacionados à avaliação. Enfatizamos que a produção avaliativa que 
conta com a participação estudantil reduz as consequências emocionais e sociais 
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relacionadas à avaliação, de modo a gerar práticas focadas no desenvolvimento, 
em espaços de maior diálogo e elaboração de sentidos à Educação científica, e 
não apenas à depreciação do erro, à punição ou a avaliação vinculada somente 
ao comportamento e a métrica.

Um terceiro aspecto perceptível é a importância de considerar no proces-
so de autoavaliação discente não somente os conteúdos científicos, mas tam-
bém os não científicos, tais como os atitudinais. Como argumenta Crossouard 
(2009), os estudantes ao assumirem a avaliação, projetam explicitamente novos 
papéis o que além de ser produtivo ao envolvimento e engajamento, gera novas 
organizações e posições sociais capaz de superarem as experiências difíceis e 
desafiadoras ao analisar suas aprendizagens. Para Crossouard e Pryor (2008), 
essas novas práticas, ao serem aprendidas, tornam-se próprias dos alunos, o que 
implica o exame das relações de poder, de reconhecer explicitamente as ten-
sões e os conflitos como inerentes a esses processos dentro das comunidades 
e fazer uso da linguagem como modo reflexivo. A posição do sujeito construí-
da de forma discursiva pode produzir melhor performance do aluno duran-
te a aprendizagem, e sua posição como juiz, para o compartilhamento de sua 
experiência disciplinar e a conscientização dos padrões exigidos na avaliação 
(CROSSOUARD; PRYOR, 2008).

Complementando as reflexões, o Quadro 2 destaca as estratégias da avalia-
ção por pares e a autoavaliação no ensino de Ciências. 

Quadro 2 - Estratégias de desenvolvimento da avaliação por pares e autoavaliação 
no ensino de Ciências

Autor (es) Ano Estratégias de desenvolvimento

COSTA, 
SILVA 

2004 Autoavaliação: estruturação de atividades de produção dos alunos.

TALIM 2004 Autoavaliação: incentivo à participação ativa na aprendizagem, da 
comparação da aprendizagem, da análise da informação e grau de 

confiança, uso de instrumentos de verificação do desenvolvimento de 
habilidades de autoavaliação.

DANTAS et al. 2007 Autoavaliação: criação de estratégias individuais pelo uso de 
conceitos científicos para a solução de problemas, a investigação de 

conhecimentos contextualizados e interdisciplinares.
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Autor (es) Ano Estratégias de desenvolvimento

FEJES, 
GOUW

2012 Avaliação por pares: incentivo à participação e envolvimento de 
participantes de forma coletiva, comunitária, por trabalhos realizados 

por exposições orais ou teatrais, a comunicação dos processos de 
investigação científica realizada, o uso de perguntas e opiniões.
Autoavaliação: criação e uso de instrumento de reflexão sobre 
o conhecimento adquirido, o desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas diferenciadas e a reorientação do trabalho escolar 
para um modelo focado em atividades de exploração, na busca de 

informações, na construção e comunicação de novos conhecimentos 
e competências.

PEREIRA, 
ANDRADRE

2012 Autoavaliação: processo próprio de execução do aluno para a 
identificação de dados, de características e critérios avaliativos, para o 

julgamento e reflexão sobre a aprendizagem.

SOUZA, 
CONTENTE, 
MACHADO

2012 Avaliação por pares: discussão entre alunos sobre suas dúvidas, 
angústias e sugestões de como proceder.

Autoavaliação: prática do estudante em parceria com o professor 
para a diversificação de metodologias e as estratégias de mudanças na 

aprendizagem. 

FRANCISCO, 
MORAES

2013 Autoavaliação: melhorias e incentivo dos alunos para 
construir e analisar suas aprendizagens, as formas de pensar, as 

responsabilidades, as atitudes e comportamentos e a elaboração de 
conceitos científicos e não científicos.

ALÍPIO, 
GALETA 

2018 Avaliação por pares: destaque dos pontos positivos e negativos pelo 
envolvimento em atividade prática, em um processo interpretativo e 

espontâneo.
Autoavaliação: ressignificação da avaliação pelos alunos para a 

criação de um contexto avaliativo, o exercício da crítica e contribuir 
para a aprendizagem.

COSTA et al. 2019 Avaliação por pares: planejamento específico e definições de funções 
para a avaliação por todos com base na informação.

ROMERO, 
OLIVEIRA, 
LIBERATO

2019 Avaliação por pares: resolução de exercícios propostos pelo professor 
durante as aulas para a apresentação de conteúdos e a instrução entre 

colegas.

Fonte: A autora (2022).

Para a autoavaliação, os estudos nacionais enfatizam a possibilidade de es-
truturar atividades, estratégias e processos que demandem a iniciativa do aluno 
para a produção individual que requisite o uso das informações, a investigação, 
os julgamentos e a reflexão sobre o que o estudante aprendeu. Nesse sentido, é 
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fundamental organizar atividades, instrumentos, exercícios e situações em que o 
aluno possa analisar sua própria aprendizagem. 

Para a avaliação por pares, podem ser organizadas atividades de exposição 
oral, escrita ou outra que viabilize a socialização dos problemas, das ideias, de 
habilidades e de comunicação sobre os conhecimentos científicos e os valores.

Um primeiro aspecto a ser sublinhado sobre o Quadro 2 é de que o pro-
fessor deve criar estratégias para o exercício dessas duas formas de avaliação 
tanto de modo individual bem como coletivo. Um segundo aspecto diz respei-
to à necessidade de promover avaliações pautadas na discussão de conteúdos 
científicos como também não científicos para que os alunos desenvolvam atitu-
des, responsabilidades, o comprometimento com a aprendizagem e a formação 
crítica. Um terceiro aspecto perceptível é de que deve ser criado um contexto 
avaliativo pautado na colaboração, na participação, no planejamento e na prá-
tica que tenha como propósito a melhoria da aprendizagem, o que é possível 
pelas interações discursivas.

Nesse sentido, as avaliações por pares e a autoavaliação, ainda que pouco 
enfatizadas no ensino de Ciências como foi discutido pelos estudos analisados, 
exemplificam possibilidades de inovação educacional, na medida em que o pro-
fessor procura criar contextos avaliativos de uso e prática de conceitos e a elabo-
ração de significados. A avaliação por pares e a autoavaliação são fundamentais 
não somente no desenvolvimento de conteúdos científicos, mas também não cien-
tíficos, ampliando as formas de representação e comunicação do conhecimento 
químico, por meio da argumentação, da crítica, do exercício da autonomia, do 
julgamento, do contraste e da elaboração de significados, o que deve ser consi-
derado no planejamento e ação docente em sala de aula.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste capítulo, buscamos enfatizar a relevância da avaliação por 
pares e da autoavaliação no ensino de Ciências, com o uso de estudos teóricos 
e empíricos que destacam as características e estratégias dessas duas formas de 
avaliação quando produzida por alunos do ensino médio a fim de desenvolverem 
processos que qualifiquem a aprendizagem científica. 
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O intuito primordial foi perceber que existem diferentes formas de avaliar 
no ensino de Ciências, não apenas centrada e conduzida exclusivamente pelo 
professor, mas que também amplia a contribuição discursiva dos alunos quando 
buscam entender por esses contextos avaliativos, o que foram capazes de domi-
nar, como podem aprender, quais caminhos podem realizar para mitigar as difi-
culdades de aprendizagem e quais as estratégias mais adequadas podem adotar 
para o seu desenvolvimento cultural.

Como exposto, nem todos os estudos no ensino de Ciências exploram as 
várias modalidades de avaliações deflagradas pelos estudantes do ensino médio, 
o que exemplifica que são processos pouco enfatizados na sala de aula, ainda que 
contribuam no desenvolvimento cultural e na aprendizagem. Nem todas as práticas 
de autoavaliação são produtivas, tendo em vista que não pode ser desconsiderada 
a relevância do professor em criar estratégias e contextos que permita ao aluno 
tomar a avaliação como sua própria. Isso também ocorre porque nem sempre os 
alunos conseguem indicar uma possível correção sobre algum aspecto aprendi-
do ou como resolver um problema de aprendizagem. Entretanto, esse trabalho 
colaborativo entre alunos e a reflexão conduzida individualmente é fundamental 
no ensino de Ciências, pois o estudante se conscientiza acerca do que foi capaz 
de dominar e se apropriar para a educação científica. 

A escassez de oportunidades para que os alunos contribuam no processo 
avaliativo, de discussões e do trabalho em grupo com outros estudantes dificulta 
que eles entendam os propósitos educacionais do professor, as suas intenções 
com as atividades avaliativas, o que também não favorece a aprendizagem de 
conceitos. Quando os estudantes são envolvidos em formas autônomas de de-
senvolvimento avaliativo, eles buscam novas formas e recursos para elaborar 
significados e explicações científicas, ampliando as formas de interação entre 
eles, o que também reduz as tensões vinculadas à avaliação. O uso dos alunos 
de ferramentas e recursos para avaliar de forma independente do professor 
cria novas formas de compreensão das ideias científicas e pode ser útil na su-
peração de dificuldades de aprendizagem. Conforme usam as informações, as 
ideias, os dados, eles podem interpretar e explicar os fenômenos e problemas 
sociocientíficos, o que também atende à necessidade deles em aprender a ava-
liar a si mesmos e os colegas.

A avaliação é um conceito central na educação científica, porque diz respei-
to à análise sobre os propósitos, as metas e os objetivos da aprendizagem. Nesse 
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sentido, ao enfatizarmos as discussões na literatura, percebemos que os processos 
avaliativos também podem ser elaborados pelos alunos, que são mobilizados a dis-
cutir sobre suas práticas de estudo, sobre o que produziram nas atividades e como 
podem agir de forma diferenciada para aprender, o que significa que são processos 
que não dependem apenas do incentivo do professor, mas também podem emer-
gir das interações discursivas e da comunicação entre os alunos, criando novas 
compreensões e sentidos à avaliação em situações de aprendizagem de Ciências.
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10 AS CIÊNCIAS DA NATUREZA NAS 
AVALIAÇÕES E EXAMES EM LARGA 

ESCALA NO BRASIL

Elaine Pavini Cintra1

Emmanuela Gracina Florian Marques2

1 INTRODUÇÃO

Programas de avaliações nacionais e internacionais utilizam dados estatísticos 
provenientes do desempenho dos estudantes, para realizarem avaliação do grau 
de instrução em determinada população, bem como para o desenvolvimento de 
estratégias que melhorem os indicadores de qualidade do ensino. Também se va-
lem desses dados para uma melhor compreensão dos avanços e desenvolvimentos 
em determinados países. Entretanto, a leitura dos resultados de desempenho, no 
tocante a avaliação em um sistema de ensino, deve considerar fatores extraescolar 
e intraescolar, em processo sistêmico.

No Brasil, as avaliações externas previstas pela Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) de acordo com o Artigo 9º, inciso VI, ficam 
a cargo da União em parceria com os estados, Distrito Federal e Municípios. O 
Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014), atendendo à LDB, estabele-
ce que o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), constituirá 
fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação e orientação das 
políticas públicas desse nível de ensino.
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2	 Mestranda no Programa de Pós-Graduação Interunidades em Ensino de Ciências da Universidade de São Paulo 
Universidade de São Paulo, , Butantã, São Paulo. Contato: emmanuela.marq@gmail.com
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2 SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA (SAEB)

No Brasil, as áreas de língua portuguesa e matemática vêm sendo avalia-
das de forma regular. Entretanto, as Ciências não gozam da mesma frequência 
e constância. No Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), as Ciências 
da Natureza, nos ciclos iniciais, foram avaliadas nos anos de 1990, 1993, 1995, 
1997, 1999 e 2013, na forma de “estudo experimental, em pré-teste de ciências 
naturais” (INEP, 2020a).

O SAEB teve início em 1990, com o objetivo de oferecer informações sobre a 
qualidade da educação básica brasileira. A primeira edição avaliou as áreas de Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Redação. Tomou-se enquanto amos-
tra, escolas públicas nas séries do ensino fundamental (1a, 3ª, 5ª e 7ª). Desde então, 
o SAEB passou por várias mudanças. Em 1995, sofreu alteração na metodologia de 
construção do teste e análise de resultados, com a introdução da Teoria de Resposta 
ao Item (TRI). Em 1997, a elaboração de itens passou a ser norteada por Matrizes 
de Referências, que estabelecem competências e definem os conteúdos curriculares 
e operações mentais a serem avaliadas. Ainda neste mesmo ano, ocorreu a alteração 
do público-alvo com a inserção da amostragem de escolas privadas. 

Em 2001, o SAEB restringiu a avaliação somente nas disciplinas de Mate-
mática e Língua Portuguesa. Em 2005, a avaliação foi dividida em: (i) Avaliação 
Nacional da Educação Básica (ANEB), realizada de forma amostral (atendendo 
aos critérios estatísticos de no mínimo dez estudantes por turma) das redes pú-
blicas e privadas; (ii) Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), 
mais conhecida como Prova Brasil, realizada de forma censitária. Ambas com o 
objetivo de avaliar somente Língua Portuguesa e Matemática. Em 2005, criou-se 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que associa as médias 
de desempenho dos estudantes, apuradas no SAEB, com as taxas de aprovação, 
reprovação e abandono, apuradas no Censo Escolar. Em 2019, o SAEB passou 
por nova reestruturação para se adequar à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). A partir de então, a BNCC passou a ser considerada referência na for-
mulação dos itens que compõem as provas do ensino fundamental e médio. Os 
alunos do 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e 3ª e 4ª série do Ensino Médio de 
escolas públicas realizam as provas de Língua Portuguesa e Matemática de for-
ma censitária, já as escolas privadas de forma amostral. As provas de Ciências da 
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Natureza e Ciências Humanas são realizadas pelos alunos do 9º ano do Ensino 
Fundamental das escolas públicas e privadas de forma amostral (INEP, 2020a).

Em 2018, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) publicou o documento Sistema de Avaliação da Educação Básica 
– Documento de Referência versão 1.0 (INEP, 2018), que apresenta as principais 
diretrizes para a elaboração de instrumentos voltados à verificação da qualidade 
da educação básica. Ele apresenta as Matrizes de Referência para os Questioná-
rios do SAEB e as Matrizes de Referência para os Testes Cognitivos. Para melhor 
compreensão dos resultados das avaliações externas, é importante que eles sejam 
analisados sob a luz dos contextos de cada escola e de cada rede de ensino. 

No Quadro 1, são apresentados os Eixos de Qualidade e seus respectivos te-
mas, que são considerados na elaboração dos Questionários do SAEB. Nota-se que, 
neles, são buscadas informações em duas dimensões. A primeira, extraescolar, 
que abarca aspectos do ambiente social e Estado, para investigar como a escola 
se organiza para enfrentar os desafios impostos tanto pelo acúmulo, quanto pela 
falta do capital econômico, social e cultural das famílias dos estudantes. A outra 
dimensão é intraescolar, que compreende condições de oferta do ensino, gestão, 
organização do trabalho escolar, formação, profissionalização, ação pedagógica, 
acessos, permanência e desempenho escolar (INEP, 2018).

Quadro 1 - Eixos da Qualidade e Temas: Matriz de Referência aos Questionários do SAEB

Eixo da Qualidade Temas Envolvidos

Equidade Contexto socioeconômico, cultural e especial. Intersetorialidade 
(integração de políticas sociais), inclusão.

Direitos Humanos e 
Cidadania

Direitos humanos e valores éticos; características socioemocionais; 
clima escolar.

Ensino-Aprendizagem Currículo e práticas pedagógicas.

Investimento Padrões. Mecanismos e programas de financiamento público. 
Arrecadação de recursos para a escola.

Atendimento Escolar Acesso, trajetória escolar; infraestrutura.

Gestão Planejamento e gestão – da escola e da rede. Participação na escola e na 
rede.

Profissionais da 
Educação

Formação profissional – Condições de trabalho, condições de 
emprego.

Fonte: INEP (2018, p. 41-44) – adaptado pelas autoras (2022).
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A Estrutura das Matrizes dos Testes Cognitivos, de acordo com o documen-
to, é comum às matrizes de todas as áreas do conhecimento e é constituída por 
tabelas bidimensionais nas quais são informados os Eixos do Conhecimento e os 
Eixos Cognitivos. No Quadro 2 é apresentado um resumo das matrizes disponi-
bilizadas no Documento de Referência Versão 1.0 (INEP, 2018) e estão presentes 
as matrizes pertinentes a cada um dos anos com avaliação prevista, com exceção 
do Ensino Médio. As matrizes para as Ciências da Natureza e Ciências Humanas 
para o 5º e 9º ano do Ensino Fundamental são descritas, o que pode ser um in-
dício da volta de avaliação nesta área. 

Quadro 2 - Matrizes disponíveis no “Sistema de Avaliação da Educação Básica”: 
Documento de Referência versão 1.0

Matrizes de Referência 2º Fund. 5º Fund. 9º Fund. 3º EM

Língua Portuguesa X Não está contemplado 
nesta versão do 

documentoLinguagens x X

Matemática X x X

Ciências Naturais x X

Ciências Humanas x X

Fonte: INEP (2018) – adaptado pelas autoras (2022).

A Matriz de Referência dos testes de Ciências da Natureza para o Ensino 
Fundamental (5º e 9º anos) apresenta o letramento científico como constructo a 
ser avaliado nos testes do SAEB. O embasamento para a elaboração desses testes 
são as competências de áreas, as habilidades e as aprendizagens essenciais defini-
das na BNCC (INEP, 2018). Uma das dimensões da tabela bidimensional para as 
Ciências Naturais é descrita pelos temas Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra 
e Universo como Eixos do Conhecimento. As competências e habilidades previs-
tas na BNCC para as Ciências da Natureza são refletidas em operações cognitivas 
orientadas por taxonomies (ANDERSON et al., 2001; MARZANO e KENDALL, 
2006; SASSERON e CARVALHO, 2011) e compõem a outra dimensão da tabela 
representada pelo Eixo Cognitivo. Essas operações são expressas por verbos que 
possuem diferentes demandas cognitivas e são denominados pelas letras A, B e 
C. A associação desses verbos aos temas dos Eixos do Conhecimento possibilita 
a elaboração de itens para inferir sobre a alfabetização científica do respondente 
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da prova. A dificuldade do item não está associada somente à complexidade pre-
vista na ação do verbo. Ela está associada à combinação do verbo, do tema e na 
forma da abordagem. Verbos da coluna (A) são considerados como demandas 
cognitivas de baixa dificuldade; na coluna (B) de média e na coluna (C) de alta. 
O Quadro 3 traz um exemplo da transposição de uma habilidade da BNCC para 
a tabela bidimensional. Nela é possível verificar que o verbo relacionado na co-
luna (A), Reconhecer, tem uma demanda cognitiva menor que o verbo da coluna 
(B), Compreender, que por sua vez, apresenta uma demanda menor que o verbo 
da Coluna (C) que é Propor ou Avaliar (ANDERSON et al., 2001).

A Matriz ainda traz a distribuição dos percentuais de itens cujas orientações 
são descritas nos cruzamentos entre os Eixos do Conhecimento e os Eixos Cogniti-
vos (exemplo de descrição de itens no Quadro 3) (INEP, 2018). A preocupação em 
indicar esses percentuais decorre do fato de que há representatividade diferencial 
das habilidades que se traduzem nas operações cognitivas e nos objetos do conhe-
cimento definidos na BNCC do Ensino Fundamental (BRASIL, 2017). Esses per-
centuais orientarão a elaboração de itens e a montagem de instrumentos de avalia-
ção cognitiva, admitindo, porém, adaptações sempre que necessário (INEP, 2018).

Quadro 3 - Exemplo de transposição de uma habilidade da BNCC para a matriz de 
Referência para os Testes Cognitivos do SAEB

Fonte: INEP (2018, p. 108).

A preocupação envolvendo o alinhamento entre o documento de referên-
cia do , no caso a BNCC, e a matriz orientadora da avaliação é algo pertinente 
nos programas de avaliação. Martone e Sireci (2009) discutem métodos de veri-
ficação do alinhamento entre a avaliação e o , refletindo sobre a abrangência e as 
limitações de cada um deles: Webb’s method, Achieve model e Surveys of Enacted 
Curriculum (SEC) methodology. Para Martone e Sireci (2009), 

EIXOS DO 
CONHECIMENTO

EIXOS COGNITIVOS

A B C

2. Vida e evolução A2. Reconhecer como 
as vacinas atuam no 
organismo

B2. Compreender a 
relação entre a vacinação 
e a manutenção da saúde 
individual e coletiva

C2. Propor ou avaliar 
propostas pertinentes de 
ações, estratégias e políti-
cas públicas destinadas à 
prevenção e manutenção 
da saíde coletiva
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Os três métodos citados podem ser utilizados para verificar o alinhamento das 
avaliações nas dimensões do conteúdo (ocorrência dos conteúdos nos exames 
e nos currículos ou documentos de orientação) e do nível cognitivo (compara-
ção das demandas cognitivas). A distribuição dos itens, ou seja, como os itens 
escolhidos contemplam os objetivos da avaliação, pode ser avaliada pelos Webb’s 
method e Achieve model e não pode ser verificada pela Surveys of Enacted Curri-
culum (SEC) methodology, uma vez que ela prevê um estudo mais analítico dos 
conteúdos ministrados em todos os níveis de ensino, gerando um volume de 
dados difícil de ser comparado. A análise da qualidade do item é outro quesito 
não previsto pela SEC methodology (apud CINTRA; MARQUES JR; SOUSA, 
2016, p. 710).

Os detalhes até agora descritos do Documento de Referência do SAEB (INEP, 
2018) para o Ensino Fundamental indicam tratar-se de um documento orienta-
dor para a elaboração dos questionários do SAEB, dos itens e montagem dos ins-
trumentos de avaliação. A apresentação das tabelas bidimensionais, elaboradas a 
partir das competências e habilidades descritas na BNCC, com diretrizes acerca 
das demandas cognitivas e das temáticas, ao relacioná-las a alguns dos possíveis 
objetos de conhecimento a serem avaliados, dá indícios sobre os instrumentos 
de avaliação a serem elaborados. 

3 PROGRAMA INTERNACIONAL DE AVALIAÇÃO DE 
ESTUDANTES (PISA)

No cenário dos programas de avaliação voltadas à Ciências da Natureza rea-
lizadas no Brasil, consideramos interessante lançarmos um breve olhar sobre as 
características do Program of International Student Assessment (PISA), em por-
tuguês, Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, uma vez que existem 
muitas similaridades com o documento orientador do SAEB (INEP, 2018). O Brasil 
participa do PISA desde 2000, quando ocorreu a primeira edição do programa. 
Trata-se de um estudo que compara o desempenho de estudantes com faixa etária 
de 15 anos de diferentes países. O PISA é uma iniciativa da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, a cada três anos, realiza 
avaliações envolvendo três domínios: leitura, matemática e ciências. Em cada ci-
clo, o estudo considera uma área do conhecimento como domínio principal e os 
estudantes respondem um maior número de itens nessa área do conhecimento. 
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Em 2015, o domínio principal foi ciências, em 2018, leitura e em 2021, matemá-
tica. Concomitante aos testes cognitivos, os estudantes respondem questionários, 
que buscam informação acerca de suas atitudes em relação à aprendizagem e ao 
contexto escolar. Os estudantes também são avaliados frente aos chamados domí-
nio inovadores como Letramento Financeiro e Competência Global (INEP, 2020).

O PISA, assim como o SAEB, também avalia o letramento científico como 
constructo na área das ciências da Natureza. Esse constructo é avaliado tendo 
como base conhecimento de conteúdo (sistemas físicos, sistemas vivos e Ter-
ra e espaço), conhecimento Procedimental (métodos e práticas associadas ao 
conhecimento científico e aos procedimentos padronizados) e Procedimento 
epistemológico (recursos essenciais na construção do conhecimento da Ciência, 
como elaboração de hipóteses e teorias a partir de observações, compreensão de 
modelos e argumentos). Os aspectos cognitivos são avaliados a partir de compe-
tências que preveem: explicar fenômenos cientificamente; reconhecer, avaliar e 
planejar investigações científica; interpretar dados e evidências cientificamente; 
analisar e avaliar os dados, afirmações e argumentos, tirando conclusões cientí-
ficas apropriadas (OCDE, 2020).

O PISA libera algumas unidades de itens para consulta. Elas podem ser 
acessadas pelo site do PISA, ou pelo site do INEP em dois documentos: um do-
cumento presente na sessão Edições Anteriores – Ciências e o outro Itens Libera-
dos_2015_Ciências. Em todos os documentos é possível acessar os itens em portu-
guês. O primeiro documento disponibiliza 33 unidades (com itens compostos de 
várias questões); o segundo apresenta 4 unidades de itens considerados “padrão” 
e 4 unidades de itens interativos. A partir de 2015, o PISA passou a realizar suas 
provas também com o uso de computadores. Com essa ferramenta, ganhou-se 
mais opções para a elaboração dos itens, o que possibilitou a construção de itens 
que fazem uso de simulações, por exemplo. De forma geral, as unidades padrão 
são compostas por itens com o uso de material estático (textos, figuras, tabelas e 
gráficos) e as unidades interativas incluem material de estímulo interativo (simu-
lações, por exemplo). Analisando unidades de itens apresentadas nos dois docu-
mentos, pode-se constatar algumas particularidades (OCDE, 2020): 

1)	 Os itens apresentam-se na forma de unidades com várias questões que 
exploram uma situação-problema (de 4 a 10 questões, por exemplo), 
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envolvendo processos cognitivos de diferentes ordens (variando de baixa 
à alta demanda cognitiva). 

2)	 As situações-problema abarcam temas variados (como vacinas, clonagem, 
efeito estufa, chuva ácida, protetor solar, sementes geneticamente modi-
ficadas, clones de bezerros, água potável, mudança climática, ozônio etc.) 
discutidos em diferentes níveis, local, nacional, global. Os contextos se re-
lacionam aos recursos naturais, ambiente, riscos e fronteiras entre ciência 
e tecnologia. Em cada unidade observa-se que a linguagem utilizada vai 
muito além da textual. 

3)	 A comunicação visual é bastante recorrente, com o uso de imagens, charges, 
gráficos, tabelas, diagramas etc. Os itens aplicados a partir de 2015 disponi-
bilizam simulações. As respostas para solucionar os itens são elaboradas a 
partir de resultados gerados nas simulações, cujos parâmetros são escolhidos 
pelos estudantes em um rol de possibilidades presente no item.

4)	 As unidades são formadas por itens com repostas com múltipla escolha 
simples ou respostas abertas. 

5)	 Ao final de algumas unidades, presentes no documento da seção “Edições 
Anteriores – Ciências”, são apresentadas questões em que há o interes-
se em saber a opinião do estudante sobre a problemática que é tratada 
no item. Em algumas delas não há resposta certa ou errada, o interesse 
está em conhecer qual das informações apresentadas mais se aproxima 
da opinião do estudante. Em outras, para cada afirmação há uma se-
quência de alternativas elaboradas de acordo com a escala Likert, com 
quatro opções de resposta: Concordo totalmente, concordo, discordo, 
discordo totalmente. A proposta de quatro, e não de cinco, opções na 
escala Likert elimina a alternativa em que o respondente pode apresen-
tar uma resposta neutra. De acordo com Hill e Hill (2009), perante a um 
número ímpar de respostas, há a possibilidade de o respondente dar a 
resposta de forma conservadora, respondendo no meio da escala (que 
seria equivalente a uma resposta “média”). De forma geral, nessas abor-
dagens, busca-se conhecer sobre o interesse dos estudantes em ciência, 
capacidade de avaliar abordagens científicas para a investigação e cons-
ciência ambiental (OCDE, 2020).
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A Figura 1 apresenta duas imagens de um item interativo presente na avalia-
ção de ciências do PISA de 2015. A unidade de avaliação é composta por 5 itens: 
a Figura 1(a) apresenta a tela introdutória que o estudante tem acesso antes de 
iniciar a resolução do item e na Figura 1(b) o último item de uma sequência de 
cinco. A unidade propõe que o estudante investigue, por meio de simulações, 
como a temperatura do ar (oC) e a umidade do ar (%) podem, associadas ao con-
sumo ou não de água, influenciar nos processos de desidratação (indicada pela 
porcentagem de água perdida pelo organismo, que não deve passar de 2% da 
massa corpórea) e insolação (indicada pela temperatura corpórea (oC) que não 
pode ultrapassar 40 oC). Para responder aos questionamentos, o estudante ma-
nipula essas variáveis e, com os resultados das simulações, constrói argumentos 
que justificam suas repostas.

Para essa unidade foram elaborados itens com demandas cognitivas baixas, 
médias e altas. Um item com demanda cognitiva baixa requer que o estudante, 
por exemplo, saiba realizar um procedimento de uma única etapa, recorde um 
fato, data ou conceito ou saiba localizar um único ponto de informação em um 
gráfico ou tabela. Em itens com demandas cognitivas médias, os estudantes devem 
aplicar conhecimentos conceituais para descrever ou explicar fenômenos, sele-
cionar procedimentos envolvendo duas ou mais etapas, organizar/exibir dados, 
interpretar ou usar conjuntos de dados simples ou gráficos. As altas demandas 
cognitivas preveem que os estudantes analisem informações ou dados comple-
xos, sintetizem ou avaliem evidências, saibam justificar a razão do uso de fontes 
de dados ou desenvolver um plano ou uma sequência de etapas para resolver o 
problema (OECD, 2020).
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Figura 1 - Parte da unidade intitulada “Correndo em clima quente” presente na 
prova do PISA em 2015 – tela introdutória do item 

Fonte: OECD (2020). 

Figura 2 - Parte da unidade intitulada “Correndo em clima quente” presente na 
prova do PISA em 2015 – último item da unidade de avaliação

Fonte: OECD (2020).
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Dos cinco itens que compõem a unidade de avaliação parcialmente apre-
sentada na Figura 1, dois itens propõem interpretar e explicar dados e evidencias 
científicas, com demanda cognitiva caracterizada como baixa. Os demais itens 
têm como demandas cognitivas avaliar e planejar experimentos científicos, sendo 
dois com demandas médias e um com demanda alta. 

Diante das semelhanças que existem entre o documento norteador do SAEB 
(INEP, 2018) e o PISA, ambos na área de Ciências da Natureza, o exemplo de 
item interativo ilustrado na Figura 1 pode servir como material para reflexão na 
confecção de itens a serem utilizados em provas do SAEB. Até 2019, a previsão 
para elaboração dos instrumentos de avaliação da área de Ciências da Natureza 
do SAEB era somente com questões objetivas. Conforme já mencionado no novo 
documento de referência (INEP, 2018), as provas elaboradas tendo esse docu-
mento como base, poderão ter itens abertos, em função das demandas cognitivas 
a serem avaliadas. Nesta nova perspectiva, o uso das simulações pode ampliar 
enormemente as possibilidades de avaliação e tornará plausível o estudante traba-
lhar com as variáveis de um experimento, permitindo que ele coloque em prática 
seus conhecimentos de avaliar e planejar investigações científicas (OCDE, 2020).

Ao comparar o item da Figura 1 com as avaliações que tradicionalmente são 
realizadas no Brasil durante a formação acadêmica dos estudantes, percebemos 
que nelas os itens trazem abordagens conceituais e de aplicação desses conceitos, 
sendo recorrente os processos mnemônicos que envolvem demandas cognitivas 
de baixa complexidade como a simples lembrança de informações, utilização de 
fórmulas ou de algoritmos (CINTRA, MARQUES JR.; SOUSA, 2016).

Na comparação dos dados do PISA entre 2006 e 2015, conforme o docu-
mento Brasil no PISA 2015: Análises e reflexões sobre o desempenho dos estudantes 
brasileiros (OCDE, 2016), de maneira geral, as médias de ciências dos estudantes 
brasileiros oscilaram, aumentando, aproximadamente, 15 pontos de 2006 para 
2009 e diminuindo, progressivamente, nos anos de 2012 e 2015 (2006 – 390; 2009 
– 405; 2012 – 402; 2015 – 401). Mesmo com o salto realizado entre os anos de 
2006 e 2009, a nota dos estudantes brasileiros ainda é significativamente inferior 
às dos estudantes dos países da OCDE. 

Analisados os níveis de proficiência em ciências, observa-se que, no Brasil, 
56,6% dos estudantes estão abaixo do nível 2, estágio considerado pela OCDE 
como mínimo necessário para que os jovens possam exercer sua cidadania em 
situações simples. Neste nível os estudantes “[...] demonstram ter conhecimento 
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epistemológico básico ao conseguir identificar questões que podem ser investigadas 
cientificamente e usar conhecimento científico básico ou cotidiano para identificar 
uma conclusão válida em um conjunto simples de dados” (OCDE, 2016, p. 46).

Somente 4% dos brasileiros atingem o nível 4, quando a média da OCDE é 
de 19,01% de estudantes neste nível. Para esses estudantes, espera-se que eles sai-
bam usar conhecimento de conteúdo mais complexo e abstrato na construção de 
explicações de eventos e processos complexos ou pouco conhecidos, a partir de 
experimentos que envolvam duas ou mais variáveis independentes em contextos 
restritos. Menos de 1% dos estudantes brasileiros foram classificados no nível 5, 
que prevê estudantes que conseguem “[...] aplicar conhecimento epistemológico 
mais avançado para avaliar projetos experimentais alternativos, justificar suas 
escolhas e usar conhecimento teórico para interpretar informações e fazer supo-
sições” (OCDE, 2016, p. 49).

No Brasil, as dependências administrativas com melhores desempenhos são 
as redes Federais (517) e Particulares (487), apresentando médias maiores que a do 
Brasil (401), enquanto Estados (394) e Municípios (329) apresentam médias meno-
res que a nacional (OCDE, 2016). Um estudo realizado por Marques, Sousa e Cintra 
(2019), que analisou provas do Exame Nacional do Ensino Médio, constatou que, 
assim como os resultados apresentados no PISA, em questões que envolvem repre-
sentações gráficas, o desempenho dos estudantes de redes de ensino Federal e Parti-
cular é superior quando comparados aos das dependências estaduais e municipais.

4 EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM)

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), criado em 1998, tem como 
principal finalidade a avaliação individual do desempenho do participante ao fi-
nal do ensino médio. Podem realizar o exame, alunos concluintes e egressos do 
ensino médio (INEP, 2020). A adesão ao Enem é voluntária, logo seus resultados 
não podem ser utilizados como referencial para a análise de uma etapa do ensino. 

Desde a sua criação, ocorreram mudanças nas possibilidades de utilização 
dos seus resultados. De acordo com o Edital Nº 25 de 30 de março de 2020 (BRA-
SIL, 2020a), seus resultados podem: i) permitir a autoavaliação do participante, 
visando a continuidade na sua formação acadêmica e inserção no mercado de 
trabalho; ii) servir como referência nacional para aperfeiçoamento do currículo 
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do ensino médio; iii) possibilitar o acesso à educação superior, como mecanis-
mo único, alternativo ou complementar, principalmente em Instituições Públi-
cas Federais de ensino superior; iv) dar acesso a programas estudantis de apoio 
e financiamento governamental; v) subsidiar o desenvolvimento de estudos e 
indicadores sobre a educação (BRASIL, 2020a). Ainda em 2020, foi publicado o 
Edital Nº 27 de 30 de março de 2020 (BRASIL, 2020b), que instituiu o Enem Di-
gital, que prevê a realização da prova para até 100 mil participantes em algumas 
cidades do Brasil (BRASIL, 2020b).

Em 2009, o Enem passou por importantes alterações, o que inclui mudanças 
na metodologia de análise dos resultados, passando a utilizar a Teoria de Resposta 
ao Item (TRI) e reestruturação da Matriz de Referência (INEP, 2009). Essa matriz 
está pautada em cinco eixos cognitivos comuns a todas as áreas do conhecimen-
to, a saber: i) Dominar linguagens; ii) Compreender fenômenos; iii) Enfrentar 
situações-problema; iv) Construir argumentação; v) Elaborar propostas. Cada 
área do conhecimento possui suas competências específicas que são desenvolvi-
das em habilidades (trinta habilidades para cada área) e uma lista de conteúdos, 
denominados objetos de conhecimento (INEP, 2009).

Com a promulgação da BNCC do Ensino Médio, em 2018, e considerando o 
necessário alinhamento entre os currículos, as instruções e as avaliações (MARTO-
NE; SIRECI, 2009), há expectativa de mudanças na matriz de referência do Enem, 
uma vez que novos currículos devem ser criados a fim de contemplarem a BNCC.

4.1 Enem e o ensino de Biologia

Como mencionado anteriormente, o Enem é um exame que ocorre por 
adesão dos respondentes. Portanto, os seus resultados não podem ser conside-
rados em políticas avaliativas que parametrizam os conhecimentos de Biologia 
adquiridos ao longo do Ensino Médio. São muitos os fatores que influenciam as 
práticas docentes, os ambientes de aprendizagem e os conteúdos e habilidades 
desenvolvidos em cada unidade de ensino. Por esse motivo, avaliar habilidades 
e conhecimentos do campo disciplinar da Biologia em um só exame é bastante 
improvável (RODRIGUES, 2018).

Mancini, Marques Junior e Cintra (2017) analisaram os itens envolvendo 
conhecimentos de Biologia presentes nos testes do Enem de 2009 a 2014, utilizan-
do a Taxonomia de Bloom Revisada (ANDERSON et al., 2001) como referencial 
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metodológico. Seus estudos mostraram que 84% desses itens tinham como de-
mandas cognitivas Lembrar e Entender, associadas a conhecimentos Factual e 
Conceitual. Habilidades cognitivas de baixa ordem (LOCS – lower-order cogniti-
ve skills) se relacionam a questões que demandam a lembrança de informações, 
ou aplicação de teorias, ou conhecimentos associados a situações, ou contextos 
familiares (TSAPARLIS; ZOLLER, 2003).

Uma análise dos exames de 2012 a 2016 indica que o tema “Ecologia e Ciências 
Ambientais” foi o mais recorrente nessas avaliações, seguido por “Moléculas, célu-
las e tecido”, “Identidade dos seres vivos”, “Hereditariedade e diversidade da vida”, 
“Qualidade de vida das populações humanas” e, por último, “Origem e evolução da 
vida”. A não homogeneidade dos conteúdos presentes nesses exames pode ser um 
indicativo da pluralidade de conceitos abordados, mas, ao mesmo tempo, os auto-
res também destacam a priorização de alguns tópicos específicos em detrimento de 
outros (SILVA; SOUSA; CARVALHO, 2019; SILVA; REBELLO; CANHOTO, 2020).

Independentemente do tema, habilidade ou conceito de Biologia ao qual o 
item esteja relacionado, o desempenho está fortemente associado à origem escolar 
do participante (BRITO, 2015). Uma das consequências desse resultado pode ser a 
falta de conexão desses itens com elementos socialmente relevantes e que estejam 
próximos à vivência dos alunos (ALMEIDA, 2016). Por esse motivo, cabe ressaltar 
a importância da elaboração de itens que minimizem as diferenças contextuais em 
que vivem os estudantes, priorizando situações contextualizadas e que abranjam 
a Biologia como um todo e não avaliando na forma de conceitos fragmentados.

4.2 Enem e o ensino de Física

Diversos autores – a exemplo de Silva; Martins (2014) e Nascimento; Caval-
canti; Ostermann (2018) – já realizaram pesquisas que envolvem os conceitos de 
Física nas provas do Enem. Esse componente curricular corresponde a cerca de 
1/3 da prova de Ciências da Natureza e tem motivado duras críticas aos elabora-
dores de itens e gestores do exame. Falsa interdisciplinaridade, enunciados com 
formulação ambígua, falta de informações necessárias para resolução dos itens 
e problemas com os gabaritos são alguns dos apontamentos feitos (BASSALO, 
2011; SILVEIRA; STILCK; BARBOSA, 2014; GONÇALVES JR.; BARROSO, 2014).

As análises das questões com base na Taxonomia Revisada de Bloom apon-
taram que grande parte dos itens se relacionava com dimensões do conhecimento 
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de maior carga cognitiva, ou seja, além de dominar os conteúdos básicos, os dis-
centes tinham que fazer inter-relações com o contexto e aplicar fórmulas e proce-
dimentos matemáticos para a resolução do item. Eletricidade, mecânica, termo-
dinâmica, óptica, ondulatória e Física moderna foram os principais conteúdos, 
nessa ordem de prioridade, abordados nessas provas. No entanto, estudiosos da 
área reivindicam a necessidade de mais itens que tratem da Física moderna, uma 
vez que contribuem para a compreensão do atual desenvolvimento técnico-cien-
tífico (SILVA;  MARTINS, 2014). 

Grande parte das questões analisadas nas provas de 2009 a 2012 foi classi-
ficada como contextualizada ou parcialmente contextualizada, o que indica uma 
aproximação com o contexto dos alunos e o que preconizam documentos oficiais. 
Além disso, aproximadamente 80% dos itens (também das provas de 2009 a 2012) 
foram considerados disciplinares, ou seja, exigiam somente conhecimentos espe-
cíficos de Física para sua resolução, na contramão da proposta de interdiscipli-
naridade (JOSÉ et al., 2014).

Se analisarmos trabalhos que discutem o desempenho dos estudantes em 
itens de Física, será possível observar que, quanto maior o viés quantitativo ou a 
especificidade do conceito físico abordado no item e o distanciamento da realida-
de do aluno, menores são os índices de acerto para estudantes, principalmente ao 
considerarmos aqueles de nível socioeconômico baixo. Por outro lado, itens mais 
contextualizados podem ser considerados uma alternativa para elaboração de itens 
mais democráticos, não somente para a prova de Física, mas para toda a prova de 
Ciência da Natureza (NASCIMENTO; CAVALCANTI; OSTERMANN, 2018). As 
abordagens menos fragmentadas dos conceitos e mais próximas dos conteúdos es-
colares podem ser uma excelente estratégia para melhorar não somente o desem-
penho dos estudantes nesse exame, mas também sua qualidade (KLEINKE, 2017).

4.3 O Enem e o Ensino de Química

Estudos com diversos enfoques analisaram as características dos itens de 
Química do Enem, dentre eles: o caráter transversal e interdisciplinar dos itens 
(HIPÓLITO; SILVEIRA, 2011), os conceitos de Química orgânica (MACHA-
DO; CINTRA; SOUSA, 2017), as características desses itens (BROIETTI et al., 
2017), a correlação entre a Matriz de Referência e os itens de Química (CINTRA; 
MARQUES JR.; SOUSA, 2016), os aspectos sociocientíficos (STADLER, 2015), a 
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influência desse exame no currículo de Química da educação básica (MACENO 
et al., 2011), a correlação entre os conhecimentos de Química avaliados no Enem 
e o currículo (CISZEVSKI; SOUZA; CINTRA, 2019), entre outros.

A partir de 2009, com a alteração da Matriz de Referência do Enem, nota-se 
que gradualmente os itens avaliando conceitos de Química passaram a ter um 
caráter menos transversal e interdisciplinar, em contradição com o que propõem 
os documentos oficiais que norteiam esse exame. De acordo com Cintra, Mar-
ques Jr e Sousa (2016), as avaliações dos conhecimentos de Química no Enem, no 
período de 2009 a 2013, foram marcadas por itens que privilegiaram processos 
mnemônicos em relação a conhecimentos conceituais e/ou procedimentais, en-
volvendo demandas cognitivas de baixa complexidade como a simples lembran-
ça de informações e utilização de fórmulas ou de algoritmos. Outra questão que 
chama a atenção é a recorrente avaliação de alguns conceitos em detrimento de 
outros. Em alguns dos anos avaliados, houve a polarização de algumas subáreas 
da Química, por exemplo, Química orgânica (MACHADO; CINTRA; SOUSA, 
2017). Em 2012, 46% dos itens envolvendo conhecimentos de Química avaliaram 
conteúdos de Química Orgânica. Já nos anos de 2009 a 2011, conhecimentos des-
sa subárea da Química corresponderam a menos de 10% dos itens de Química 
presentes nas provas (CISZEVSKI; SOUZA; CINTRA, 2019). Em um exame, os 
objetivos de aprendizagem devem ser contemplados tanto pela abordagem ade-
quada de conhecimentos e habilidades, em consideração a aspectos como o nível 
de dificuldade, assim como a distribuição dos conteúdos presentes nos itens (JUDI 
et al., 2012). Chama a atenção nas provas do Enem a variedade de contextos pre-
sentes nos itens, com uma extensa gama de situações do cotidiano, que avaliam 
os conhecimentos de Química. Essa característica é relevante, pois proporciona 
ao estudante compreender a inter-relação entre esses conhecimentos e o seu uni-
verso (CINTRA; MARQUES JR.; SOUSA, 2016).

Um aspecto importante no estudo das provas do Enem é a verificação da 
correlação entre os conhecimentos de Química presentes nas avaliações, aque-
les presentes no currículo prescrito e aqueles efetivamente desenvolvidos na sala 
de aula (MARTONE; SIRECI, 2009). Estudos envolvendo a correlação entre os 
conteúdos relacionados à área de Química, presentes nos testes do Enem, o cur-
rículo do Estado de São Paulo e a prática de um grupo de docentes (CARVALHO; 
CISZEVSKI; CINTRA, 2019) apontaram consonância parcial entre o currículo, 
Material Didático Pedagógico e os conhecimentos de Química avaliados nas 
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provas. A Figura 2 apresenta o boxplot com as taxas de acertos para os discentes 
das escolas estaduais paulistas que responderam os itens de Química presentes 
nas provas do ENEM aplicadas no período de 2009 a 2013 (CARVALHO; CIS-
ZEVSKI; CINTRA, 2019). Os valores da mediana de acerto para as diferentes 
subáreas da Química apresentaram poucas alterações: Química Geral 0,25, Fí-
sico-Química 0,20, Química Ambiental e Orgânica ligeiramente abaixo de 0,20. 
Independente da subárea, o desempenho da maioria dos participantes do exame 
é preocupante. Em todas, o desempenho ficou abaixo de 0,30, indicando que a 
média dos acertos está abaixo de 30%, ou seja, menos de 30% daquela população 
acertam as coleções de itens de Química presentes nas provas. 

Figura 2 - Taxas de acertos para os respondentes das escolas estaduais paulistas que responderam os 
itens de Química presentes nas provas do Enem aplicadas de 2009 a 2013

Fonte: Ciszevski; Sousa; Cintra (2019, p. 254).
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A investigação da prática docente pode ser um caminho na busca de ele-
mentos para compreender os resultados apresentados na Figura 2. Um estu-
do pontual de Carvalho, Ciszevski e  Cintra, (2019), com professores da rede 
estadual paulista, indicou que há maior alinhamento entre currículo, provas e 
prática docente com conteúdos de Química ministrados no 1º ano do Ensino 
Médio, uma vez que possuem caráter menos abstratos e menor demanda de 
conhecimentos prévios. Já os conteúdos recomendados para o 2º e 3º anos do 
Ensino Médio são os que possuem maior demanda de conhecimentos prévios 
de conceitos, os alunos apresentam maior dificuldade para compreendê-los e 
muitas vezes esses conceitos são trabalhados de maneira mais superficial. O 
estudo ainda mostra que, habitualmente, mais da metade dos conhecimentos 
avaliados no Enem são estudados no 2º e 3º anos do Ensino Médio. Esta refle-
xão não pode desconsiderar o cenário das escolas públicas estaduais paulistas 
com um baixo número de aulas semanais de Química, ausência de laboratórios 
didáticos ativos que permitam a realização de aulas práticas e elevado número 
de alunos nas salas de aulas, composto na maioria das vezes, por grupos sociais 
menos favorecidos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma tendência natural para todas as avaliações aqui discutidas é que, em 
breve, elas serão realizadas somente em computador (Computer-based assess-
ment). Essa mudança poderá incrementar novas dificuldades para determinados 
grupos de estudantes: alfabetização para além da textual, dado o uso intenso de 
representações (gráficos, diagramas etc.); aquisição de uma consciência espacial 
e habilidade motora para a realização das provas nesta nova plataforma (fato que 
poderá ser mais trabalhoso para pessoas não nascidas na era digital); superação 
das dificuldades para oferecer computadores com potencias mínimas necessárias 
para todos os participantes dos testes, independentemente do local onde ele es-
tiver realizando a prova, entre outras. 
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11 FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES EM PROCESSOS CENTRADOS 

NA RACIONALIDADE CRÍTICA

Daiane Carina Almeida Volkart1

Marcus Eduardo Maciel Ribeiro2

1 APRESENTANDO NOSSA DISCUSSÃO

A educação tem passado por consideráveis mudanças, seja pelo modo de 
aprender ou pelo de ensinar. Os estudantes que frequentam as escolas hoje não 
são os mesmos de décadas atrás. Assim, o método de decorar conteúdos e co-
piar longos textos deveria estar superado, embora ainda seja o mais usado nas 
escolas. Isso pode ser percebido em todos os níveis escolares, desde o ensino 
fundamental até o ensino superior. Ao vislumbrar essas questões, pensa-se ser 
relevante proporcionar a discussão de como as escolas e os professores pode-
riam repensar sua prática para assumir um papel fundamental diante de tantas 
demandas no cenário educacional atual.

Para tanto, é importante que os docentes estejam preparados para esse 
novo contexto social, visando uma escola que prepara estudantes críticos, 
autônomos e empreendedores. O professor que estiver em constante aperfei-
çoamento, estudando e buscando processos de reflexão, se colocará em con-
dições de melhorar a sua própria prática pedagógica. Segundo Freire (1991, 
p. 58), “Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro da 
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tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se faz 
educador, a gente se forma, como educador, permanentemente, na prática e 
na reflexão sobre a prática”. 

Nesse contexto, este estudo surgiu mediante a intenção de discutir a forma 
pela qual os professores podem melhorar sua prática buscando chamar aten-
ção dos estudantes para o ensino de Ciências. Busca-se propor caminhos para 
inserir a pesquisa como princípio pedagógico em âmbito escolar, despertando 
nos estudantes a vontade de buscar, produzir e inovar.

Inicialmente, adotamos aqui o conceito de racionalidade para Moraes que, 
ao interpretar Habermas, afirma que “racionalidade é a maneira como os sujei-
tos falantes e atuantes adquirem e usam o conhecimento” (MORAES, 2003, p. 
57). Nessa compreensão, adquirir e usar o conhecimento remete a um processo 
de apropriação de competências que estão ao alcance do processo cognitivo do 
sujeito. A racionalidade, por fim, é uma expressão da razão humana. 

Assim, este texto, por meio de pesquisa bibliográfica e documental, 
pretende identificar as Comunidades de Prática como ambientes de forma-
ção continuada de professores, nas quais se desenvolva racionalidade críti-
ca. Para Freire (1996, p. 30), “Ensinar exige criticidade”. Procura-se, então 
responder a seguinte questão: Como a racionalidade crítica pode ser a ca-
racterística de uma proposta de formação de professores no contexto de uma 
Comunidade de Prática?

Por racionalidade crítica, Carr e Kemmis (1986, p. 156) defendem que esse 
modelo: 

[...] carrega uma visão de pesquisa educacional como análise crítica que direcio-
na a transformação da prática educacional, os entendimentos sobre educação, 
e os valores educacionais daqueles envolvidos no processo. Nesse sentido, uma 
ciência da educação crítica não é uma pesquisa sobre ou a respeito de educação, 
ela é uma pesquisa na e para a educação.

Para referenciar este texto, a fundamentação teórica está baseada em Carr e 
Kemmis, Diniz-Pereira, Cyrino, Contreras, Martinelli, Ribeiro, Silva-Schommer, 
Wenger e Freire. Partindo das reflexões apresentadas até aqui, este capítulo pre-
tende compreender as diferentes racionalidades possíveis na formação docente, 
analisando o processo de formação continuada por meio de comunidades de prá-
tica com foco na pesquisa em sala de aula nas aulas de Ciências.



Proposições e novos olhares ao ensino de ciências

211

2 INTERLOCUÇÕES TEÓRICAS

As interlocuções construídas para este estudo centraram-se em um olhar 
para a formação continuada de professores, a partir da ideia da racionalidade e 
das comunidades de prática.

2.1 Formação continuada de professores
A formação continuada vem sendo discutida em investigações e em progra-

mas de pós-graduação. Sua importância se manifesta no instante em que propicia 
a formação da identidade docente, a sua criticidade e a ressignificação dos con-
ceitos sobre aprender e ensinar. Nesse sentido, vale ressaltar a importância de ter 
uma formação inicial bem estruturada e que encaminhe o novo profissional a um 
patamar maior de discussão teórica e mesmo sobre sua prática.  

De acordo com Freire (1996, p. 24), 

É preciso, sobretudo, e aí já vai um destes saberes indispensáveis, que o for-
mando, desde o princípio mesmo de sua experiência formadora, assumindo-se 
como sujeito também da produção do saber, se convença definitivamente de que 
ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
produção ou a sua construção.

Dessa forma, entende-se que a formação continuada pode estar cada vez 
mais afinada com a realidade dos professores, promovendo a análise e o diálo-
go entre profissionais que possam compartilhar sobre seus anseios, problemas e 
realizações referentes ao dia a dia dentro da sala de aula.

Para Ribeiro (2013, p. 34), 

Independentemente da qualidade de sua formação inicial, há a necessidade de 
os professores participarem continuamente de projetos de formação continuada. 
Alguns cursos têm como objetivo uma melhora técnica, isto é, a “transmissão” 
de informações sobre as técnicas da ciência que se está trabalhando. Outros cur-
sos proporcionam atualizações pedagógicas. Nesses, os professores envolvidos 
podem vivenciar formas novas de ensino.

Assim, a necessidade de participação em grupos de discussão e de trabalho co-
letivo pode afastar os professores de propostas de repetição e melhoria de técnicas de 
ensino, promovendo uma busca a processos de reflexão crítica sobre a própria prática.
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Como modelo de formação continuada, a proposta de grupos colaborativos 
vem sendo bastante debatida em documentos acadêmicos. Os grupos colabora-
tivos atuam no sentido de permitir a reflexão e compartilhamento entre colegas 
que passam por situações semelhantes e podem discutir suas práticas e apreen-
sões. Segundo Lave e Wenger (2008), o saber de um grupo não se dá pela soma 
dos saberes de seus componentes, mas pelo saber construído pelo próprio grupo. 
Exemplo de formação docente por meio de grupos colaborativos são as Comuni-
dades de Prática (CoP), cuja ideia central, segundo Ribeiro (2017, p. 46), “é que os 
participantes tragam para as discussões periódicas os problemas que vivenciam 
em sua prática para que, em um ambiente de discussão, se possam estabelecer 
novas propostas de ação”.

A discussão sobre formação continuada de professores se mostra importante 
já que demonstra estar em constante inovação. Nesse contexto, apresentam-se a 
seguir as diferentes modelos de racionalidade na formação de professores, enfa-
tizando a importância da racionalidade crítica para construção de um processo 
de mudança em âmbito educacional.

2.2 Conceitos de racionalidade aplicados aos processos de formação 
docente

Tomando como premissa orientadora a formação docente, podem ser per-
cebidas diferentes racionalidades nos processos de formação docente. As formas 
de racionalidade que se expressam em propostas de formação continuada de pro-
fessores e que são encontradas em relatos acadêmicos. Entre as racionalidades 
aí identificadas, destacam-se a racionalidade técnica e a racionalidade prática. 
Busca-se, também, discutir e contextualizar especificamente o modelo de racio-
nalidade crítica que servirá de embasamento para a análise e discussão de grupos 
colaborativos por meio de Comunidades de Prática (CoP).

A racionalidade técnica se caracteriza, em especial, pelo engessamento da 
ação docente pois, segundo Freire e Schor (1986, p. 14), “o conhecimento, atual-
mente, é produzido longe das salas de aula, por pesquisadores, acadêmicos, es-
critores de livros didáticos e comissões oficiais de currículo, mas não é criado e 
recriado pelos estudantes e pelos professores nas salas de aula”. Modelos de for-
mação nos quais um professor formador “dá aulas” a professores-estudantes são 
caracterizados pela ação da racionalidade técnica.
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No entendimento de Diniz-Pereira (2014, p. 34), 

de acordo com o modelo da racionalidade técnica, o professor é visto como um 
técnico, um especialista que rigorosamente põe em prática as regras científicas 
e/ou pedagógicas. Assim, para se preparar o profissional da educação, conteúdo 
científico e/ou pedagógico é necessário, o qual servirá de apoio para sua prática. 
Durante a prática, professores devem aplicar tais conhecimentos e habilidades 
científicos e/ou pedagógicos.

Contrapondo-se ao modelo de racionalidade técnica apresenta-se a racio-
nalidade prática na qual, de acordo com Carr e Kemmis (1986, apud DINIZ-PE-
REIRA, 2014), 

A visão prática concebe a educação como um processo complexo ou uma ativi-
dade modificada à luz de circunstâncias, as quais somente podem ser “contro-
ladas” por meio de decisões sábias feitas pelos profissionais, ou seja, por meio 
de sua deliberação sobre a prática. 

Para Carr e Kemmis (1986), “a prática não pode ser reduzida ao controle 
técnico”. Assim, o conhecimento dos profissionais não pode ser visto como um 
conjunto de técnicas ou como um kit de ferramentas para a produção da apren-
dizagem, mesmo admitindo a existência de alguns “macetes” e técnicas. Dessa 
forma, descreve-se que existem alguns modelos de formação de professores den-
tro do modelo da racionalidade prática, dentre os quais: o modelo humanístico, 
o modelo de “ensino como ofício” e o modelo orientado pela pesquisa. 

No modelo humanístico, os professores são os principais definidores de um 
conjunto particular de comportamentos que eles devem conhecer a fundo (ZEICH-
NER, 1983; TATTO, 1999); no modelo de “ensino como ofício”, o conhecimento 
sobre ensino é adquirido por tentativa e erro por meio de uma análise cuidado-
sa da situação imediata (TATTO, 1999); no modelo orientado pela pesquisa, o 
propósito é ajudar o professor a analisar e refletir sobre sua prática e trabalhar na 
solução de problemas de ensino e aprendizagem na sala de aula (TABACHNICK; 
ZEICHNER, 1991). 

Esses modelos procuram superar as barreiras colocadas pelo modelo posi-
tivista de formação de professores. De fato, novas formas de pensar a formação 
de professores tentam romper com concepções tradicionais e dominantes na for-
mação docente (DINIZ-PEREIRA, 2014).
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Conforme Ribeiro (2017), trata-se, aqui, de compreender que a prática 
do professor resulta de uma trajetória que tem competência e saberes cons-
truídos ao longo de toda sua vida, e não apenas no período de sua formação 
universitária. Assim, a difícil tarefa da construção do saber prático constitui-
-se na capacidade de dotar de sentido teórico os saberes constituídos ao longo 
de sua experiência.

Por fim, assim como a racionalidade prática, a racionalidade crítica tam-
bém se apresenta como opção frente à racionalidade técnica e tem como meta 
ampliar o processo de reflexão sobre a ação educativa. Nesse sentido, Contreras 
(2002, p. 157-158) afirma:

Acrescentando um viés crítico ao contexto em que tal ação ocorre, conduz os 
professores a questionarem sua concepção de sociedade, de escola e de ensino. 
Nessa perspectiva, os professores participam tanto da construção do conheci-
mento teórico quanto da transformação do pensamento e da prática social. Des-
sa forma, o professor deve “desenvolver um conhecimento sobre o ensino que 
reconheça e questione sua natureza socialmente construída e o modo pelo qual 
se relaciona com a ordem social, bem como analisar as possibilidades transfor-
madoras implícitas no contexto social das aulas e do ensino.

Para Carr e Kemmis (1986), pesquisa é a palavra-chave quando ensino e cur-
rículo são tratados de um modo crítico e estratégico. De acordo com esses auto-
res, “um tipo de pesquisa que ele sugere requer que professores se tornem figuras 
críticas na atividade de pesquisa” (CARR; KEMMIS, 1986, p. 39). Um “projeto de 
pesquisa” não significa apenas “investigar atitude sobre o ensino e o currículo”, 
mas também “um domínio específico de ação estratégica será selecionado para 
uma investigação mais sistemática e continuada”.

Segundo Freire (1996, p. 39), “[...] na formação permanente dos professo-
res, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 
prática”. Portanto, no modelo da racionalidade crítica, a formação docente está 
alicerçada na busca pela igualdade e justiça social, onde a sala de aula torna-se 
um local que permite ao professor formas e maneiras coletivas de pensar e agir, 
e, nesse contexto, acredita-se que uma comunidade de prática (CoP), embasada 
no modelo da racionalidade crítica poderá contribuir na busca pela transfor-
mação da sociedade.
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2. 3 As comunidades de prática nos processos de formação de professores

Comunidades de prática (CoP) são formas de formação coletiva desenvol-
vidas por Etienne Wenger (1998). Uma Comunidade de Prática tem como prin-
cipal característica a organização periódica de encontros/reuniões para discussão 
e planejamento de empreendimentos negociados pelos membros do grupo. Em 
uma CoP o poder não é centralizado, todos os membros podem questionar, pro-
por, negociar, compartilhar ideias, dúvidas, anseios, desenvolver as competências 
necessárias para serem reconhecidos como membro da comunidade e sentirem-se 
pertencentes a ela (CYRINO; GARCIA, 2019).

A fim de contextualizar uma Comunidade de Prática, pode-se afirmar que:

O termo Comunidade de Prática, introduzido por Lave e Wenger no início 
da década de 90, passou a ser compreendido como grupos de pessoas que, ao 
compartilharem interesses, preocupações e problemas acerca de um tema ou 
domínio de conhecimento, interagem de modo contínuo envolvendo-se em um 
processo de aprendizado coletivo, com o intuito de melhorar sua prática social 
e profissional (WENGER; MCDERMOTT; SNYDER, 2002). 

A formação continuada por meio de uma comunidade de prática é emba-
sada em uma estrutura específica. Diferentemente dos grupos tradicionais de 
formação inicial e continuada, 

uma comunidade de prática não tem líder ou instrutor. Nem sempre o que é 
importante para ser levado à discussão por um líder também é importante para 
os demais participantes. A comunidade de prática deve ter um coordenador de 
trabalhos, cuja função, entre outras, é organizar as discussões que serão feitas e 
administrar o tempo de fala nas reuniões. As discussões são feitas a partir das 
ideias dos participantes, mesmo que tenham ou não ampla consciência de seu 
significado. Discute-se na comunidade de prática o que é importante para todos 
seus membros (RIBEIRO, 2017, p. 48).

Para ser considerada uma Comunidade de Prática, um grupo organizacional 
precisa estruturar-se em três elementos: 

O domínio, a comunidade e a prática, sendo que o primeiro é o que 
forma a identidade da comunidade, legitimando a sua existência, é o 
tema ou tópico, são as situações vividas no grupo que afirmam os pro-
pósitos da comunidade aos membros. Comunidade é o tecido social da 
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aprendizagem e prática é o conhecimento específico que a comunidade 
desenvolve, partilha e mantém (MARTINELLI, 2014, p. 4).

As comunidades de prática surgiram inicialmente em ambientes adminis-
trativos, porém, hoje, se tem relatos dessa interação no meio educacional, em 
especial nos processos de formação de professores. Essa possibilidade é expressa 
por Ribeiro (2017, p. 47), ao dizer que:

As comunidades de prática de professores e de licenciandos podem gerar co-
nhecimento por meio do compartilhamento de recursos. É mais conveniente 
do que professores que trabalham sozinhos, sem discutir suas práticas com seus 
colegas. A associação dos professores e licenciandos em comunidades de prá-
tica além de beneficiar a esses sujeitos, pode oferecer melhoria nos resultados 
dos estudantes. Durante os encontros, os professores podem refletir sobre sua 
prática, examinar as evidências dos resultados dos alunos e, mesmo, discutir 
suas estratégias de ensino.

Dessa forma, segundo Souza-Silva e Schommer (2008, p. 12), “Isso abre hori-
zontes para reflexões sobre a possibilidade de o docente romper com o tradicional 
papel de autoridade suprema e inconteste, dono de todo o saber, para assumir-se 
numa função de facilitador do processo de aprendizagem em sala de aula”.

Uma Comunidade de Prática busca fornecer formação continuada para to-
dos os participantes, mesmo os mais experientes, por meio da discussão crítica 
e o compartilhamento de saberes, entre pessoas com dúvidas e conhecimentos 
semelhantes que podem encontrar, nesse ambiente de aprendizagem, novas ma-
neiras de ressignificar sua prática.

De acordo com Ribeiro (2017, p. 54),

A prática é um relato das histórias compartilhadas dos processos anteriores de 
aprendizagem e precursoras de novas aprendizagens. Aprendizagem e prática 
não são transferidas, passadas ou entregues entre pessoas, mas construídas e 
apropriadas pelo convívio mútuo e reflexão daquilo que se faz.

	 A afirmação de que a participação de professores em um processo de 
formação continuada pode se estabelecer na forma de uma Comunidade de Prá-
tica se justifica a partir das ideias de Wenger (2002), quando esse autor diz que é 
aconselhável que possam ser criados grupos nos quais professores em formação 
ou recém-formados possam experimentar a prática.  
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Para Ribeiro e Ramos (2013, p. 4),

Dada a natureza complexa e diferenciada das comunidades, é importante não 
reduzir a participação periférica de uma comunidade de prática a uma ação me-
nor em relação ao núcleo ou a uma noção linear de aquisição de habilidades. O 
aproveitamento que esses sujeitos podem ter ao longo do processo pode ser da 
mesma intensidade daqueles participantes do núcleo central.

Nesse contexto, pode-se afirmar que essa participação de professores em 
comunidades de prática constitui uma formação continuada e contribui para 
mudanças de concepções em relação à docência. 

Dessa forma, entende-se que a formação continuada baseada nos moldes da 
racionalidade crítica pode, de maneira efetiva, ser uma proposta de CoP, na qual 
professores podem discutir, problematizar, contextualizar e planejar métodos e 
estratégias de como desenvolver esse processo de formação.

3 O PERCURSO METODOLÓGICO 

A investigação aconteceu sob dois olhares: a pesquisa bibliográfica e a pes-
quisa documental. A busca da compreensão da racionalidade crítica e sua relação 
com os processos de formação de professores por meio de comunidades de prá-
tica se deu na leitura de artigos, teses e livros que abordam essas temáticas. Essa 
construção aconteceu a partir de autores que servem como referência aos temas 
estudados e que já fazem parte do cotidiano de leituras dos pesquisadores, não 
tendo acontecido buscas em repositórios de artigos. 

A pesquisa documental buscou identificar cursos de extensão com foco na 
formação continuada de professores no âmbito de um Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia. Esses cursos foram oferecidos no ano de 2019 em 
diferentes campus e foram selecionados a partir da leitura de seus resumos. Bus-
cava-se identificar cursos nos quais as diferentes racionalidades pudessem ser per-
cebidas nas propostas de formação continuada. O objetivo era identificar, apenas 
como exemplos, uma proposta relacionada com cada racionalidade. Assim, foram 
localizados oito cursos de formação de professores originados neste Instituto Fe-
deral. A identificação da racionalidade em cada proposta não tem como objetivo 
a crítica à proposta, uma vez que não se fez juízo de valor, mas apenas diferenciar 
a forma como se apresentam alguns cursos de formação de professores.
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4 CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DOS ACHADOS NA 
INVESTIGAÇÃO

	 4.1 Propostas de formação continuada de professores quanto às 
racionalidades envolvidas

A pesquisa documental foi realizada a partir dos cursos de Extensão apro-
vados para o ano de 2019 em um Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do sul do Brasil. No ano de 2019 foram aceitos 114 cursos de extensão. 
Entre esses cursos, havia oito cursos que objetivavam a formação continuada de 
professores. Na sequência, apresenta-se o foco de cada um deles a partir da leitura 
do seu resumo e dos seus objetivos.

Curso 1: "O que fazer na próxima aula? Discutindo as práticas docentes na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais"

Objetivo: Promover um espaço de discussão e reconstrução das práticas docentes.

Racionalidade: Crítica

Curso 2: Quartas em Formação 

Objetivo: Discutir as temáticas polêmicas e desafiadoras no campo educacional.

Racionalidade: Crítica

Curso 3: Reflexão sobre a prática pedagógica: ação de formação continuada 
para professores na forma de uma comunidade de prática 	

Objetivo: Proporcionar um ambiente de reflexão dos professores a respeito 
da sua prática profissional, provocando uma modificação em suas concepções 
pedagógicas com o intuito de melhorar a qualidade de ensino em suas escolas.

Racionalidade: Crítica

Curso 4: Curso de Formação Continuada: Metodologias Ativas na Sala de Aula

Objetivo: Contribuir para a diversificação das metodologias utilizadas pelos 
professores em sala de aula.

Racionalidade: Prática
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Curso 5: Formação de professores atuantes no ensino de Ciências, Biologia e 
Química em Jaguarão-RS sobre o desafio e possibilidades no ensino prático e 
contextualizado de conteúdos das Ciências da Natureza 	

Objetivo: Ampliar a formação de professores sobre confecção de materiais 
didáticos e aprendizado de técnicas de experiências para utilização em aulas 
práticas destas disciplinas.

Racionalidade: Técnica

Curso 6: Tecnologias para inovar nas práticas pedagógicas da rede pública na 
cidade de ............	

Objetivo: Motivar o trabalho dos professores das áreas de exatas.

Racionalidade: Técnica 

Curso 7: Curso de Aperfeiçoamento Docente em Ciências Humanas

Objetivo: Apresentar um diálogo interdisciplinar e de atualização para profissionais.

Racionalidade: Técnica

Curso 8: Aplicação dos Produtos Educacionais desenvolvidos no âmbito do 
PPGGCITED/PRONECIM 	

Objetivo: Oportunizar, aos discentes, em regência de classe ou não, a divulga-
ção e/ou aplicação dos produtos educacionais.

Racionalidade: Técnica

O “objetivo” encontra-se na respectiva ementa de cada curso; “racionalida-
de” é a interpretação dos autores deste capítulo a respeito da proposta de curso 
de formação.

Pode-se observar que a oferta de cursos de formação continuada a profes-
sores com características das racionalidades técnica e prática ainda predominam 
em relação à racionalidade crítica. Isso pode ser reflexo da própria formação dos 
professores formadores, estabelecidas também a partir de propostas de raciona-
lidades técnica e prática.
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As propostas com perfil de racionalidade técnica manifestam a intenção de 
melhoria da proposta de ação do professor, o que pode ser observado pelos ob-
jetivos de aplicação de produtos educacionais, de atualização e de motivação. Já 
nas propostas de racionalidade prática pode-se notar que o objetivo de melhorar 
a prática nem sempre realmente resulta em melhora dessa prática, visto que a in-
tenção de “diversificar as metodologias” empregadas pelo professor indicam essa 
tendência. A ideia de modificar propostas metodológicas alia-se à modificação 
da prática do professor, ainda não alcançando a questão da discussão crítica dessa 
atuação. Por outro lado, os cursos de formação continuada concebidos com cará-
ter de racionalidade técnica têm como objetivos promover espaços de discussão 
e proporcionar um ambiente de reflexão.

4.2 Relações entre comunidade de prática e racionalidade crítica

A educação tem um papel fundamental no desenvolvimento das sociedades 
e na formação de sujeitos críticos, autônomos e empreendedores. Vivemos em 
um contexto de incertezas e transformações em que a crescente conexão entre 
as pessoas aumenta o volume e a velocidade com que as informações são acessa-
das, o que torna o mundo um local em contínuo desenvolvimento tecnológico, 
comportamental, pedagógico e científico. Dessa forma, o estudo aqui apresentado 
nos remete a pensar como a escola poderá acompanhar tantas mudanças e de que 
forma os professores devem estar preparados para assumir um papel relevante 
diante das demandas presentes no ambiente educativo.

O modelo da racionalidade crítica, no qual a formação docente está ali-
cerçada na busca pela igualdade e justiça social, pensa-se ser uma proposta de 
formação continuada eficaz que pode contribuir para que o cenário educacio-
nal se torne um local que permita ao professor formas e maneiras coletivas de 
pensar e agir.

A formação de professores carece de possibilidades de inovação na prática 
do cotidiano docente. Assim, o modelo de Comunidade de Prática pode vir a 
atender essa perspectiva uma vez que, por meio de uma CoP, é possível refletir 
sobre as ações docentes, discutindo criticamente e compartilhando anseios, ideias 
e práticas já vivenciadas pelos membros da comunidade. Nesse contexto, espera-se 
que uma comunidade de prática, embasada no modelo da racionalidade crítica, 
possa contribuir na busca pela transformação da sociedade.
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Por fim, procurando compreender de que maneira a racionalidade crítica 
pode ser a característica de uma proposta de formação de professores no contexto 
de uma Comunidade de Prática que visa discutir e implementar a proposta pe-
dagógica da pesquisa em sala de aula, acredita-se que esse modelo de formação 
docente possa incentivar o uso da pesquisa, das tecnologias de informação e da 
educação científica e questionadora pelos professores de Ciências, identificando 
maneiras de ensinar e aprender que possam ser socializadas por meio da Comu-
nidade de Prática, transformando as práticas pedagógicas e mudando a realidade 
dos educandos.
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